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VLrVRA PRoFISsioN 
O OBSERVADOR AÉREO NA CONDUTA DO TIRO 

1\faj. A.RY LEONARDO PEREIRA 

O Majo1· L eonardo Pereira, especializado em Observação 
Aérea tece interessantes considerações sôbre o pro­
bLema da conduta do tiro. 

1 - INTRODUÇÃO 

a. O observador aéreo faz a observação do tiro, obedecendo 
aos princ1p10s e regras aplicados p elo observador terrestre, diferindo, 
sàmente em a lguns pontos. ~ 

2 - POSSIBILIDADES 

a. Considerando a segurança contra aviões de caç~ inimigo, 0 avião 
d e ligação é observação, voando sôbre território am1go, a uma alti­
tude de 1 . 000 metros (aprox 3 . 300 pés) , possibilita uma observação 
a 6. 000 - 8. 000 metros sob condições médias de visibilidade. 

b. Em ótimas condições de v isibilidade, a distância d e observação 
pode ir a lém de 1 O. 000 m etros, p a ra alvo~ ~e grand~ . P?-':te . 

c. Usando binóculo, sob ótimas cond1çoes de VISibilidade, e sem 
con sidera r a segurança necessária, voan~o n ul!la altitud~e 2. 500 -
3 000 metros (aprox 7 . 500 - 9. 000 pes), aJUstando com artilharia 
p esada, em a lv os d e grande porte, a observação pod e estender- se para 
16.000 - 18.000 metros. 

3 - MISSõES 

As missões de conduta de tiro, atribuídas ao observador aéreo. 

p ode m ser: 
a . R egulações e destruições; 
b. Ajustagem e tiro sôbre zon a; 
c. Cont rôle das eficácias (tiros previstos); 
d. Levantamento do Pon to Médio; 
e . Contra-bateria. 
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4 - COMUNICAÇõES 

a. O meio normal de comunicações, en tre o avtao e os elementos 
em terra, é a radiofonia, empregando-se o RAD-109 (SCR- 619) ou o 
RA D-109A (AN- PRC- 9) , operado pelo próprio observador. 

b. O observador aéreo deverá conhecer, perfeitamente, as regras 
cte exploração em radiofonia, os princípios e ordens para a segw·ança 
das comunicações. 

c. Em casos especiais, a ligação do observador com os elementos de 
terra, e vice- versa, poderá ser feita por meio de código de ligação 
terra- avião e outros processos (evoluções de avião, painéis, mensagens 
l astradas, d ispositivÕ de apanha mensagem). 

5 - CONDUT A D O T IRO 

a. Generalidades 

( 1) O observador aéreo, normalmente, não utiliza instrumen tos de 
observação, porém, poderá usar binóculo para a observação de 
alvos em grandes distâncias (além de 10 .000 metros) ou para 
estudar detal hes do al vo. 

( 2)- O tran sporte in icial e as correções são estimados n o terreno. 
( 3) As observações e as correções são efetuad as em relação à linha 

Peça-Alvo, cu ja materialização no terreno assume importância 
capital para o observador aéreo, u ma vez que a posição do avião 
varia constantemente. A materialização da linha P eça- Alvo é 
m uito f acilitada, quando o observador voa sôbre a região d e 
posição de bateria ou próximo à linha P eça- A lvo. 

"''"' = \ "::..-~- - -------·-~o_ ... _____ ___ _ ~ !•~:t:: 
......... . _,, . .. ,.. := .. ... ._,. ..... 

.Do P Y..lJ,.4SO Em: .:JOO -~.•.0.0."-_j 
' LVO 

OlfHÇÁO 
n 'TIIiO 

< 4) Na m ensagem inicial o observador não envia o lançamen to 
para o al vo. 

( 5) No transporte, em relação a u m ponto de referência (que d e ­
verá ser u m PV, AA, um tiro, uma concentração ou um ponto 
qu alquer identif icável n o terreno e conhecido n a C Tir) para 
a l ocalização de u m a lvo, a seqüência é a seguinte: 

Exemplo: 

pon to de refer ência 
correção de direção 
correção de a lcance 

( 6) As correções do desvio e de a lcance são estimadas no terr eno. 
( 7) A correção, em altura, é omitida pela d ificuldade que tem o 

observador de perceber a diferença de a ltitude. 
( 8) _Após o primeiro t iro, o observador aéreo dará um lance de 400 

metros, em alcance ou direção, para deterrflinar a "referência 
no terreno". Obtido o segundo tiro e determinada a "referência 
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( 9) 

(10 ) 

(11 ) 

(J 2) 

(13) 

(14) 

(15) 

(16 ) 

(17) 

no_ terren o", o transporte seguin te, para o enquadramento de­
SeJado, 100 ou 200 metros, será realizado dêste último tiro. 
O l ance de 400 metros para a determinação da "referência no 
terreno", só é r ealizado quando o observador não conhece o ter­
reno ou tem dificuldade para determinar a "r eferência" com o 
auxilio de uma carta, fotocarta ou fotografia aérea vertical . 
O primeiro tiro de r egulação ou a primeira rajada (salva) de 
uma ajustagem é executada ao comando do observador aéreo. 
Isso é normal e a e>rpressão "Ao Meu Comando" não precisa 
ser incluida na mensagem inicial do observador . 
Os tiros ou rajadas (salvas) seguintes serão executados "Quan­
do Pronto"; entretanto, quando houver dificuldade de obser­
vação ou muitos tiros caindo na região, todos os tiros podem 
ser executados ao comando do observador aéreo; que acrescen­
tará n a m en sagem inicial ou subseqüente (o contrôle): - "Ao 
Meu Comando". 
Nos tiros a grandes distâncias, haverá sempre um "Tempo­
Código" que é o tempo de duração do trajeto para o PV ou 
para o CZA. Logo que o observador aéreo designar um alvo. 
a C Tir enviará: 
Tempo-Código Mais (ou Menos) Tanto que- será a duração de 
trajeto para o alvo designado. 
Para a uxiliar o observador, a fim de que se coloque em po­
sição para observar, a C Tir pode enviar "Atenção" (cinco) 
5 segundos an tes de fim de duração de trajeto, ou a duração 
de trajeto no comêço de cada missão. 
A d uração de trajeto é especialmente necessária quando se 
atira com grandes alcances ou com tiro vertical , a fim de dar 
tempo ao pilôto para manobrar o avião, de modo a ficar o ob­
servador em condições favoráveis de observação. 
Se o observador tiver dificuldade na observação dos anebe_n­
tamen tos, em virtude da natureza do terreno ou grande dis­
tância d e observação, pode -empregar projéteis fumígenos ou 
em tempo alto. 
Para evitar a perda do al vo, q uando o avião realizar wua cw·va 
ou tiver que se fuxtar a u m ataque, o observador deve identi­
ficAr pontos característi~os _do terreno n~s, proxi~dades do alvo 
e que sirvam de r eferenc1a para locahza-lo rapidamente. 

Fim de missão. 
Ao termina r uma missão, o observador aéreo pode re­
ceber outra missão da C Tir. Se ~':lt~·as mais já tiverem 
sido pré- estabelecida a Tir transmitira: 

(a) 

"Siga ·Instruções" 

(b) T erminadas tôd as as missões a C Tir transmitirá: 
"Não Necessito Mais de Você - Aterre" 

(c) Se 0 avião é forçado a aterrar, o observador aérea co-
municar á : 

"Forçado a Aterrar" 
b . Tiro d e precisão 
(1) F ase de a justagem 

(a) Observado o primeiro tiro, o observador pode enviar para 
a C Tir a mensagem: 

Repita Direção - Alongue (Encurte) 400 · 
com a intenção de obter a "rt>fcrência n o ter~eno" e mate-
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(b ) 

(c) 

A DEFESA NACIONAL Mar./1959 

rializar também a direção d e t iro, com dois arrebenta­
m e ntos. 

Em alguns casos poderá fazer o l ance em direção e assim 
não será materializada a direção d e tiro, com dois an-eben­
tamentos, sendo obtida somente a " r eferên cia n o terreno" . 
Após obter a " referência", o observador conduzirá o tiro 
para a linha Peça- Alvo e procura rá o enquadra mento 
desejado. 

Exemplo : 

( e) Observando a pequena distância e com comandante d e 
vistas, o observador aéreo, d esde que t enha estabelecido a 
"referência n o terreno", pode estimar corri exatidão as cor­
r eções para levar o tiro sôbre o al v o, sem enquadrá-lo. 

E 5 Q U E h\ .1-\ --"' 

~/0 . : . . . 
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(f) Somente com a obtenção do enquadr a m en to desejado po­
de-se assegurar uma ef icácia correta, sem d esp erdício d e 
munição. No tiro d e precisão, o enquadramento d e 100 
metros é sempre procurado. 

(g) No tiro de tempo, a avaliação da altura d e arrebentamentÓ 
é difícil para o observador aéreo, mas êle pode distinguir 
o arrebenta1nento em t empo do p ercutente, o que possibi­
lita à C Tir a regulação em t emp? . 

(2) Fase de eficácia (melhora) 

(a) O observador aéreo inicia a eficácia (melhora) quando a 
direção está estabelecida corretamente e quebra o enqua­
dramento de 100 metros, ou quando obtém um tiro n o al"t'o. 
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(b) A observação de cada tiro é enviada à C Ti.r: 
- Desvios 
-Alcances 

1) Os desvios em direção, em relação à linha Peça-Alvo, são 
enviados com grandeza e sentido: 

- 50 Direita 
- 60 Esquerda 
- Boa Direção 

2) O alcance é dito: . 
- Longo 
- Curto 
- Não Observado 

3) Um tiro no alvo é dito: 
No Alvo 

Exemplos: 
50 Direita - Longo 
60 Esquerd a Não Observado 
Boa Direção - Curto 
No Alvo 

(c) Se o observador não puder, d esde o primeiro tiro, estimar 
a grandeza d o desvio em direção, informará somente o sen­
tido d o desvio . 

c. Tiro sôbr e zona 
( 1) F ase d e ajustagem 

É r ealizado de modo idên tico ao estabelecido para o tiro de pre­
cisão, sendo as observações realizadas em relação ao centro dos a r-
rebentamentos. ~ 

(2) 

d . 

e. 
(1 ) 

F ase de eficácia 
0 observador aéreo pede a eficácia , quando a direção, o alcance 
e a distribuição estão corretos ou q uando o tiro eficaz possa ser 
obtido, com segurança, quebrando o enquadramento em alcance. 

Contrôle das eficácias (tiros previstos) 
o observador aéreo pod.erá receber a missão de o~servar a efi­
cácia sôbre um determmado alvo, remetendo, apos o desenca­
deamento, para a C Tir, os efeitos causados no alvo e as cor-
reções necessárias. 
Regulação pelo l evantamento do Ponto Médio 
Um único t iro é dado, inicialmente, na zona em qne se deseja 
regular: 
(a) Se 0 arrebentamento coincidir ou estiver próximo a um 

d etalhe do terre~o fàcilmente identificável na carta (foto­
grafia aérea vertical ou fotocarta), o observador coman dará: 

Repita Direção - Por 6 - Repita Alcance 
(b) Se o arrebentamento ~ã? coinci~ir Ol:l .n~o estiver próximo 

a detall~e do terre':l? facilmente tdentlftcavel no documento 
que esta sendo u!thzac;Io pa ra a conduta do tiro, 0 obser­
vador transportar a o tlro para uma região conveniente. 
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(2) 

(3) 
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O Observador loca, por inspeção, o pon to m édio d a série dos 
seis arrebentamentos, no documento que está sendo utilizado para 
a cond uta do tiro. 

Locado o ponto médio o obser vador poderá: 

(a) F ornecer as coordenadas do PM, a C Tir, p elo rádio; 
(b) Lançar, por intermédio dê uma mensagem lastr ad a, o do­

cumento com o ponto médio locado, ou as coordenadas 
dêste; · 

(c) Aterrar, e entregar o documento, com o ponto m éd io lo­
cado, ou fornecer as coordenadas do PM. 

f. Contra-ba teria 

(1) Quando há ; uspeita de atividad es da artilharia inimiga em áreas 
gerais ou específicas, o observador aéreo pode r eceber missão 
para localizar as posições inimigas. 

(2) P ara isso o observador deverá observar a r egião em aprêço de 
vários ângulos d e observação e de altitudes diversas. 

(3) Obser vando os tiros inimigos quê caem na área amiga, poderá 
determinar a direção de suas origens, empregando os seguintes 
processos: 

(a) Visando inversa dos arrebentamentos 

Uma linha imaginária de dois a rrebentamentos sucessivos, 
ou por rajadas, que forem dados com a mesma deriva, in-
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dicará a direção-geral onde o observador fará a sua busca 
de posição inimiga. 

(b) Bissetriz do lado de espargimento 

1) O lado de espargimento de um arrebentamento em per­
cussão é m ais nítido para um observador aéreo. 

2) O espargimen to dá ao arr ebentamento a aparência de 
uma p onta d e seta voltada para a posição de bateria 
do inimigo. 

3) Visando, inversamente, a o longo de uma linha que· di­
vida o ângulo formado pelos lados de espargimento, 
terá o observador aéreo a d ireção em que deverá fazer 
a busca da posição de bateria inimiga. 

(c) Direção dos arrebentamentos no ar 

2) 

3) 

(d) 

1) Como no caso dos arr ebentamentos em p ercussão, o tipo­
padrão de um a rrebentamento no ar é um bom indício 
para a determinação da direção onde se encontra a po­
sição da bateria inim iga. 

O tipo- padrão, geralmente, é de form a crescente, con ­
vexo para a p eça, com o eixo maior, fàcilmente percep­
tível, perpendicular à direção de tiro. 

O ricochê te form a um t ipo similar, porém , a direção d a 
p osição .de ba ter ia inimiga não é d igna de confiança, pois, 
após o impacto, a direção do projetil pode não ser a mesma 
da trajetória inicial. 

Cra teras 

Em condições d e solo e vegetação apr opriadas a cratera 
pode fornecer elementos para determinar a dir~ção da b a ­
teria inimiga, pois, sua forma é semelhante a do espar­
gimento. 
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4 ) F reqüentemente o observador aéreo recebe a m issão 
de con duzir o tiro contra-ba te ria sôbre as posições q ue 
êle locou e enviou em relatório. 

5) R elatórios 

(a) A locação da posição de ba teria inimiga deve ser 
relatada pelo meio m ais r ápido possível . 

(b) O relatór io deve con ter: 

- Coordenadas 
-Calibre 

- Número de peças 

- Tempo e volume dos tiros obser vados. 

=-=--=-=-===== 

CAP . VASCO RIBEIRO DA COSTA 

A Diretoria de "A Defesa Nacional" agra­

dece e felicita o prezado camarada que já 

conseguiu mais de cem assinaturas entre 

instrutores e alunos da Escola de Comando e 

Estado-Maior . 

!==~=~-=~~= 
NO VO S ASSINANTES 

O interêsse despertado. por nossas no­

vas Seções dos Candidqtos à ECEME e EsAO. 

e n tre nossos companheiros, particularmente 

Capitães e Tenentes. elevou em várias cen­

tenas o número de n ossos assinantes. 
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FUMíGENOS EM OPERAÇõES PACIFICAS 
C:tp DióGENES V IEIRA SILVA 

O Cap Diógenes foi assessor da Comissão da cham.ad.a 
"Opemção Geada" e coletou dados inte?·essan tes relativos ao 
emprêgo de fttmígenos neste particular. 

I - INTRODUÇÃO 

Tal vez sintamos o verdadeiro va­
l or de qualquer ação por nós per­
petrada, apenas quando outros pas­
sam a desej ar sua paternidade, ob­
jetivando, assim, colhêr as glórias 
sem as agruras da luta. Foi a sensa­
ção sentida pelos membros da Co­
missão de Estudos par a Defesa con­
tra Geada ao receberem o n. 2, de 
1958, da Revista ESSO, publicação 
bimestral dá Esso Standard do Bra­
sil, em que, correspondendo ao 
anúncio "Hâ defesa contra geada", 
de sua capa, encontrava-se à pá­
gina 16 a repor tagem de mesmo 
nome, com a declaração de que 
"A pri.meira expe1'iência pública no 
Brasil, com óleos fumígenos contm 
geadas, foi realizada pela Esso, em 
Londrina, a 7 de maio de 1957". 
Se bem que em todo ? . Estado do 
P araná se saiba que, Ja em 1956, 
a CEDCG com o apoio do Exérci to 
N acional, ' por intermédio da Com· 
p anhia-Escola de Guerra Qullllica 
em pessoal, e Escola de Instrução 
Especial izada, em m~terial, reali· 
-zara as primeiras experiências pú· 
b licas de utilização de fumígenos 
no combate aos efeitos das geaJas, 
o poder da propaganda é muito 
grande, e pode ser mesmo que, da · 
qui a algum tempo, essa atuat:ão 
j á tenha sido esquecida, pelo -pas­
sar dos anos, e realmente a ~sso 
s urja como a pioneira em mais 
uma atividade. J á não temos visto 
a té em publicações nacionais, ~ 
a firmativa de que os irmãos Wright 
foram os pione iros do mais pesado 
que o ar ? ~sse rec~io deve ter 
.sido a mola impulswnadora de 

inúmer os pedidos de divulgação 
de. suas atividades, endereçados à 
CEDGG, que decidiu imprimir um 
relatório, documentando para o f~t­
turo suas atividades durante maiS 
de dois anos de existência. 

Mas tendo tomado par te no que 
se chamou na época ''Operação 
Geada", e como assessor da r:itada 
comissão, julgamos de nosso dever 
divulgar, entre os camaradas, <~l go 
do que pudemos coletar re!atH·a­
menle ao emprêgo de f um1genos 
no combate aos efeitos das geadas. 
por ser o que mais interessa ~ ~ós, 
especializados em Guerra Qut:mca, 
que devemos estar aptos ~ oe~1 
utiliza)) os f umígenos para fins tm­
litares. A Comissão não pode mes 
mo tomar a seu crédito o ter rea­
lizado as primeiras experiências no 
Brasil, como proclamou a Esso, 
pois antes de 1956 j á se tinham 
feito em nosso pa is, tentativas 
ness~ sentido. Pode, e isso é mo· 
tivo de orgulho para o Exércilc, 
que lhe possibilitou os re7ursos 
técnicos para tal, se 'anglonar de 
ter, em 1956, realizado a prim<'ira 
experiência de larga envergadura. 
Mas, neste trabalho, uão pretende· 
mos mais fazer refero'lcias à "Ope­
ração Geada", suficientemente di· 
vulgada pela imprensa diária, em 
1956, e que já relatamos, e.'n li· 
nhas gerais, nest<~ mesma revistn 
sob o título "Operações Fumígenas 
com finalidades pacífi::as" ("A De · 
fesa Nacional" , n . 506/7 - Set <' 
Out/ 1956 - Págs. 21/ 28). Pro­
curaremos condensar outras expe 
riências realizadas não apenas no 
Brasil, rn:~s també~ em outros pat· 
ses, com a mesma finalidade. 
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II - NOS ESTADOS UNIDO~> 

O único documento que nos per­
mitira ter uma idéia da viabilidade 
de utilização dos geradores ·'BP.S· 
ler", da EsiE, na execução da 
Oper ação Geada, fôra o artigo 
" Sm oke Troops get eme1·genc!J trai 
ning f i ghting j ack frost in Utah 
orchards" com q ue o Coronel Do· 
nald D. Bodé, comandante de Dttq· 
way Proving Ground r elatara sua.;; 
experiências a respeito, no nú· 
mero dé julho-agôsto de 195õ de 
"Armed Forces Chemical Jnm·nal'·. 
Essa a razão pela qual, ao cmb<lr­
carmos para os Estados Unidos, eu 
e ~ . Prof. Reinaldo Spitzner, cate­
dratiCo da Escola de Química de. 
Universidade do P araná, a 17 de 
dezembro de 1957, movia-no<; a in­
tenção de, por qualquer form:1 , nos 
encontrarmos com o citado oficial, 
para podermos pessoalmente coUtêr 
s uas impressões a respeito dessa 
experiência. Já uma semana de­
pois, a primitiva intenção ~e refor­
çara, ao sentirmos, em Washington, 
no Weatber Bur eau, que seus téc­
nicos nenhuma experiência pos· 
suiam do problema, des;:!nnhecendo · 
mesmo aquelas experiência:; reali­

.zadas em Utah. Assim é que, ao ir­
mos à presença do General Cur-rif', 
par a programarmos nossas vi!; itas 
às inst31Ia.ções de Guerra Química 
do Exercito norte-americano con­
vite que amàvelmente nos fô~a rei­
to, por sugestão da Seção rle Gnerra 
Química, da Comissão Militar l\.1.ista 
Brasil-Estados Unidos, por sermos 
o comandante da única tropa de 
guerra química existente na Amé­
rica do Sul, solicitamos q:.Je a .1ri­
meira instalação a ser vi'iitada 
fôsse Dugway Proving Grotmd. No 
Weather Bureau, os técnicos com 
q ue., tratamos o pt oblema, Norman 
Matson, Elza Lorimor e Nels .Joh n­
son, não acreditavam na viabil i­
dade da utilização de neolinas ou 
r~cursos semelhantes como prote­
çao contr:1 os efeitos das geadas. 
Basea~am suas opiniões, porém, 
exclusivamente em dados forneci­
dos pela Esso. Trat ava-se de do­
cum~nto por nós j á conhecido do 
Br asil; que obtivéramos nos escri­
t órios , d~ E~so, n_o . Rio de J <lDeiro, 
por copia fotostat1ca : "T,~chnical 

Committee Report on EVA L UA­
TION OF ARTIFI CI A L OIC FOG 
AS MEAN9 OF PROST PROTEC­
TION", Relatório n. PD-22T-46, ! 'ro­
jeto n. 22150 ( 12) , datado de 28 
de outubro de 1946 e levad0 a cabo 
pelos Laboratórios da Esso. 

Pouco depois do término da 
guerra de 39/ 45, as atenções dos 
técnicos e agrônomos norte-ameri­
canos se voltaram para a possibili­
dade de ut ilização dos gerado1·es 
militares, então usados pelo Corp() 
Químico na proteção contra a gea­
da, tendo em vista as observações 
feitas, de que neblimas naturais 
em certas partes tinham protegido 
plantações dêsses danosos efeitos. 
J á no outono de 1943 for am feitas 
experiências nesse sentido e, pos­
teriormente, inúmeros estudos com 
câmaras de radiação, em laborató· 
rios, levaram os técnicos J se in· 
clinarem pela negativa quanto à 
possibilidade de resultados sati.;fa­
tórios. Assim sendo, no Arsenal 
de Edgewood, foram programadas 
novas experiências, em colaboração 
com os " Esso L abo1·atories". leva­
das a efeito na noite de 10 "ue 'u­
nho ~e 1946, nela tomando pai:te 
tambem o pessoal do "Ch<>mica~ 
Warfare Service Technical Com­
mand". Os geradores utilizados fo­
ram os do tipo M1, semelhantes 
aos "Besler" , por nós uti lizados ua 
"Operação Geada" aqui no Brasil 
dez anos depois. As conclusões 
contidas resumidamente no relató­
rio da Esso foram : 

a) As neblinas de óleo produ­
zidas pelos geradores operando nO> 
pr incípio do V. S . Army Generato?· 
S:moke, Mechanical Ml , e caracte: 
nzadas por partículas de tamanho· 
uniforme, com diâmetros de O 5-
0,6 microns, são substancialmen'te 
transpar entes à passagem das l a­
diações infra-ver melhas tentlo um 
comprimento médio de ond:t de j O 
microns, como as emitidas por cor­
pos às temperaturas de 30-7QO .F. 
Isso se verifica até com conccnh·a­
ções de neblina acima de 2. OO()l 
galões de óleo por milha quadrada 
vinte vêzes a concentr ação reque~ 
r ida para uma efetiva ocultação, 
visual . 

b ) Em virtude de sua quase 
completa transmissibilidade à ra-
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diação de baixa temper attrra en­
contrada entre a terra e as cama­
das altas da atmosfera, o uso da 
neblina de óleo dêsse tipo ~ consi­
derada comercialmente sem valor 
como um meio de proteção da ve­
getação contra os efeitos da geada. 

c) Cont r astando com a neblina 
de óleo, as nuvens de consti tuição 
natural apresentam baixa transmis­
s ibilidade, ou, em outras palavr as, 
elevada opacidade à radiação com 
comprimento de onda de 10 mi-

estudos relacionados com a aplica­
ção comercial dêsse tipo àe óleo 
fumígeno para a solução do pro­
blema de proteção de grande.s áreas 
contra os efeitos, na vegetação, da 
geada. 

Nessas conclusões todos os téc­
nicos do W eather Bureau justifica­
vam suas opiniões, porém, todos 
eram concordes em afirmar que 
nenh um dêles procedera a experi­
ências de campo, em que realmente 
se procurasse proteger culluras 

Fig. 1 - O a u to r ; e m Ga m p u s D avis, n a Calliórnia, 
e m compa nhia do Dr. A . S. Leonard e Pro­
f esso r Berbe r t Schultz (segundo e terceiro a 
conta r da esque rda, respectiva mente) . O ~a 
e x t remida de direita é Mr. Thlmoty Colvm, 
p r esidente d a B esle r Corpora tlon, d e Oac­
kla n d , Ca lif órnia . e ao s eu la do e ao f un d o, 
u m dos engenh eiros da Beslcr. 

crons, em virtude de seu tamanho 
de particula, em m édia maior (da 
ordem de 10 microns de diâmetro) . 
Isso confirma o conhecido efeito 
protetor que essas n uvens exerce­
r am sob condições favorávei:; à 
destruição pela geada. 

Terminava o relatór io suas con­
clusões, aconselhando que nenhu­
ma atenção m ais fôsse dada al'S 

contra os efeitos das geadas. Eram 
de opinião de que, caso os diàme· 
tros de partícula na neblina fôs­
sem de 10 microns ou superiores 
talvez se obtivesse um resuHad~ 
satisfatório, julgando que aí a opa­
cidade à irradiação do calor 1>eria 
bem maior, e que essa neblina re­
teria da ordem de 95 ';', de calor 
da camada protegida. No cn!anto, 
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como em Pomona, Calif., no FrosL 
Protection Service. já utilizavam, 
com resultado, fogareiros e venti­
ladores, não se tiob.lm int<'rcssado 
em outras experiências. S<tbiam 
que o Dr. F . A. Brooks, profes~or 
em Campus Davis, vnde St! achc1 
localizada a Escola de Agri<'ttltura 
da Universidade da Califórnia. era 
elemento que se interessava pelo 
problema, tendo emitido cpinião 
fa vorável a essa utilização de ne­
blinas artificiais. 

E!::sas opi niões serviram apenas 
para reforçar consideràvelmentc o 
nosso desejo de discutir o pro­
blema com o Cel. Bodé que, então 
soubemos, já se achava transfendu 
par a a Alemanha. Mas, com , ger.· 
tileza, o Gen. Currie estabeleceu 
a data de 14 d e janeiro de 1957, 
para chegarmos em Dugw::ty Pra · 
ving Ground, onde nos encontra­
ríamos com o Cel. Bodé . InfelIZ· 
mente por ser área restrita, onde 
se r ealizavam experiências milita­
res norte-americanas, o Prof. Spitz­
ner lá não poderia permanece;·, 
mas eu ficaria durante dois ou trê:; 
dias, para depois continuar para 
o Fort Me Clellan, onde estagiaria 
na Chemic!I.l Cor-ps School. 

Antes de nos dirigirmos, -porém. 
para Dugway, ainda desejávamos 
atr avessar para a Costa Oeste, vi­
sitando em Oackland, a Fábrica 
Besler e, em Davis, a E scoln de 
Agricultura da Universidade da 
Califórnia, ampliando nossa -.·ia­
gem, se o tempo o permitisse, até 
Los Angeles, onde, em Pomona, 
nas suas vizinhanças, pretendíamos 
visitar o Frost Protection Sen•ice . 

Apr oveitando nossa estada em 
Oackland, na Fábrica Curtis, !:vmos 
de carro, no dia 8 de janeiro, a 
Davis, aproximadamente 200 qui­
lômetros distante, à procura do 
Dr. F. A. Brooks. Na s ua ausência, 
por se encontrar de férias, pude­
mos discutir o problema com o seu 
assistente, Dr. A. S. L eonard e 
também o Prof. Berbert Sch ult?., 
credenciado elemento, que tamb É-m 
nos fôra indicado pelo Weatt1e r 
Bureau. O Dr. L eonard nos ofere­
ceu um seu trabalho em que di­
vulgava a opinião de que a neblina 
obtida à base de óleos não poduia 
dar resultados satisfatórios, mas, o 

que nos admirou, emitira ec;s a opi­
nião sem realizar qualquer ~.-xpe­

riência. O próprio presidente tla 
Besler Corporation, Mr Thimoty 
Co~vin, que até lá nos acompa­
nhara, desejava saber algo a res­
peito do problema, pois há algum 
tempo h avia fornecido i1 Escol:l l'I'I 
ger ador de fumaça do tipo por 
ê les montado para o Corpo Qui· 
mico do Exército Norte-A mericano, 
e ficara sem saber os resultados 
das experiências. Naquele momen­
to tínhamos a resposta : não li 
nham sido feitas as experiências, 
pois o grande volume de fumaça 
produzido iria interferir com o in­
tenso tráfego rodoviário das estra­
das californianas, e os professôres 
da Escola não desejavam enfrentar 
êsses problemas, desde que o ser­
viço especializado, em Pomona, se 
achava satisfeito com seus traba­
lhos e com os r esultados obtidos 
por meio de aquecedores e ·lenti­
ladores. 

Mais uma vez, vinha à barla o 
famoso relatório da Esso (parecia 
que todos nos Estados Unidos ba­
seavam sua o p i n i ã o nesse do­
cumento) e os dois técnicos em i 
tiam opi nião também quanto à pro­
babilidade de, com neblina consti­
tuída de partículas de diâmetros no 
mínimo igual a 10 microns, se obter 
resultados satisfatórios. 

Descendo de San Francisco para 
Los Angeles, no dia 11 de janeiro, 
estávamos em Pomona, com o Pro­
fessor Roy Simpson e o seu auxi· 
liar, meteorologista Willian J. Ro­
gers, os primeiros que, em nossa 
peregl'inação pelos Estados Unidos 
não se mostr avam descrentes da 
viabilidade do processo de proteção 
contra os efeitos da geada, por 
meio de neblina artificial. Decla­
ravam que, sem experiências cla­
ras e positivas, achavam temerário 
fazer qualquer juizo antecipado, 
pois, apesar de não conhecerem os 
trabalhos do Coronel Bodé, tinham 
a lembrança de que Mr Floyct 
D. Young, em 1917, utilizara a fu. 
maça no combate aos efeitos da 
geada, nos trabalhos por êle reali­
zados no Fruit-Frost Service. Real­
mente, a publicação especializada 
"The Califón'Lia Citrogmph", em 
seu número de novembro de 1920, 
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publicara um artigo dêsse técnico, 
intitulado "Sm oke Cover and Di­
rect Radiation in Frost Protec­
tion" . c os dois encarregados do 
serviço agora nos esclareciam que 
a fumaça utilizada por Mr Young 
fôra obtida à base da queima de vá­
rios produtos, principalmente car­
vão e óleo. Mr Willian declarou 
também ter efetuado, por conta 
própria, algumas pequenas experi­
ências, ainda utilizando fumaça ob­
tida com queima de cru·vão e óleo, 
mas que não pôde determinar os 

atmosférica, desde que fôsse pos­
s ível obter partículas com gran­
des diâmetros, talYez os resultados 
fôssem fa voráveis. 

Além disso, não tinham inte­
rêsse nessas experiências, pois o 
problema vinha sendo enfrentado 
<:om aquecedores e ventiladores, de 
modo que qualquer outra solução 
não os atraia, principalmente a 
que nós propún hamos, que iria tra­
zer aborrecimentos sérios com os 
que usavam as rodovias. Realmen­
te, o problema não seria de se des-

--~~-

Fig. :l - Uma fileira de aquecedores , em um laran­
jal. nas proximidades de P omona, em Los 
Angeles, Califórnia, utilizados na proteção 
contra os efeitos das geadas. 

resultados, com um contrôle efici­
ente, tendo posteriormente desis­
tido dessas experiências por oc~­

sionarem elas inúmeros aborreci­
mentos não apenas interferindo 
com o' tráfego rodoviário, como 
também sujando residên_cias n~s 
proximidades das plantaçoes. ~ao 
conhecia os geradoreJ> de neblina 
à base da condensação de vapores 
de óleo mas julgava que dentro 
de cert'as condições de umidade 

prezar, e lembramo-nos de Rolân­
dia, em 195~, quando numa simples 
demonstraçao de f uncionamento 0 
tráfego rodoviário na estrada L~n- . 
drina-Cambé-Rolãndia, ficou inter­
rompido durante um período con­
siderável de tempo. 

Nossa última esperança era mais 
uma vez e com mais razão ~ Cel 
Bodé e sua experiência, desconhe: 
cida . de todos os técnicos com que 
entraramos em contato nos Estados 
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Unidos. Esperávamos informações 
pessoais a respeito das conclusões 
obtidas com à ··operation Smoke 
Stack", tiradas não apenas pelo co­
mandante das tropas empenhadas 
na Operação, mas também pelo 
DQutor em Física e antigo Profes­
sor de Química da Universidade de 
Tampa, F lórida. 

Assim é que a 14 de j aneiro de 
1957, uma segunda-feira, depois de 
têrmos passado o fim de ' semana 
e m Las Vegas, desembarcávamos, 

dante das expenencias de Provo, 
em uma mesa redonda da qual fa­
ziam par te também o Prof. Spitz­
ner, e nosso amigo J oaquim Bor­
ges, representante do Escritór io do 
IBC em New York, Mr Levinson, 
representante da Curtis Automoti­
ve Devices (que no caminho da 
Estação para Dugway tínhamos apa­
nhado no Hotel Utah, em Salt 
Lake City, tirando-o do melh or dos 
sonos), o Major Pierce (que já co­
nhecêramos, em 1956, no Fort Clay-

Fig. 3 - Um dos enormes ventiladores, movidos a 
motor de avião; utilizados na movimentação 
das camadas de a r, evitando os efeitos da­
nosos da geada. Utilizados j untamente com 
os aquecedores, sendo que se pode apreciar 
um dêles, bem d estacado, na parte inferior 
esquerda da fotograf ia. 

de madrugada, na Estação de Es­
trada de Ferro de Salt Lake City, 
onde um praça a nós se apr.esen­
tou, por se achar com o carro de 
lado de fora, enviado pelo Cel. 
Bodé para nos conduzir a Dugway 
Proving Ground, afastado daquela 
cidade aproximadamente 60 milhas. 
Ao começar o expediente no Caro­
por de Provas j á nos encontráva­
mos conversando com o coman-

I• 

ton, no Panamá) e o Major 'John, 
que além · de sua experiência na 
Coréia, com o 2° Batalhão de Ar­
mamento Químico, fôra também o 
Oficial de Operações da "Operation 
S1noke Stack" . 

Muito proveitosa foi a manhã ali 
passada, porém uma facêta curiosa 
da vida militar norte-americana 
iria nos impedir de obter urna opi­
nião defini tiva do Cel. Bodé a r es-
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p eito das suas exper iências. Escla­
receu-nos q ue, como militar , n ão 
poder ia emitir opirJão a respeito, 
p ois o assunto tra tado fugia com­
pletamente da esfer a militar, e 
assim, para evitar complicações 
com seus superiores, nada mais po­
deria acrescentar , oficiatmente, ao 
q ue j á cons t ava da publicação f ei­
t a no "ChemicaL Forces JournaL". 
Qualquer outro dado, envolvendo a 
questão da efetividad e da cober ­
tur a fumígena como proteção às 
culturas dos efe itos das geadas, só 
pode ria ser dado por intermédio 
d as a utor idades da agricultura, des­
i:le que fôra assessor ado naquele 
trabalho por representantes do 
"Utah D epar t ment of Agr iculture". 
Suas opiniões of iciais, como coman­
dante do Campo, não pudemos, 
assim, obter , e as opiniões parti­
culares e xpressas nessa e noutras 
oportunidades, e m que pudemos 
conversat·, ficaram apenas conosco, 
cump rindo seu desejo de, come 
militar , não se envolver em assun­
tos estr anhos à profissão. Momen­
t os depois nossos comp:mheiros de 
viagem se -retir avam do Campo, 
pois al i não poderiam permanecer , 
p or serem civis, e tinh_a. início um 
longo pcr fodo em que 1r1amos per­
correr \"árias Í;l!'\talacões militares 
norte-americanas, sozinhos. . 

Os d ias passados_ e m Dugway 
Proving G1·ound, nao apenas n? 
2o Batalhão de Ar mamen t<;> Qw­
mico, com o :rvlaj. w. K. R!Chard­
son Subcmt do Btl. e os Tenent es 
Ralph A. ,Dodds e ~~t~an R. Sh aw, 
mas também na Dtvtsao de Meteo­
r ologia, com os meteorologistas Ha· 
rold V. Thompson e W . A. Shreve, 
foram utilizados em estudar uma 
scr1e de experiências levada.s . a 
efeito com geradores, nos van9.s 
campos de prova do Cor~o Qui· 
mico, no território con~rnental, 
como tam bém no Panama e no 
A laska. Mas, ficamos co_m a c~m­
vicção q ue depois da . ··Oper_atw n 
Smoke Staclc" nada maJs se ftzera, 
c ne m mais se falara no assunto. 

0 resto de nossa estada em 
F ort Me Clellan, e m Edgewood, e 

nas Fábricas Gl ayton, Besler e 
Curtis, foi utiiizãdo e M estudar ex­
cluslvamedc .:Je ·aõo:·e , poi.; :1ada 
mais foi possível obter , quanto à 
u tilização de geradores e fumaças 
ou neblinas no combate aos efeitos 
das geadas. Apenas em maio, 
quando· atravessávamos de carro a 
pe nínsula da F lórida, pela estrada 
92, indo de Daytona. B each na costa 
leste, para T ampa, na costa oeste. 
dando para o Gôlfo do México, em 
companhia do Mr Ernest Hostet­
ller, vice-presidente executivo da 
Cllrtis APtomotive Devices vimos 
nas proximidades da cidad~ de o r: 
I:mdo, j unto à estrada, alguns avi­
sos pedindo cuidado aos motoris­
tas, no caso de "geadas, f umaças 
e neblinas". Procurando esclareci­
ment os, soubemos que alguns agri­
cu!tores ainda teimavam em utili­
zar f11maças, à base de queima de 
substâncias v~ri_as, para proteção 
dos seus laranJais contra os efeitos 
das geadas. Mas, a interferência 
produzida no tráfego os estava le­
vando a abandonar ta l procedi­
mento, adotando o j á amplamente 
uti lizado na Califórnia : aquecedo­
res e •:entiladores. 

No entanto, depois de tudo isso, 
a Comissão de Estudos para De­
fesa Contra a Geada chegou à eon­
clusã~. ~ que .i~ haviam chegado 
os propr10s amencanos, de que no 
assunto,. ~ nossa ':xperiência , era 
bem m :HOI que a deles r aza-0 m · 
d f . · t • a1s ? gue su !Cten e para a continua-
çao d~s tra~alho~ ~m busca de uma 
soluçao sattsfatona para o nosso 
caso particular, sem procurar fora 
conselhos divorciados de nosso am­
biente, principalmen~e nos Estados 
Unidos, onde o~ fa~ores que inter­
ferc.>m na questa<? sao bem diversos 

E assim, contmuaram, no decor. 
rer 'cto ano de 1957, já no Brasil­
as cxperiênci~s de. 1956, agora se: 
guidas.t com t"teres~e, por r epre­
sentao es no r e-amencanos, atra,· . 
do Ponto IV. es 

Além disso, resultados favoráv · 
obtidos em outros países como elS 

• · t ' ve remos em prox1mo rabalho -
ince ntivaram a prosseguir no' ; os 
mo rumo. es-
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PUBLICAREMOS EM NOSSO PRóXIMO NúMERO 

Em CULTURA PROFISSIONAL. entre diversos artigos que interessam à classe 
militar, encontraremos : 

" O QUE É O CURSO DE FORMAÇ A O DE OBSERVADORES AÉREOS" de 
autoria do Cap Broz Monteiro Campos, Instrutor do CFOA. onde, além 
de um ligeiro histórico sóbre o referido curso. o Ca pitão abordo outros 

aspectos mÕstrando o necessidade de seleção acurado e conclamo os 

Tenen tes do Exérc1to o se especializarem em Observação A érea. 

- A SEÇÃO DO CANDIDATO À Es AO nos apresentará dois artigos, um 

dêles referente à Topografia e que interessa à tôdos os armas "Calculo 

de Lançamento e Distâncias" o outro de Artilharia, referente ao discutido 

"Estudo de Situação". 

A SEÇÃO D O CAl'i DIDATO À Es AO. o cargo do Maior Oclavio Tosta, 

continuará com seus artigos diversos, a bordando as questões propos.as 
em anos anteriores e suas respectivos soluções. 

-Em ENGENHO S-FOGUETES E SATtl.I TES. seção orientada pelo Ten-Cel 

Welt Durões Ribeiro. vamos ler o art igo do momento "EUA versus URSS", 

onc!e nov o colaborador comparo c tece paralelos entre os sotélit •s d( 

uma e outra potência. No mesmo seção o Cel Linhores de Poivo, Pro· 

fessor da AMAN e estudioso de Bolistic~. escreve "Noções elementares 

sôbre os Enç,enhos-Foquetes". 

No SEÇÃO DE DOUTRINA MILITAR BRASILEIRA. dirigido pelo Maior 

~merlno Raposo Filho, encontraremos "Aspectos Fundamentais do Sur· 
prêso". artigo onde o próprio coordenador resume, numa sessão por êle 
ministrada a o terceiro ano do Es CEME e "Ensaio sôbre a Psi:-ologio do 

Combatente Brasileiro" marcando o reaparecimento, nos fôl hos de nossa 

revisto do culto e intelig9nte General R-1 L. Ftamarion Barreto de Lima. 

Em CULTURA GERAL encontraremos Rio· Pôrto Alogre ·Rio, onde um grupo 

d e alunos do sec;undo ano do Es CEME nos descreve os sensações e nos dá o 

impressão aue lhes ficou de uma v iagem de estudos. 

Em COLÔMBIA. G . L. Bomicci nos descreve como um europeu vê o progresso 
da g rande república vizinha. 

Em NOSSA M A RINHA o Tenente Brandão de Freitas faz um ligeiro histórico 
dos "Estabelecimentos de Ensino Naval", descrevendo o formalidade de cada 

uma das escolas de nossa A rmada e transcrev o, ainda, artigo do Cmt Arthur 
Struble sóbre "O Hidro·Avião de Propulsão Nuclear". 

Em GEOPOLíTICA o Cel Golbery e o Moi Tosto nos brinda:n com inferes· 
santas artigos doutrinários e sul-americanos. 

Em BRASILIANAS serão publicados diversos artigos :nteressantes como 

"Energia Elétrica", "Exportação durante o terceiro trimestre de 1958", "Indústria 
.au tomobUístlco ". 

Em DIVERSOS daremos notícias d e "Pôrto no Alaska aberto com bombas 
nucleares", "O canhão ontia~rco do 40 mm", "Arr~bentomento subterrâneo da 

Bomba A tômica" além de outras informações sôbre aviõ<-s ultrasônicos, etc. 



A EVOLUCÃO MILITAR DO BRASIL 
' 

A Biblioteca do Exército terminou o ano d e 1958 editando 0 

trabalho d o Cel João Baptista de Magalhães - "A Evolução 

Militar do Brasil" - que d eve ser lido, meditado e criticado pelos 

m ilitares que se interessam pela profissão. 

Sem 0 conhecimento de nosso nascimento, crescimento, crise, 

lutas, etc., não se pode prever para construir com acêrto e de­

cidir com justeza. 

O Autor foi sempre u~ profissional estudioso, um trabalha­

d or incansável e capaz, que na cátedra, em funções d~ comando 

o de Estado-Maior, sempre eslêve entre aquêles que primavam 

por impulsionar o aperfeiçoamento das Fôrças Armadas e, na 

,reserva, na qual ingressara a pedido, continua a produzir, a tra­

balhar em prol do aperfeiçoamento militar, a ministrar ensina­

mentos a jovens e velhos camaradas. "A' Evolução Militar do 
Brasil" , que vem preencher sensível lacuna nas letras militares, 

está destinada a prestar reais serviços à Administração Militar 

e a todos os profissipnais das armas. 

Na convicção de cooperar com nossos assinantes e leitores, 

no sentido de obtermos o máximo de ensinamentos de tal obra, 

teceremos comentários sôbre cada um de seus diferentes títulos, 

tomaremos a iniciativa de solicitar pareceres de vários cama­

radas e receberemos, com prazer, apreciações expontâneas, tudo 

com a finalidade de completar ou complementar trabalho tão útil 

quão oportuno. 

Rio, março de 1959 - Gen Bda João Baptista de Mattos, 

Diretor-Presidente. 

---- ---~-
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I A VISO SôBRE ASSINATURAS 
PARA FACILIDADE DO CONTRôLE DO SER­

VIÇO, Só EXISTIRÁ UMA FORMA DE PAGA­
MENTO : 

ASSINATURA ANUAL DE CR$ 100,00, PAGA 
NO INíCIO DE CADA ANO. 

- OUTROSSIM, SOUCITAMOS AOS NOS­
SOS REPRESENTANTES E ASSINANTES COMU­
NICAREM SUAS TRANSFER~NCIAS OU MUDAN­
ÇAS DE ENDER~ÇO, USANDO A FICHA DESTA­
CAVEL Q UE SE ENCONTRA ABAIXO. 

==-==== 

A DE FE SA NACIONAL 
MINISTÉR10 DA G UERR A 

Ca ixa Postal 17 - · Rio ue J a neiro 

FICHA ~DE MOVTIMENTAÇÃO 

:::::: ~ 

Nome do assina nte -------- ------ --- ------------- ------· --- -------- -- -- ------------ --.... 

Pôs to ------ ---- -- --- ------- -- Fôrça Arma da ~- - - --- ------- -- - --------- - --- - --- - - - - - -- ­

Enderêço a ntigo : 

Unida de ------ ---- ---- --· _ .... ___ __ ____ , ______ __ ___ __ _________ Região . -------------------

Residência .... .............. .. ........ ...... ---- ..... ----... --.... -- . -.---.. ---.----..... __ ... . 
(Rua, Baino, Cid a de e E s tado) 

Enderêço atual : 

Unidade .... ------- ----- ----- -- --- ---------- --- ........ . :.... Região --------------------

R esidência .... __ ..... ___ _ . ____ ........ ___ _____ __ ........ ---- ........ .... ----------------------
(R ua. B u.·.rr o, C ida d e e Estado) 

' 
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[Ir~u DE l~Uf[lmt~[lm DE ~fl[lll~ 
N. 2-59 Coordenador : Cel João Bina Machado. 

SU :UARIO 

1 - TOPOGRAFIA - R égua ti o Cá lculo )Jililar 

1(- .\."RTTJ.HAJU.\ - ) fi ssões lia ,U"IIIha ri:L 

TOPOGRAFIÂ 

RÉGUA DE CÁLCULO MILITAR 

1. Int rodução 

Régua de cálculo militar, é uma r égua de cálculo comu!p, co~ um 
dispositivo especial que facilita a resoi ução de triângulos por me10 de 
uma . e~cala_ de . â_nª'ulo oposto. Ef~tua el a as operações aritméticas : 
n:uttrphc?çao, divisao, q~adra~o. raiz. q~adrada, proporções, transforma­
çoes e , amda, em operaçoes tr1gonometncas, as resoluções de triângulos, 
com suas escalas de seno, coseno e tangente. A vantagem de seu conhe­
cimento e emprêgo é de nos dar em levantamentos e operações simples 
uma ótima rapidez e boa precisão. Antes de abordarmos o seu manejo, 
sua aplicação e sua prãtica, vejamos a questão de soma e diferença, 
praticadas gr àficamente. Suponhamos dois instrumentos de medida, A 
e B, graduados de O a 10, em uma unidade qualquer de medição e, que 
queiramos somar os valores 5 e 2. Tomamos o valor 5 no instrumento A 
e coincidimos com êle a origem do insh·umento B, justapondo os dois 
nessa situação (Fig. 1). 

B O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

A O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Figum 1 

Se procuramos no instrumento B, a segunda parcela 2, teremos no 
primeiro instrumento, A, em coincidência, o valor da soma ou seja 
conjunto das parcelas 5 e 2 ou 7. ' 

Caso a soma a ser efetuada fôr de 5 com 8 observemos que, se pl'Q­
cessarmos como no caso anterior, não podemos obter o valor da soma, 

.. 
I 

I 
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pois o valor da soma do instrumento B está além do f im do instrumento 
(Fig. 2 ) . 

B O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

A O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Figum 2 

Notamos, porém, que a grad uação 10 do ins tr umento A está em coin­
c idência com a de 5 do B. Se desli zarmos o B, e, agor a, coincidirmos 
a sua graduação 10 com o 5 do A verüicamos que a graduação 5 de B 
está em coincidência com o O de A. Houve, e ntão, a continuação da 
soma. De início foi somado o valor 5, de pois continuada a soma até 8, 
que est á em coinc)dência com o 3 de A. O valor da soma será, e ntão, 
o total de 10 mais a parte de agora, 3, ou sej a 13 (Fig. 3 ). 

B O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

F igura 3 A o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 I 
O mesmo raciocínio é feito para o caso de subtração de dois valores, 

realizada gràficamente. No caso da Fig. 4 q ueremos s ubtrair 5 de 8. 
Fazendo coincidir o 5 de B com o 8 de A vamos e ncon trar a coincidê ncia 
com o O de B o valor da düerença. Subtraímos e m A, à esque rda de 8, 
cinco unidades de B. 

B O 1 2 3 4 5 6 7 8 9~ 

l A O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Figura 4 

Caso queiramos subtrair 9 de 14 (Fig. 5) notamos que o O de B está 
fora da escala de A. Observamos, também, que o 5 de B ..está com o O 
de A e o 10 de B com 15 ou, neste caso 5, pois de início são subtr aídas 
quatro unidades até O em A e depois da d irei ta para a esquerda outras 
cinco unidades, ou 10 menos 5, q ue sejam 5. 

I B o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
A 

Figura 5 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Tendo em vista esta ilustração de soma e difer ença gráfi ca de va­
lores, vamos à Régua de Cálculo sabendo q ue t ôdas as escalas nela con­
tidas são logarítmicas. A régua é então aplicação de : 

- o logaritmo de um produto é a soma dos logar itmos d as parcelas ; 
- logaritmo de q uociente é a difer ença ent re o logar itmo do d ivi-

dendo e o logar itmo do d ivisor ; 
- o logaritmo da raiz quadrada de um númer o é a metade do loga­

ritmo dêste númer o. 
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Estu~aremos a RéguB: de Cálculo gravando-se as operações como 
soma e d1ferença de logantmos, em escalas gráficas. 

2 . Descrição da Régua de Cálculo .M ilitm· 
Compõe-se de um corpo, uma corrediça c um cursor. 
a) Corpo : 

Compõe-se de base, guias superior, inferior e tabela. 
_ (1) Base : consiste em uma peça de acaju ou vinylite sôbre a '1Ual 

estao colocadas as gui as e a tabela. 
(2) Guia superior : apresenta duas escalas e quatro pontos de 

r eferência : 
(a) As duas escalas são referentes ao ângulo oposto. Uma (su­

perior) é graduada em graus e outra (inferior) em milésimos. Estas 
duas escalas são utilizadas juntamente e com a do ângulo do vér tice 
existente na corrediça para solução de triângulos obliquângulos. Seu 
uso será tratado mais adiante. 

(b ) Os quatro pontos de referência são marcados, respectivamente: 
VS = 369,2 Jd/s; M/ Jd ; o/Mil ; VS = 337,6 M/S. ~sses quatro pontos 
usados com a escala C. O ponto VS = 369,2 ou 337,6 é usado no levan­
tamento pelo som. O o/Mil, para a conversão de graus em milésimos 
e o M/Jd, par a a conversão de metros em jardas. 

(3) Guia inferior: nela temos duas escalas: a das distâncias D 
c a escala A. 

(4 ) Tabela: ela contém fórmulas e relações t r igonométricas de uso 
mais comum, inscritos às costas da base. 

b ) Corrediça : 
A parte centr al da régua, móvel, é chamada corrediça. Numa das 

suas faces há quatr o escalas : 
C 1) A inferior chamada "escala da P~e C". ~ utilizada junta­

mente com a das distâncias D para multiplicação e divisão (funcionando 
s implesmente como esca!a da base e das distâncias). 

(2) Acima da esca1a C está a ~1. (e.scala C invertida). F. usad:l 
juntamente com a escala D para mult:phcaçocs e divisões. 

( 3) As duas escalas de cima da corrediça são as chamadas ·'escala 
do ângulo do vér tice", uma graduada e_m graus (infe~ior) e a outra em 
milésimos (superior). Esta~ escalas .• sao usadas conJuntamente com a.s 
do ângulo oposto na resoluçao de tnangulos. 

Na outra há quatro escalas adicionais : 
(1) A inferior é a escala C, idêntica à do lado. 
(2) As out ras três acima de C são as chamadas "escalas dos senos··, 

"dos senos-tangentes" e "das. taoge~te~" tôdas graduadas em milé1.imos. 
São a,:; usadas em cálculos tngonometnco.s. 

c) Cursor : 
B um auxiliar para a !eit_ura ~ ma~ejo ~-a régua. C_ompõe-se _de duas 

barras e um vid1·o, em cuJa face mfenor existe um rehculo ver tical. 

3. CáLculos aYitméticos 
A escala básica da régua é a escala D, ela dividida em nove partes 

principais numer adas : 1~00,_ 2000, 90_00 e 10000. C~da uma dessas refc 
rências representa o pnmetro algansmo de. Uf!l numero. Assim, 3000 
r epresenta 3,30, 30() ou 0,003, etc .. A:; referencHt~ 1000 e 10000 são co­
nhecidas como índice esquerdo e thretto da escala D. 
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O espaço entre duas referências principais é dividido em 10 partes 
por nove referências secundárias. Entre as r eferências principais l OO 
e 400 a r eferência secundária é numerada. Cada uma dessas referências 
secundárias r epresenta o segundo algarismo de um número. Assim, a 
terceira referência secundária à d ireita da principal numer ada 2000 re­
presenta 23000, 2300, 0,0023, etc. Final mente o espaço entre duas l"efe­
rências secundárias é dividida em referências terciárias, com as quais 
se obtém o terceiro algarismo de um número. O número dessas refe­
rências terciárias varia ao longo da escala . De 1000 a 2000 tem 10 di­
visões. De 2000 a 4000 tem cinco divisões e de 4000 a 10000 tem duas 
divisões, tudo entre duas referências secundá rias. Se as terceira e 
q uarta r eferências secundárias à direita da principal numerada 2000 são 
consideradas como 230 e 240, os números 232, 234, 236 e 238 são for­
mados associando·se ao 230 as quatro referências terciárias existentes 
entre 230 e 240. 

Da mesma forma. a refer ência terciária entre as terceira e quarl a 
secundárias ã direita · da principa l 5000 é associada a esta para formar 
o número 535. Depois das referênci as terciárias as leituras são feitas 
por estimativa. Para isto é necessário grande prática. 

A escala C. colocada na parte inferior da corrediça e de cada lado. 
é idêntica à eséala D, exceto na numeração. As suas graduações são el e 
J.OO a 1000 em vez d e 1000 a 10000. Por conveniência os zeros das gra­
duações são deixados para futuras referências nestas escalas. Assim 
200 na escala C, ~u 2000 na D, representa simplesmente 2. 

Chama-se de opostas ou em oposição duas r eferências cobertas pelo 
retículo do cursor, sem se mover a corred iça. 

a) Multiplicação : 

Usando-se as escalas C e D, ela é feita do seguinte modo : 

(1) Levar o r etículo do cursor para um dos fatôres da escala D. 
(2) L evar um dos índices da escala C, para sob o retículo do cur.>or. 
(3) Levar o retículo do cursor para o outro fator, na escala C. 
(4) Ler o produto na escala D, sob o retículo do cursor. 
( 5) índice a usar. 

Multiplica-se os dois lJr imeiros algarismos dos fatôres. Se o produ to 
fôr menor que 1 O o índice a usar será o inicial da escala ·'C"'. Se o 
p roduto fôr maior que 10 o índice será o final da referida escal<!. 

Exemplo: 

'23 X.36 - usaremos o índice inicial porque 2 X 3 é menor '!t'C JO; 
0,56 x 0,008 - usaremos o índice final porque 5 X 8 é maior que !0. 
(6) ' Número de algarismos do produto. 

Sempre que usar o índice inicial quer 
versa, o número de algarismos do produto 
rismos dos fatôres menos 1 (- 1) . 

na escala direta auer na in­
ser á igual à somã dos alga-

.... 
Assim no produto : o 

0,034 X 24700 o número de algarismos do produto será : 

menos 1 mais 5 menos 1 ou mais 3, então teremos 844 ; 

quando se usar o índi ce f inal ser á : 

m m ais n, isto é, soma dos algarismos dos fatôres. 
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Assim no produto de : 

47,9 X 64,3 teremos 2 mais 2 ou 4 algar ismos, sendo 3080. 
NoTA - Um zero (0) à direita da vírgula será considerado - 1 ; 

dois zeros - 2 e assim por diante. 

b ) Divisão: 

( 1 ) Levar o retículo do cursor para o dividendo na escala D. 
(2) Colocar o divisor na escala C, sob o ret ícula do cursor. 
(3) Ler o quociente na escala D, oposto ao índice da escala C. 
A escala recíproca C1, colocada sôbre a escala C. em uma das faces 

da corrediça é igual às escalas C e D, porém graduada da direita para 
a esquerda. Os números estão impressos em vermelho para lembrar ao 
oper ador que a leitura é feita da direita para a esquerda. 

O recíproco de um número é obtido dividindo-se 1 cor êsse número. 
Assim o recíproco de 2 é 1/2 ; o de 3/ 2 é 2/ 3 e o recíproco de 4 é 1/ -± 
ou 0,25. 

O r ecíproco de q ualq uer número é l ido na escala Cl em oposição 
ao n úmero na escala C. 

(4) í ndice a usar : 
- se o dividendo fôr maior que o divisor será l ido sob o ind1ce 

inicial d a escala "C" ; 
- se o dividendo fôr menor que o diYisor o quociertte será lido sob 

o índice fi nal da referida escala. 

( 5) Número de algarismos do quociente : 

Se a leitura fôr sob o índice, o número de algarismos do quociente 
será : m menos n mais 1. 

Assim em 856/ 5,47 o número de algarismos será : 3-1 mais 1 ou 3, 
então será 156,5. 

Se fôr o índice fi na1 será m- n. 
Assim em 5,47 / 856 será 1-3 ou - ~ então será 0,00639. 
c) Multiplicação usando a escala Cl : 

o produto de dois números pode ser determinado dividindo-se um 
dos números pelo recíproco do outro, u~a~d_o-se as escalas Cl e D. A sim 
para se multiplicar 12 por 3, pode-se dividir 12 por 1/ 3, logo : 

( 1) levar o retículo do cursor para um dos fatôres, na escala D : 
(2) colocar o outro fator, na escala C1, sob o retículo do cursor: 
(3) ler 0 produto, na escala D, em oposição ao índice da escala C. 

d) Divisão usando a escala C1 : 
A divisão pode ser feita multipl_icando-se o dividendo p_el_o. recíproco 

d o divisor. Essa operação é convemcnte oua~do se _quer diV1dir um de­
terminado quociente por um prod uto qualquet. Assim : 

( 1 ) levar 0 r etículo do cursor para o dividendo, na escala D : 
(2) levar ' um dos índices (esquerdo ou direito ) da escala sob 0 

fndice do cursor ; 
( 3) levar o ret.Iculo do cursor pa ra o diYisor na escala Cl ; 
(4) ler 0 quod ente da escala D, sob o retículo do cursor. 
A escala A, colocada em baixo de D, é consti~uí~a por duas escalas 

exatamente semelhantes : a A esq uerd_a e a A dtretta, começando uma 
onde a out ra termina. Estas escalas sao_ scmelhan~es à escala D, exceto 
que e las são a metade dela e as graduaçoes ter('Ján as são espaçadas dife-
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renteme . 
Sôbre u nte .. A escala A é usada para, quando o re tículo do cursor eshver 
Cala A. ~ numero da escala D, achar o seu quadr ado na escala A. A es­
raizes e usada com a escala D para a determ inação de quadrados e 

QUadradas. 

e) Q uadrado: 

usa11~0 QUadrado de um número pode ser determinado pela multiplicação, 
escaJas·SX as escalas C e D ou, diretamente, pelas escalas A e D. Pelas 
e lê-se e D, leva-se o retículo do cursor para o número na escala D 

0 r esultado na escala A, sob o retículo do cursor. 

(l) Número de algarismos : 

dract~es usáarmos a escala da esquerda o número de algarismos do qua­
er : m mais n- 1 ou 2m - 1. 

m · Se usarmos a escala da direita o número de algarismos será : m ais n OU 2 m. 
Exemplo : 

( 0,02 )2 o número de algarismos será : 

2(-) -1 =-2-1 = -3 ou 0,0004 

f) Raiz quad rada: 

A. raiz quadrada de um número é melhor determinada usando-se as 
~~calas A. e D. o primeiro é dividir o número em grupo de dois alga-

JSrnos a partir da vírgula. Se o número é .maior que um, o número de 
casas I_J.a raiz é igual ao número de grupos. Se o número é menor que 
um, h a tantos zeros entre a vírgula e o primeiro número significativo 
qduantos são os grupos de duplos zeros. Determinar a maior r aiz qua-
rad~ q ue se pode extrair do último grupo da esquerda que contém 

dalga~lsmos significativos. :t!:ste é o primeiro algarismo da raiz quadrada 
eseJada . 

. Para se determinar a raiz quadrada, pelas escalas A e D, levar o 
f ehculo. do cursor sôbre o número da escala A e, sob o mesmo reticulo, 
er a ra1z quadrada, na escala D. Se o grupo da esquerda contém apenas 

um algarismo, o retículo do cursor deve ser levado para a escala A es­
querda. Se tiver dois deverá ser levado para a escala A d ireita. 

(1) Escala a utilizar : 

Usaremos a escala da direita se o número de algarismos à esquerda 
d~ vírgula íôr par ou se o número de zeros à direita da vírgula também 
for par. 

. Usa1·emos a escala da esquerda se tivermos número ímpar de .alga­
rJ_smcs à esquerda da vírg ula ou número ímpar de zeros à direita da 
v 1rg ula. 

(2) Número de algarismos da raiz : 

Se o número fôr maior que a unidade, divide-se a parte inteira em 
grup~s de dois algarismos a partir da vírgula e teremos n a raiz tantos 
algansmos q uantos forem os grupos d ivididos . 

. . Se o número fôr menor oue a unidade, divide-se a parte fracio­
naria em grupos de dois algarismos a partir da vírgula para a direita 
e a ~aiz terá tantos zeros quantos forem os grupos completos de zeros 
do numero. 
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Exemplo: 

V 15 - será na escala da direita e terá um algarismo ; 

\ 928 - ser á na escala d a esquerda e terá dois algarismos ; 

V 0,0~5i -:- será na escala da esquerda e não terá zeros na raiz 
porque nao ha grupo compl eto de zeros ; 

V 0~00482 - será na escala da direita e terá um zero na raiz. 
g) Proporção : 

A razão de dois números pode ser escrita como uma fração. 
A igualdade de duas ou mais razões é ch amada proporção assim : 

2/ 3 = 6/ 9 x/5 = 7/ 11 

Se o numerador de uma das razões fôr colocado na escala C, em 
oposição ao denominador da mesma razão na escala D, o numerador de 
qualquer outra razão da proporção deverá ser encontrado na escala C 
em oposição ao denominador dessa razão, na escala D. Se o número 
sair da escala, levar o índice do cursor para um dos índices C e, em 
seguida, levar o outro índice C para sob o r etículo do cursor. 

Indicar a proporção e efetuar primeiro a divisão. 

( 1 ) Números de algarismos do r esultado. 
' Efetuadas as operações conforme número ( 1 ), se tôdas elas forem 

feitas sem se mover a corr ediça, o número de algarismos será igual à 
diferença entre a soma dos algarismos do numerador para o número de 
algarismos do denominador. Assim x/2 :: 9/ 5 teremos 1 mais 1-1 ou 
mais 1. Se após a divisão precisarmos trocar o índice final pelo inicial 
ou vice-versa, devemos àque le resultado, como o indicado acima, ainda, 
s ubtrair 1 ou somar 1 , respectivamente, isto é : 

mais 1 para cada s ubstituição do índice inicial pelo final ; 
- menos 1 pela s ubstituição do indicc final pelo inicial . . 
h) Proporções especiais : 
(1) Para converter metros em jardas, utilizar a referência M / jd 

existente na guia superior da. r égua. E sta referência equivale a 0,9144, 
fração do metro igual a uma Jarda, na escala D. 

Opera-se como se segue : 
(a) colocar em posição a M/ jd o índice C: 
(b) levar o r e tículo do cursor sôbre o valor de metros na escala D ; 
(c) sob o r e tículo do cursor ler as jardas na escala C. 
(2) Para converter graus em milésimos, utiliza-se A a. refer~ncia 

o ' 1\lil, existente na guia superior d~ r.égua. Esta referencta eqUivale 
a 0,056, fração do grau igu al a um mtlésimO na escala D. 

Opera-se como se segue : 
(:l) converter os minutos em fração decimal do grau ; 
( b) levar o índice C para a referência o/ Mil ; 
(c) levar o r etículo do cursor par a o valor em graus, na escala D ; 
< d ) ler o valor em milésimos, na c:;cala C, sob o reticulo do cursor. 

NoTA - Ângulos maiores que 2 30' pod"m ser transformados fácil 
e diretamente, levanoo-se o ~etículo para o vu_or em graus nas escalas 
do ângulo do vértice ou do angul~> ,oposto f' ler, sob o mesmo retículo, 
nas mesmas escalas, o valor em mlles1mos. 
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4 . Cálculos trigonométricos 

a) Escalas dos senos, senos-ta ngentes e tangentes : 

Os números nessas escalas representam ângulos. Para se levar o 
r e tículo do cursor para um ângulo, nessas escal as é necessár io deter­
m inar o valor dos â ngulos representados pelas subdivisões em várias 
posições destas escalas, do mesmo modo que se es tudou na D. 

( 1 ) Escalas dos senos : 

Esta e~cala representa os senos dos ângulos de 100"' a J 6 "' e co­
senos dos ang ulos O"' a 1500 "' . Quando o re tículo do cursor é levado 
J?ar_a um n úmero prêto (â ngulo) na escala dos senos, o seno do ângulo 
e l 1do, sob o mesmo índice na escala C, ou qua ndo em coincidência os 
indices C e D, na esca la D. Quando o retículo do cursor é levado sôbre 
um n úmero vermelho (â ng ulo) na escala dos senos, o coseno dêste ân­
g ulo pode ser lido na escala C ou, quando em oposição os índices C e D, 
na escala D, sob o ret ículo do cursor. 

( 2 ) Escalas dos senos-tangentes : 

Esta escala representa os senos dos ângulos de 10 "' a 105 "'. Quando 
o r etículo do cursor é levado para um número (â ngulo) na escala seno­
tangente, o seno do â ng ulo pode ser l ido, sob o retículo do cursor na 
escala C. Como para â ngulos menores que 100 "' a tangente é aproxi­
madamente igual ao seno, a escala seno-tangente pode também ser usada 
para determinar a t,angente de um ângulo. Daí o nome sen-tg. 

(3) Escalas das tangentes : 

A escala das tangentes represe nta as tangentes dos ângulos de 100"' 
a 800 "' e as co-tangentes os âng ulos de 800"' a 1500 "' . Quando o r etí­
culo do cursor é levado para um número prêto (ângulo) na escala das 
tangentes, a tangente do ângulo pode ser l ida, sob o mesmo retículo, na 
escala C. Para os ângulos maiores de 800"' quando o r etículo do cur sor 
é levado a um número vermelh o (â ngu lo) na escala das tangentes a 
co-tangente dêste ângulo pode ser lida na escala C. A tangente é recí­
proca da cotangente ( tg . a = 1/ cotg.a) . A tangente de um ângulo maior 
de 800"' pode ser lida di retamente levando-se o retículo do cursor para 
um dos índices da escala D e levando o valor do ângulo, em números 
vermelhos, na escala das tangentes, para sob o retículo do cursor, ler 
o valor· da tangente na esca la D em coincidência com o índice C. P ara 
ângulos menores q ue 100 "' ou maiores que 1500"' usar a escala dos 
s~nos-tangentes. 

b) F unções naturais - Arcos : 

P recisamos recordar q ue : 

1 
Tg a=-- --

cotg a 

cosa= sen ( 1600- a) 

tg a :=: cotg (1600 - a ) 
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Ig.uah~ente precisamos conhecer as variações das funções q u anto à 
parte Inteira de seus valores naturais. Assim ter emos : 

Seno: O"' a 10"' ..................... . 0,001 a 0,01 
l C"' a 100 "' ..... .... . ......... . . . 0,01 a 0,1 

100 "' a 1600 "' ........ .... . . .. . .... . 0,1 a 1 

Coseno : O'" a 1500"' ... ... .. . . . ........... 1 a 0,1 
1500"' a 1590 '" ... . . . ...... . ....... . . 0,1 a 0,01 
1590"' a 1600"' ...... . . .. ...... .. .. . . 0,01 a 0,001 

Tangente: O"' a 10"' . .......... . ......... . 0,001 a 0,01 
10'" a 100 "' ........... . .. . .. .... . O,.Ql a 0,1 

100 '" a 800 '" ................. . ... . 0,1 a 1 

800 "' a 1500 "' ..................... . 1 a 10 

1500"' a 1590 "' ........ .. .... ...... .. 10 a 100 

1590"' a 1599 "' ..................... . 100 em diante 

Podemos observar agora n a régua que muito fàcilmente guardaremos 
êstes valores, pois de um modo geral são semelhantes, sendo que o co­
seno é. igual ao seno do complemento. Então, se quisermos achar a 
tangente, seno ou coseno de determinado ângulo, o resultado terá tantos 
algarismos significativos ( inteiros ou zeros) conforme o quadro antes 
mostrado. 

Inversamente, se quisermos achar de um arco de tangente, seno ou 
coseno, iremos procurar na escala conveniente conforme a função e em 
face d e seus algarismos significati\·os. 

(1) Seno : 

(a) Para os ângulos de 100"' a 1600"' encontramos diretamente 
na terceira escala da corrediça. • 

(b) Para â ngulos compreendidos entre 10 e 100 "', també m dire-
tamente encontramos na segunda escala da corrediça. ' 

(c) Para ângulos entre O .a _1g "' devemos procurar na segunda 
escala usando o artifício de multiplica-la por 10 (dez). 

(2) Arco/Seno : 

Para se achar o arco devemos considerar a parte inteira e o número 
de zeros após a vírgula : 

(a) introduz-se os algarismos na escala C; 
(b) verifica-se qual a parte inteira; 
(c ) em função desta parte inteira, lê-se o ângulo sob 0 retículo 

do cursor; 
(d) se fôr entre o 0,001 e 0 ,01 devemos dividi r por 10 _o ângulo 

lido. 

(3) Coseno : 

(a) Para ângulos compreendidos e~tre O e 1500 '" entramos direta· 
mente na escala do cose no (que cresce mversa ao seno). 
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( b ) Para â ngulos entre 1500 e 1590 "' entramos na escala dos 
SE N-TG porém procurando o seno do complemento, isto é, cos a = sen 
( 1600 - a). 

( c ) Para âng ulos entre 1590 e 1599 111 encontramos nesta mestna 
escala porém mult iplicando por 10 (dez). 

( 4 ) Arco/ Coseno : 

Para achar a linha natural, precisamos primeiro saber do â ng ulo, 
e conforme seu valor procurar a escala e nela introduzir o â ngulo ou 
seu complemento e depois de lido o r esultado aba ixo do índice da es­
cala C, colocar convenie nteme nte a vírgula. P ara se achar o arco de­
vemos primeiro saber dos seus algari smos signi ficativos, para saber· qual 
a escala. Se fôr compreendido entre 0,1 e 0,01 devemos ler o arco n-n 
escala SEN-TG e depois ach ar o seu complemento, sendo o r es ult ado 
o valor procurado. Se estiver com preendido entre 0 ,01 e 0 ,001 devemos 
dividir o valor do a rco achado por 10 p ara depois tirar o complemento . 

•• 
(5 ) Tangente : 

(a) Para ·os â ngulos de O a 10 111 entramos na escala SEN-TG" .p_orém · 
multiplicando o ân gulo por 10. 

( b ) Para os â ngulos de 10 a 100 111 e ntramos qiretamen te na es­
cala SEN-TG. 

(c) P ara os ângulos de 100 a 800 111 entr amos diretamente na escala 
de tangentes. 

( d ) P ara os ângulos de 800 a 1500 111 procuramos em funçiio • d\l 
co-tangente q ue é seu inverso. Para isso d ivid e-se a unidade pelo valor 
da co-tangente. Assim colocamos o retículo sôbre "1" na escala D, 'lê­
va mos a corrediça de modo a colocar o valor da co-tangente deba ixo do 
retículo e então vamos ler o q uociente sob o índice da escala C. 

( e ) P ara ângulos ~ntre 1500 a 1590 "' toma-se o complemento, e 
portanto a co-tangente e rremos igua lmente usa r do mesmo artifício expli ­
cado acima, usando a escala SEN-TG. 

(f) Pa ra os ângulos entre 1590 e 1599 111 usa remos a escala dos 
SEN-TG, tomando o complemento e mul t iplicando o ângulo por l O para 
se poder entrar na escala . 

(6 ) Arco/ Tangente : 

A expressão are tg 0,341 significa um ângulo cuja tangente é 0,341. 
Se a tangente é menor que 1, o ângulo é menor que 800 111

• Para se 
determinar um â ngulo me nor que 800 "' quando a tangente é conhecirta, 
colocar a tangente na escala C e ler o ãngulo na escala das tangentes 
ou senos tangentes . Para tan gentes e ntre 0,1 e 1 o ângulo é lido n:.. 
escala dos senos-tangentes . Para tangentes ent re 0 ,01 e 0,001 o ângulo 
é um décimo do valor lido na escala dos senos-ta ngentes. Se a tangente 
~ maior que 1, o â ngulo é maior que 800 ':'. Para. se determinar um 
angulo maior que 800 "', qua ndo a tangente e conh ectda, colocar um rlos 
índices da escala C oposta ao valor da tangente, na esacla D ; levar o 
r etículo do cursor para o índice da escala D e, se a tangente est ive;: 
e ntre 1 e 10 ler o ângulo na gt·aduação vermelha, na escala das ta n­
gentes, sob o' retículo do cursor. Se a tangente estiver entre 10 e 100, 
subtrair o valor lido, na escala dos senos-tangentes de 1600 '". Se a 
t angente estiver e ntre 100 e 1000, subtrair de 1600 "' um décimo do 
valor lido na escala dos senos-tangentes. 
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ARTILHARIA 

MISSCES DA ARTILHARIA 

1 . Generalidades 

A Artilharia, por. s~a própria ~rganização, não pode agir indepen­
dentemente ; ao contrariO, a sua açao deve estar sempre ligada a uma 
outra arma. Ç lt:~f, Cav, Bld) que, lhe oferecendo certas condições de se­
gu~ança eXIgu·a, em ~ro~a, a presenç~ dos seus fogos sôbre os alvos que 
ma1s lhe possam pre]udtcar o cumpnmento da missão. 

:ltsses alvos, logica'!lente, se distribuirão no terreno não só em lar­
gura c~mo em profundt~a~e e pela sua natureza ou localização exigirão 
consequentemente maten ats adequados à sua ne utralização ou destruição. 

2. Missão geral da Artilharia -
Condensando o que foi dito acima podemos expressai· como missão 

geral de Artilharia : 
- apoiar pelo fogo as unidades de ln[antaria, Cavalaria ou Blin­

. dadas, neutralizando ou destruindo os alvos mais perigosos para a arma 
apoiada; 

- dar profundidade ao combate com fogos de contrabateria e de 
isolamento, tendo em vista, respectivamente, obter e manter a supre­
macia sôbre a Artilharia inimiga e restringir os movimentos nas áreas 
de retaguarda, desarticulando reservas, órgãos de comando e instalações 
de serviço do inimigo. ' 

Daí podemos perfeitamente distinguir dois modos de agir da Arti­
lharia · um exige uma atuação mais íntima, mais ligada à arma básica, 

- outra ~ais afastada, mais longínqua, mais profunda nas linhas inimigas. 
interessando mais propriamente ao conjunto. 

3. Missões táticas 
Te ndo e m vista o parágrafo anterior podemos distinguir missões dis-

t intas que podem ser a tribuídas às unidades de A rtilharia : 
- Apoio Dü·eto (Ap Dto ); • 
- Ação de Conjunto (Aç Cj); 
- Refôrço de Fogos (R_ef :r<:_ogos); . . . _ 

podendo ser feita uma co~bmaçao el!-tre as duas ultlmas, . surgmdo, entao, 
a missão de Ação de ConJunto e Reforço de Fogos (Aç CJ - Ref Fogos l. 

As responsabilidades principai_s e especffic_as. de wna unidade de Ar­
tilharia que as recebe estão, perfettamente def1mdas no C 6-101. 

4. Apoio Direto 
Missão dada a uma unidade de Artilharia que deve dar apoio pelo 

fogo diretamente em proveito' de uma unidade de outra arma, tal .:orno 
um RI um RC um GT Bld ou um Btl. 

N~ DI e n~ DAeT a missão _de Ap Dto é átribuida, via de regra, ao 
Grupo leve orgânico de numC!·aç~o correspo~dente ao. ~I ; o mesmo acon­
t ece na DC e DB em relaçao as s_uas _umdades bas1cas. Sempre que 
possível, u 'a mesma unidad~ de Artllhan a. deve .í~zer. o Ap Dto de u'a 
mesma unidade da arma apo~ada, o que mUltO ~ac1htara os entendimentos 
mútuos, 0 trabalho em eqlllpe e o desenvolvimento das NGA comuns. 

As unidades de Artilharia em Ap Dto não reforçam as unidades 
apoiadas, permanece_m sob o comando do Cmt da Artilharia. Os ~eus 
fogos, no entanto, sao manobrados J?elos Cmts. das unidades de Ap Dto 
em íntima cooordenação co~ . as umda~es ap01adas, por forma a forne· 
cer-lbes o máximo e mais efiCiente apo1o. 
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P or fôr ça da or ganização tática, os Grupos e m A p Dto te m s ua di­
r eção d e tiro descen t r alizada da AD ; normalmente ca be aos Grupos com 
tal m issão a direção dt> seu tiro. Quando, por ém, a s ituação tática o 
exigir, poderá o Cmt da AD centralizar o tiro daqueles Gr upos d esde 
q ue o tiro da AD e~eja organizado e que tenha o Cmt da AD delegação 
de atribuições do Cmt da Divisão para tal. 

Em certas situações, o escalão superior não interfere na escolha das 
posições das unidades em Ap Dto, tendo em vista dar-lhes grande liber­
dade de ação, de forma que possam p roporcionar o mel hor apoio pos­
s ível ; entretanto, outras si tuações podem exigir que o escalão superior 
im ponha as r egiões d e procura de posições. 

D entro d o pr incípio de subordi nação de coma ndo, tôda a vez em que 
a u nidad e de Ap Dto tiver que executar um deslocamento, o que nor­
malmen te é fe ito em coordenação com a unidade a poiada, deverá noti­
f icar o Cmt d a AD, antes de iniciá-lo, quanto à hora e ao locai da nova 
pos1çao. 

5 . Ação de conjunto 

~ a missão atribu ída às u nidades de Artilharia (Grupos ou Agrupa­
m en tos) q ue pe rmanecem sob o com ando do Cmt da Artilh aria da GU, 
o qual d irige seus tiros de modo a apoiar a manobra da QU como um 
toa o. 

I!; uma parcela ponderável de fogo, disponível pelo Cmt de uma 
Fôrça, com a qual pode inflUir no curso do comLate, sej a .refor çando 
em fogos a Art de Ap Dto, seja aprofundando a sua ação . 

Se bem que a designação de posições e o~ d.esldcamen tos sejam or àe­
nados peio escalão superior, os Cmts de· rfhída(fes com esta f!1issão de'vem 
estar preparados para fazer sugestões quan to aos locais a ocupar, como 
\.ambém quanto ao momento no início do deslocamento, no decur so do 
comba te . 

6 . R ef ôrço de fogos .. 
Unidades de Artilhar ia recebem esta missão com a finalidade de 

fornecer em u m poder adicion a l de fogo àquelas a que r eforçam. 

A m issão de refôrço de fogos é atribuída quando se faz mister q ue 
uma unidade (a reforçada) exerça a dir eção dos ti ros de outra (em 
Refôrço d e Fogos) por imposição da dosagem m ín ima para atender às 
necessidades da unidade .refor çad a . 

O Cmt da Artilharia da GU quando atribui missão de Refôr ço de 
Fogos às suas unidades mantém-nas cent r alizadas sob seu comando, 
porém, d escentraliza em part~ a s ua d ireção de tiro. 

Ao Grupo em Itef de Fogos é at r ibuída uma ZA~ q ue deve abranger 
obrigator iamente a ZAç da unidade r eforçada e ma1s, se possível, uma 
faixa adicional, além dessa ZAç, q ue seja de importância vi t al para a 
manobra da GU ; <J.uando a m a nobra exi gir , o Cmt da Ar t dir igir á o 
tiro daquela unidade, enqu anto p erdurar a s ituação d~ cr ise. Se os seus 
tiros estiverem sehdo aplicados n o momento pela umdade reforçada, so­
m e nte o Cmt d a GU poderá decidir a s ua r <:1ti r ada, mesmo momentânea. 

Norm almente as unidad es com est a missão têm liber dade de escolha 
d e p osições e m estrei t a . coor denação com a unidade r eforçad a. A mesma 
coor denação é normal nos deslocam en tos em combate , cabendo ao Grupo 
Ap Dt o a r espon sab ilidade d e not if icar o escalão superior do processo 
do d eslocam ent o, da h or a do início, de sua duração e do local da nova 
posição. 
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Tal comô p ar a o Ap Dto, certas situações impõem que o escalão 
superior interfira, impond? ; estrições _e mesmo prescrevendo as próprias 
regiões de procura de pos1çoes. 

7. Ação de conjunto e refôrço de fogos 

A uma unidade de Art e m Aç Cj pode ser atribuída a m1ssao secun­
dária de _reforçar. os f~gos . d~ outra u~dade da arma ; neste caso, as 
jnt'ervençoes r elativas a m1ssao de conJunto terão sempre prioridade. 

A unidade com esta missão permanece sob o contrôl~ do escalão 
s uperior, estando, no entanto, em condições de atender diretamente aos 
pediqps de tiro da unidade a que reforça, desde que isto não interfira 
com õ cumprimento de sua missão principal ( Aç Cj) . 

8. Artilha?-ia ern refôrço 

É a situação da unidade de Artilharia que, dadas as necessidades ou 
as condições d e apoio à determinada manobra, é posta pelo escalão s u­
perior à disposição de outra unidade sob o comando da qual permanece, 
cabendo a êste fixar-lhe a missão. 

No -escalã~Divisão, uma unidade de Artilharia poderá reforçar : 

. - uma u n idade de outra arma (Inf, Cav, Bld ), constituindo GT 
ou Dst; 

- outra unidade de Artilharia, constituindo um Agrupamento-Grupo. 

Quando uma unidade de Artilharia reforça uma outra de arma dife­
rente, as suas responsabili-dad es em reJação à unidade reforçada são as 
mesmaS' das UIJidades com a missão de Ap Dto, com as exceções conse­
qüentes da sua não subordinação ao escalão imediatamente superior de 
Artilharia, isto é, 'deve : 

- ter como ZAç a da un-idade reforçada ' ou a parte da ZAç que· fôr 
d e terminada pela mesma unidade ; • 

- observar n'h ZA9 ou na . parte dest~ que fôr determinada pela 
unidade reforçada; enviar OAv as companhias (ou elementos correspon­
dentes) e m primeiro escalão ou aos elementos especificados pela unidade 
reforçada; 

estabelecer comunicações com a unidade que reforça ; 

atender pedidos de tiro, por prioridade : 

- Unidade reforçada ;_ 

- seus próprios observadores ; .,.. 

deslocar-se à ordem da unidade que reforça. 

' I 

Quando é desejável que um Grupo de Art!lh_a~ia exerça sôbre outro 
uma ação de contrôle superior àquela que ex1stm a no caso do refôrço 
de fogos, é constituíÇlo um Agrupamento-Grupo (Agpt-Gp). 

o Agrupamento-Grupo, no e_scal~o DI! é rarame~te em_pregado nas 
operações centralizadas, mas se 1mpoe~ seJ~ na ofen~tca, SeJa defensiva, 
quando a ex;tensão das fre ntes ou a sttuaçao co~du~rrem,_ o Cmt da GU 
a descentralizar o seu comando ; quando, em ta1s sltuaçoes, o comando 
julgar necessário, como dosagem mínima, mais de um Grupo para 0 apoio 
a um RI, o Agrupamento-Grupo ser á organizado e in4 egrará 0 GT então 
constituído. 

Neste caso haverá para a AD a descentralização do comando e da 
direção do tiro. O Cmt da AD, no entanto, mantém contato com seus 

3 
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Grupos e prepara planos, tendo em vista, no momento oportuno, r esta­
belecer a centralização de acôrdo com a manobra projetada pela DI. 

O emprêgo centralizado- do Agrupamento-Grupo con1 a missão de 
Ap Dto é comum na DB. O Grupo que normalmente fica em Ap Dto 
a um GT Bld é íreqüentemertte fortalecido pelo refôrço de um ou mais 
Grupos orgânicos da Divisão. A formação do Agrupamento-Grupo nestas 
condições, dá ao Cmt do GT Bld um poder de fogo adicional e o possi­
bilita a tratar somente com um Cmt de Artilharia. Aos Grupos do 
Agpt-Gp podem ser atribuídas missões independentes de apoio, enquanto 
que o Agpt-Gp, como um todo, permanece em Ap Dto ao GT Bld; por 
exemplo, em GT Bld, constituído de dois ou mais Btl reforçados, apoiado 
por um Agpt-Gp, com a missão de Ap Dto e constituído de dois Gp, a 
cada Gp pode ser atribuido, pelo Cmt do Agpt-Gp, a missão de apoiar 
a ação de cada um dos Btl reforçados. Cada Gp estabelece ligação com 
o Btl reforçado que apóia e o Cmt do Agpl-Gp estabelece ligação com 
o Btl Ref que apóia e com o Cmt do GT Bld. 

Normalmente os Agpt-Gp são constituídos por dois Gp, e, excepcio­
nalmente, o poderão ser por três. 

O Cmt do Agpt-Gp é o Cmt do Gp orgânico da GU quando a for­
mação inclui outros Gp da Reserva Geral ou é o Cmt do Gp que habi­
tualmente apóia uma determinada unidade de outra arma, quando a sua 
constituição é feita com dois ou mais Gp orgânicos da Divisão. 

Quando, excepcionalmente, fôr formado por dois Gp da Reser va Geral, 
o Cmt do Agpt-Gp será o Cmt de Gp mais antigo. 

Em circunstâncias excepcionais podem ser constituídos Agpt-Gp para 
executar missões de Aç Cj ; isso se dá quando fôr necessário grupar 
dois ou mais Grupos de Aç Cj e não se dispuser de um Comando de 
Agrupamento. 

9. Zona de Ação 

a) Generalidades : 

Zona de Ação (ZAç) de uma unidade de Artilharia é a faixa do 
terreno onde a unidade deve estar em condições de atirar. É definida, 
geralmente, pelos seus limites laterais e pelo limite longo de alcance 
útil, podendo, em certos casos, incluir o limite curto de atuação. 

Os limites devem ser designados por linhas ou pontos de referência. 
Em certas situações podem ser estabelecidas, apénas, imposições 

gerais às unidades, as quais se r efletem sôbre a ZAç ; é o caso, por 
exemplo da fixação apenas da área de desdobramento do material, ou 
da desig~ação da ljnha de limite. curto ou l<?ngo de atuação. ou da de~er- " 
minação de uma area onde aplicar a totalidade ou mawna dos mews. 

A caracterização da ZAç de uma unidade deve ~evar em conta as 
possibilidades técnicas em direção e alcance do matenal. 

Uma ZAç pode compreender : 
- uma ZAç normal - onde a unidade deve estar em condições de 

atuar sem perda de tempo e que deverá estar dentro das possibilidades 
técnicas do material em direção e alcance ; 

- uma ZAç eventual - onde a unidade poderá atuar, em regra, por 
determinação do escalão superior de Artilharia, a fim de atender a ma­
nobra da arma apoiada. 

A ZAç eventual poderá estar dentro ou além das .P?~sibilidades .téc­
nicas em direção mas sempre estará dentro das poss1b1hdades técmcas 
em alcance. 
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b ) ZAç de um Gp ou Agpt-Gp de Ap Dto : 

A ZAç de um Gp ou Agpt-Gp de Ap Dto, geralmente, coincide em 
largura com a ZAç da unidade apoiada, e caracteriza a faixa do terreno 
onde o seu Cmt terá normalmen te a iniciativa de atirar. 

Poder-lhe-á ser atribuída zona ou zonas de ação eventual para 
atender, seja o apoio. à manobra do escalão superior, seja à manobra da 
p rópr ia unidade apoiada, podendo estar fora ou dentro da ZAç da uni­
dade apoiada, desde que a ZAç da unidade apoiada exceda às possibili­
d ades técnicas em direçãõ do material de que é dotado o Gp. 

Quando uma ZAç eventual é atribuída par a atender ao apoio à ma­
nobra do escalão superior o Cmt da Ar tilharia deve levar em conside­
ração que u'a mudança de frente nas posições, que atendem à ZAç 
normal, acarreta atraso no apoio, variável em duração, dependendo par­
ticularme nte da amplitude do deslocamento e das condições do terreno. 

Quando a ZAç da unidade apoiada é mais larga que as possibilidades 
técnicas do material do Gp, competirá ao Cmt da unidade es tabelecer 
para o Cmt do Gp qual a faixa em que deseja a sua atuação normal e 
a região de atuação eventual, devendo o Cmt do Gp alertá-lo para as 
deficiências no apoio provocadas pela necessidade de mudanças de frente. 

Quando a unidade apoiada dispõe de um Agpi-Gp poderá pedir a 
super posição das ZAç dos Gp ou distribuí-las para bater tôda a frente 
da sua unidade. 

Normalmen te a ZAç das Bias é a mesma do Gp. Quando o Gp tiver 
necessidade de desce.ntralizar a direção de tiro de suas Bias, deverá fixar 
as fa ixas onde elas deverão t er a iniciativa do t iro. 

c) ZAç do Gp de Ref Fogos : 

A ZAç normal do Gp de Ref Fogos deve englobar a ZAç normal da 
unidade reforçada. 

Poderá também receber ZAç eventual, tal como o Gp de Ap Dto. 
O Gp de Ref Fogos não t em iniciativa~ de tiro, os fogos de refôrço 

são dir igidos pelo Gp refor~ado e os fogos em proveito do conjunto da 
GU ser ão dirigidos pela C Tir da Art dessa GU. 

d ) ZAç do Gp de Aç Cj : 

A ZAç normal do Gp de Aç Cj será tôda a ZAç da GU ou parte dela, 
como fôr determinado. Em regr a, em face da largura da frente da GU, 
compreende a faixa do terreno cober ta pela integral capacidade técn ica 
do mater ial. · 

Podem ser prescritas ZAç eventual, além das ~o~sibilidades técnicas 
do material, considerando, no ent~nto, que . ma~enats pesados e muito 
pesados exigem tempo, inuitas veze~ constderavel, par a mudança de 
f rente e mesmo par a 0 simples contetramento, sem mudanças de frente. 

As ZAç normal das unidades de Aç Cj freqüentemente serão super­
postas nas áreas mais importante~ para ? manobra d~ GU. Isso não 
trará embaraços à execuçao ~os t1~os, po1s aquelas umdades não t êm 
normalmente, !niciativ~ de atlra~, 1s~o é, têm o ~eu ~iro dirigido pel~ 
c Tir do escalao supenor de Art~harta e quando for mtster dar a inicia­
tiva de atirar a êsses Gp, o escalao superior de Artilharia limitará faixas 
do terreno para tal fim . 

o s alvos assinalados pel~s observadores da~ . unidades de Aç Cj, 
quando com a iniciativa do ttro, devem ser venftcados com o escalão 
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Fig . 1 - ZAç de um Gp Ref Fogos 
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Fig. 2 - ZAç dos Gp Aç Cj coincidentes com a ZAç d a DI 
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Fig. 3 - Distribuição de ZAç aos Gp Aç Cj estando a AD em condições 
de atuar com 2 Gp na r egião A e com 1 Gp na região B 
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Fig. 4 - ZAç N de um Gp Aç Cj R ei Fogos 
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s uperior de Artilharia ou com o Gp Dto interessado, antes que o t iro 
sej~ desencadeado, podendo ser dispensável tal entendime nto quando 
estiverem s ituados a lé m de uma linha de segurança de aooio de Arti-
lharia (LSAA ) atualizada. -

e) ZAç do Gp de Aç Cj e Ref Fogos : 

A ZAç normal de um Gp de Aç Cj e Ref Fogos é a ZAç da GU ou 
parte dela, conforme fôr determinado, estando nesta parte incluída tôda 
ou, pelo menos, a parte de maior inte r êsse da ZAç da unidade r eforçada. 

10. Coordenação em profundidade 

Ao se estabelecer e distribuir missões aos Gp de Artilharia, is to é , 
ao organiza1· a Artilharia para o combate, o maior cuidado deve ser l e­
v~do em conta na definição precisa das responsabilidades de cada Gp, 
nao só em direção como em profund idade; em direção, coniorme já foi 
acentuado, essa responsabilidade é traduzida pela ZAç do elemento 
apoiado ; em profundidade, um dos elementos a se levar em consideração 
é o alcance do material e o outro será a situação no terreno dos ele­
mentos mais avançados da tropa apoiada. 

Para evitar que os tiros da nossa Artilharia atinjam as tropas amigas 
é necessária pelo emprêgo de Observadore:> avançados e pelo estabele­
cimento de uma Linha de Segurança de Apoio de Artilharia ( LSAA). 

A aplicação dos t iros das unidades de Artilharia é restrita à sua 
ZAç normal, sendo necessário coordenar com as unidades vizinhas para 
a tirar fora daquela ZAç ; essa coordenação é, normalmente, desneces­
sári a quando uma LSAA está estabelecida e atualizada. 

A LSAA é uma linha materializada na carta e na prancheta de tiro, 
t endo em vista a segurança das tropas amigas. 

Q.l;'aisquer a_rmas de apoio q ue não sejam as orgânicas ou de refôrço 
da umdade apo1ada e a Art Ap Dto sómente poderão atirar aquém da 
LSAA quando a pedido ou com autorização do comandante do Gp Ap Dto 
que atua na zona onde os tiros deverão ser aplicados. 

A Art Ap Dto pode atirar aquém da LSAA em sua ZAç normal 
quando solicitado pela unidade apoiada, mas deve coordenar com as uni 
dades vizinhas antes de executar missões de tiro próxim as dos limites 
da unidade apoiada e aquém da LSAA. 

Cada unidade de prime iro escalão designa uma LSAA para limitar 
a proximidade dos fogos da Art do escalão superior e de apoio às un i­
dades vizinhas . 

A localização da LSAA é, normalmente, estab elecida pela AD dentro 
da ZAç da Divisão. baseada em informações recebidas dos comandantes 
dos Gp Ap Dto. ' o· Cmt da AD difunde a localização da LSAA para tôdas 
as unidades da AD e para 0 Cmdo da ACEx que as difunde pelas outras 
AD e pelas unidades da ACEx. 

As Centrais de Tiro devem procurar informar-se freqüentemente 
sôbre possíveis mudanças na LSAA a fim de figurá-la em sua prancheta 
de tiro. ' 

A LSAA pode ser transmitida sej a por calco, seja por meio de coor­
<.lenadas. Seu traçado deve ser 'o mais próx!m~ possível . d~ linha , de 
frente, mas essa proximidade ficará na dependenc1a da _pre_c1sa~ com ·1Ue 
podem ser lo<:alizadas as posições dos elementos da pnme1ra Jmha e da 
rapidez com que a situação evolui. 



do CANDIDATO à 

N. 3-59 Coordenador Maior OCTAVIO TOSTA 

I- COMENTÁRIOS DIVERSOS 

I 
MOSTRAREMOS hoje o tratamento dado às provas dos candidatos à 

ECEME a partir do momento em que as mesmas são entregues às 
Con'lissões Regionais, até a publicação dos resultados do Concurso no 
Boletim do Estado-Maior do Exército. 

0 C~ID"':"~O ~o terminar. a prova entrega-a, j untamente com o cartão 
de tdentlftcaçao (que vm num envelope pardo) e todo o material 

recebido (questões, mata-borrão, rascunhos, etc.), a um dos membros da 
Comissão Regional. l!:ste, verifica a documentação, fecha com cola o 
envelope do cartão de identif icação e grampeia-o à prova, diante do 
candidato. A Comissão Regional, após o término dos trabalhos dos can­
didatos, reúne as provas em uma ordem qualquer e numera-as, dando a 
cada envel~pe grampeado o número da prova correspondente. Termi­
nado êsse trabalho, as provas são postas em envelope que ct~pois de 
lacrado é entregue ao Presidente da Comissão. 

DEPOIS que são apresentadas tôdas as prova~ das d!vers~s Regiões, o 
Secretário da Comissão reúne-as por maténa e apos misturá-las bem 

procede à numeração (à máquina! das. pr.o~as e envelopes respectivos. 
Cada matéria recebe uma numeraçao arb1trana. Por exemplo : as provas 
de História podem ser numeradas de 1 a 150, as de Inglês de 151 a 

200, etc. 

A
póS êsse trabalho, o Secret ário coloc'l as provas das diferentes ma· 

t érias em envelopes e entrega-as aos membros das Subcomissões res­
pectivas. Compete a estas o primeiro JULGAMENTO DAS PROVAS. 
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A S SUBCOMJSSõES ao ent regarem ao P r esid ente da Comissão as p ro­
pos tas de q uestões apresentam, também , uma proposta de solução. 

Par a a questão aprovada é feito um gabarito provisó,-io. 

ANTES de ser iniciado o julgamento das provas os mem bros das Sub-
comissões verif icam, pela leitura de umas 20 ou 30 provas, como os 

ca ndidatos in terpretaram as questões. Após essa leitura são feitas as 
m od ificações (se fôr o caso) no gabarito provisório e é prepa rada uma 
fólha de correção com a qual vai ser f eito o j ulgé' me nto das provas. 

pASSEMOS agora a um exemplo : 

QUESTÃO PROPOSTA 

Considerando-se como m ate rial estra tégico todo aquê le que, essencial 
à Defesa N acional, terá q ue ser obt ido, to t<~l ou parcialmente, fora do 
nosso território, car acte_rizar : 

os m inerais estr atégicos, do ponto de vista bras ile iro existentes 
n os países hispano-sul-americanos ; 
as regiões de sua loca lização. 

Antes de mostrarmos como é fei ta a cor reção, faremos alg umas con­
s ider ações sôbre a solução dos pedidos. 

:;:: * 

Desde 16 Mai 1952 está em vigor uma conceituação de -rnaterial 
estratégico proposta pelo E MF A e aprovada pelo Presidente da República. 

Segundo essa conceituação : 
materiais essenciais são as matérias-p1·imas e produtos n ecessários 
ao esfôrço de guerra das Fôrças A rmadas> da indústria bélica e 
da população civil ; 
m ateriais estratégicos são materiais essenciais que não existindo 
no território nacional de um E stado> ou existindo > e1n quantidade 
insuficiente) devem ser importados total ou parcialmente ; 

- m ateriais críticos são mate1-iais essenciais di fíceis rle conseguir 
em vir tude da escassez de sua produção m undial> ou porque cir­
cunstâncias especiais di ficultam sua aquisição) extgindo certas 
m edidas para garantir seu op01·tuno abastecim ento em quanti­
dade e qualidade adequadas> de m odo a tornar possí·vel sua es f:o­
cagem previa e sua cons,ervação e distribuição. 

Seg undo o Dr. L uciano J acqu es de Moraes, E hgenheiro de 1\finas do 
Dep artamento Nacional de P r odução Mineral são materiai:; estratégicos 
para o B ras il os seguintes produtos minerais (Bol. Geo. n. 129/55) : 

I - Metais : cobre , zinco, chumbo, estanho~ antimônio. mer cúrio. 
van ádio, molibdeno, cádmio, prat a, platina, magnésiO, bor o, tân talo, tungs­
t ên io e ou tros u t ilizáveis em menor escala. 

11 - Não metálicos : e nxôfr e, sáis potássicos, azôto e nitratos, f luo­
rita e i ôdo, asfalto e amianto. 

. 111 - Combustíveis : petróleo, gás natural, r ochas oleígenas e "!arvão 
mmeral. 

* 
O Dr. Othon Leon ardos eminente cientista nacional, em 1interessante 

ar t i ga ·publicado na "Revista de E ngenharia, Mineração e Metalurgia,. 
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( 1955) explica que "a questão dos minerais estratégicos assume para 
cada nação uma importância diferente, conforme seja ela industrializada 
ou não, seja principalmente importadora ou exportador a, faça ou r.ão 
par te de um a comunidade". 

"Para ~aíses subdesenvolvidos cuja economia se esteia na expor­
tação de minérios, êstes podem assumü· o caráter estratégico, não obs­
tante a sua abundâ ncia ; é o caso do cobre do Chile; do e'5tanho da 
Bolívia e da Malaia ; do urânio do Congo Belga, etc.". 

No m esmo ar tigo o Dr. Othon apresenta uma t entativa ele classifi­
cação de nossos bens minerais que compr eende : 

I - Minemis que temos em grande abundância e c1tja e:J;portação é 
aconselhada, mesmo n o estado bruto, como fonte de divisas: 

1. Minérios de ferro de Minas Gerais e Mato Grosso. 
2. Minérios de manganês de Amapá e Urucum. 
3. Magnesita do Ceará e Bahia (bruta ou calcinada ã mor te). 
4. Baxi ta da Bahia (Camamu) . 
_5. Quartzo. 
6. Mica m oscovita. 
7. Diam ante ( ind ustrial e gema). 
8. Pedras semipr eciosas (topásio, citrina, ametista, água maxinha). 
9. Zirconita (subproduto da extração da monazita ) . 

10 . Xilita do Nordeste. 
11. Bauxita. 
12. Agalmatólito de Minas Gerais. 
13. Pedras decor ativas. 

II - Minerais que possuímos em abundância mas para os quais não 
há facilidade de expor tação, no estado natural, seja pelo baixo v alor dos 
mesmos, seja pelo alto valo1· dos fretes : ~ 

1 . Feldspatos. 
2. Argilas refratárias. 
3. Calcário. 
4. Dolomita. 
5. Gipso (Mar anhão, Ceará, P ernambuco, Rio Gr ande do Norte). 
6. Quar tzo comum. 
7 . Areia de quartzo para vidro. 
8 . Pedr as de construção. 
9. Apatit a (Araxá) e fosforita (Olinda). 

10. Sal gema (Sergipe e Alagoas). 
11. Garnierita de Goiás. 
12. Topázio comum. 

UI _ Minerais que aqui e_:J:istem em relativa a-bundância, mas que 
-r:o1· serem esc::z.ssos noutros pa~es, deveríamos exportar beneficiados 01~ 
1.ndust?-ializados : 

1. Berilo metálico e óxido de beri lo (do berilo). 
2. Terras r aras ( da monazita). 
3. Níq uel e f erro-níquel (da garnierita). 
4. Colúmbio (da colutnbita ) . 
5. Tântalo ( da tantalita, djalma íta, etc.). 
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6. óxido de zircônio (da badeleíta de Poços de Caldas ). 
7 . Ferro-manganês (dos minérios de Minas Gerais). 
8 . Titânio, óxido de Utânio (da ilmeni ta e do r ut ilo). 
9 . Sais de lítio (da ambligonita, espodumênio e lepidolita ) . 

IV - Minerais que possuímos em quantidades suficientes para as 
nossas necessidades próximo futuras, mas não tão fartas para que se in­
centive a exportação : 

1. Caulin. 
2 . Diatomita. 
3. Amianto anfibólico. 
4 . Fluorita . 
5 . Granada . 
6 . Talco. 
7 . Cianita. 
8 . Corindon. 
9. Grafita. 

10 . Vermiculita. 
11 . Estroncianita . 
12. Crornita. 
13 . Cassiteri ta. 
14 . Arsênico. 
15 . Rutilo. 

V - Minerais cujas reservas conhecidas são insuficientes para as 
nossas necessidades e que, portanto: não devem ser exportadas : 

1. Petróleo. 
2 . Carvão siderúrgico. 
3 . Pirita e enxôfre. 
4 . Crisotila. 
5 . Bentonita. 
6 . Minérios de cobre. 
7 . Minérios de zinco. 
8. Minérios de chumbo. 
9. Minérios de prata. 

10. Minérios de bismuto. 
11 . Minérios de antimônio. 
12 . Sais de potássio. 

VI -Minerais e metais que pràticamente não possuímos e que care­
cemos importar : 

1. 
2. 
3. 
4. 

Molibdeno. 
Vanádio. 
Urânio ( ?). 
Rádio. 

5 . Mercúrio. 
6. Cádmio. 
7 . Platina, ósmio, irídio e paládio. 
8 ,. Germânio e outros metais raros. 

.. 
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9. Iôdo. 
10 . Bromo. 
11 . Nitratos (enquanto não criarmos a indústria de nitrogênio do ar). 
12. Boratos, ácido bórico. 

VII - Minerais, minérios e combustíveis que deveríamos importm· 
·no estado bruto para tratamento no paí.s : 

1 . Minério de cobre. 
2 . Minérios de zinco ; minérios de chumbo e prata. 
3 . P}rita ; . c~ssiterita da ~olívia, enquanto a produção nacional não 

for suf1~1ente para satisfazer às necessidades da Cia. Estanífera 
do Brasll. 

6. Crisotila do Canadá e Rodésia. 
7. Carvão metalúrgico. 
8. Petróleo bruto. 
9. Salitre do Chile. 

10. Fosfatos do norte da África e Estados Unidos, enquanto a pro· 
dução nacional não estiver suficientemente desenvolvida. 

Para o Dr. Glycon de Paiva, os seguintes minerais importam funda· 
mentalmente -na solidez estrutural do edifício industrial de qualquer 
nação : 

1. Cobre. 
2 . Ferro. 
S . Carvão. 
4 . Petróleo. 
5. Fertilizantes-enxôfre. 
6. Calcáreos-Cal-Cimento. 
Dêsses minerais podemos, em nosso estudo, excluir o ferro e os cal­

•cáreos-cal-cimento por não haver carência dos mes!llos no Brasil. 

• * 

o COBRE é dos mais importantes metais não ferrosos. 1!: utilizado 
principalmente na indústria de material elétrico. A proporção que o 
Brasil se industrializa aumenta o seu consumo de cobre. Em 1950 consu­
mimos 23. 000 toneladas. Atualmente devemos estar consumindo mais 
de 30. 000 toneladas. 

O CARV AO é um dos elementos do trinômio siderúrgico. Os outros 
dois, minério de ferro e minério de manganês, são enc;ontrados com 
fartura no Brasil. Já exploramos bulha de Santa qatarma e d_o Ri~ 
Grande do Sul. Também há indícios de vastos dep6s1tos de carvao nu­
neral de boa qualidade no subsolo do. M~io Norte e no .R:io Xingu. 
Todavia apesar de ocupar o Brasil o pnme1ro lugar na Amenca Latina 
como p~odutor de bulha com . 2. 348.000 toneladas, ainda importamos 
grande quantidade de carvão nuneral. 

A pobreza a tual ~e ~E:r'RóLEO ~.de gás natural de nosso .ter~itório 
constitui o aspecto ma1s ser10 da frag1hdade estrutural de nossa mdustria. 
Jm{!ortamos, pelo menos, 75 % do petróleo e derivados que consumimos. 

Relativamente aos minérios para química industrial, é muito sensivel 
a pobreza de recursos brasilei.r~s em ENXôF~E mctalóid.e atualmente es­
casso em todo o mundo, suJeito a um regime de r ac10namento inter­
n acional e atualmente limitante -das possibilidades de crescimento da 
indústri~ química no Brasil. 
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Além dêsses fundamentais convém citar o t rinômio : ESTANHO, 
ZINCO e CHU1\1BO. 

O ESTANHO tem aproximadamente as seguintes fi nalidades percen­
t uais : fôlhas-de-flandres, 37 % ; soldas, 21 % ; bronze, 18 % ; m etal a nti­
f ricção, 10 % ; ligas de estanho, 5 % ; estanhagem, 3 % ; tipos de jm­
prensa, 2 % ; bisnagas para cosméticos, 1 % ; barrinhas, 1 % . Em 1937 
o Brasil consumiu menos de 1.000 toneladas de estanho. Em 1956 
consumiu mais de 2 . 000 toneladas. O consumo em 1960 deverá ultra­
passar de 4. 000 toneladas. Atualmente produzimos apenas 800 toneladas 
de cassiterita rica. 

O ZINCO tem cêrca de 50% do se u consu mo na galvanização do ferro. 
Além disso, é muito utilizado na fundi ção de moldes metálicos e para 
pr eparar prod utos de latão, lâ minas de zinco e óxido de zinco. Grande 
parte d as sucatas de cobre e chumbo é r ecuperada, todavia, recupera-se 
menos de 10% das sucatas de zi nco. O Brasil consome cêrca de 25.000 
toneladas de zinco por ano. Atualme nte impor tamos q uase todo o zinco 
que_ consumimos. É possível que e m futuro próximo_, o Brasil poss~. pro­
duzir todo o meta l d e a ue necessita como aprove itamento do s1hcato 
de zinco que possuímos em quantidade. 

O CHUMBO é um dos elementos essenciais nas indús tr·ias automobi­
lística, aeron áutica, ferroviária e n aval. É também necessário aos mo­
dernos métodos d e comunicação, ao raio X e ao r ádio. Tem grande 
aplicação n a e n e rg ia atômica, em algum as indústrias químicas e deri­
vadas, nas residências, etc. O consumo brasileiro de chumbo está 
a umentando ràpidamente. Em 1956 produzimos umas 8 . 000 ton eladas de 
chumbo das quais 4 . 500 foram d e chumbo primário e o r estante de 
s ucata. Estima-se para 1960 uma produção de 15.000 toneladas de 
chumbo para um consumo de, pelo me nos, 40.000 toneladas. 

MOLIBDENO, TUNGST:fi:NIO e VANÃDIO são .condimentos meta­
lúrgicos de grande importânci a. 

MERCúRIO, CÁDMIO e T.ÃNTALO, também chamados " metais me­
nores" têm muitas aplicações indus triais, principalmente como compo­
nentes de l igas. O MAGNÉSIO, metal leve, tem aplicações semelhantes. 

ENXõFRE, SAIS POTÃSSICOS, AZóTO e NITRATOS, fluorita e 
iôdo têm largo emprêgo na indústria química. . 

Ainda não s e conhecem, em nosso território, depósitos de valor eco­
nômico de ENXóFRE, SAIS POTÃSSICOS, NITRATOS, IõDO, MER­
CúRIO, V ANÃDIO, MOLIBDENO e CÁDMIO. 

Somos bem dotados de minérios de MAGNÉSIO, TITÂNIO, NióBIO, 
TUNGST:l!:NIO ZIRCóNIO, BERILO e TóRIO, todavia os minérios dêstes 
metais ainda ~ão são indus trializados entre nós para produção dos res­
pectivos metais. A m atéria-prima extraída é utilizada quase exclusiva­
mente para fim de exportação. 

Passemos agora às possibilidades dos paí~es hispano-sul-americanos 
r elativas aos minerais estratégicos para o Brasil : 

As ocorrências de PETRóLEO são grandes na faixa orogênica an­
dina desde o lago Maracaibo até a Patagônia, sendo explorado nos se­
guintes países : VENEZUELA (região do lago Maracaibo) , COLôMBIA 
(região do vale do Madalena), EQUADOR (região do litoral próximo dos 
Limites com o P eru), PERU (região noroeste do Peru, quase nos limites 
com o Equador e bacia a mazônica), CIDLE (região da Terra do Fogo), 
BOLfVIA. (região do Departamento de Santa Cruz de la Sierra) e AR­
GENq>JNA ( regiões de Comodoro Rivadávia, Salta e Jujuí) . 

As ocorrências de CARVÃO, apesar de pouco numerosas e de. não· 
a presentarem grande valor econômico são conhecidas nos segumtes 
países: VENEZUELA (região do litora'I das Antilhas), COLôMBIA (re--
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g ião de Medellín e arredores de Bogotá) PERU (região do Cêrro de 
Pasco) e CHILE (é o mais rico em carvã~ mineral - região do litoral 
não muito distante de Concepcion, no Sul ). 

O COB~ ocorre em a~undância no CHILE - segundo produtor do 
mundo ( regwes de Chuqmcamata, Potrerillos e El Teniente nas Pro­
ví.ncias de Antofagasta, Atacama e O'Higgins - próximo a 'santiago), 
BOLfVIA ( nos departamentos de Oruro, La Paz Potosi e Cochabamba · a 
jazida_ de Corocor? ~m La Paz é responsável p~r quase tôda a produÇão 
do p~Is), PERU (Jazidas de Morocbo, Casa Plata e Jauli situadas na região 
de Cerro P asco), COLôMBIA (as melhores jazidas estão situadas nos De­
partamentos de Madalena, Santander, Cundimarca e Antióquia) e VENE­
ZUELA (região de Arca no Estado de Yaracuy). Em 1956 o CHILE pro­
duziu 433.000 toneladas, o PERU 43 .000 e a BOLíVIA 3.500. 

O ENXôFRE é encontrado na ARGENTINA, na BOLfVIA no CHILE 
e ·no PERU. Os nitratos são encontrados abundantemente n~ CHILE. 

O ZINCO é produzido pela BOLfVIA (13,6 mil toneladas em 1955), 
l'ERU ( 11,2 mil toneladas no mesmo ano ) e ARGENTINA (3. 000 tone­
ladas também em 1955) . 

O CHUMBO é produzido pelo PERU (119.000 toneladas em 1954), 
ARGENTINA (28. 000 toneladas no mesmo ano), BOLfVIA (20.000 to­
neladas também em 1954) e CHILE (3.000 toneladas no ano refer ido). 

A produção de concentrados de ESTANHO foi, em 1955, de 28.369 
toneladas na BOLíVIA e de 86 toneladas na ARGENTINA. 

O ANTIMôNIO é encontrado na BOLfVIA ; o MERCúRIO no CID­
LE; o VANADIO no PERU; o MOLIBDENO no CHILE; a PRATA na 
ARGENTINA, BOLíVIA, CHILE e PERU ; a PLATINA na BOLfVIA e 
COLôMBIA ; o BORO na ARGENTINA e no CHILE ; e o TUNGSTf:NIO 
na ARGENTINA, BOLíVIA, EQUADOR e PERU. 

O iôdo é encontrado com fartura no Chile. 
Observação - O assunto está apresentado com maior desenvolvi­

mento nas notas de aula do Clube Militar sôbre "Petróleo na América 
<:lo Sul" e "Aspectos Econômicos e Militares da Mineração na América 
<:lo Sul" ~eitas pelo então Coronel João Punaro Bley. 

Vejamos agora uril processo de julgamento : 
Para a organização de um gabarito para a questão, vários elementos 

devem ser considerados : 
1 ) os minerais estratégicos do ponto de vista brasileiro ; 
2) as regiões de sua localização ; 
3) os erros cometidos ; 
4) uma apr eciação sôbre a questão compreendendo : 
A redação, a objetividade,_ o espí_rito de síntese~ a _capacidade de 

raciocínio, análise e de conclusao, o metodo e a orgamzaçao do trabalho. 
o s minerais estratégic<?s do ponto de vis~a . ~ra~ileiro e en:ontrados 

nos países hispano-sul-amencanos podem ser dis~nbmd?s (de acordo com 
a importância ~ue têm pa1·a o n~sso parque mdustnal e pela escassa 
:produção do pais) em tres grupos . 

1) petróleo, carvão ; 
2) enxôfre, fertilizantes. (salitre, sais potássicos e azôto ) , cobre, 

estanho, chumbo e zmco ; 
3) antimônio, mercúrio, vanádio, molibdeno, prata, platina, boro, 

tungstênio e iôdo. 
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O primeiro g rupo apesar de abranger apenas dois minerais é o que 
tem maior valor no conjunto. Constitui assu nto de um dos pon tos 
do progr ama. Portanto, as regiões dêsses mi nera is d evem ser bem 
conhecidas. 

O segundo grupo compreende també m minerais essenciais ao pro­
cesso in dustrial de um país. Apesar d e abranger maior número d e mi­
nerais que o anterior, o grau atribuído ao gru po é, como vimos, inferior, 
o que acarretaria um menor valor para as r espostas certas. Além disso, 
a precisão exig ida na caracterização d as " reg iões de localização" poderia 
ser bem menor. 

O terce iro grupo abarcando, por sua vez, bem maior número d e m i­
ne r ais do que o anterior, apresenta maior r elêvo. Porta nto, as suas 
respostas poderiam ter um valor menor e as exigências relativas à 
"região de localização" poderiam limita r-se quase à citação do p a ís. 

Poderiam ser considerados erros m ais graves ou decorrentes de má 
interpretação da questão, por exemplo : 

- citar mate riais estratégicos não minerais, como borracha, etc. ; 
citar mine rais estratégicos mas não sob o ponto de vista brasi­
leiro, como fe rro, manganês, etc. 

O julgamento das provas pode ser feito de várias maneiras, por· 
exem plo : 

- cada examinador corrige individ ualmente cada prova e depois. 
os dois confrontam os resultados ; 
os dois m embros da subcomissão exam inam iuntos cada prova, 
fazem o julgamento de cada questão e dão logo o grau corres-
pondente; , 
um dos examinadores lê a prova e vai anotando nas m argens da 
mesma as " idéias" certas em azul, os erros em vermelho e as 
respostas s upérfluas em verde enquanto o outro examinador vai 
anotando na fôlha de correção os acertos e os erros. Depois de 
examinada cada questão é feita a troca ; o q ue estava lendo passa 
a anotar na fôlha de correção. Quando há divergência grande no 
grau, os dois tiram a dúvida em conjunto. O grau d e apreciação da 
prova também é dado em conjunto ; é nesse momento que sãO> 
levadas em consideração as anotações " verde" sôbre a prova que 
podem ser interpre tadas como falta de objetividade. 

Finalmente, depois que é dado o grau de tôdas as provas os dois. 
membros da subcomissão ordenam as mesmas em função do grau e fazem 
a "apreciação" de cada prova . Verificam, SE? a hierarq~ia dos graus. 
corresponde ao real valor de cad a p rova. O Importante . e que a prova 
que recebe o gr au 5,4, por exemplo, seja superior à que t irou 5,3 e 
inferior à de grau 5,5. 

Após êsse último exame, são colocados os graus nas provas com as 
rubricas dos membros d a subcomissão. A partir dêsse momento os graus. 
não são mais modificados . 

. Depois que as subcomi~sões terminam. o seu trabalh~ ~ Secr~táriO> 
reune as provas e sob a d ireção do Pr esidente da Com1ssao r ealiza a 
identificação das mesmas. 

Em seguida o Secretário calcula as médias e prepara a ata com 
todos os graus 'e resultados finais. Esta ata é assinada por todos os 
membros da Comissão. 
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. 9 Chefe do Estado-Maior do Exército recebe do Presidente da Co­
~Issao a Ata de Exame e a ap:esenta ao Ministro da Guerr a. Compete, 
fmall!lente, a esta Alta Autondade a permissão para a publicação da 
r e laçao dos aprovados em Boletim do Estado-Maior do Exército e a con­
seqüente matrícula dos mesmos na Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército. -ll- QUESTõES DO CONCURSO DE 1958 

{Continuação do número anterior) 

A) OFICIAIS DAS ARMAS - GEOGRAFIA 

P llDJE lllA Ql:'F.STAO 

Considerando-se como material estratégico todo aquêle que, essencial 
à defesa nacional, terá que ser obtido, total ou parcialmente, Jora do 
nosso território, caracterizar : 

- os minerais estratégicos; do ponto de vista brasileiro, existentes 
nos países h ispano-sul-americanos ; 

- as regiões de sua localização. 

SF.fll'~DA Ql:F:S'J'.\(1 

Estudar, no quadro da circulação interna da América do Sul, as 
regiões de articulação r odoviária, ferroviária e fluvial existentes na nossa 
fronteira terrestre. caracterizando a sua influência nas relações polítiqts 
e econômicas cont'i nenta is. 

- Tt-:RC.E IJl \. Ql'ES'l'J\0 

Partindo de um estudo sumário das regiões Amazônica e Nordestina, 
no q ual sejam apreciados os principais problemas regionais e a posição 
daquelas regiões com relação ao triângulo de poder econômico Rio-São 
Paulo-Belo Horizonte, mostrar a possível inflttência do deslocamento do 
centro político do Brasil para o Planalto Central, no fortalecimento da 
unidade nacional. 

B) OFICIAIS MÉDICOS - ANTROPOGEOGRAFIA 

PRDI E I R ,\ (!r F.S'l' ÃO 

Enumere e analise os prin'cipais fatõres, favoráveis e desfavoráveis, 
à imigração japonêsa no Brasil. 

SEGl'NU.\. (!L' ES'rÃO 

E numere e aprecie as principais contribuições. do elemento negro 
à evoluçãu social brasileira, sob os aspectos econômico e religioso. 

•rEitCJ-: J itA Ql'ES'l' ,\0 

Enumere as diferentes atuações humanas que resultaram na incor­
poração da Amazônia ao território brasileiro. 

C) OFICIAIS INTENDENTES - GEOGRAFIA ECONôMICA 

Pl!UI F. ll!A Ql'E~'l'.\.0 

Analisar as possibilidades da indústria brasileira de produtos ali­
m entares, com vistas à elaboração de tipos de rações de reserva, pAra 
consumo no Exército. 

-
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:-u-; c:t ·~u \ Cll'ES'J' ,\.0 

A indúst.ri'a de couros no Brasil. Sua importâ ncia na obtenção de 
material de intendência para o Exército. Apreciar as va ntagens e des­
vantagens da instalação e manutenção, pelo Exérci to, de fábricas mili­
tares para produção de calçados. 

As ligações rodo e ferroviárias entre o Sul do país e a zona produ­
tora do Rio e São Paulo. Suas deficiênci as atuais para o intercâmbio 
econômico e as medidas que estão sendo adotadas para saná-las . 

D) OFI CIAIS MtDICOS-VETERINARIOS - HIGIENE VETERINÁRiA 
MILITAR E ZOOTÉCNICA 

PH I~II·: Jil ,\ qJ ' ES'J',\(1 

Uma tropa, com grande efetivo de animais, va i ser transporta~a por 
via férr ea, num percurso de vár ios dias. O Sr:..> como Chefe do Servtço de 
Veterinária, que medidas higiênicas proporia para antes, durante e após 
a viagem? 

Sf-:(; 1 ' ~ 11 \ <11 · ES'J',\ 0 

Estudar o problema da Inseminação Artificial , s uas conseqüências 
econômicas par a o Brasil e, em par ticula r , para o Exército. 

1' E it(' J-:I It .\ QI ' I·: S ' J'}i.() 

Raiva : caract erização da doença, erradicação e combate. 

m - INDICAÇõES BIBLIOGRAFICAS 

O " Suplemento Econômico e Comercial" (sexto cader no ) do "Correio 
-da Manhã" dos domingos costuma apresentar uns artigos muito inte­
ressantes para o candidato à ECEME. Exemplos : 

1 ) 16 Jun 57 : "A Siderurgia no Brasil", Pimentel Gomes. 
2) 26 Mai 57 : "A Siderurgia na América Latina", Pimentel Gomes. 
3) 1 Jun 58: "A Usina Hidrelétrica de F urnas", Pimentel Gomes. 
4) 16 Nov 58 : "O Carvão Brasileiro", Pi mentel Gomes - "Bar­

r agem de Três Marias (prim eira parte). 
5) 23 Nov 58 : "Estaleiros Brasileiros", P imen tel Gomes - Bar­

ragem de Três Marias" (segunda parte). 
6) 30 Nov 58 : "Imigrantes para o Brasil", Pimentel Gomes -

"Barragem de Tr ês Marias" ( terceira parte ) . 
7 J 11 Jan 59 : "O 1 Alumínio" , Pimentel Gomes. 
8) 18 Jan 59 : "O Cobre", Pimentel Gomes - "Importância da 

Navegação Fluvial para a Economia do Vale do São Francisco". 
9) 25 Jan 59 : "O Chumbo", P imentel Gomes - "Nova Tese de 

Salvação do Nordeste Brasileiro", Jason Chianca - "Produção 
Nacional de Alumínio". 

10) 1 Fev 59 : "O Zinco", P imentel Gomes - "Incremento da Pro­
dução do Cobre em Escala Industrial no P aís" - "Acrescida de 
109 .200 kw a Capacidade Geradora Instalada no País em 1957". 

11) 8 ~ev 59 : "O Estanho", P imentel Gomes - "O Problema do 
Trtgo" - "Implantação da Indústria de Construção Naval no 
País". 

A revista "Observador Econômico e Financeiro" também fornece 
ó timos subsídios para o estudo do programa de Geografia. 
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ENGENHOS-FOGUETES 

E 

SATELITES 

Ccordenador : 

Ten-Cel Wnlt Durães Ribeiro, 

do QEMA 

N . 3 

BASES DE EF NO NORDESTE BRASllE\RO 
~ 

'l'on -Oel W.ELT D URA.ES RIBE IRO 
Ex- lns truto t· da FJAA.Ae 

O Ten-Cet Welt, comentando um artigo de autoria do 
G en er at J ames M. Gavin, situa o Nordeste Brasileiro no 
panorama mundial dos Engenhos-Foguet es. 

O trabalho de nosso brilhante oficial de Estado-Mai or 
é digno de ser tido e comentado por nossos leitores. 

N a guerra passada o Nord es te 
brasileiro desempenh ou papel re­
levan te com o uma das "esquinas 
do mundo". As bases n êle insta­
l ad as pelos EE.UU contribuir~m 
poderosamen te para' a vitória alia ­
da e , num futuro próximo, ~i~da 
será maior o seu v alor estrateg1co, 
p elas possibilidades que oferece 
p ara a ins talação de plataformas 
de lançamento de EF interconti-
n en tais . 

Nossa atenção foi despertada 
~ara o pr oblema, depois d e lermos 
o m agnüico artigo do Gener al J a-

mes M. Gavin, do Exército dos 
EE.UU - A Guerra e a Paz na 
Era do E.spaço. Em linhas gera is, 
ê~e acredita que numa confJagra­
çao total, haver á nmplo desdob ra­
mento das bases de EF, exigindo 
grande avanço das posições dos 
en genhos de alcance intermediá rio 
(~cance de 2 .500 km) , em rel R­
çao aos de longo alcan ce chama­
d os intercontinen t ai s (10

1

. 000 km 
de alcance ). que serão disoersn­
dos em regiões muito mais à. reta­
guarda (; fora das zon as de com­
b ate . Assim, a defesa futura da 

4 
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Europa poder ia ser realizada por 
m e io de EF de alcance interme­
diário (IRBMs), s ituados no con­
tine nte europeu e com EF balis ­
ticos inter continentais de longo 
alca n ce ( ICB1Vls) . instalados n a 
A!rica d o Norte. O mesmo racio ­
cinio seguiu em r elação à Ásia Li­
vre, estabelecendo a utilização rla:; 
Filipinas e Borné u como b ases 
afastadas, para EF de alcance in­
termediário . No caso, não admite 
G avin o em!)r êgo de EF de alcance 
inte r con t ine ntal, por desnecessário, 
pois a s ilhas do J apão, Okinawa 
e Formosa não têm pràticamente 
profundidade. "Estar ão n as linhas 
de frente, no mais a lto sentido da 
expressão" . 

Quando o comentarista aborda 
a defesa da Amé rica, loca liza tan to 
os EF de a lcan ce intermediário 
como os de longo alcance inter­
continen tal, aproximadamente na 
região central da A m é rica do Nor­
te, desdobrando- os em pouca pro­
fundidade. Ora, "o mais sério fa­
tor, em qua lquer defesa contra as 
ações de bombardeiros pilotados 
ou de engenhos- foguetes, é o tem­
po capaz de permitir a reação 
com engenhos-f oguetes defensi ­
vos" . E ssa afirmação parece con­
traditória face ao fraco desdobra ­
mento em profundidade dos EF 
norte- americanos. Em compensa­
ção, os EE.UU e C a nadá esta bele­
ceram un1a e ficiente rêde d e r a­
d a res no Norte do Continente, 
desde o Alaska à Groenlândia. 
Esta rêde (DEW) destina-se, es­
pecialmente a a vwes pilotados, 
embora o General Gavin preveja 
para 1965, uma rê de com rad ares 
de maior alcance, a f im de fazer 
f r e nte a un1a "invasão" de f o­
guetes . 

Mesmo assim, se os EF soviéti­
cos forem assina lados n o Jnomen­
t o do lançamento, meia- hora de­
pois estar.:io nos seus alvos. Dessa 
forma, ou as bases norte - america­
n a s de EF de longo alcance recuam 
ou estar ão em posições muito vul­
'leráveis. O General Gavin deixa 
J assunto em suspen so. Vamos 
tentar prosseguir, obedecendo aos 

mesmos p rincíp ios por é le esta ­
belecidos . 

De forma g lob a l, considera o co­
mentarista a Europa e a Ásia Li­
vre como destinadas a abrigar as 
tropas q ue vão atuar com EF de 
a lcan ce intermediário; a África e 
a Amé rica do Norte, os con tinen ­
tes que disporão d e b ases de la n­
çamento de retaliação, equipadas 
com EF de longo alcance. 

O r a, acabamos de ver q ue os 
EF inte rcontinenta is norte- a meri ­
canos, estão arriscados à destrui­
ção, mesmo antes de atuarem. 
Precisariam "caminha r n p a r a o 
Sul. A contece porém , que êsse 
deslocamento significaria perda de 
alcance, pois o la nçamento mais 
curto sôbre a Rússia, seria f eito 
através o Pólo Norte. A distâ ncia, 
por exemplo, entre New York e 
Moscou, em n úmeros redondos e 
pelo Ártico, é de 8. 000 km; a base 
s ituada mais ao S ul dos EE.UU, 
em Cabo Cafia veral, dista .de Mos­
cou, cêrca de 10.000 km pela rota 
polc:r. 

Os n orte- americanos informaram 
há pouco, q ue o "Atlas" pode 
atingir 1 O. 000 km e os russos ga­
ra ntem para seus EF, objetivos a 
14. 000 km. Vamos raciocinar com 
14.000 k m, pois as considerações 
feitas no trabalho do General Ga­
v in são para o ano de 1965 e até 
lá, 14 . 000 km poderá ser mesmo 
uma previsão pessimista. 

Os ' EE.UU se desej a r:em fugir à 
possibilidade de des truição de suas 
b ases situadas em território me­
tr c.: c :itano, terão que deslocá-las 
como vimos, ain da mais para o 
S ul. E m apoio dessa kléia, lem­
br am os que o territór io n orte­
arnericano não está livr e de uma 
i!'lvasão pelo Alaska, o que vem 
corroborar a n ecessidade de bases 
suficientemente afast adas da fren ­
te. Ainda mais, a defesa do Canal 
do P a namá e a da região petro­
lífera venezuela n a só teriam a lu­
cra r se outras bases, a lém das da 
metrópole ,· fôssem escolhidas na 
América do Sul, para atuar em 
seu r;r oveito. 

Umil solução seria a instalação 
c:c n ovas bases m a is ao S u l e, si-
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multâ n eamente, p ara recuperar o 
alca n ce p erdido, deslocá- las para 
Este. Desta forma , desap-ar ecer ia 
a pcssibilidade d e a tingir o terri­
tório russo pela r ota polar, mas 

_por outro la d o, os EF la!lçados 
dessas b ases, di re tamente rumo a 
Nordeste, poderiam perfe itamen te 
alcançar a URSS. 

O saliente do Nordeste bra silei ­
ro a tender ia perfeitamen te a êsse 
"des idera tum" . A Ilha de F ernan­
do de Noronha, ainda em melho­
res condições, poder ia ser utilizad a 
para tal fim. 

Tometnos como exemplo, uma 
b ase si tu ad a em Natal. Esta região 
dista de M oscou cêr ca ele 11 . 300 
quilômetros. Anotemos outras dis­
tância s geográficas aproximadas: 

N atal-Leningrado 
N'a ta1-Sta lingrado 
N a tal-Bagd á . . ... . . . 
Natal-Kharkov 
Natal-Kieve . . . .... . . 
Na tal- Ankara ...... . 

11. 400 km 
10 . 900km 
10 . 500 km 
10 . 500 km 
10 . 100km 

9 . 200 km 

Consta t a:-se assim, que a região 
do Nordeste brasileiro assume, dia 
a d ia, m a ior significa do_. estratégi­
co, tanto para o a prof u ndamento 
da defesa dos EE.UU, como p ara 

açõe~ de r etaliação do território 
t·usso, supondo aument~da a "per­
fcrmance" dos EF n or te-america ­
n os. Aliás, Eisenhcv.rer n ã o pôs em 
d".vida as declarações .russas de 
q ue h a v iam conseguido 14. 000 km 
, ··.:: alcance !)ara seus EF . (')) 

A demais, o "Nordeste" situa-se 
:-:a possível r ota de invasão da 
Am érica do Nor te, por um inimigo 
vindo de Este e q ue haj a conquis­
tado o Norte da Afr ica . A possi­
bilidade de batê-lo desde o Oriente 
l\Iéd io, não poder á ser despresada 
relr s potências ocidentais. 
Finalm~nte, o "Nordeste" pode 

exercer no Atlântico, pape l seme­
ihante e igua imente tão valioso, 
quanto o da f or taleza de Gibraltar, 
em relação ao Mediterrâneo, par a 
r. roteção das rotas m ar ítimas e aé­
reas de suprimentos. 

Urge, portanto, atribuir ao 
"Nordeste" , nosso T O m ais prová ­
vel em caso de conflagração mun­
dial , um valor muito acima dos 
ç.adrões normais de previsão. O 
t: rogresso vertiginoso d o s nov os 
E:ngenhos exige além de planeja­
men to, sobretudo "imagin ação" se 
nã o quiserm os ser surpreendidos 
pela _. pressão dos acontecimentos 
da era espaci al . 

( •) N. da R._ ft :>te a t· tigo já estava escr ito qua ndo os 81<: . UU . nnuncia t·am 
qu e 0 E F .. T itan" tcría um a lcance d e 14. 000 km. 

* * 

NOTAS MILITARES MUNDIAIS 

(Noticiário) 

ESTADOS UNIDOS 

T urbo-hélice Exército-Marinha 

0 avião biplace bimotpr A0-1 Mohaw k foi p~ojetado para operar de 
mpos peque nos e não preparados. É reconhecido pela sua cauda alta 

~a asa média, com os motores. ~-~3~L-3' mon~~os sôbre a asa . Tem 12m 
d envergadura . consegue vistbihd~de ma~a pelo emprêgo de uma 
c: ota transpare~te. O Mohm.vk sera pr?dll~do para o E xército e Corpo 
dep F uzileiros Navais, e repr~senta o I?~tmetro l!!ibalho conjunto da Ma­
r inha e do Exército para criar um aviao de utlhdade comum . 
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Produção de Engenhos-Foguete~ 

Foi autorizada a produção para fins opera tivos dos mísseis dirigidos 
de alcance médio Jupi ter do Exército e Thor da Fôrça Aérea. Ambos 
os e ngenhos d e 2. 500 km de alcance têm sido la nçados com êxito n as 
provas, e espera-se que em fins de 1958 estejam prontos para emprêgo. 
- Da imprensa. 

Sistema de Defesa Aérea 

O sistema Missile Master (MR, ago 1956, p 66), agora func ionando 
e m Fort Meade, Mar yland. e de ins talação pla nejada na Cid ade de Nova 
Iorque e em outros centros estr atégicos de tôda a n ação, combina num 
grau fora do comum e eficiência e a flexibilidade. Fornece em duplicata 
os elementos mais essenciais e pode conti nuar e m atividade com um 
ou mais elementos importantes fora de ação. É projetado para utilizar 
os informes do sistema SAGE, d a FAe, de contrôle dos aviões de inter­
ceptação. ou para elaborar os dados dos seus próprios radares de vigi­
lância. Uma característica fora do comum do Missi le Master é o prote­
tor do ami go. que impede que os mísseis Ni ke sejam lançados contr a 
aeronaves amigas. 

GRÃ-BRETANHA 

Bases de Engenhos-Foguetes 

Dentro dos têrmos de um acôrdo entre a Grã-Bretanha e os Estados 
Unidos, devem ter base nas llhas Britânicas 4 esa uadrões de mísseis ba­
lísticos de alcance médio. Três dêles serão britânicos e o quarto per­
tencerá à Fôrça Aérea dos Estados Unidos. O primeiro esquadrão foi 
prometido pelos E. U. A. p ara a n tes do fim de 1958. · 

Foi tamb~m ~ivulgada a entreg~ à Grã-Bretanha de dois tipos ame­
ricanos de mtsse1s de pequeno alcance, um para emprêgo antiaéreo e 
outro de superfície-superfície. · 

.JAPÃO 

Aberto um Escritório de Awmicos 

A Comissão de Energia Atômica dos Est ados Unidos (CEA) ina u­
gurou o seu quarto escritório no exterior, para divulgar informações 
sôbre o emprêgo pacifico da energia atômica .. O novo escritório de Tó­
quio terá um serviço de consultas e ex~cutar? os ac~rdos sôbre energia 
atômica dos Estados Unidos êom o Japao, Ch~l!_a i';Iacwnalista, Coréia do 
Sul , Filipinas, Nova Zelândia, Austrália e Ta!landw. Os três outros es­
critórios são em Londres, P aris e Buenos Aires. 

URSS 

Estoque de Engenhos-Foguetes 

Segundo. n~tícia de um jornal, a respeito de um relatório recebido 
•pel~ , S_ubcomJssao de ~ficiência das Fôrças . Arm~d~s, do Senado a T!nião 
-sov1et1ca ~m um estoque de 20 mil missets bahst1cos e uma capactdade 
de produça? mensal de 2 mil mísseis. Diz-se que cêrca de 30 do estoque 
é de míssezs com o alcance de 2 . 000 ~m~ e o restante de 1 . 300 km. 



ENGENHOS-FOGUETES DAS FôRÇAS ARMADAS 
DOS ·ESTADOS UNIDOS 

Major .. T,' IDACIO LEI TE PEREfRA 

Os projetis esboçados abaixo n ão es tão em escala . Os valores de 
comprimento e pêso não incluem os impulsionadores, e são apr oximados. 
Muitos dados são ainda desconh ecidos. 

1) ·D E T ERRA PARA TERRA 

DART - Do E xército. Compri­
mento: 1,5 m; envergadura 90 em; 
guiado com f io; usa propelente só­

lido ; alcance : 3 ·km ; velocidade : 

960 km/ h. Emprêgo : contra tan­

ques. Fabricante : U tica Bend . 

LACROSSE - Do E xército . Em 
produção . Comprimento: 6 m; en­

ver gadura: 2,8 m . Usa propelente 

sólido . Alcance : 32 km . É o foguete 
de artilharia de pequeno alcance. 

F abricante : Martin Co . 

LACROSSE. 
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SNARK · 

SNARK - Da Fôrça Aérea. Em produção. Comprimento: 23 m; 
pêso: 18 toneladas; envergadura das asas : 19 m. Usa motor turbo-jato. 
Alcance: 8 . 000 km; velocidade: Mach 0 .9. Construtor : Northrop Co. 

MATAD OR 

MATADOR - Da Fôrça Aérea. Três tipos j á foram produzido~. 

O último é o TM-61 B. Comprimento : 14 m; pêso : 6 toneladas; enver­
gadura: 9 m; comandado por r adar ou giroscópio. Usa motor turbo­
jato . Alcance: 960 km; velocidade: Mach 0.9. Fabricante: Martin Co. 
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JUPlT~R 

JUPITER - Do Exército . Já aprovado . Comprimento: 18 m; diâ­
metro : 2,4 m; alcance: 2 . 400 km . Primeiro balístico de longo alcance 
que obteve vôo bem sucedido. Fabricante : Chrysler Co . 

TRITON - Da Marinha. Com­

primento : 14 m; pêso : 9 toneladas; 

motor Ramjet ; alcance : 2.400 km ; 

velocidade: Ma c h 3 . 5. Lançamento : 

por submarino . F abricante: Mac 

Donell . 

fR\TON 
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THOR 

THOR - Da Fôrça Aérea . Propelente líquido . Alcance: 2.400 km; 
velocidade: Mach 10. Fabricante: Firestone. , 

P O L A·R IS 

POLARIS - Da Marinha. Já lançado . Comprimento: 12. a 15 m; 
propelente: sólido; aléance: 1. 600 a 2 . 400 km . Planejado para even­
tuais lançamentos por submarinos atômicos, bem como de navios de 
superfície . Fabricante: Lockheed. 



, 
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Rt.GULUS 

REGULUS I - Da Marinha. Comprimento: 9 m; pêso: 5,5 tone­
ladas; envergadura das asas: 1,2 m; motor turbo-jato; alcance: 960 km; 
velocidade: 960 km/h. 

REGULUS II - Mais pesado. Uma versão para alcance de 1.600 km. 
Fabricante : Chance Vougth. 

I • 

RE.D5TO Nf_ 

REDSTONE - Da Marinha . Em produção . Comprimento: 18 m; 
propelente líquido; alcance: 400 km . A cabeça do foguete é destacável 
para vôos balísticos. Fabricante : Chrysler Co. 
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C.ORPORAL 

SERGEAN'l' - Do Exército. Em 

produção. Comprimento: 9 m; pêso: 

10 toneladas; envergadura: 2;8 m; 

propelente sólido; alcance: 120 km. 

Fabricante : Sperry Gyroscope . 

CORPORAL Do Exército. 

Comprimento: 14m; pêso: 4 . 500 kg. 

Trajetória pré-ajustada, com peque­

nas correções durante o vôo . Pro­

pelente: liquido; alcance: 160 km; 

velocidade: Ma c h 3. Fabricante: 

F irestone. 
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A\LA.5 

ATLAS - Da Fôrça Aérea . Comprimento: 21 m; pêso: 80 tone­
ladas; pr opelente líquido ; alcance: acima de 8. 000 km . A uma altura 
da ordem de 1 . 300 km pode alcançar a velocidade de Mach 15 . Fabri­
cante : Convair. 

l i T AN 

TITAN - l>a Fôrça Aér ea. Similar ao Atlas; em estudos. É mais 

longo e possui um motor no 2° estágio que desliga ao alcançar uma 

certa altitude. Fabricante: Martin Co . 



co A DEFESA NACIONA L Mar./1959 

2) D O AR PARA T ERRA 

RASCAL 

RASCAL - Da Fôrça Aérea. Em desenvolvimento. Comprimento : 
11 m ; pêso : 590 kg; envergadura : 1,6 m . Propelente líquido . Alcance 
esper ado: 160 km; velocidade: Mach 2 . Lançam ento por Fortalezas Voa­
doras B-47, 52 e 58 . F abricante: Bell Aircraft Corp . 

.. , 
Pt..TR~L 

PETREL - Da Marinha. Fora de produção . Comprimento : 7 m; 
pêso : 173 kg; envergadura das asas : 4 m; motor turbo-jato . Comando 
por r adar. Lançamento por barcos-patr ulhas. Fabricante : F airchild 
Engine and Airplance Corp. 

r 
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• 

BULLPUP 

BU LLPUP- Da Marinha. Fase experim ental . Comprimento: 3,4 m; 
p êso : 270 kg; alcance 4 . 800 m . Propetente sólido . É modêlo experi­
m ental do BttUdog, destinado a atingir Húcleos fortes de defesa an­
.t iaérea . 

• 

C.ORVU S 

CORVUS - Da Marinba. Em experiência . P ropelente sólido. Para 
uso em porta-aviões. Foi j á testado no modêlü em túneis aerodinâmicos 

.do MIT . Fabricante: Tem co Aircraft Co . 
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3) DO AR PARA A R 

s:'ALC. O N .,.. .... ---

GENIE - Da Fôrça Aérea. 

Propelente sólido. Conduziu uma 

"cabeça atômica", no tes te reali­

zado pela AEC, no campo de 

provas de Nevada, em 1957. Fa­
bricante : Douglas Aircraft Co. 

F ALCON - Da Fôrça Aérea. 

Comprimento: 1,8 m; pêso: 45 km. 

Dirigido pelo radar. Propelente 

sólido . Alcance: 8 km ; veloci­

dade : Mach 2. O Modêlo 2A tem 

cabeça para raios infravermelho. 
Fabricante: Hughes Aircraft Co. 

GE.NIE 

' 
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SPARROW I 

GOOSE - Da Fôrça ·Aérea. 

Em desenvol vimento o projeto. 

Acredita-se destinado à defesa 

contra bombardeir os . Fabricante: 

Fairchilct Engine and Airpla:Icc 

Corp . 

/ 

SPARROW I - Da Marinha. 

Comprimento: 3,7 m; p ê s o: 

137 kg . Propelente sólido. Al­

cance: 8 a 13 km; velocidade: 

Mach 3. Fabricante: Sperry Rand . 

GOO SE.. 



-
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SIDt..WIND[R 

SIDE-WINDER - Da Mari­
nha. Operacional. Compr imento : 
2,7 m ; pêso: 70 k g. Gui ado por 
r aios inf r a,ser melho. P ropelente 
sólido. Alcance : 1,5 a 3 km; ve­
locidade: Mach 2,5 . Fabricante : 
Philco Corp. e General E let ric Co. 

I 

'H AW\.( 

DIAMONDE>ACK 

DIAMOND-BACK - Em ex­
penencia. Acredita-se ser um 
modêlo avançado da famíli a S ide­
Winder . Foi desenvolvido na Es­
tação de t este da Intendência da 
Marinha, em Clima Lak e ( Cali­
fórnia). 

rtAWK - PFotótipo pronto. Comprimento: 3 m; pêso: 90 kg . Pro­
pelente sólido . Velocidade supersônica . Alcance: 24 krn . Para inter­
cept~r ·;;-;rõ~s~ vôos baixos .· Constru tor: Raytheon. 
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' --

NIKE AJ AX 

NIKE-AJAX- Do Exército. Comprimento: 6 m; pêso: 450 kg. Pro­
pelente líquido . Alcance: 40 km. Operacional . Velocidade: Mach 2. 
Constitui a arma básica para a defesa antiaérea dos 12 centros básicos 
industriais anteriores. Construtor: Douglas Aircraft Co e Western 
E_lectric Co. 

TI\RTAR 

q'ARTAR- Da Marinha. Semelhante, porém menor que o Ternier I. 
porém mais eficiente. Com facho de ondas dirigidas. Propelente sólido. 

Alcance e velocidade próximos da do Ter~1er 11. Para defesa antiaérea 
elos novos destr óieres. Construtor : Conva1r. 

5 



65 A DEFESA NACIONAL Mar./1959 

TALO S 
TALOS - Da Marinha. Em produção . Comprimento: 6 m ; pêso: 

1.400 kg . Dotado de espolêta de proximidade. Motores Ramjct. Velo­
cidade: Mach 3,5; altitude de vôo: 227 km. A ser instalado nos úl t imos 
4 cruzadores a partir de 1958 (com o galveston). Construtor : Bendix 
Aviation Corp. 

NIKE. H~ RCULt..S _, 

Nllill-HERCULES - Do Exército. Em fabricação. Comprimento: 
8 m . Propelente sólido. Alcance : 102 km; velocidade superior a Mach 3. 
É mais eficiente que o seu predecessor Nike-A jax, podendo transportar 
bombas atômicas. Fará parte da defesa aérea, juntamente com o Nike­
Ajax. Fabricante : Douglas Aircraft Co, associado com a Western 
Electric Co. · 
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B OMA~C 

BOMARC - Da Fôrça Aérea. Produção iniciada . Comprimen1o: 
14 m ; pêso : 3 .800 kg; envergadura: 5 m. Comando, guia e radar, mo­
tores Ramjet com combustível líquido. Alcance : 320 km; velocidade : 
Macb 2,5 . É uma arma de defesa de grande área e destinada a inter· 
ceptar caças em missões. Construtor: Boeing Airplane Co. 

T E.RR I ER 

TERRTER - Da Marinha . Comprimento: 4 m; pêso: 450 kg. Pro­
r::elente sólido. Alcance : 16 km ; velocidade : Mach 2,5. 1\~ontado C'll 

cruzadores e destróieres pesados. 
TERRIER II - Em produção, será maior e terá maior alcance. 

Guiado pelo r adar. Construtor: Convair . 
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O POSSíVEL FUNCIO~Al\IENTO DOS FOGUETES 
NUCLEARES 

U m fog uete gr and e , de um só estág io, é im pu ls ionado por um rea tor 

d e com bustível sólido q ue aquece o hid rog ên io (combus tíYel ) a alt as 

temper aturas par a fornecer o empuxo. Difer enteme nte do fogue te q uí­

mico, a versão nuclea r não t em l im ites auan to à tem peratura de des­

ca rga d o combusth·el e não é obrigad a a carregar ox idan te de gr ande 

pêso molecul a r, tais como o oxigl'n io l íquido ou a fluorina. Is to s ig ni­

fi ca que um fogue te n uclea r ter ia uma \·eloc idade fin al de combustão 

pelo m enos d uas vêzes s uperior à do melhor foguete quí mico do mesmo 
t ama nho e car ga útil. U m p roblema cap ital é o da const rução da es­
trutura rle um n úcleo d e reator capaz de su por tar as a lt as te mperaturas 

n ecessár ias. F oguetes nucl ear es pode r iam se r usados par a elevar cargas 

úteis à ór bita terrestr e ou pa ra ascapa r t ot almente da atração da Terra, 
\ 

o q ue é irre alizável com fog uetes q u ími cos de u m só est ágio. U m fo-

g uete nor mal pesaria de 100.000 a 200 . 000 l ibras, produziria um em­

puxo d e 1/ 2 milhão d e l ibr as c u ti lizari a um reator de 1 . 000 a 2 . 000 
MW ( th ). 

U m r eator muito m enor imp ul siona um fog uete movido a ion. O 

calor da desintegr ação aciona um tur bo-gerad or para produzir eletrici­

d ad e. O ge r a dor m an tém uma alta voltagem através das grandes pa­

ralelas que acelera m átomos ioni zados d o combusfí vel a enormes velo­

cidades d e descarga. Assim o fogue te m ovido a ion r etira, d a mesma 

qu ant idade d e combustível, a té 50 vêzes m a is empuxo do que um fo­
g uete comum ; o com plicado equipam ento necessário pa ra produzir ele­

tricidad e d o ca lor impõe, entret anto, uma razão de e mpuxo para pêso 

cêrca de 1 . 000 vêzes menor . Como os fogue tes movidos a ion são os 
que m elhor for necem um peque no e mpuxo por longo período de tempo, 

são êles ideais par a viagens espacia is, depois de fuga à gravidade. Um 

fogue te movido a ion , de 200. 000 l ibr as, usando um r eator de 50 MW 
r th ) p oder ia d epois de 6 m eses d e acel e ração alcançar, a velocidade 

de cêr ca d e 100.000 mph. 



O ANO GEOFíSICO INTERNACIONAL E A ANTARTIDA 

Encerrou-se a 31 de dezembro 
último o A no Geofísico Interna­
cional,' que teve a duração de 18 
meses com início a 1 de julho de 
1957. ' Cêr ca de 30 mil cientis tas 
de 66 nações, r epartidos em 4 . 000 
estações de obser vação, inclusive 
no Brasil e mpenharam-se no es­
fô r ço mun'dial em pr ol do conheci­
men to mais apr ofund ado do pla­
nê ta em que vivemos. Em terra, 
a cooper ação foi a mais compl<;~ o 
que não se passou nos domm1os 
d a exploração d o espa ço, onde a 
disputa entre o Ocidente e o Ori­
ente t ornou-se ainda mais acir rada, 
dad a a importância militar dos sa­
té lites, pois do ponto. ~e vista ba­
lístico, não padece d~v1d a o val or 
do lançamento de obJetos pesados 
a dis tâncias cad a vez maiores. O 
"Pioneiro" , mesmo sem chega~· à 
Lua, provou que os n.orte-amen ca­
nos são capazes de atirar 5.2 }ane­
ladas a 12 . 000 km de d1stanc1a 
(Der Aktuelle Oston, Bonn, 28 
Nov 1958). 

Assistimos o desenrolar imp~es­
sionante d e experiências de toda 
ordem, dos laboratórios aos fogue­
tes lunares, em busca de melhor~s 
conhecimentos, cujos aspectos ma1s 
interessantes apr esentamos e co­
mentamos a seguir: 

1 - Cientistas britâni~os . con­
firmar am o fenômeno das a~roras 
polar es se processa, concomitan~e­
m cn te, no pólo Norte e no polo 

Sul. t- · 1 c1·o 2 - As au·roras es ao Ie a . 
nadas com a emissão de cf~r~·entdes 
de partículas pela super ·1c1e _ o 
Sol no momento das explosoes. 
E la's surgem j ust~mente quando 
estas partículas almgem a a tmos· 
fer a. 

Ten-Ccl WELT D U R.AES RIBEIRO 

3 - Os foguetes puseram à pro­
va que a velocidade dos ventos, 
nas al tas camadas a tmosféricas al­
cança , às vêzes, quinhentos 'qui­
lômetros por hora. 

4 - Na al ta atmosfera, a t em­
peratura desce não r aro a 75 graus 
centígrados abaixo de zero. 

5 - O envoltório gasoso que 
nos cerca e que se convencionou 
situar até a altura máxima de 80 
km, existe muito além dêsse limi­
te, embora r arefeito. 

6 - As manchas e explosões 
sol ares perturbam as ondas de rá­
dio que, como se sabe, refletem-se 
na ionosfera. As explosões e man­
chas estão relacionadas com a at i­
vidade dos r aios cósmicos e do geo­
magnetismo, tendo influência sô­
bre as cop dições climáticas. A tem­
per atura da atmosfera aumenta de 
mais de · dez vêzes por ocasião das 
explosões solares. 

7 - Os raios cósmicos chegam 
muito mais per to da superfície 
terrestre do que se supunha. An­
tigamente, acreditava-se que não 
descessem aquém de 80 km do so­
lo e que a atmosfera funcionasse 
como um anteparo às suas inves­
t idas. Hoje.. ~abe-se que alcançam 
a distâncias bem mais próximas da 
Terra. Contudo. seus efeitos r eais 
sôbre a vida humana a inda são 
pouco conhecidos. 

8 - O EF "Pioneiro" eviden­
ciou que sôbre as zonas equatoriais 
as radiações cósmicas chegam ~ 
11 .000 km da superf ície terrestre 
111antendo-sc altamente l etais até 
2~. CO _km. Acima dos pólos magné· 
tlcos e onde se apresenta com in­
t ensidade mais fraca. 

9 - Durante as tempestades 
magnéticas, fnrmam-se sôbre os pó­
los for tes correntes elétricas. 
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10 - Na Antártida, em dois 
pontos de uma extensão terr;torial 
que varia de 800 a 1 . 000 quilôme­
tros, a temperatura pode oscilar 
com a diferença de até 40 graus 
centígrados . Esse continente torna­
se menos frio de ano para ano. 

11 - Com os estudos meteoro­
lóg icos efetuados no continentP 
Antártico, incluindo-se ai, comple­
mentarmente, os da ilha da Trin­
dade, será possível prever o tem­
po com muitos dias de antecedên­
cia. 

12 - Apesar da falta de sol 
nessa região polar, durante o in­
verno, a energia calorífica per­
manece- nas camadas mais altas 
da atmosfera. 

13 - Quarenta mapas meteoro­
lógicos for am elaborados pelas di­
versas estações do Antártico e com 
isso, os cientistas contam com ele­
mentos preciosíssimos para estuda,. 
as causas dos vend avais que a í se 
verificam. 

14 - Os climas de épocas remo­
tíssimas poderão ser melhor aqui­
l atados, graças às perfuracões de 
350 metros de proíundidarie nos 
gelos da Groenlândia, que fornece­
ram dados importantes. 

15 - A zona mais fria da Terra 
é o pólo Sul, onde as temperatu­
ras mínimas absolutas podem at in­
gir 90 a 100 graus centígrados abai­
xo de zero. Conseguiu-se, também, 
medir a maior camada n<> .e-êl0. 
na Antártida, com 15 milhões de 
quilômetros quadrados, quase duas 
vêzes a superfície do Brasil. 

16 - Verificou-se a existência 
de uma corrente marítima. de 
5. 600 km de exten~ão, ao longo 
do Equador. Essa corren te tem n 
largura máxima de 400 km e cor­
re a 300 metros de profundidade. 

17 - No fundo do oceano P a­
cífico, existem jazida-; de ferr o, 
manganês, de cobre e de cobalto, 
cujo valor por 2,59 quilômetros 
quadrados, pode ser calculado em 
meio milhão de dólares. 

18 - Um dos resultados mai s 
notáveis do AGI terá sido permitir 
a publicação de cartas metP.oroló­
gica diárias, cobrindo pela pri­
meira vez todo o globo terrestre. 

A colaboração bras ile ira, embo· 
ra modesta. foi muito proveitosa, 
graças aos esforços da Ma~inha. 

que trnnsformou o navio-escola 
.. Almirante Saldanha" em navio 
Hidrográfico. Pudemos, assim co­
letar nreciosas informacões ocea­
nográficas ao longo da costa bra­
;. ileira e equiplr a· ilha da Trinda­
de, com as instalações necessárias 
a um pôsto oceanográfico. O ocupa­
~ão da ilha começou no inicio de 
1957, com imensas dificuldades de­
vido à s un inacessibUidade. sem 
molhe de atracação e sob a nção 
de marés for tíssimas. 

Pelos nossos marinheiros foram 
estudados : os fenômenos das ma­
ré~ do encontro das camadas de 
àgua fria do Sul com a-; de água 
tépida, a existência de r.inco cor­
rentes superpostas que caminham 
do pólo Sul em direção ao Norte do 
pilis : a lém de pesquisas referen­
tes i1 pressão, temperatura e sali­
nidade das águas, com imenso be­
nefício par a o problema da pesca 
no Brasil. 
Pa~sando em revista as pesqui­

sas e dc<:cober tas acima apresenta­
das verificamos. desde logo. o in­
terêsse especial desper tado pelo 
con tinente Antártico. Os EE.UU 
acabam de convidar a mais 10 na­
ções uara oue prossi~am nos seus 
trabalhos sôbre o pólo Sul. apesar 
de encerrado o Ano Geofísico In· 
ternacional. Essas nações são a 
Rú<:sia, Inglaterra , Argentina, Auo:­
trália, Nova Zelândia. Chile, Bél­
_gica, F rança, Un ião Sul-Africana e 
Noruega. 

P or que foram convidarias a par­
ticipar dessas pesquisas ? 

Existe uma teor ia estabelecendo 
presumíveis direitos sôbre a An­
tártida, advogada por países cujos 
territór ios são "limítrofes" com 
6sse continente. Essa noção de " li­
mites" é concebida de maneira 
muito especial. O Brasil, por exem­
plo, segundo êsse JSO~ceito lim~.­
tar-se-ia com a AntartJca, aproxi­
madamente, entre os meridianos 
de 35o e 540 de longit ude Oste de 
"Greenwich", pois não havendo 
outro país de permeio, as nossas 
terras, compreeendidas pelos cita-
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dos meridianos, confrontar-se-iam 
com o continente Antártico. Assim. 
~egundo tal doutrina, a França, por 
exemplo, não poderia pretender 
possessões no pólo Sul e, da mesma 
for ma, a Noruega, Bélgica e a In­
glaterra (exclusive a "Commonwa­
lth"). 

:f: bem verdade que êsse conceito 
especialíssimo de estabelecer limi­
tes, embora nos beneficiasse, iria 
de encont ro às n ossas tradições, 
poi-s sempre fomos partidários do 
"u ti-possidetis". 

Por outro lado, se t ivéssemos 
essa descabida pretensão, iríamos 
nos deparar com uma sup2rposição 
de áreas, pois que a Argentina 
reivindica terras entre os meridi­
anos de 25° a 74° de longitude Oes­
te "Greenwich". O mesmo ocor­
r e, presentemente, com o Chilo, 
que pleiteando posses entre os me­
r idianos de 53° e 90° longitude . 
Oeste, vem tendo com a Argentina 
sérias divergências. Para tornar 
mais confusa a situação, a Ingla­
terra, de fato e desde 1831, ocupa 
parcialmente os setores advogados 
pelos nossos vizinhos do Sul (De­
pendências Falkland ). Aliás, tan­
to a Argentina como o Chile pre­
tende m fazer valer, com r elação 
à Inglaterra, não sóment.e o con­
ceito de " limites", mas, principal­
mente, ponderáveis razões históri­
cas e de proximidades incontestá-
vel. , . 

Aparentemente, o criteno do 
"uti-possidctis" deverá prevalecer, 
pois é notório que, desde 1904, a 
Inglaterra seguida pela Noruega ~ 
EE.UU. vem organizando expedi­
ções onerosas e arriscadas, lidera­
das por Scott, Amundsen, Byrd e 
outros explorador es. Os norte-ame­
ricanos em 1928, se instalaram ('m 
caráter permanente na "Little 
América" e hoje, possuem uma es­
tação n o pólo geográfico, enquanto 
que a Rússia e a França. ocupam, 
r espect ivamente, os dots pólos 
magnéticos. _ 

As m aiores possessoes pertencem 
à Inglaterra (Dependências Fal­
kland c Terra de Grah?n), França 
(Terras de Adélia e Wilkes), Nova 
Zelândia (Dependências ~e, ~oss) 
e Austrália (Terra de Vüona). 

As pretensões argentinas e chi­
lenas terão de se acomodar ao c.:i­
tério dos "limites", aliás sem gran­
des esperanças de encontrar maior 
compreensão por parte dos inglê­
ses, salvo s~ êstes estiverem inte­
ressados em obter outras posses­
sões, por intermédio da União Sul­
Africana, que "debruçada" sôbrc 
a Antártida, acha-se em situação 
d.e pleitear boa porção de territó­
riO, com o mesmo argument o. 

Quanto à Rússia, tem tornado 
parte em várias expedições cienti­
ficas, bem como a Bélgica, ambos 
muito interessados, mas que difi­
cilmente poderão fazer valer o con­
ceito de "limites", já que o pri­
meiro acha-se por demais distante 
e o segundo, somente no caso de 
ser aceita a discutível proximidade 
do Gongo Belga. 

Um fato, porém, vem se tornan­
do evidente : cada vez mais aumen­
ta o interêsse científico pelo conti­
nente Antártico. Segundo uma pu­
blicação argentina. "êsse contil?-en­
te oferece enormes perspectivas 
econômicas". "Ainda que r azões 
estratégicas ou de conveniência di­
plomáticas ou políticas façam que 
se desconheçam os resultados dos 
estudos ~que realizaram numerosas 
expedições. tem-se comprovado a 
existência de numerosas jazidas 
minerais. além da riqueza em b a­
leias e lôbos. A estrutura geoló­
gica faz presumir possibilidades de 
ouro carvão chumbo, cobre t> pc­
tróle'o tal c'omo sucede na cordi­
lheira' andina, Patagônia e Terra 
do Fogo". 

Trata-se de um continente com 
14.200.000 km2 e, portanto, qu'\s~ 
duas vêzes a área do Brasil, duas 
vêzes a superfície da Austrália, 
maior que a metade da E uropa 
e equivalente à metade da Africa. 
Não esqueçamos que no hemisfério 
Norte, em terras situadas ao Nor­
te do círculo polar ártico - tais 
<.:orno, um têrço do Canadá, quase 
a metade do Alaska, dois terGOS d!t 
GroenF•nf'lia, Norte da península 
e~candinava e grande parte da Si­
bérh - esião situadas inúmera~ 
bases militares de ocupação pl'rma­
nente. 
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P or outro lad o, a posição geográ­
fica d a An tá rtida, voltada para 
q ua tro continentes e dom inando as 
passagens do Atlâ ntico par a o Pací­
f ico e fndico, num a época em que 
os canais de P a na má e Suez são 
fàcilme nte destruíve is pelas po­
tê nc ias d o bloco orie ntal, torna com­
p reens ível o açodamento com que 
se estud a essa r egião polar. Se na 
guerra passad a -já se chama\·a a 
atenção pa r a a importância das De­
pendên cias de Ross (Nova Zelân­
di a) , próximas ao estreito de Maga­
l hães, quan to ma;s agor a , q ue os a l­
cances d as armas modernas, a liadas 
aos s ubmar inos atôm icos, torn aram 
ma is r ed uzida as d istânc ias. 

A curiosida de ç ien t m ca do AGI 
confund e-se, no caso d a An tártida, 
com os prepa r ativos par a uma p os­
s ível ocupação es tr atégica dessa 
r egião, por parte d o Ocidente. que 
é o detentor das m aiores áreas, 
possuind o, sôm entc o Im pério Bri­
t ân ico, cêrca de cinco mi lhões de 
quilômetros quadrados, não nos pa­
r ecend o possível que a Rússia con­
s ig a obte r muito m ais do que al­
g uns s imples postos de obser vação. 

E ssa gr ande p r eocupação com as 
r egiões pol ares, não trará m odifi-

ca ções dos concei los geopolíticos 
clássicos como à p r imeira vis ta po­
der ia par ece r . O cora ção d o mund o 
continua rá na E u rásia, como qu eri a 
Mackincl e r c , por isso mesmo. é qu e 
as potê ncias mar ítimas ocide nta is 
necessita m ocu par novas posições, 
capazes de contra ba lançar a excep­
ciona l situação continental d a 
U R SS, assegurando a livre r ocada 
de fôrças n avais, de u m oceano 
pa ra outro, na p revisão da fata l 
destru ição elos usua is cana is de co­
mu n icação. 

Em out ras palavras, o "slogan" 
da e ra espacial , "quem domin a r· 
os pólos d ominará o mundo". es tá 
cada vez mais prese nte no pensa­
m en to mil it a r oc id ental , como ne­
cessidad e im per iosa para contr a­
por-se à va ntagem geográfica rus­
sa c, assim , durante o Ano Geofí­
s ico Internacional , apesar dos seus 
a ltos propós itos ost ensivos, não se 
pode r ia f icar alhe io ao mais cru­
cial pr oblema conte mpor âneo : a 
sobrevivência el a civilização cristã . 
Daí. a alta priori dade que vem 
:"endo concedida ao con t inente do 
f uturo, mesmo após o encer ramen­
to elo AGI. 

* * * 

DEFESA CONTRA AVIõES 
As últi mas n otícias de Cabo Can averal in formam que o E F " BO­

MAR C" conseg uiu inte r cepta r um avião se m pilôto q ue viaj ava a uma 
velocidade d e 3.200 k m p or h ora . O "BOMARC" é um engenho-fog uete 
SUPERFíCIE-AR, com 14,00 x 5,00 m, 3 . 800 kg de pêso, alcance de 
320 km e vel ocid ade d e 2,5 Mach (3. 080 km p/ hora) . É uma arma de 
defesa de gran de área e d est inada à inter ce ptação de aviões d e caça. 
:E:st e E F da Fôrça A ér ea d os EE.UU. foi d ispa rado mediante um apêrto 
d e botão, de uma d ist ância de 2.400 km, o que evidencia a magnífica rêde 
d e vigilâ ncia e comando da de fesa aér ea nor te-americana, permitindo 
o disparo d e u m fogu ete n a F lórida, p or u m operador s it uado em Nova 
Yorque) 



N. 2 Coordenador- Maior AMER!NO RA POSO FiLHO, 

Instrutor da ECEME 

CAXIAS E A DOUTRINA MIIJTAR BRASILEIRA 

(Conclusão) 

3 . BATALHA DO PIQUICIRI 

a ) Si tuação geral (Esbâço n. 3) 

Terminada a conquista de Humaitá, havia que prosseguir para o N, 
pois o inimigo, vencido embor a, não estava completamente derrotado, 
t anto que se r ecuperara para bater-se em nova luta no corte do rio 

Piquiciri. Tratava-se para Caxias de 
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r eajustar o dispositivo das Fôrças 
AJié\Sias e cerrar os meios para a r e­
gião de Palmas a f im de, com me­
l ~o!' co,nhecimento da situação, de­
Cldlr sobre a manobra mais ade­
quada. 

Assim é que, depois de mudar sua 
base de operações par a Humaitá e 
aí manter o 2o CEx de Argolo, des­
loca o grosso das Fôrças Terr estres 
para o N a 17 de agôsto, alcançan­
do Palma~ a 30 estacionando o gros­
so entre o Sur~bi e o Piq uiciri, de­
pois de se darem alguns combates. 
Antes mesmo de alcançar P almas, 
vemos Caxias tomando uma decisão 
preliminar consoante a evolução dos 
acontecimentos : 

"Tenho hoje por ponto objetivo 
Ville ta, para onde se retir ou Lopez 
com seu exército, e que estou r esol­
vido a atacar , logo que lá chegue. 
Quer o inimigo seja batido em Vil­
leta, q uer se retire diante de nós, 
t enho deliberado seguir dai par a 
Alisunção, que ocupar ei militarmen­
te e de onde fare i seguir expedi-
ções". 
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Er a, s em dúvida, a concret ização das pr imeiras idéias contidas no 
P lano de Oper ações que enviara ao Ministro da Guerra de en tão, mos­
trando como ir ia co nduzh· as operações. agor a q ue Humaitá esta va rio­
minada: 

"Operando no vale do rio Paraguai, atingir Assunção. Em seguida, 
restabelecer os transportes com a Província de Mato Grosso, instalar 
um govêrno no Paraguai e destruir os r emanescentes do exército ini­
migo." 

Atingindo a vanguarda o cor te do Piquiciri, constatou-se que os 
paraguaios defendiam essa linha, na margem N; além disso, outros reco­
nhecimentos informavam que Angustura estava for tificada . 

b) Plano de Ca:ôns (Esbôço n. 4 e Calco n . 2) 

Não há dúvida que as F ôrças Aliadas estão diante de outra posição 
de r esistência fortificada com 9 km de extensão, coberta a E por uma 
lagoa e pelas águas que' dela provêm . Como vencer .o ini~ig~ ~~ u!lla 
manobra central, de ruptura, será muito onerosa, pois o PiqUICiri fora 
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transformado num obstáculo de 20 m de lar gura e alguns metros de 
profundidade e o terreno a E, coberto por densa floresta e alagadiço, 
não possibilitando uma ação de flanco pela esquerda paraguaia? Será 
possível operar por W, pelo Grarlcbaco, uma planície aluvional, baixa 
e alagadiça, sem estradas e coberta de espêssa· vegetação? Qual .o plano 
a adotar-se contra um inimigo que dispõe de 20.000 homens e mais 
de 100 canhões para a defesa do Piquiciri, quando os aliados numeram, 
apenas, 34.000 homens? 

Diante da realidade que se apresenta, eis que Caxias abandona 
qualquer ação frontal ou pelo flanco E, decidindo-se pelo envolvimento 
integral, por W, para desembarcar em Santo Antônio e atuar pela reta­
guarda dos defensores, fixa ndo a posição fronta lmente. Portanto, con­
sistia a manobra em levar a massa dos aliados para o N- do Piquiciri, 
com o propósito de atacá-lo pela retaguarda, sendo necessário transpor 
o rio Paraguai entre Palmas e Santa Teresa e, daí, seguir para Santo 
Antônio marchando em seguida para o S, com o flanco W apoiado no 
rio Paraguai, ocupando a região de Villeta. Naturalmente que tal plano 
ia importar num desbordamento inicial pela margem W do rio Paraguai, 
para livr ar a coluna dos fogos da artilharia de Angustura . Dentre outras 
vantagens dêsse Plano ressaltam aquelas idéias que condicionam o êxito 
de uma manobra de f lanco, podendo Caxias adotá-las, tôdas: reunião 
da massa de manobra na ' ala externa do dispositivo, um obstáculo ( rio 
Paraguai) proporcionando a segurança necessária à reunião dos meios 
e, finalmente, possibilitar a obtenção da surprêsa pela ação rápida e 
violenta na retaguarda do adversário. 

c) Execução da Batalha 

(1) Marcha de Flanco (Esbôço n. 4 e Calco n. 3) 

Caxias vai dar início à marcha de flanco, por W, para a Batalha 
decisiva com os paraguaios que, a essa altura, sentindo iminente o movi­
mento pelo Gran-Chaco - devido aos trabalhos que se faziam de cons­
trução de 11 km de estrada - evoluíram sua estrutura defensiva, lan­
çando uma cobertura para Villeta e constituindo uma reserva móvel 
( 5. 000 homens) que ficou em Ita-Ivaté, aí prepar ando uma última linha 
de defesa. A massa de manobra, constituída pelos três CEx o o, 2o 
e 30) e, mais, as quatro DC oa, 2a, ~a e 5R), tota~izando 23.000 homens, 
aproximadamente, deslocou-se, depois de ter Sido transportada pela 
Esquadra, de Palmas até Santa Teresa, pela estrada do Cha~~. Daí 
seguiu para a confluência do arroio Villeta, alcançando essa reg1ao a 4 
de dezembro, de onde prosseguiu viagem, agora n_ovamente tra~spo:tada, 
para Santo Antônio. A cavalaria, ao invés de segmr para .o ar~o10 Villeta, 
despontou-o e marchou pela margem direita do Paraguai. ate Santa He­
lena, pouco ao S de Santo Antônio. 

Estabelecida a cabeça-de-ponte em ~a~t<? _A ntônio, .P?dia Caxias lan­
çar-se para o S sôbre as defesas do PtquiClri. Estrategicamente, Lopez 
estava envolvido. 

(2) A Dezembrada 

(a) Itororó 

Ao 20 CEx determinoy _Caxias "procurar e o~upar, logo que desem­
barcasse (em Santo Antomo), a ponte do arrow Itororó, para evitar 
que o inimigo, preveni~o do n?sso m?~imento, to~e nela posição e nos 
dispute 0 passo". Por nao · ter srdo suilcrentemente m,terpretada a missão, 
pois se tratava de manter-se a passagem no Itororo até a chegada do 
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grosso, t ornou-se necessarzo monta r um a ação e m fôrça pa ra dominar a 
linha . O q ue aconteceu foi precisam ente o seguinte : Osório lançou-se, 
com seu 3° CEx, à abordagem d a defesa parag uaia, despontando o arroio, 
enquan to o 2° CEx faria um a ação de f ixação . A fôrça da ação secun­
dária, ao invés de fix ar Cabale ro, o que féz fo i engajar-se a fund o, sendo 
repe lida com violê ncia pe la defesa inim iga , que se portou bravamente 
e se conduziu de modo essencialmente dinâmico c eficaz. 

Caxias, à testa do 1° CEx e extr emamente preocupado com as flu­
tuações na fren te do 2° CEx, decid iu intcn·ir no combate, pois o 30 CEx 
de Osór io a ind a contin uava a trasado e não aparecia no fl anco direito 

JJ, /.,Na do P;Q .JIC t l. 'l 

R ,..itc.ic c~· 0;: -:n'l<"".,; ... , 
I JJO(o li · 4 

do i!limigo, a tempo ele t e rminar com essa lula sangrenta. Assim pen­
sando, lança-se Caxias numa ação frontal, empenhando também o 1° CEx, 
"para não mais retardar o resultado dese j ado". 

· Foi essa t:ma d ecisão fundamentada puramente no fator moral e 
, na audácia, comandada a ação pessoalmente pelo Comandante-Ch_efe. 

Magnífico episódio que a todos empol~ou, le va ndo de yenczda as 
fôrças de Cabalero. "Houve quem visse monbundos, quando ele p~ssou, 
erguerem-se brandindo espadas ou carabinas para caírem mortos ad1ante. 
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Tôda aque la massa, que h á pouco amolecera e se desfibrara sob a ação 
do pânico, r eadq uire, de súbito, sua vitalidade e poder combativo" (Dio­
n ísio Cerq ueira). 

Vencida a resistência em Itororó, prosseguiu Caxias, a 7, para o S, 
despontando as cabeceiras do Ipané, o que anulava qualquer tentativa 
d e retardamento n esse arroio, acampando o g·rosso, por 2 dias, na região 
d e Cerro do Ipané. 

Restabeleceu-se a ligação com a Esquadra e reorganizaram-se as 
fôrças para o choque decis ivo. 

( b) A vai 

Derrotado em Itororó, Caballero r ecebeu ordem de Lopez no sentido 
de deter Caxias no corte do Avaí, sendo consideràvelmente reforçado. 
Tal d ecisão do ditador paraguaio deixa dúvidas quanto à sua verdadeira 
intenção: travar a batalha decisiva no Avaí ou em Ita-Ivaté. 

Informado Caxias pela vanguarda, que a linha do Ava í estava defen­
dida, determinou que a posição fôsse abordada em tôda a frente e, mais, 
percebendo que a defesa de Cabalero não apresentava os flancos apoiados, 
decidi u-se a r eproduzir Cannae, isto é, fixar os paraguaios frontalmente 
e desbordá-los simultâneamente pelos dois flancos, para cortar a r etirada. 
Lançou o 2° CEx pelo flanco direito do inimigo, enquanto a 1a DC 
atacava pelo esquerdo. As 2a e 3a DC atuariam no flanco direito . 

Quando Caxias percebeu que os dois flancos paraguaios estavam 
sendo envolvidos, la nçou no flanco direito o 1° CEx e a 5a DC, que man­
tivera em reserva . O inimigo foi completamente derrotado, perdendo 
cêrca de 4. 800 h omens, num total de 5. 000 e foi possível às fôrças 
aliad as ocupar Villeta a 11 de dezembro e r estabelecer ligação com a 
Esquadra, r eorganizando Caxias as fôrças nessa região. 

(c) Lo mas Valentinas 
~ 

Para a fase final da luta.' a distribuição das fôrças par aguaias era 
~ seguinte: em Angus tura h avia 2 . 000 homens ao comando de Thompson ; 
no corte do Piquiciri distribuíram-se 3. 000 homens pelas trincheiras; 
e em Ita-Ivaté, os 9 . 000 r estantes . Para fazer face a essa articulação 
d'e Lopez, Caxias adota a seguinte linha de ação : a 5a DC faria a c~ber­
tura n a direção de Angustura, enquanto a 1 a DC reforçada ata cana a 
linha da Piquiciri, l igando-se às fôrças de Palmas. O grosso das Fôrças 
Terr estres atacaria a p osição de Ita-Ivaté, chave de todo o disp ositivo 
paraguaio. 

os princípios da economia de fôrças e do objetivo aj se configuram, 
de m odo notável . Deixando tão secund árias quanto poss1vel as ações de 
m enor importâ ncia, Caxias emprega a prop_orção de 1/ 2 na ação de cober­
tura (1. 000 aliados contra 2. 000 paraguaiOs); para o a_ta_qu_e da 1 a. DC 
ao Piquiciri apresenta 3. ooo homens contra outro tanto mtm1go; e, final­
mente, n a ação decisiva, Ian~a _1 5 · 000 homens con~ra 9. 000 de Resquin. 
Ta mbém o princípio do ob~ettvo res~alta espont~n~o, bastando consi­
derar-se a importâ ncia r elativa dos diferentes ObJetivos selecionados e 
os me ios empregados em sua consecução. 

s erão nec~ssários 3. vi~lentos ataq~es para que o inimigo seja defini­
tivamente batido e amqutlado · O pnmetro é desencadeado a 21 ata­
cando Andrade N~~es . com seu grupamento de cavalaria (2a DC, ia DC 
e ga Bda Cav~ o tmmtgo em fotrero M~rmol, para ~obrir 0 ataque prin­
cipal de Caxtas, que parte as 1500 sobre Ita-Ivate, ao mesmo tempo 
que a 5a DC fazi a a cober t ura f ace a Angustura. o ataque dos 10 e 
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2° CEx entra pela noi te a dentro e pouco êxito obtém diante da r esis­
tência heróica dos paraguaios. Já o grupamento de Mena Barreto, con­
segue pleno êxito no ataque à linha do Piquiciri . 

A 25 novo ataque é realizado contra os paraguaios, agora refor­
çados com mais 1.600 homens vindos de Assunção, e pequeno avanço 
é conseguido . Finalmente, a 27 desfecha-se o golpe decisivo, partindo 
em primeiro escalão o destacamento de Palmas, sendo completamente 
batidas as fôrças de Lopez, fugindo, em seguida, o ditador com um pe­
queno grupo de paraguaios (cêrca de 60). Uma vez terminada a luta 
em Ita-Ivaté, volta-se Caxias contra Angustu ra, que se rende sem com­
bater . 

A 5 de janeiro a Capital inimiga era ocupada pelos aliados, sem 
nenhuma reação . 

(d) Comentádos 

. 
~ . . . . . 
o .. 

i3alal!ta Jo PIOUIC!Ri 
'71booJ,a CoRc~6,da 

ColcoK1/ .C,/ úJóco-4'!4 

Nessa manobra Caxias completou-se, não há dúvida alguma, como 
Chefe e Condutor de homens. Rápido, audacioso e h eróico, não imprimiu 
às operações o ritmo lento da primeira fase . Percebeu que o fator tempo 
era decisivo para o aniquilamento total do adver_sário ·. Numa apreciação 
sumária, ressalta a judiciosa repartição dos meJOs, flcando em Palmas 
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o efetivo estritamente necessário (8. 000 homens) à proteção da linha 
de transportes, fixando o inimigo pelo S, enquanto jogava a massa de 
manobra, representada por 23.000 homens, para envolver Lopez pelo N. 
Como reserva ficariam apenas 1. 800 bomens no Chaco, para atender 
aos grupamentos. 

Não só na repartição das fôrças, mas principalmente na combinação 
de direções e atitudes . e ritmo da manobra - inclusive na região de 
desembarque ao N do Piquiciri, que poderia ter sido Villeta, Ipané ou 
Santo Antônio, decidindo-se Caxias pela mais afastada - os movimentos 
para a Batalha do Piquiciri se configuram como autêntico Risco Cal­
culado. Foi uma cartada decisiva o que o Comandante-Chefe lançou-se: 

- quando condicionou o êxito da marcha de flanco a uma estrada 
a ser construída em menos de um mês e que só poderia ser 
utilizada durante o mês de novembro, pois em dezembro ficaria 
submersa; portanto, sob a "ameaça tenebrosa de ver o Exército 
tragado pela cheia do rio Paraguai" ; 
quando afastou-se de sua base de operações e foi colocar o grosso 
de suas Fôrças entre o Exército inimigo e seu centro vital, cor­
tando-lhe as linhas de transportes, de início; 
finalmente, quando lançou-se heroicamente pela ponte de Itororó 
para vencer o inimigo num combate frontal, quando a ação de 
flanco se tornava duvidosa . 

Dos violentos e sucessivos combates de Itororó, A"Vaí e Lomas Valen­
tinas, os mais sangrentos e plenos. de bravura e heroísmo de tôda a 
guerra, travados por Caxias em menos de um mês, que dizer disso? 
Não é extraordinário Caxias nessa fase quando altera completamente 
a manobra de Itororó, em plena conduta? Quando abandona os métodos 
e processos de ação empregados na Batalha de Humaitá, apelando exaus­
tivamente e com verdadeira sofreguidão, para a audácia, a velocidade, 
a surprêsa? Ainda mais: atentai para a prudência no movimento de 
Humaitá ao Piquiciri; em seguida, a ousadia na marcha de ilanco; depois 
a preca~ção e o sigilo na operação de desembarque em Santo Antônio 
(2 horas da manhã) . Mais adiante a liravura, a velocidade nas ações 
a calma impressionante logo aparecendo em Ita-Ivaté? ' 

IV CAXIAS INSPIRADOR DE NOSSA DOUTRINA 

SUMARIO 

1 Forma da Guerm 
2 - Leis e Princípios 
3 - Do~'trina Tática 

1 . FORMA DA GUERRA 

Quais as lições, no domfn~9 d~ Estratégia, que nos legou Caxias, com 
com sua extraordinária e~pene_nc1a d_e Planejador e Condutor da Guerra 
da Tríplice Aliança ? Evidenciada f!cou aquela verdade tão apregoada 
por Clausewitz, ~o sentido de que a Guerra, quando tiver que ser feita 
visará ao aniqu_Ilamento COJ?lPl~t? . do . Poder Militar adversário e qu~ 
apenas a . Ofensiva conduz , a . Vitona, , If!1pondo-se a necessidade de ser 
desenvolvida de f!!Odo. energic? ~ rap1do ? Mantendo-se intransigente­
mente f iel aos pnncípws a pnon estabelecidos ? Deixando tão secun 
dárias quanto possível as ações menos importantes para concentrar 0 
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máximo de esfôrços na d ireção decisiva ? Que nos ensinou o Mestre 
quando à Estratégia Operacional, no que interfere com os falôres fun­
da mentais que a condicionam, como a Relação das Fôrças em presença, 
o Espaço para as Batalhas e o Tempo necessário à Concepção e ao 
Desencadeamento das Operações ? 

Senhores : do que ficou assinalado na análise do Comando Supremo 
das Fôrças Aliadas, exercido por Caxias após tantos fracassos e flutua­
ções na Direção da Guerra pela Tríplice Aliança, culminando no• de· 
sastre de Curupaiti, podemos inferir da visão estratégica realmente no­
tável que possuía o Duque. E isso porque êle conh ecia a fundo a Guerra 
em que estávamos empenhados · sua co njuntura política-militar ; suas 
origens e causas. Sobretudo, as fôrças e m presença e as peculiaridades 
do TO. Da resposta endereçada ao Ministro da Guerra, logo ao inicio da 
Invasão do terri tório nacional, exponta o notável Planejador, de concep­
ções largas e vigorosas ; o conhecedor profundo daquela Guerra que 
teríamos de enfre ntar. Aí se nota a perfeita visão estratégica do TO. 
As Leis e os Princípios aflor am em complenta integração : A Massa e 
a F ôrça ; a Ofens iva e o Movimento ; a Segurança e a Economia de 
Fôrças. E, por ventura, as F ôrças Mor ais aí não estão presentes quando 
se refere às oper ações ao Sul de Mato Grosso ? 

Que idéias inspiram a Concepção e a Conduta da Guerra do Cmt­
Chefe, com relação aos tipos e à mecânica operacional da Manobra 
par a o TO em que atuou, com s uas características especia is, suas con­
dicionantes geográficas e peculiares? E m suas manobras configuram-se 
as pectos r e levan tes como Superioridade das Fôrças no momento opor­
tuno, dada a impossibilidade de se apelar para a Massa e a Potência, 
em tôda a frente. Donde a tendência para manobrar , sempre que pos­
s ível, sôbre os Flancos e as Linhas de Transportes do adversário. Pre­
fe rência, pois, para as Manobr as de Flanco, do tipo Envolvimento, em 
detrimento da Manobra Cen tral, de Ruptura. Mas, ate ntai bem, Sen hores, 
manobras de flanco, principalmente, porém flexíveis, podendo e devendo 
evoluir com a Batalha ou durante aind a a execução da Manobra para 
a Batalha. Manobra "a priori", às vêzes, como na antiga Escola Alemã · 
planejam~nto prévio, podendo transformar-se posteriormente, em f unçãÓ 

, das r eaçoes apresentadas, como hoje entendem as principais Escolas 
Doutrinárias. Finalmente, em certos casos, como nas lutas de Guerrilhas 
dos Farroupilhas, manobra inteiramente a posteriori . Portanto, j udiciosa 
adaptação às condições particulares da Região de Operações e da Si­
tuação das F ôrças em presença. 

E vêde como Caxias se ajustava, com extrema facilidade, realizando 
tipos de operações co~pletamente diversos e~ cada caso. De iníci?, à 
base de raides audaciOsos , como nas r evoluçoes de Sorocaba e Mmas 
Gerais. Mais tarde, tornou-se fer voroso adepto das Guerrilhas na Re­
volução Farroupilha, ap~lando m~itas vêzes para o Cê~c~ e a P erseguição, 
simultaneamente. Culmmando, fmalmente, nas magmftcas manobr as de 
flanco e Cêrco, sem P erseguição. 

Prestai atenção, Srs , que a Manobra do Piquicir~ é ímpar na His­
tória Militar · nem mesmo Napoleão pôde dela aproximar-se na batalha 
de Iena-Aue~staedt verdadeira manobra "a posteriori" , envolven te e 
de ruptura ao mes:no tempo. Nem nas 1a e 2a Grandes Guerras - e, 
n esta, especialmente no TO russo - nem aí se viu coisa igual, sem 
embargo das extraordinárias possibilidades da Ciência e da Técnica o 
serviço da Guerra . Caxias, Srs., consegue, por meio de uma concepção 
audaciosa, aliada à rapidez e à surprêsa na execução oper acional, con­
segue, de um só fôlego, desenvolver excelente manobra de flanco. E vai 
mais além : culmina a manobra com o Cêrco de todos os grupamentos 
de fôrça de Lopez na frente secundária onde se fazia a fixação. Vemos 
então, um a manobra de flanco, que t ermina no Cêrco sem haver, pró-

I 
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priamente Perseguição d uranté as 18 e 2a fases. O adversário seria batido 
tenta a Fuga, não a Retirada. Onde encontramos exemplo semelhante? 

Senhores : reivindiquemos, nesta oportunidade a Glór ia da 1\lano­
~ra _d~ Cêrco_ pa~·a nosso Patrono, para o Duque' de Caxias, que, por 
m_t~Iça_o prev~le~Iada ~m par~e. ~as pr incipalmente pelo valor e au­
d acta m superave1s, ser ra o Pwneiro desta Forma de Manobra tão en­
contradiça na 2u Grande Guerr a nos TO r ussos e da Africa do Nor te 
que os. soviéticós _p~ra si · invocam ~ pr imazia da concepção. Mas que: 
na realid ade, o mento da estrutu!'açao doutrinária em têrmos de teori­
~ação . da guerra e _conseqüente planejamento op~racional é autêntico, 
m equtvoco, de Sch lleffen, quando traduziu em planos seus profundos 
estud os d e Cannae. 

E is um ponto a interessar os formuladores de nossa Doutr ina Mi­
litar : - a inser ção do Cêrco, como tipo de Manobra para cer tos TO, 
como querem e preconizam os soviét icos em sua Doutr ina. 

Outr o aspecto que a meditação de Caxias sugere é a orientação 
duma Doutrina fundamentada na Segurança Estratégica e Tática. face a 
tôdas as direções, hoje mais compreensível e até conceitual e dogmá­
tica. sendo normal para a Guerra Atômica ou Convencional. Toda,ia, 
recordemos que nosso patrono viveu no meado do século passado quando, 
até e ntão, só Napoleão fôra capaz de semelhante preocupação. O quadro 
d a batalha do P iquicirí denuncia o que pode acontencer a um Exército, 
como o de Lo!)ez, que não se guarda estratégicamente face a- tôdas as 
direções ... 

Senhores : constatamos na Concepção da Guerra de Caxias, mas 
particularmente, na maneira como Conduzia as Operações, aquele mesmo 
fenômeno que, ao f inal do século passado, j á se notava na Doutrina 
Alemã, isto é. "impregnado na intelectualidade das idéias de Moltke, 
tendia o EM álemão a aproximar-se, cada vez mais, de uma concep~ão 
científica da Guerr a", a ser conduzida com Unidade e Continuidade 
de Direção, abolindo os conceitos materialis tas e pré-fabricados. E, vêde 
bem , Caxias, não desempenhou o papel de C!ausewitz, nem de ::\!oltke. 
nem d e Jomini, que êle j amais foi um teórico da c :ência da Guerr a, 
mas Chefe essencialmente pr_ático, Con_du~or de homens parn a Batalha 
Decisiva. Traçou, isso sim, as verdadeJras bases de nossa Doutrina de 
Guer ra com a ponta de sua espada e no próprio campo de batalha. como 
o fizeram Frederico, na Prússia ; Napoleão, em França ; Suvoro' '· nn 
Russia e Sherman, nos EUA. 

2 . LEIS E PRlNCfPIOS 

Que inspiração nos sugere o estudo de Caxias no compar time_nto 
amplo das Leis e dos Princípios que deverão nortear -se os aspectos c_ten.­
Uf ico e a rtístico da Nossa Guer r a ou das Nossas Guer ras ? Como variara 
o g rau d e imnor tância relativa das Leis F undamentais e dos Princípios 
da Guer ra e c:fa evolução da Tá tica nos nossos TO ? Poderemos negligen­
ciar as questões q ue dizem com "o querer e o poder bater-se", assim 
como aauelas q ue aoontam o "como bater-se e como utilizar as Fôrças 
Armadas" ? Em ou tras palavras, porque não mergulhar fundamente no 
estudo das nossas gu erras para daí emergir aquilo que orientará nosso 
comportamento no sentido de qual deverá ser o espírito que dever á 
animar nossas F ôrças Armadas, e, em conseqüência, como caracterizar 
a Guerra e empregar as Fôr ças nos diferentes TO ? 

Poderá Caxias servir-se de po~to de partida para a solução de pro­
blema tão importante ? Vêd~ a . ~e1 do Movimento perfeitamente configu­
rada nas suas manobras, a JUStifrcar que a Guerra deYerá ser fundame n­
talmente caracte r izada pelo movimento ; pois, "o movimento dizia Foch 

6 
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é a lei da estratégia" . Em seguida, contemplemos os atos de Fôrça, 
fin alidade do movimento em campanha, e eis Caxias dando ênfase à 
Lei da Fôrça quando desembarca em Santo Antonio para aniquilar o 
adversário pela retaguarda. Quereis uma batalha para a manobra ? A i 
está Humaitá. 

Sem embargo, encontramos, também, a Lei da Ofensiva perfeita­
mente evidenciada no fato de Caxias, uma vez desencadeada as opera­
ções, não mais se deter, do ponto de vista estratégico pelo menos. "A 
guerra, para ser vitoriosa, deve ser essencialmente ofensiva sob pena 
de não ser guerra". Excelente insinuação da Lei do Atrito é o fato de 
ter Caxias obviado ao máximo as desvantagens dessa terrível lei, sobre­
tudo para nós latinos. Finalmente, durante a primeira fase da ofensiva 
aliada, ficou claro que " não há vitória possivel sem contar com o impre­
visto", o que se viu na marcha do Chaco c rea lça o valor dessa lei na 
formulação de uma teorização da Guerra. 

Dos Princípios, j á tivemos oportunidade de dizer como Caxias os 
aplicou e em que grau de impor(ância relativa considerou-os. Assim 
é que o Objetivo, naquela acepção de "saber o que se que e não querer 
senão isso", refulge plenamente em Humaitá depois visando a Assunção, 
numa lembrança de que "cada operação militar deverá ser dirigida 
contra um objetivo decisivo e atingÍ\·el". E da Ofensi va, que ensina o 
Mestre? Que deve ser desencade~da ou retomada sempre que as condi­
ções se apresentarem propícias e não a todo custo, de modo suicida. 
Essa a ofensiva que deve inspirar nossa Doutrina : prudente, segura de 
início, para culminar até no Risco Calculado, como vios na segunda fase 
da g uerra da Tríplice Aliança. Já a Unidade de Comando aparece como 
imprescindível à obtenção da unidade de esforços, enquanto o conceito 
de Massa não deve ser o da superioridade de efetivos e da potência de 
fogo, mas também o que resulta da a!llicação de outros princípios, como 
Manobra e Surprêsa. 

Ainda mais, da importância das Fôrças Morais como fu ndamento à 
nossa preparação para a Guerra, Caxias nos ministrou magníficos exem­
plos, em tôdas as campanhas, pois certamente pensava como Voltaire, 
que dizia "não ser o núme1·o de mortos c, sim, o desânimo dos que so­
brevivem que faz perder as batalhas". 

3. DOUTRINA TÁTICA 

Poderemos, a esta altura, sugeri r algumas idéias gerais sôbre os 
Métodos e Processos de Ação, no domínio da Tática, que meditação 
do comportamento de Caxias, como Soldado, mas acima de tudo como 
Chefe nos está a apontar, tendo bem presente que "a tática é a ciência 
do pdssível" (Ardant Du Pico), e ela "diz como bater-se" (Moltke) e, 
por isso, é consider ada como "a arte de travar batalhas". 

Sem dúvida que a Doutrina Tática, inspirada na atuação de Caxias, 
deveria traduzir-se : 

por um comportamento eminentemente oicnsivo ou, se a defen­
siva surgir como imposição do quadro estratégico, torná-Ia agres­
siva, ousada ; uma defensiva - ofensiva, enfim ; 
pela adoção d e uma tática inspirada na superioridade moral, na 
coordenação dos comandos descentr alizados e caracterizando a 
r esponsabilidade dos Chefes, em todos os graus da hierarquia, 
a iniciativa brotando como essencial ao êxito da Batalha e do 
Combate; 
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- pelo emprêgo de Processos de Combate apropriados, função da 
região de operações ; ora prevalecendo a audácia e a surprêsa, 
ora preparando-se para viver isolado e cercado. Aqui as forma­
ções regulares, atuando de modo normal, acolá a luta diferente, 
em guerrilhas, com fôrças irregulares ; 
pelo emprêgo de estruturas de combate aptas a possibilitar for­
mações ligeiras, podendo viver indepcln<lentes e dos recursos 
locais ; 
pelo exaustivo apêlo às ações desbordantes e de surprêsa dadas as 
características do combate moderno ; 
considerando-se, em destaque, nosso Homem como elemento es­
sencial, não apenas da Guerra, de modo geral, antes a influir nos 
processos de combatl7 e, até, na própria forma da manobra. 

Enfim, uma Doutrina com solicitação intensa à Surprêsa, à Audácia, 
à Iniciativa, aos Movimentos rápidos, às Manobras flexíveis. As Estru­
turas leves e aptas a viver em grandes espaços, isolados e à própria 
sorte, até. Doutrina, pois, que atenda, verdadeiramente, às peculiarida­
des de nossos TO, do nosso Potencial Humano, de nossas Possibilidades 
Econômico-Industriais. 

V - SíNTESE FINAL 

Eis aí, Srs, em grandes pinceladas, a contribuição do nosso maior 
Soldado a uma formulação doutrinária para a Guerra Brasileira, uma 
Guerra com fisionomia e personalidade próprias, a Guerra, inclusive, 
com nossas Estruturas e Possibilidades. A Nossa Guerra. t!:le que foi 
além do Chefe que, pelo estudo, pela meditação, pela intuição princi­
palmente, concebia e conduzia manobras com extraordinária felicidade 
e acêrto. Quando Ministro da Guerra lançou, pela primeira vez no nosso 
Exército, em 1855, ~s bases da Nova Escola, visando a renovar a tática 
vigente e adaptá-la às exig~ncias da Gue~·ra. :t!:le- que propoz a adoção 
da tática elementar das tres armas contJda nas ordenanças então em 
vlgor no Exército ~ort~guês, "enquanto --..... dizia --:- não se cC?gita de uma 
tática elementar pnvahvamente nossa, em harmoma com as Circunstâncias 
peculiares ao nosso E.xército e com a natureza de nossas guerras". 

Ao contrário do sucedido com os franceses depois de Napoleão, que 
achavam "que a vitória necessàriamente ,d~via sorrir a tropas c~mandadas 
por Generais corajosos, espertos e prattcos da guerra ; mats audazes 
que prudentes; mais de valor .que_ de sabedoria", nós guarda~os de 
Caxias, por seu conjunto de vtrtuaes. _e por sua . n?t~vel atuaça? em 
Campanha e na Pasta da Guerra, a hçao cxtraordmana que a VItória 
só será possível àquelas Fôrças organizadas, instruídas e bem coman­
dadas, sobretudo atuando em conson~ncia com a realidade. da guerra 
em cada TO. Vale dizer, em conf~rmidade co":! ~~a Doutrma própria, 
indígena, doméstica. Doutrina inspirada em prmcipws c peculiaridades 
do nosso Homem e da nossa Gente. 

Sua atuação como Cmt ~ático e, mai~ que isso, como Cmt-Chefe de 
nossas Fôrças Armad~s em tao l?ngo pen~do de nossa evolução política, 
como Nação e em mew à C~m~m~ade Platma, durante tantas lutas e gló­
rias configura, nos sel:'s prmcipats pontos a trajetória de uma autêntica 
Doutrina Militar Brasileira. Essencialmente nacional. 

Criemos, pois, uma "Nova Escola", como entendia Caxias . uma 
Doutrina, não como pensavam os fra~ccses que viveram em ;eguida 
a Napoleão, mas uma escola verdaderramente de Guerra. Objetiva e 



A DEFESA i'IACION.t\L ,\Iar . /1959 

realista, consoante o feitio próprio e peculiar do nosso Homem e das 
áreas geo-estratégicas de atuação provável. Doutrina fund amentada no 
emprêgo de elementos de segurança altamente móveis, como nas ope­
rações contra os farrapos e no lançamento do grosso das Fôrças de 
surprêsa, atuando principalmente pela Manobra e, não, pela Massa. Dou­
trina que preconize, ao máximo, a Dispersão dos meios e das fôrças, 
para os deslocamentos e permanentes solicitação à Velocidade na con­
centração para a Batalha Decisiva. Exatamente como aspirava Caxias que, 
por isso, legou-nos a melhor base de partida para a solução intentada : 
sua vida, sua longa carreira militai· de Soldado e de Chefe. 

Aí está, Srs., o sentido da homenagem que pretendemos significar 
ao nosso maior Soldado, no dia em que reverenciamos sua glorificação, 
no sentido de que tenhamos uma Doutrina 1\Iilitar para atendimento às 
diferentes necessidaàes da Segurança I\acional, traduzidas pela Estra­
tégia Militar a ser empreendida. 

:;: 
·' ... 

. .. ... 

TRÊS MAXIMAS DE NAPOLEAO 

- As decisões de um bom General não são o ponto da oportuni­
dade e do destino. Elas resultam de um planejamento bem feito ou de 
seu gênio 

- A primeira preocupação de um Comandante é determinar o ,que 
fazer, verificar se tem os meios necessários para vencer as r esistências 
que o inimigo pode lhe opor e, uma vez decidido, envidar todos os es· 
forços no sentido de superar aquêles óbices. 

- As guerras devem ser conduzidas metodicamente e por isso têm 
um objetivo preciso. Devem ser realizadas segundo os princípios e re­
gras da arte. As fôrças empregadas nas operações devem ser propor· 

cionais aos obstáculos que se supõe encontra1· . 
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A GRUYA DO INFERNO 
Cel AYRTON SALGUEIRO DE FREITAS 

Existem, no BrasiL, maraviLhas subterrânea.ç 
capazes de .<;uplan tar a ''Wonder Cave". 

O "Fernandes Vieira" dobrou a 
curva fechada do rio Paraguai e, 
vimos, ao longe, surgir uns p~ntos 
brancos sôbre o fundo verde da 
floresta que nos circundava. Tais 
pontos, foram s~ tornando mais 
nítidos à proporçao que nos apro­
ximávamos e, com auxílios de bi­
nóculos, a'lguns companh eiros já 
podi am divisar a Bandeira Nacio­
nal tremulando à extremidade de 
um mastro e assinalando o local 
de nosso desembarque - o lendá­
rio FORTE DE COIMBRA. 

Um marujo da tripulação, acos­
tumado àquelas constantes viajen:;, 
informou-nos, que ainda faltavam 
uns quarenta minutos para abor­
darmos a "praia do Forte". Reso.l­
vcmos, então, face à mo~otorua 
da paisagem circundante, re~nc:tar 
nossas conjecturas e recordai o 
que r epresentava, aqu~le. reduto, 
na história de nossa Patna. 

"Sua existência monta de 1775, 
por ordem de Luiz de Albuqucr-

que, tendo a fortificação, naquela 
época a dupla finalidade : 

- aliviar o povo de Cuiabá das 
contínuas depredações do gen­
tio paiaguá ; 
impedir que os espanhóis se 
animassem a invadir o terri· 
tório português. 

E, assim, foi que, COIMBRA, 
chave éla navegação brasileira no 
rio Paraguai, sustentou dois assé­
dios : o de setembro de 1801, exe. 
cutado por D. Lázaro de Ribera 
que, após oito dias de tentativas 
desiste da aventura ante a brava 
e heróica guarnição ao comando 
de Ricardo Franco de Almeida 
Serra e o de dezembro de 1854 
sob a direção de Vicente Barrios: 

Aproxima-se o pequeno vapor da 
"praia de desembarque", situada à 
margem direita e onde j á divísü· 
vamos a guarnição formada tendo 
à frente seu jovem comandante. 

O rio, cujas margens até então 
não apresentavam obstáculos à sua 
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transposição, passa, na regi:lo do 
F orte, apertado entre duas eieva­
t:ões, que, nas enchentes de ma!or 
vulto transformam-se em verdad~i­

ras ilhas. 
O canal, con hecido na r egwo 

pelo nome de "Estreito de Coim· 
hra", é limitado à direita por uma 
(d evação alongada, de uns três qui­
lômetros de extensão, com cotas 
.,rariáveis entre duzentos e trezen­
tos metros. Em sua encosta nor o­
este acha-se construído o FOR'n: 
com o traçado da gola e das amu­
radas apresentando características 
das obras deixadas pe:os portugul!­
!'eS, em nosso terri tório, tôdas elas, 
obedecendo a um tipo-padrão. 

Após as cerimônias de estilo, 
par te da caravana embarcou em 
caminhão que seguiu para a re.~iiio 
da " Gruta do Inferno", da qual, 
muitos viajantes têm falado, o que 
não impede, que cada novo vis i­
tante narre, também, as surprêsa!' 
e emoções por que passou. 

Nem o sol causticante, nem a 
"estrada pedregosa", provocando 
solavancos no veiho caminhão, nem 
os ramos espinhosos, que, por vé­
zes, eram lançados por sôbre os 
passageiros, conseguiram pcrturoar 
o bom humor reinante. I\las, em 
maio caminho, a viatura, seja oc~o 

pêso qlfe tra!l~portava, seja pe1o 
estado Impraticavel em que se en­
con~rava a "estrada" sofreu a\·aria, 
obr1gando-n os a descer e perccrrer 
a pé, os quilômetrós restantes. 

Mais adiante abandonamos a "es­
trada" e seguimos por uma trilha 
distante uns quinhentos metros do 
rio e entre arbustos ribeirinhos 
que os nativos chamam de "sa­
raus", alcançamos a encosta <.lo 
morro, onde está encravada a 
gruta. 

O terreno, até então percorrido, 
é uma baixada sujeita a freqüe!1-
tes inundações, coberta de gramí­
neas e apresentando, de quando 
em quando, touceiras de "algodão" 
do campo, ou ingazeiros isolados. 

Começamos a galgar a encosta 
p edregosa de uma elevação de uns 
dw;:-_ntos metros, atravessando uma 
r eg1ao arborizada, onde se des! a­
cav,~m é! "umburf-lna" e os ''gmíya­
cos , samdo do mterior de moitas 

que servem, segundo nos tnfor­
mam, de ninhos às serpentes vene­
nos<:~s que habitam aqueld reg tão. 
O c::1minho, além de íngreme, ~ li ­
mi tado por cêrcas vivas de l:spi­
nhos, t anto aos la.dos como por sô­
bre a cabeça do "alpinista", o que 
torna a s ubida mais difíci l tinda 
e mesmo, muito vagarosa, pois a 
todos êsses percalços, devemos 
acrescentar o cansaço da "turma" 
pe!a marcha já efetuada. Mas, a 
\'Ontade de prosseguir era grande 
c ninguém podia esmorecer, dado 
o exemplo dos mais graduados e 
mais velhos. Finalmente, chegamos 
a mais de meio do morro e dPpa ­
r3mos com a entrada da GRDTA 
DO INFERNO, também conhecida 
pelo nome de "Buraco do Soturno" 
(tudo leva a crer que seja uma 
corrupitela local de Saturno) . 

Uma gameleira, que parece ser 
a sentinela da GRUTA, está pos­
tada à sua entrada, como que pro­
curando esconder do mundo pro­
fano, a beleza que aí se encerr;:t e 
tan to é o seu cuidado que, suas 
r~ízes mais longas se lançam até 
a "porta de entr ada", como que 
pr ocurando impedir o acesso de 
quem ·se atrever a penetrar no 
âmago da terra. Existe mesmo uma 
lendn q ue atribui aos jesuítas te­
rem escondido, naquele lo<::al. urr. 
grande tesouro e plantado i't en­
trada do esconderijo diversas ár­
vores, das quais, a 'única que até 
ho.ie resistiu foi a gameleira. 

Transpondo a "porta", logo ao 
entrarmos na Gruta, deparame;s 
com o primeiro "descanço", ou 
seja, uma lage de quatro nor três 
metros. Aproveitamos o local para 
retirarmos as camisas de instrução, 
desembaraçando nossos mo•?imen 
tos. para en tão, iniciarmos a prova 
de descida. 

A tôdas essas, o general, ao quul 
acompanhavamos, seguia :1 frente, 
nos acenando com seus cabelos 
brancos e sua vontade fél'!·ea . 

Acendidas as velas, colocado o 
guia à frente do general, começa­
mos a descer por uma "escadaria" 
de uns t rinta metros de altura que, 
serpenteando a parede à direitu, 
deixa à esquerda uma série de pre­
cipícios, cujo fundo a vista não 
devassa. 
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A descida não foi mais que urna 
sucessão de tombos que os deg1·aus, 
colocados em falso, ocasionavam 
mas nada podia ~os privar dP. con: 
templar, mesmo à luz fraca da vela 
a magnificência daquele trabalh~ 
da natureza e onde a mão do ho­
mem em nada interferiu. 

De um lado colunas de estalac­
tites, por vêzes contorcidas, que des­
ciam de altur as que não podíamos 
divisar , se nos afigurando como f i­
xas em um teto muito alto ; de 
outro lado as estalagmites, que, 
com suas bases em forma de crivos 
se elevavam em busca do infinito. 
Nos intervalos, formac:ões caprtc110· 
~as soerguiam-se entre pedras sôl­
t as ou nelas engastadas. 

Agora, olhando-se para cima. po­
dia-se, ainda, ver a "porta" por 
onde havíamos en trado, o que nos 
propm·cionava um suave · ronlenta­
mento, ao sentir que aquêle mundo 
subterrâneo estava ligado ao · :1osso 
mu ndo. 

Terminada a escada chegamos a 
um a grande caverna, denominada 
"Salão" onde, um pequEmo lago de 
água salobra, muito carregada de 
carbonato calcáreo, irradiava in­
tenso frescor, aliviando e dando 
sensação de bem-estar a q1,1em, 
como nós, acabava de dispencier 
tantas energias. Natu1·al rnente foi 
aquela água que, infiltran do-se 
pela ab Aboda, produziu tais n;ara­
vilhas, dissolvendo a terra , descom­
pondo-se ao contato com o ar e per· 
dendo parte do ácido carbonico 
que a saturava. 

A "'Vonder Cave", de menores 
pr oporções que a "Gruta do ln­
ferno" é ponto de atração dos tu­
rist as, que pagam bom preço para 
nela penetrar, e, no entanto só o 
"Salão" desta, suplanta tudo o que, 
aque la caverna americana, pude 
apresentar de maravilhoso. Mas, 
não devemos pensar em turismo 
em Coimbra, pelo menos, presente­
mente. 

Enquanto descansávamos iaiflos 
lendo diversos nomes grav~dos nas 
pedras e , foi com prazer que cons­
tatamos o sinal de passagem pela 
"Gruta do Inferno" do General 
P~ssoa, _Coronel Fonseca, Tenente 
W~lt ~tbeiro e Capitão Hermes 
GUlmaraes. 

No "Salão" existem diversas pas­
s~gens para outras cavernas que o 
crrcundam, onde ainda ninguém se 
ave_nturou a penetrar, salvo na 
r.: a~or del~s! para onde alguns ofi­
Ciais s~ dirigiram, continuando na 
excursao su~t~rrânea. Contam qu':l, 
u~1~ expedtçao chefiada por um 
oftc!al_. . talvez o então Tenente Her­
mes, Ja penetrou na Gruta muito 
além. d~ "Salão", mantendo 'ligação 
telefomca com um pôsto situado na 
"porta" . Foi consumida tôda a do­
tação de fio telefônico existente no 
Forte, quando, segundo contam, um 
dos soldados componentes da 'jur­
ma" . regressou apavorado, gritando, 
alucmadamente, que havia encon­
trado um tamanduá colossal. 

Não passamos do "Salão". Aí fi­
camos apreciando a constituição de 
sl!as paredes, formadas por concre­
çao. e~talactiformes, sob as formas 
~n ~us . m teressanles que podem ser 
Imagmadas. Ao lado de verdadei­
ras ·•cascatas" petrificadas, levan­
tlam-se colul,las que parecem mode­
l~das pe~a mão do homem ou en­
tao, cor tmas de numerosos crivos 
causando, assim, não só admiraçã~ 
como pra:?er a todo aquêle que tem 
a ventura de contemplá-Ias. 

Estávamos extasiados com aquela 
contemplação, quando ouvimos a 
voz gutural do "filósofo" da turma 
antigo deputado por um Estado d~ 
Nordeste, parodiando Vitor Hugo 
sentenciar : ' 

"Qualquer que seja a vosiçi'io do 
homem, ante tanta magni f icêncin, 
sua alma se posta de joelhos . . . " 
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TRANSBRASILIANA, FATOR DE UNIDADE, DE PROSPE­
RIDADE E DE SEGURANÇA NACIONAL 

Em boa hora está sendo atacada a construção da rodovia Trans­
br asWana, ou BR 14. no tre.cho .Bel~m-Goi~nia.:. A conclusão dos t.ra­
balhos prevista para 1960, 1mphcara na l!gaçao terrestre da capital 
parae~se com a futura capital do país. de vez que a ligação Goiânia­
Brasília já é uma realidade, ou quase isto. 

o fato de ser uma das componentes do sistema rodoviár io que 
porá a Capital em contato direto com tôdas as regiões do Brasil repre­
senta, por si só, argumento bastante para situar a BR-14 entre as maic; 
importantes do Plano Rodoviário Nacional. 

Não cessa ai, entretanto, a sua expressão nacional. Os seus quase 
4 . 500 lun de P.ercurso, inteiramente .pelo interior, entre os pontos ex­
tremos - Belen; e Santana do Ltvramento (esta na fronteira do 
Uruguai) - . fa~a.? da BR- 14 a mais extensa rodovia do país, e po­
derosa contnbUlçao para levar o Brasil à posse efetiva de si mesmo . 
is to porque, além. da ligação Norte-Sul, pela qual é di retamente res­
ponsável, . p~oporcwnará a ligação Norte-Nordeste, através da junção. 
nas prox~mtdades de Belém, c:om a BR- 22, cuja construção já está 
muito adtantada, e com as vãr1as rodovias transversais que do litoral 
nordestino, buscam o interior do pais. · 

Da mesma f.orma, sua . articulação s:om rodovias transversais que, 
também com ongem no litoral, demB?_dam o interior, assegurará a 
ligação do norte e do centro com a regtao L este. 

É dessa forma , a BR- 14 estrada de U nidade Nacional por exce-
• 

1
·a' e fator marcante de brasili.dade. 1e nc , . . _ 

1 
Neste papel, n o que toca a ligaçao Norte-Centro, a BR-14 será 

rnplernentada pelas BR-16 e BR-29. Estas últimas porão em contato 
~~ eto Santarém e Campo Grande, através de Cuiabá, a BR-16; e Cru­
z~Iro d_o .sul (Acre) e Cuiabá, por Rio Branco (Acre) e Pôrto Velho 
(I~ondoma), : B~-29. . . 

Modificaçoes mtroduztdas pela Le1 2. 975, de s~~mbro de 1956, no 
do norte da BR-14, deslocaram-no para o d1v1sor dos rios Ara­

tra;~ e Tocantins, quan~o o traçado do Plano Rodov iário é pela 
gu gern direita do Tocantms. 
rnar 

0 
fundamental, entretanto, é que seja concluid~ o trecho Belém-

"ânia de forma q':le se tenha assegurado. o razoaye} ~m relaç~o à 
q-ol ão 'com 0 norte, Já que as du as outras v1as com 1denbco proposito, 
llga~R-l6 e BR-29, se arrast~m com freqüentes e perturbadoras so­
as ~ de continuidade, que nao autorizam qualquer esper ança de so­
luç<2es róxirna tão esperada pelos brasileiros conscientes do valor dessas 
r~~~~~s para 'a Unidade e a prospe~i~ade nacionais . 

Além do papel de traço ~e umao entre as várias regiões brasl­
leiras, a BR-14, nos seus mrus de 2. 000 km pelas regiões Norte e 
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Centro, fará desper tar para a v ida econ ôm ica imensa á rea geog ráfica . 
repleta de possibilidad es . 

De Belém a G oiânia ela percorrer á in ici a lme nte 500 k s d a típica 
flores ta ama zônica , r ica em essências de a lto valor econômico, antes 
de penetrar nos exten sos babaçuais do oeste m a r a nhe n se e n or te goiano. 
de' grande expressão econ ômica . Prossegu ir á pelos camp os e cerra dos 
de Goiás, onde se encontram bons solos agr ícolas e bon s ca mpos de p as ­
tagens, com condições favoráveis ao desenvolv imento d a agricultura 
e da pecuá ria, percorrendo também regiões do a lgonq ueano, de e splên­
didas perspectivas quanto a recur sos m in era is . N este par ticul ar. 
m esmo com as atuais dificuldades de transporte , se vem re aliza ndo, 
com certa intens idade na região, a explo ração de diama nte e de cristal 
de rocha, principalmente déste . Apesar do p rimit iv ismo dos p rocessos 
usados, a explor ação do cristal de r och a r epresent a, dentro d a área 
a m a zônica , a exploração mineira de m a ior ex pressão econômica, depoi s 
da do m anganês do A mapá. naturalmente . 

Es ta a ti vidade está mesmo pr ovocan do o p ovoam ento do nor te de 
Goiás, como é afirmado na m agn ífica obra "Primeiro P la no Qüin­
qüen al", da Superintendência d o Pla no de V alorização Econôm ica da 
Amazônia (SPVEA). 

Ain d a den t ro do aspecto econômico, é de se prever que a BR 14, 
no seu percu rso por região de tão abundantes recursos n a tura is, es­
timule o sur gimento de indústria de tra n sfor m ação dos produtos da 
região . P a ra isto, há possibilidades en or mes q uanto à obtenção de 
energ ia n as inúmeras q uedas dos rios Aragu aia e T ocantins. 

T am bém ficará facilitado o melhor conhecimen to geológico e mi­
neralógico de imensa área pouco conhecida, bem como o inventário 
flor estal , tendo em vis ta uma exploração r a cion al da floresta, nos 
m oldes q ue vê m sen do postos em prática pela FAO em outras r egiões 
a m azôn icas. 

Conseqüé n cias de ordem social e demográf ica se t raduzirão em 
m e lhoria d as condições de vida de con siderável con tingente de brasi­
le iros do interior , pela m aior faci l idade de in s trução, a ssistência m é­
dica e r elig iosa, r ecreação, t r a balho pr odutivo q ue a r odovia pr opi­
ciar á, assim como a formação de n úcleos de população bem assis tida. 
Tudo is to r epresen ta pa sso decisivo para a con quista .do imenso vazio 
q ue separa a regiã o litor ânea d as n ossas f r onteira s t errestres . Sem a 
con quista racional dêsse vazio, em íorm a d e t r an spor te e de assis­
t ên cia à gente do inter ior, que lhe a ssegurem tra b alho e pr osperidade 
na sua r eg iã o, jamais veremos resolvidos, antes ter emos cada ve z m ais 
agr avad os, os problemas de ordem econômico-social que int ra nq üilizam 
a Nação. 

Sob o ângulo Segu ra n ça Na cional , a construção do t r echo norte 
da BR-14 dará continuidade ao Brasil, tir an d o- lhe o aspecto de ar­
quipélago, e a in côm od a e p erigosa servidão da ligação com a regiã o 
nor te apen as pelo m a r e por a r. 

, Entretanto, par a que a rodovia ?e que. e~tamos nos ? CUJ?a ndo, con:o 
t~da~ as outras v ias para o inten or, a tinJam suas f malidades, ex1 -
gen c1as de t rês ordens deverão ser atendid as desde logo: 

. - perm anência d e circulação em qualquer tempo, vale d izer, pa­
vunentação, no caso d a s r odovias e em p ar ticular da BR- 14, especial­
m en te no trecho a m azônico, sem estação sêca durante todo o ano; 

- educação do b r asileiro do interior , p ara que êle n ã o continue 
a ser o destruidor dos r ecursos n aturais, o construtor inconsciente de 
deser tos, pela devast ação impiedosa da flo resta e da faun a , pa~a isto 
usando, quase sempre, 0 m ai s cr iminoso dos processos - a queimada; 
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- medidas que assegurem a melhoria do padrão de vida das po­
pulações do interior, de forma a impedir que a rodovia, ao contrário 
do que dela se espera, se transforme em via de fugitivos do interior 
para as grandes cidades, com o agravamento dos males sociais e eco­
nômicos atuais. 

Educação objetiva do homem, e vigilância permanente e efetiva 
dos podêres públicos na defesa dos nossos recursos naturais, parti­
cularmente das florestas, constituem, nos nossos dias, medidas de Se­
gurança Nacional. 

Cada nova via para o interior, ao lado das conquistas para a ci­
vi lização que acan~etará, poderá bal.~~ar. também a marcha da des­
truição, com as mais funestas consequenc1as para as gerações futuras . 

Temos, neste particular, exemplos in1pressionantes, que nos de­
veriam guiar, evitando repetições criminosas como as que se veri­
f icam atualmente no norte do P araná. 

o Nordeste a í está a clamar contra os que, na ânsia de construir 
para a civilização e para a prosperidade pessoal rápida e fácil, lhe 
destruíram as matas, provocando com isto alterações climáticas de tal 
vulto que o tornaram no problema nacional de já três gerações . 

T ambém o ri~ Sã~ Fra~cisco, no seu patriótico papel de ligação 
do Jit~r~ c_om o mtenor, ~Icou trágic~mente marcado pela passagem 
da civihzaçao para a conquista do sertao. 

o médio São Francisco, sobretudo, documenta nas suas terras 
áridas, nos se~;~s afluen~es outrora volumosos e hoje transformados em 
filêtes d'águ~ mexpresSIV?s, nas suas populações miseráveis 0 perigo da 
imprevidência, da conqmsta inconsciente, da ação civilizadora do ho­
m em, guiada apenas P:_la idéia do lucro material, sem ter, como ele­
mento moderador, a açao acauteladora dos podêres públicos. 

o Tocantins, nas proximidades do qual correrá a BR-14 é 
muitos aspe_ctos, sem:lha11:te ao São Francisco. Como êste, êl~ é ~ 
rio de ligaç.ao com o mterwr; da mesma forma que pelo São Francisco, 
em outras ei?ocas, ava~çou um~ das colunas para a conquista do sertão 

elo Tocantms, nos dias at~;~als, avança .lllma frente pione· ' 
p quista dó norte; em sentido inverso port~lto. Lancem lra_ para a 
con · bl" d ' ma o desde ogo os podêres P\1 ICO~- os m~ios ~ue lhe permitirão evitar ao To-
I tins e às demais :_eg10es do mtenor os males que atacaram 0 s­
ca·~ncisco para que nao ve_nham a ser os recursos financeiros da Naç;o 
FI pregad'os em recuperaçao, ao invés de em aproveitamento das ri~ 
ern zas naturais . A fl~resta Amazônica, por exemplo, tem sido pou­
qude à destruição sensrvel graças a quatro fatôres principais: 
pa a 

_ imensidação da área por ela coberta; 
rnuito fraca densidade demográfica dessa área; 
agressividade de algumas tribos indígenas, transformadas em 
guardiães inconscientes dos nossos recursos naturais, e 
as condições cl~máticas ambientes, de. super-umidade, capazes 
de Urnitar a açao devastadora das quetmadas. · 

Educação prática, objetiva e c~n~inuada, ~.esd_e os bancos Primá­
rios de forrna a _ddar fS;o. homem br.ast_letrod consdc1enc1a dodvalNor ~a fauna 
e d~ flora, na v1 a Jstca ~e econorruca e ca a um e a açao; Vigi­
l ância permanente; c~rreçao pa~~ dos que a

1
ssaltam as ~o~sas reservas 

florestais em bu~ca a prospen _a. e_ pessoa , c?m sacr lClO da Nação 
são os meios eficazes que pe~mthrao ao Brasll mar~har tranqüila ~ 
seguramente para a posse d~ sr · mesm<:, atrav~s da~ vtas de transporte 
e de assistência adequada as p~pulaçoes do mte~1?r, que facilitem a 
essas populações trabalho produtivo em seu ben; ficlO e da Nação. 
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!':uma vasta propriedade pertencente ao Centro Nacional da Pes­
quisa Científica, em Gif-sur-Yvette, nos arrabaldes de Paris, está ins­
taiada uma das mais in:eressantes rca1izações france!'as: o fitotron. 

Nesse laboratório. descompõe-se a vida da planta em suas rel ações 
com todos os fatôres que a cercam. As reações da planta à luz, à umi ­

dade, ao calor, são estudadas da maneira a mais completa e a mais 
rápida, tendo a possibilidade de variar, à vontade, êsses diferentes fa­
tõrcs que determinam seu crescimento e sua evolução. O fitotron-gif, 
que estará em perfeito estado de funcionamento em outubro dé 1960 

~erá o mais perfeito do mundo. 

O conjunto cuja ossatura já está terminada e comportará, um átrio, 

treze salas escuras, oito salas expostas à luz do dia. Por enquanto, fun­
ciona sõmente como e:-..-periência, uma sala escura c uma sala clara. 
Podem ser r ealizadas condições climãticas as .mais variadas, sendo que 

0 ar condicionado penetra nas salas em caixões que formam o assoalho. 
0 a r é renovado trés vêzes por minuto. isto é sessenta vêzes mais rá­
pido do que numa sala de cinema, e é repartido de maneira tão per­
feita que não se sente o menor movimento de ar. 

A umidade pode ser conservada de maneira constante e variar entre 
menos 20 graus e mais 20 graus. Pode-se estabelecer sêcas da ordem de 
5 a 10 % de umidade, is to é reconstituir as condições das sêcas do 

Sahara. 

Essas experiências têm wn gra nde valor para a França, responsável 

pelo aproveitamento do Sabara . 

.I 

Ten-Cel RAMÃO MENA BARRETO 

"A Defesa Nacional" agradece ao prezado camarada o interêsse to· 
mado peLa dim~Lgação de nossa revista em Santa Maria onde, somente 

no QG da 3a DI , foram conseguidas 42 assinaturas . 



OFENSIVA ECONôMICA RUSSA CONTRA 
A AM·ERICA DO SUL 

O diário financeiro "Wall Street 
Journal" publica uma correspon­
dência do seu r edator Joseph Guil­
foyle, enviada de Montevidéu, sô­
bre a situação na América L ati­
na. com vários títulos e subt!tulos 
como "galanteando os latinos", "os 
comunistas oferecem mais a juda 
comercial à América Latina e en ­
contranl crescente aceitação", "o 
bloco soviético já compra 25% de 
lã uruguaia", "um acicate: a mi­
séria econômica na região". 

Afir man do que "o povo da Amé­
rica do Sul, que antes sempre sus­
peitou dos comunistas, parece ago­
r a di sposto a aceita r suas mer ca­
dorias e ofertas de ajuda sem dis­
cussão". Segundo a afirmação de 
"um oreocupado diplomata estran­
geir o", o jornalista cita os seguin­
tes fatos ca usadores de preocupa­
ção: uma troca de 20 .000 sacas 
de café do Brasil por 60.000 to­
neladas de petróleo; exportações 

- t1ruguaias ao bloco soviético no 
v~lor de 14.500.000 dólares no 
primeir o semestre dêste ano; o 
crédito soviético de 100.000.000 
d e dólares à Argentina para com­
p r ar equipamento petrolífero na 
R ússia; uma oferta tcheco- eslovaca 
de compra n o Peru de chumbo e 
de zinco; e a crescente atividade 
cultural e de propaganda corrlll­
nista n a América do Sul. 

Guil!oyle .decla ra que esta ma­
nobra súviéti!?a " tende a fazer que 
algumas naçoes latino-americanas 
dependam m ais do bloco comunis­
ta.. e que "os crescentes pedidos 
l~t.ir:o-americanos de produ tos so­
Vleticos . . . são acompanhados de 
reduções de compra nos Estados 
Unidos em muitos casos". 

URUGUAI • 

Um dos países que aumentaram 
acen tuadamente seu comércio com 
o bloco comunista êste ano foi o 

· Uruguai, segundo o artigo que 
continua: "No primeiro se~estre 
dêste ano suas exportações para o 
b l o c o soviético aumentaram em 
14,5 milhões de dólares diante de 
6,9 ~ilhões em igual período do 
ano passado e 12 milhões em todo 
o auo de 1957. As transncões dês­
te ano repre~entaram 19,9"'<' de 
suas exportaçoes totais, frente • 
Bo/. do ano passado. E as Impor­
tações procedentes do bloco sovié­
tico aumentnram em 39% sôbre 
1937. 

A respeito da diminuição do co­
mércio uruguaio com seus amigos 
tradicionais, informa que "nos pri­
meiros seis meses de 1958 suas ex­
portações para os Estados Unidos 
sofre:am uma baixa de 53,3% em 
relaçao a um ano atrás, os embar­
ques pa~a o Brasil baixa ram em 
95 %, e a Holanda e à Itália em 
60,2 e 53, respectivamente. ' 

Prosseguindo, diz que "talvez o 
m ais importante na campanha co­
m er cial dos comunistas é o fato de 
que estão e n contra ndo terreno fer­
til" pela situação eco.nômica de 
muitos pafses sul-amencanos, en­
tre os quais cita o "Brasil, o Uru­
guai a Argentina, e a Bolívia, que 
estã~ em p1;ofundas dificuldades 
econômicas''. 

O jornalist~ v~, em Montevidéu. 
p~ovas p~lpavelS .dos resul tados 
de~ te . desVIo do comércio, com jor­
nais 1mpr~ssos em papel da Ale­
manha OnentR.l, União Soviétic'l. (" 
Polônia; brinquedos joalheria e 
relógios ieitos na Tc·heco-Eslová-
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q u.ia; câmar as fotográficas sovié­
ticas, pia nos, máquinas de escre­
ver da Alemanha Oriental etc. 

BRASIL 

No Br asil - declara - um cres­
cente n úmero de preeminentes ho­
mens de negócios que proclamam 
sua amizade pelos Estados Unidos 
está adotando o critério de que não 
há nada de mau no aumento do 
comércio com a União Soviética e 
um industrial do Rio afirma: 
{'acredito que isso fará bem ao 
país . Até a imprensa anticomunis­
ta brasileira, h abitualmente a pri­
meira a prevenir- nos do perigo de 
permitir aos agentes de Moscou 
pôr sua garra n a porta, não levan­
tou sua voz contra o recente ne­
gócio do petróleo, e as propostas 
soviéticas para o reatamento de 
relações diplomáticas entre ambos 
os países não provocaram um só 
escân dalo entre o povo em geral". 

ARGENTINA 

Menciona também como ·•mai s 
sur preendente a expansão do co­
mércio comunista com a Argen­
tina êste ano" . O aumento das ex­
portações do bloco comunista a 
êsse país, no primeiro semestre, foi 
de uns 225 % , n um total de 
24.997 . 000 dólares, em relação a 
7 . 677 . 000 no ano passado . E em­
bcra as exportações ao bloco co­
munista não aumentassem tanto. 
ioram, contudo, de 39 % maiores 
que no ano de 1957. 

Finalizando, o jornalista decla­
ra: "Embora o Brasil, a A rgentina 
c o Urugu ai constituam, no mo­
mento, os objetivos p rincipais da 
ofensiva comercial dos comunis­
tas, êstes estão galanteando, a inda 
que menos fervor osamente outras - ' n a ç o e s sul-a1nericanas. E, em 
apoio desta afirmação, r efere-se a 
transações com o Chile e com a 
Colômbia, à recusa de repetidas 
ofertas pelo Equ ador , e pequenos 
negóçios com o P araguai, a Vene­
zuela, o Peru e a Bolívia. 

SE RRARI A !RIS 
Indústria e Comércio de Madeiras - F ábr ica de Esquadrias 

j . F. BARROS & C IA. LTDA. 

Ferragens, Tintas, Louças e Materiais em Geral para Construção 

RUA ALVARO DE MIRANDA, N . 15 

Telefones: 29-0229 e 49-2257 

RIO DE J ANEIRO 

\ 
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(A u La proferida no curso de H is­
tori ografia, na Academia Brasüeira 
de L etras). 

,. Assaltou-me de in ício a hesita-
ção no critério a adotar. na expla­
nação do assunto contido nesta 
parte do programa, atendendo 
õbviamente aos limites do tempo. 

A m atéria teria de ser versada 
em tôrno de considerações gerais 
ou h averia de se adstringir à tare­
fa de enumeração de nomes? A vi­
são panorâmica corria o risco de 
afetar o caráter obj etivo da lição 
a ser ministrada e colidiria decerto 
com o fecho do curso, nos têrmos 
em que está êle apresentado. Além 
disto, não f icaria bem car acteriza­
da a atuação dos que encheram 
metade dêste século com a proje­
ção de s uas luzes no domínio da 
histór ia pátria. 

Pelo aspecto subj etivo, as dlfi­
culdaoes não seriam menores. Os 
gêneros literários de ficção reve­
lam t endências, emolduram-se em 
cânones que os seus. segu idores 
observa~ com a fascinação que to­
dos os credos inspiram. Os agrupa­
mentos que se formam em r edor 
dessa forma de expr essão intelec­
tual inspir am-se num espírito de 
r eligiosidade , que escapa ao racio­
cínio e à r azão. A história não tem 
a mesma flexibilidade nem vai en­
contra r as suas n ascentes em fór· 
mulas de arte. É verdade que To­
ynbee, que imprime à filos~fia da 
história vigoroso impulso, uman a 
a história ao drama e ao romance, 
todos filhos da mitologia, "forma 
primitiva de compreensão e de im­
pressão onde - . como nos contos 
de fad as p ara cnanças ou nos so­
nhos dos adultos sofisticados - a 
de marcação entre o r eal e o ima-

ANNIBAL FREIRE DA FONSECA 

g inativo é nitidamente traçada". 
É , decerto, afoiteza a restrição a 
conceito de tão alta autoridade. 
Mas a história tem outra feição. 
Pode variar o estilo do escritor · 
pode diferençar-se a interpretaçã~ 
dos fatos históricos, mas a verda­
de, de que a história deve ser a 
expressão, tem de se firmar. A fa­
culdade de conjetura r não se iden­
tifica com a imaginação. Se ela não 
emana da obser vação, é pura fan· 
tas ia. 

Em livro r ecente e de r eferência 
a um processo de ordem literária, 
Maurice Garçon, notável advogado, 
membro da Academia Francesa, ob­
servou : - "O papel da imaginação, 
tão grande na obra romanesca, de­
ve estar ausente na do puro histo­
riador, anotador imparcial dos fa­
tos precisos e exclusivos de tôda fan­
tasia pessoal" . 

O mérito do his toriador sobres­
sai n~ signüicação que êle possa 
dar ao documento, base de s uas 
assertivas. O Professor Gal braith, 
de Cambridge, resumi u a contro­
vérsia : "a histór ia é o passado na 
medida em que pudemos conhe­
cê-lo". 

Não nos passa despercebida a 
revclução coperciana, de que nos 
fala Lord Acton. Nas suas hostes 
vamos encontrar os representantes 
do novo espírito histórico, os Cro­
ce, os Meinecke, os Collingwood. 
Mas êles mesmos divergem na de­
marcação das fronteiras dêsse 
pensam ento. Devemos r ever enciar 
nêle a preocupação, em benefício 
da cultura, de as!:'imilar os ensina­
mentos da sociologia, em conexão 
com os problemas históricos. Uma 
disciplina serve inquestionàvelmen­
te à .o~tra! sem absorvê-Ia, porém, 
ou dmunuu-lhe o conteúdo. N este 
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particular, não podemos deixar de 
exalçar a contribuição qu e para o 
estudo da histór ia prestam os nos­
sos sociológos, a começar do insig­
ne Oliveira Viana até o Sr. Sérgio 
Buarque de H olanda. tendo ao cen­
tro a figu ra prestigiosa do Sr. Gil 
berto Freyre. 

No seguimento desta palestra, ve­
remos como os nossos historiado­
r es, mesmo os mais modernos não 
quebraram, com a rremessos vãos a 
construção histórica. ' 

No campo da história o Século 
XX abre-se no Bras il com um 
clarão : Os Sertões ( 1902). O seu 
autor. Euclides da Cunha ( 1866-
1909) . O livro, cume imponente. 
de cujas alturas se tem uma visão 
infinita dos entes humanos e das 
coisas. 

Na modorra dos dias que pa s­
savam, o aparecimento do livro 
c~usou sensacão que não se repe­
tm. A sensibilidade do público foi 
tocada de m aneir a inédita. Os cír­
culos pensantes, agitaram-se entre 
emoções e aolausos. Havia razão 
para êsse frê-mito de espanto, de 
admiração atônita ? A posteridade 
o estã confirmando, n a duradora 
consagração d a obra. 

O poder descritivo assumiu nela 
formas empolgantes . A fô;;<ça do 
vocabulário revelou-se com tal des­
treza que importou numa r enovação 
de estilo surpreendente. 

A subst ância intel ectual não en­
cerrava novidade : a visão do m eio 
em que os acontecimento se pr o­
duziam. Mas o dom de penetracão 
do sociólog'o se condensou em fór­
mulas tão vigor osas que se tinha 
forçosamente de chegar à conclu­
são de que a obra era coisa nova, 
altamente sugestiva e irradiante. 

Nos comentários sôbre Os Ser­
tões. logo após o aparecimento do 
livro, J osé Veríssimo, fino e cau te­
loso, não se de ixa arrastar por en­
tusiasmo. Qualifica o estilo do au­
tor de "e nfático, abstrato, m as que 
é n aturalmente o seu e não uma 
postura". Reconhece no escritor 
"espírito culto, técnico, avisado, 
conhecedor seguro da t err a e da 
gente, cujos asp ectos e feitos r e-

conta". enfim "o historiador mora­
lista". 

Outro notável crítico, de agude­
za intelecutal e ao m esmo tempo 
de graça, Araripe Júnior, ao rece­
ber Afrânio Peixoto nesta Casa, 
expande-se em conceitos inflama­
dos sôbre a obra de Euclides da 
Cun ha . 

Vier am depois Contrastes e Con­
frontos ( 1907) , e A Margem da 
História ( 1909) , editados no Pôrto. 
Os dois pequenos volumes nada 
acrescentam à glória de Euclides da 
Cunha. O assunto do último capi­
tulo do segu ndo livro da Indepen­
dência à República é versado em 
estilo diverso. R econstituição em 
ráp idos traços de acontecimentos 
ocorridos n o espaço de mais de 
sessenta anos, tem o valor de uma 
síntese fe ita por mãos peritas. 

Na vida torturada que o consu­
mia, avizinhando-se da m orte, ain­
da cu id ava Euclides da Cunha da 
revisão das provas do livro e es­
crevia a 25 de j ulho de 1909 a seu 
editor ( a 15 de agôsto tombava sob 
as balas assassinas) : "a nova gr afia 
da Academia continua a pertur­
bar-me gr andeme nte na r evisão ; 
devo adotá-la por coer ência. As 
minhas próprias cartas denotam 
esta desordem gráfica, Em ger al, 
obedeço por h ábito . ~ feição anti­
ga". 

O cadete insubmisso da Escola 
Militar da Praia Vermelha rendia­
se aos ditames d a Companhia, que 
o acolhera. 

Rocha P ombo ( 1847-1933) iniciou­
se nas letras com romances. P assou 
a estudar p r obl emas de educação 
e de lingüística. Compôs depois 
uma série de histórias estadu ais, 
que compreende os E stados de São 
Pa~lo, do Paraná e do Rio Gran­
de do Norte. Fixando-se na Capi­
tal da República, empreendeu a 
publicação da História do Brasil . 
Nela trabalhou durante doze anos. 
o primeiro volume é de abril de 
1905 e o décimo e último volume 
apar eceu em 1917. 

Em Rocha P ombo o material é 
imenso mas desprovido de fundo 
cu1turai. Antes expositor do QUe 
h omem de pensamento com idéias 
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próprias. O afã no labor redime em 
parte as deficiênc ias da obra. 

Rod olfo Garcia, q ue o substituiu 
ne!:t a Casa, salienta a vastidão da 
obra, pela superfície imensa aue 
cobriu, e resume s ingelamente- o 
seu conceito : " Rocha P ombo fêz 
o que foi possível fazer". 

José Veríssimo. com a agudeza 
h abit ual, ao analisar , no Hospícic, 
r?ma nce de questão social , apare­
Cido e m 1905, antevia o horizonte 
m ental em que se teria de desen­
volver o autor : " Raro gênero li te­
rário não t erá em:aiado, sem e m 
•enhum da r uma nota p essoal , que 
lhe indique a relação ou lhe d is­
tinga a individual idade". 

• • ~ O julgamento de Rocha Pombo 
,-!-tem-se de fazer não à luz de en-

_ ... _~ cômios, q ue seria'm ini1udlvelmente 
insincer os. nem à manein~ mqle· 
\'olente de Capis trano d e Abrt!U, 
rara quem o "obrão ter ia mais de 
dez volumes, se o editor, que pa­
gava por li.nha ou página. não se 
l em brasse do bi rg il iano : j an satis 
}H ata biberunt". 

Devemos respeitar em Rocha 
Pombo um obreiro ten az e esfor­
çado d a nossa historiogr afia. 

Manoel de Oli veira Lima ( 1867· 
1928) é sem c-:mtes!ação uma das 
f iguras mais altas da intelectuali­
dade bras ileira, pel a un V'l:":tidade 
das diretri7es li ter~.:· ias, p elo vigor 
e sobriedade oo estilo, pela inde­
.r>e nd".:.:..ia d as opiniões. Diploma­
ta, com o m anejo próprio dos as· 
s untos concernentes à carreira, me­
morialista, escritor de impressões de 
"ia~em, colaborador assíduo de 
jorna is, Ye~·s~!1!1 J ~ :; m :1:: ··,rar iados 
t emas, é, entr etqnto. como histo!"ia­
dor que ê l ':! .;,obressai no cenário 
m e.,h.l cio pa ís. Desde muito cedo 
a s ua vocação para inquiridor de 
matérias históricas ~e manifestara. 
N o discurso de r ecepção na Aca­
demia B rasileira de L etras l o~') 
no iPício narr a que "::,;uJnuo 1nuito 
novo ainda ~<;tudava paleografia na 
1 Arr"' do Tombo de Lisboa e costu­
mava ainda esquadrinhar nos maço<> 
de papéis bo lorentos de caracte: es 
semiapagados, debaixo da p0e1~? 
dos séculos a lgum documento . 
Tmha p or 'mesti·e nessa O<'\'lsião 

J osé Bastos, um dos a uxiliares de 
H~rculano nos Pcr~ugalia !Uonu­
men!n Hi tó,·i ~~ 

~~g 1·essando na carr.eira ci~plo­
~atlca, ainda lhe sobrava tempo 
para os estudos de sua predileção. 
O fe? pr!meiro trabalho de relêvo 
na h1st?na é Pernambuco, seu de­
se!ivdvimento histórico ( 1894). O 
n;oc;o de 23 a nos sagrava-se histo­
r~ador e .a auréola, iniciada com 
tao fag ueiras pers pectivas não se 
ensombr aria até a m orte.' 

Verifica-se no livro um dos ru­
mos certos da atividade intelectual 
c~e Oliveir a Lima : a conexão dos 
f~tos ~istóricos com os reflexos so­
cwlógJ~os. E ssa orientação não so­
freu hiatos, desde o primeiro livr~ 
até a obra póstuma " Impressões 
da América Espanhola". 

'·Pernambuco e s-eu desenvolvi­
mento Histórico" valeu-lhe o in­
gre.,.so no Instituto Histórico e Geo­
gráfico Brasileiro. S<!guiram-se-lhe 
"Aspecto da Literatura Colonial 
Brasileira" ( 1896) e \'ários outros 
tra balhos. Desta fa::e h á a destacar 
o "Reconhecimento do Império", 
aue é mais de his-tória diplomática, 
mas nem p or isso perde o relêvo 
ele construção histórica, ver az e de­
finitiva na matéria .. 
. A bre~-se-lhe então as portas da 

A-($adcm,a Bras~~e:!:-a c se u discur­
so de t·ecepção é o E logio de Var­
nhag~m ( 1903) . Confesso som -prc­
sunçao que dentre os ; ;·a balhos de 
Oliveira L ima é .::stz q ue mais m e 
:::eduz. PP"l iüteiriça. em que a al­
t an3rta dos conceitos rivaliza com 
a solidez do raciocínio e a lin~ua­
gem. sem derivar para pane~íri('O 

ou para a ênfase nas controvérsias , 
!::: ... "" de modêlo a quantos aspirem 
as lãureas ~c historiador. 

A ascenção dE' 01!;· .~:r" Lima fir ­
mou-se com o ''D. João \i: ilO Bra­
sil (1908) - ?. V"Ll:r.es. Aí há a 
assinalar um dos altos predicados 
do escritor : a reação contra as 
jdéias feitas, cimentadas n a pre­
.e:uiça no inquerir. Come~ou com o 
livro puj ante de Oliveit;a L ima a 
reabilitação do monarca, tão injus­
tamente encarado nelos autor es. 
Mas o "D. João VI no Bra<1il" não 
é apenas uma sente nt:a histórica 

7 
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irrecorrível. É o painel, em la rga 
dimensão, do Brasil da época. Tal­
vez mesmo um pouco de ex ~esso 

na ampliação da matéria . Influên­
cia provável dos mé todos de elo­
cubração de Teófilo Braga, que 
marcou em muitas páginas do l i­
vro o esti lo e o tonus menta l do 
histor iador brasileiro. 

O autor começa com a a fir matÍ\'3 
de que a dinastia naciona l de D. 
J oão VI é o favori to do sentim ~nlo 
público, que o "oiha com u ma ter­
nura em que entram u ma certa do­
se de reconhecimento, um poucochi­
nho d e compaixão e u ns toq ues d e 
proteção". 

O livro abrange todos os aspectos 
da ação e da vida do monarca : 
e studo sucinto, sem peda nteria , d a 
terra : an álise das r e laçõe c; com er­
ciais, para o incre men to das quais 
D. J oão VI foi fatot· pr imordial ; 
análise da s ituação intelectuaL 

A parte consagrada às relações 
diplomáticas é das mais notáve is, 
pelo cuidado no aproveita:nento do 
materi al encontrado nos arquivos, 
bem como pelas deduções que elos 
fatos o historiador tira. Da isenção 
do escritor tem-se nítida impres­
são no tom de independência com 
que se refe r e a Port ugal, a despeit o 
da atração que df.'sd e a mocid >~d e 

a terra e a gente l usitanas l he 
de~pertam e i gualmente no cau í­
t.ulo relativo à revolução de 1817, 
em que não perpassam quaisque r 
sombras de bairrismo. 

Apesar da extensão e profundi­
dade da obra. Cap istrano de Abreu 
se refer e a ela com certo desdém 
e ::~ inda diz q ue "depois d e D. J oão 
VI. o autor melhorou", como se não 
fôsse ela o ponto culminante da car­
reira literária ele O~iveira Lima. 
Aliás , Capistrano não fêz a crítica 
da obra, como I11e competia, dadas 
as restri ções que lhe impunha e os 
reparos acima mencionados cons­
tam da sua ma_ls inada "Correspon­
dência". É de irritar a constante 
acidez com que Ca-oistrano se re­
fere ao seu confrade. Em vez cte 
IJ::e concretizar ctefei tos de const ru­
~ao e lapsos de interpretacão diz 
s implesmente : "o gênero elo boju­
do pernambucano, com SU3S consi-

derações desencontradas e não raro 
su!)er fíci3is , agra da-me pouco". 

Surg iram depois "Format ion His­
torique de Ia Nat.ionalité Bresilien­
ne, sér ie de conferências profer idas 
na Sorl:>onne ( L911) : as anotações 
à "H!stór~a d a Revolução de Per­
nambuco de 1817", por Muniz Tava­
res (1917 ) : "0 ~fovimcn to da I mie­
pendência" ( 1922) ; " Aspectos d:1 
Jlistórja e da Cult ura do Brasil", 
confer ência inaugural da cadeira de 
Estud~s Brasile iros na Faculdade 
de L ett·as da Un iversidade de Lic;­
boa ( 1923) ; "D. Pedro e D. Miguel" 
( 1925). 

P ouco depois de sua mor te, foi 
publicado o l'lml>ério Brasileiro'' 
( 1822-1889 ) , docum ento a mais da 
varonilidade do escritor. A Oliveir1 
L ima acusaram pela imprensa, no 
parlamento, nos círculos diplomáti ­
cos, de sentimentos monárqu icos e 
até d e veleidade resta uradoras. A 
incr epação não I inha bzse . Qljvei­
r a L ima não teve nem p:>dia ter 
pri~ões com o Império e da Repú­
blica nada aoroveitou. Mas o seu 
sen o hi stór ico prevaleceu sôbre as 
a ue relas c as oa!avras de intro­
duç.ão ao se u 6ltimo livro mere­
cem atenç}io, mesmo que elas pos­
sam tradu7.ir o transe de um es­
pírito <'l n1argurado. 

O método e ra n dominante em 
Ol ive ira Lima. Método em tudo, 
desde o modo de redigir os seus tr:>.­
balh os, r ascunhados a princíp io e 
só depois definitivamente compos­
tos, até em matéria epistolar. O Se­
nhor Mário Melo narra oue ê1e 
não deixava carta sem resposta · c 
abria com canivete ou tesoura, para 
não es t ragar a sohrecar ta . Depoic; 
de r espondida, pun ha-a em ordem 
e protocolava a r esposta. 

Há a assinalar, na fixacão r!e 
um personagem dessa valia um 
traço meritório. Olive ira Lim~ era 
prope!!SO a acudir a desafi os e 
mesm o a provocá-lo<> e nestes mo­
mentos a sua pena não se embebia 
em meL A acidez do comentário 
excedia por vêzes o da divergência. 

Mas o homem, que criou na c>n·­
reira diplomática profundas dis­
senções, que se indispôs com r1i­
r etores de jornaios nos quais cola-
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bor ava, qu e afastou as simpatias 
de notávei s p er sonalidades polí­
ticas de seu tempo, que n as suas 
m emórias póstumas foi vingativo e 
cruel, era n os j ulgamentos histó­
r icos d e inquebrantável serenidade 
e e dif icante discernimento. 

D a su a p roj eção sôbre as ge~·a­

ções contemporâ neas basta cons tg­
nar o zêlo com que líderes de c~r­

r entes de idé ias, como o Sr. Gll­
bert o F reyre , procuram perpet uar­
lhe a memória e o interêsse cres­
<:ente dos editôres pela maior di­
vulgação de sua obra. 

De Alfredo de Carvalho ( 1870-
1916) , o ren ome ficou cir<;:mscr~­
t o a P e rnambuco e ãs regw es Vl· 
z inhas. Foi êle inc0ntestàvel mcnte 
u m belo espírito, consciencioso e 
p r obo. 

Culto, viajado, com lazer es bas­
t antes par a produzir , entregou-se 
à tarefa da pesquisa histórica. Co­
m eçou p ela colheita de dados sô­
bre o j ornalismo pernambuco, cul­
mina ndo nos Anais d a impren~a 

neriódica pe rnambucana ( 1908). 
Em 1906 publicou F rases e Pala­
vras (problemas h istórico-etimoló­
g icos ) e no mesmo ano Estudos 
Per nambucanc.s. E m 1930, j á mor­
to o a utor , o E stad o de Perna m bu­
co, sendo govern ador o inovidá~ 
v el h ome m público F.!" tácio Coim­
b ra, publicou Aven turas e aventu­
reiros n o Brasil. Oliveira Lima, com 
q ue m Alfredo de Carvalho convi\ia 
i ntim amen te em Pernambu~o. ~u­
r ante a estad a do famo,:;o hlston~­
dor em sua terra na ta l. ler~; os orJ ­
gin a is do livro e em 1910 assim se 
man ifestava em ar tigo no Estado 
d e Sãc Paulo : "Se rá êst e livr o a 
nossa petite his toire, a nossa his­
tória anedótica , a nossa h istór ia 
dra má tica, cômica, pitoresca e trá­
~ica, considerad a nos se us aspec­
tos pessoais, extravagantes, humo­
rís ticos e l ancinantes" . 

Eduardo Tavares didgiu :.1 P~­
blicação. na gua l se insere m va­
r ios estudos, constan~e~ de col e­
.ções exis tentes n a Btblloteca • Na­
('ion al e adquiridas pelo governo 
fed er al. 

D a Biblioteca Exótica-Brasilei;~. 
també m publicação póstuma, dm· 

gida pelo mesmo Eduardo Tavares, 
saíra m três volumes, abram;endo 
da letra A à l etra .M (1929-1930) . 

Ao serem publicados os Estudos 
pernambucanos, José Verissimo es­
creve u longo e substancioso artigo 
sôbre o a utor . fazendo-lhe r estri­
ções sôbr e o estilo e r.ão poupando 
e log io a o seu labor honesto e pro­
fícuo. 

Capistrano de Abreu sempre 1ão 
r íspido, prezava o contactJ cum Al­
fredo de Carvalh o e ac::;:inala : 
"N ossa correspondência não re 
manteve muito tempo : mas nunca 
diminuíra m de minha parte o" ~en­
tímentos de afeição" . 

Devem-se ::1 Alfredo de Car valhfJ 
excelentes t r aduções : a do Diário 
de um soldado d a Companhia d as 
t nrlia<> Ocidenta is, de AmlJr osio Ri· 
chshoffer , traduzido do alemão : a 
de Olinda conqtústada, de João 
Bae~se : D!á,.io da esyed!ção de 
!Uathias Reck ao Cea~á, traduzido 
do holandês. :!!; de ressaltar a tr a­
dução do francês das Nohs domi­
nicais, de Tollemnare. freqüt>nt'!­
mente citada, sobretudo p::.-los un­
nistas da revolução pernambucana 
de 1817. 

Oliveira Lima, que não era p r.ó­
digo em e logios, assim se refenu 
a Al fredo de Carvalho; "Os tra­
balhos do Sr. Alfredo de Carvalho 
distinguem-se toc'los. sem exceç1n. 
pela p robidade e p ela e xatidão qu e 
n ela :;:e f iHa. Têm. por ac:c:im diz<'r. 
o cunho alemão, ou~"> foi o princi­
pal na sua for marão intelecttt" l. 

Alfredo de Can·nlho não perten­
ceu à Academia Brasileira de L e­
tras. Mas ncgte recinto se óu\'ir am 
f ranco louvoreg ao escr itor pern~m­
bucano. No seu discnrgo rle recep­
cão, Ronolfo Garcia relembr ou C!U"' 
sua :tdmiração por Varnha!!'em \"em 
de Alf,·edo dP C:ar valho : "Fni ~<:~"" 

modelar erudi t o pern <'lmbucan o 
nu em me ch amou a a tenção pnr:t a 
Hic:tória Geral". E n a r esposta 1l o 
~" Ud 'lso Afonso 'T':lUnay . concor dân­
cia de opiniões. DP.oois d e deplor ar 
a 1-\U<:ência dP C:llóg~rac; do nosso 
gr êmio. acrescentou o n otável his­
toriador : "Coloca-se hoje a opinião 
c~ n_'lc:<:a carl eira , quadragésima 
pnm"u·a, de t ôdas a m ais glorio-
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s a, onde entre os m ais r ece ntes 
t itula res incluem-s e Alfredo de 
Carvalho, A lbe rto T ó rres e ::\lartim 
Francisco III. 

De um dos me mbr os d essa Aca­
demia, e dos m a is cons pícuos , Cló­
vis Bevilacqua . r ecolhe u o his torió­
g rafo p ernambucan o ê s tc conce ito : 
H Alfredo d e Carvalho não fo i so­
men te um im ·cs ti gador ten az d as 
coisas p e rn a mbucanas : era um cr u­
d it o, conh ecia vá ri as l íngua~ c cs­
crev !a com muita e legância·•. 

Com Alberto Rangel (1877-1945 ) 
defront amos gêne ro dive rso do que 
a~sinal a a at ividade de ouJros h is­
t oria d ores. Nenhuma prod uçã0 cl -:! 
v ulto. Tra ba lhos e s parsos, embora 
a lg uns de real m e r ecim ento. Os a s­
s untos ver-sad os e m parte de natu­
reza_ íntima, com o os am ôr c.:; dos 
mona rcas , onde sobrc~sacm inc iden­
t es qu e n ão ::::ão de molde a con_. 
corre r p a r R clefini çõ2s h is tóricas. 
A n a ture za inq ui e t a do escritor 
não s e det é m di ante d e d ocumen ­
tos , q u e , n o seu en t ender, eno­
il oam o re n ome de figu ras como H ol­
h n da Caval canti, V isc0nde de Al­
h uq uer que, que ê le qua li5ica d e 
" r cprob o da secc<:são" ou com o o 
M arquês de Abra ntcs, p e la sua pri­
v a n ça com u m a ve nture iro co i1 t u­
m az. 

Al h e rto Ran~el lla\· ia él lcan nad o 
g r a nrle é~i to l iterário com q i ~ fer­
n o V C'rlle, pre fac iado p or E u cliclcs 
da Cun h a . O se u e-;t ilo p om p os::J, 
p or v ê-Z'2 '> arreveza cln . não i11 rlicava 
q ue pucle!'sc m ~c ;· cl n se u fe it h os 
assuntos h ist óri cos. !\las <> m 1 fll6 . 
publicou D. P e rl ro I e a Ma•·q vcsa 
d e Santos e as ous adi a s do escritor 
e r a m. expostas com ta:1to h ri lh0 que 
desde logo l he f icou a5se r~11rq rh 

posição na noss a his t oriogr a f ia. 
Sur giram m a is tard e Textos e pre ­
textos (1926 ) . A mai or p a r te d o l i­
vro é consag r ada ao o.; amô res d e 
D . Pedro I , reprodução, portanto, 
do assunto elo li vro s ôbre Dom itWa 
de Cas tro. 

A sua estada em Paris de u-l he en­
s ejd de compor 0 Gastão de Orle­

_ans, o último Conde d'Éu, som en te 
. publicado em 1935. Obra compac­
ta, de .farto documentário abran­
gendo não somen te o estudo da f i-

gu1·a do biografad o, mas o m e io 
e m q u e e la evoluiu. O Conde dEu 
j á havia s id o obj e to de e"1uclo do 
Sr. Luiz da Cáma ra Cascudo e só 
leve a luc ra r com o a pa r ec ime nto 
d a obra me locl izada d " A lberto 
R a ngel. 

N a ordem c r onológica c n ão na 
ord e m d e m er eci mento vêm depois 
Tras anlcon le m, episód ios c r elata­
t os hi stóricos ( 1943). Há de t udo 
no l ivro. desde o~ fa m osas incide n­
t es ela ins ta lacão da côrte el e D. 
João V [ n o Hi Ó a té o m a ruj o P on­
thicL 

A últ ima obr a "A e ducação do 
prÍ!lcipe". e s tudo histórico e crí­
ti co ~ ó bre -o e ns ino d e D. Pedr o II 
( 1945 ) . Trabalho consciencioso. sem 
preven ções n e m exae;eros . O cul­
t o à g ra nde figura · do m on arca 
b1·as il e i:·o e nobre ce o h istori ógrafo. 

Em Afonso T nuna y (1876-1958), 
temos de destacar o ma is operoso 
d e n o~sos hi sto ri ad or es. A s ua bi­
bl iografia é enorme. comporta ndo 
tod os o-.; setor es ela hi s tória . N in­
g u é m apresentou n a especial idade 
maiores títu los ao resp eito . e ve ne­
r ac:ão da poste rid a de. De e <>tirpe 
ap1·imorada no trato das l etras, 
~uardou até o fim. tanto n a moci­
d lldc como na velhice tranqüila-;­
~· orridente, c mesmo· traços ele r es­
g ua rdo da verda de. d e acatamento· 
à<; opin iões <ll hc ia" . de submissão 
c:on~c i e n te ao-; nr ccei tos da é tica do 
e~:critor. Não se e ncontra em tôd a 
s ua ob ra vultuosa uma objurgató­
ri a , u ma invectiva , um assomo de 
v:!idade. Confiante . sereno, só se 
rend ia ao fato his tórico . Não ·o 
atra íram outras perspectivas e daí 
não ter a su a obra 0 encanto que 
os t rabalhos de outros espalham. 
Não PO;le rú d e certo fig urar nu:na 
ant ol og ta de primores d e esh l o, 
m a s a sua missão de desvendar os 
acontecim ento e s ituá-l os e m zona 
inacess ível a conjeturas, êle a cum­
priu com a fid elidade de u m es­
partano. Mais de cem volumes lhe 
perpe t uarão a memór ia. Assunt os 
por vêzes áridos. Atal hos e vere­
d as p e rcorr idos por um viandante 
frio, sem exaltações e sem a fia­
m a d a s'=!n sibllidade artística. 1\II,as 
a se r i ':)dad e, o r ecato de ~ão p~rc­
cer pr esu nçoso em apontar n oVIda-
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de, o zêlo pela e xatidão dos do­
cumentários fornecedores de suas 
afirmações, são as características 
d o mé todo his tórico dêsse mestre 
insigne. 

A sua obra abrange a história do 
Brasil, desde a ép oca colonial até 
o Segundo Reinado. Trabalhos es­
parsos, a d arem, entret anto, a me­
dida do rote iro do escritor. A sua 
vinculação a São Paulo tornou-o 
sem contrast es o pregoeiro da gran­
deza dos ba ndeirantes. A su a His­
tória Geral das Bandeiras Paulis­
tas em onze volumes é a su a obra · 
capital ; " história da conquista do 
Brasil pelos brasileiros" na pró­
pria frase do autor, re memorada 
pelo notável Roquete Pinto, no 
d iscurso com que o r ecebeu na 
Academia Brasileira. 

A última publicação de Afonso 
T au nay é a Grande Vida d e Fer­
não Dias Pa.es (1955) .' J.á a figura 
do bravo Governador das Esmeral­
das tinha s ido objeto de estudos 
d o escri tor . nos primeiros tomos 
da Histórià das B <mdeiras e no 
"índio ! Ouro ! Ped1·as !" escrito 
e m 1926. O censo de equil.ibrio 
hi s tórico de Taunay l evou a a u­
m entar as dimen sões do quadro 
e m q ue se a gigantou a ação do 
bandeirante audaz. última oferen­
da votiva a gente de São Paulo 
pelo r estaurador da grandeza dos 
seu s dest inos. 

Alcântara Machado (1875-194~) 
refulge na glória dos nossos hJs­
t oriaoo t·es como autor de um só 
livro. Mas que livro ! 

"Profec;sor, orador , publicou em 
1929 a Vida e tnorte de bandeiran­
te. O Sr . Múci o L eão, no seu exce­
l ente su plemen to literário da lUA­
NJIÃ - Autores e livros- até ho­
je insuperável, d edicou um nún:e­
ro ao escritor p aulista a respelto 
daquela obra ; qualificol!-a _de " r a­
ra -finura, de r ara elegancia:. um~ 
ob ra pr im a no gênero". N ao h a 

· exarzêro n o encômio. O autor con­
l';Umiu longo tempo n a elaboraç~o 
d o 11·a balho recolhendo e1?1 ma:s 
d e vinte volumes do Arqmvo Pu­
l)lico d e São P a ulo, contendo t es­
tamentos e inventários da época, 
()S ~lementos informativos. Conden-

' . 

sa r am-se as pesquisas em páginas 
de gr ande sabor literário. O cuida­
do da forma, a beleza do estilo não 
prejudicaram a visão do historiador. 
Afirma-se esta na segurança dos co­
mentários e as cit ações dos do­
cumentos, que poderiam ser mo­
nótonas, .revestem-se de colorict;o 
e graça. 

A dedicatória da obra é expres­
s iva. " Pru·a minha mulher, meus 
filhos, m inha nora, meus netos, pau­
lis t as como eu, e os meus a ntepas­
sados desde Antônio de Oliveira, 
ch egado a São Vicente em 1532". 

E ssa ênfase na rememoração án­
ceslral cr iou a legenda dos "pau­
li stas de quatrocentos anos". F e­
lizmente êste entono, manifestação 
sem dúvida de orgulho·, ~e embe­
b e no amor profundo da terra. 

A contribuição de J oão Pandiá 
Calógeras ( 1879-1934) é valiosa. 
Embora absorvido, or a p elos encar­
gos da administração pública. ora 
pelas tarefas parlamentares, em 
aue sobressaía pela firmeza rle 
Õricntação, a sua curiosidade ir:te­
l ectual , que resist ia a decepçoes 
e às mol éslias, abran geu o set or 
da história. Diligente, n a p esqu i­
sa t.inha ~o cuidado de não se aven­
tu~·a t· a afirm ações que não f os­
sem robustecidas pelo documento 
ou pelo r l'lriocínio. 

Até os últimos dia s de vida. con­
sagr ou·se ao estuno. A sua capa­
cidade de trabalho era imensa . 
D ela disse 1\'Iedeiros e Albuquer­
qne, no tom faccioso h abitai.. "que 
se o fizpsscm mestre de ba1l ados 
do Teatro Municipal ou pr ofes"or 
de sânscrito - e êle aceitasse -
podia-se est ar certo de que desem­
p enharia maravil~10samente essas 
fun ções". 

Copiosa a sua bibliografia. N ela 
avulta a " Pc W h: a exter ior do Im­
uério". em dois volumes. ao ar eci­
dos em 1927 c 1928. concei-nente 
o pr imeiro às ori qens e o see:undo 
ao· P ri meiro Reinado. Trabalho 
ma i c: cl r> h ic:;t óri'l dipl omática, e seu 
conf exto revela o desco • ....:-;no 0 0 
analista . po~suic10r <1e vast"' !'"l­
tu r~ geral. ~SSP entrosamento dos 
assuntos hist -Jricos com os fa't~ 
rcs de várias ordens, que influí ram 

' 
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na noss a nacionalidade, inspirou 
igu almente a Forma~ão h istórica 
do Brasil. O Sr. Gon t ijo de Car­
valho, q ue mantém o culto desin­
t eressa do e nobre de Calógeras, 
afirma q ue o orig inal da obra foi 
redigido em ing lês e a versão br a­
s ileira apareceu em 1930, data da 
primeira edição do livro. 

É exagér o af irmar que e la t enha 
t r azido elementos novos, capazes 
de modificar o curso dos entendi­
m entos assen tes em matéria t ão 
vasta. Mas incon testàvel mente é 
t r abalho de metodi7.ação, apto a 
preencher os fin s primaciais a q ue 
se destin ava. e d~ él tender aos d e-
sí:;níos da E~cola de Estudos Bra ­
sileiros , q ue. sob os ausp ícios do 
glorioso Instituto Histórico e Geo­
gráfico Brasileiro, se fundou em 
1928. 

De Calógeras há a inda a mencio­
nar Res Nostra ( 1930) . colet ânea 
de e stu dos sôbre vár ios assuntos, 
notad ame nte sôbre pon tos de nossa 
hi stóri a . 

E m Tobias Mon teiro ( 1866-1952) 
depar amos uma das inteligências 
mais ágeis do cenário intel ect ual 
bra~leiro. Vocac;ão precoce para 
as letras. E scolar subvencionado 
ue lo er ári o de su::t província natal, 
Rio Grande do Norte. devido ao 
briltlo de seu s est udÓs. entr e os 
i reze e os quinze anos. de idade 
começou a mourejar no jornalis­
mo, do qual não se afastou, mes­
mo no ocríodo do curso de med ici­
na , que· deixou no quarto ano, pa­
r a se con sagnr exclusivamente à 
atividade para a q ual revelava 
hcq·•ivocas aptidões. A sua figu­
r a de jor nalista merece es t udo 

" cons~' i en;.ioso e exato. E, no cam­
po restrito em que me acho colo­
cado, a primeira obser vacão a fa­
zer é que o jornalista político au­
xiliou bastante o historiador. 

O contato com· os homens pr oe­
minentes qe sua época, o conhe­
cimento, pelas natu rais facili':l ades 
da pro-fissão ,~ de fa tôr es, int u i tos e 

· ch·cunst'âncif! s dos m0vimen!.os po­
lít icos, a acuidade com a ue sabia 
penetrar a intenção das· p essoas 
com que m lídava, tudo o inclinava 

a se deixar sed uzir pelos estudos 
h istóricos. 

O seu prime iro li v1·o no gênero 
é o Pesquisas e depoimentos pa­
ra a história (19 13) . Aí se mostra 
como o m anejo do jor nalismo o. 
encam inhou para a história. A or i­
gem do livro está na pu blicação 
de artigos de j orn al, em que o­
repór ter r evelava declarações do 
Visconde de Ouro Prê to sôbre o 
15 de n ovembro e do Barão de Lu­
cena, sôbre o golpe de Estado de 
23 de novem br o. O jornalista re­
f und iu o que escreveu, aproveitan­
do o m aterial das polêmicas, acr es­
cen tando novos e lementos. 

Em J 939, s ur ge o primeiro vo lu­
me da História de I mpér io, O Pri­
m eiro R einado c em 1946 o segun­
do. A obra ficou incomoleta. No 
quadro da . nossa bibli ogr afia his­
tórica o trabalh o de Tobias Mon­
te ir o tem de ser r ealçado pelo vi­
gor do estilo, pela ligação entre 
os fa tos e os raciocínios. Outras 
obras ter ão maior erudição, ·algu­
m as primarão pela abundânci a na 
colheita, nenhuma apr esen ta, a mett 
ver , conjunto m ais ha rmonioso. 
Alva ro Lins e Sérgio Buar gue de 
Holanda, no Roteir o Litcrárie. do 
Br asil e P ortugal, sin te tizam bem 
essa impr essão : "Longe de ser um 
f r io nar rador, vive com os tipos e 
acontecimentos q ue estuda, como­
ve-se e comove". 

Capistrano de Abreu. q ue não 
pr imou pela condescendência, alu­
dindo a Varnhagem e Oliveira Li­
m a, diz que Tobias Mon teiro é 
mais inteligen te de qu e q ualquer 
dos dois e em r elação aos documen­
tos que o h istori ador conseguiu 
reunir. à custa de muito esfôrço 
e dinheiro, comenta : "Tem pelos 
documentos uma r eserva 

1
e uma 

cautel a absolutas. Aproveita-os, 
rita-os, há de publicá-los mai s tar­
de ; exolora as jóias por trás da 
vitrina". J á Ranke afirmava que 
" a história não começa senão onde 
os mon umentos a tornam inteligí­
veis . e onde exis tam documentQs 
dignos de fé". O autor seguiu à 
risn'l os prece itos c sua obra des­
trói lendas, como a de Ratcliff e 
Cochrane e repõe a verdade no 
seu devido alcance. 
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Não o faz propositadamente ; as 
s uas observações e assertivas r e­
luzem e m face de documentos in­
contestados . Um dos pontos mais 

· salie:~tes da obr a é a apreciação 
da figu r a de Car l ota Joaquina, r e­
composta com impar cialidade , em­
bora a criatur a não insp irasse s im­
p atia. 

O senso de exatid ão, levou o au­
tor a sacrificar os seus sen timen­
tos de homem do Nordeste em re­
l ação a Frej Caneca. A pesq':lisa 
teve efe ü o& dolor osos, roas a Ido­
n eidad e do historiador fica a sal­
vo d e 'rep r imendas. 

Coro Rodolfo Garcia ( J 873-1950) 
ocorre uma sit uação s ingul ar - a 
de u m escritor q ue atingiu r àpi­
damente a notoriedade sem h aver 
p ublicado uma obr a subst ancial 
e m qu alq uer gênero. Mas as notas 
a livros de estréia ou a r eedições 
d e trabalhos capit ais para a nossa 
históTia r evest i ra m-se des de logo 
d e tal au toridade que captaram a 
con fia nça e o aprêço dos en tendi­
rl os . Realm ent e, elas constituem va­
Jiosa con tr ibuição às n ossas letr as 
h istór icas. . 

Rodolfo Garc ia, j á em olen a ma­
turidade, pas~nu a se inter essar 
p ela h istór ia. A polít ica. r om seu~ 

:fluxos e r e flux'ls.· p r opiciot: es~a 
~i tua "~ 'l tão c:::llntar à e~uc~d;Rçao 
r'l <> "-lrioc: p rob lP.mas hJstfn'lC?S· 
l\;fn'1C'a e'<el'"f' ll ê le .11tivich<ie no­
Jítica. Retr aído c nvêsso às serlu­
cões do mundo oficia l, semprP m ou­
•·ejou entre as ocup ações de pro­
fesso!' e os dever es na roodec;ta 
funrão pú bl ica ou e exer cia .. 1\'f'l.S 
;~ a1tive7 do seu car áter, m anlfec:t a­
na- continuamente, sem estr-éoi tos. 
levou -o a sair rle P ernambuco ~m 
rlema nda d o F io de J aneiro. Foi 

11 rna c:orte p ar a ê le : <" um bene­
f íf'in à rul tur::t nacional. O dese~­
u enho de fun<;ões n o Insti.tu~() ~~s­
tórir o ~nroviw n'H) d~ r~p • s tr "' 1

" 

d e J\hreÜ. d f) auem passou a se r 
."~uxiJiar const:m t-;. Mesmo em ~e­
Ja c?í0 0 0 flisCÍpU}O. I 0 notável h lS­
t "rja"Jnr n5o ,.., n nnoon n:1. 0hserva­
"ã"l fe r ;.,o · "inl eligen te , xns truirio. 
"'l ~S l')i'i() r1ic:nenFll cen sOr,. p or que 
às vê?PS d\snara" . 

o seu primeiro t rab alho publi­
cado foi o "Dicionário de Brasi· 

' 

le irismos" (1915) . Depois um en­
saio bibliográfico sôbre Varnhagem. 
S ão in úmeras suas notas e · livros, 
q ue tanto enriqueceram a nossa 
história : notas à obra d e Fernão 
Cardi m, do padre Manoel da Nó­
brega, de Maria Grabam, de San­
tos Marrocos, de BaSilio da Gama, 
do cônego São Pedr o Gay, de Ale­
,xandr e F er r eira, do Bar ão de Rio 
Branco. As mais substanciosas são 
as contidas na r eedição da Histó· 
.ria Ge,·al do Br asil do visconde de 
P ôrto Seguro. Não e:x:agerou o co­
mentador que equi pa rou as notas 
ao livro que l hes serviu de mol­
dura. Os "Anais da Biblio~cca Na­
ciomu'', que êle dirigiu por tanto 
tempo, ocuoam l ugar importante 
na sua bibliografia. 

Não quero omitir um dos seus 
úl timos trabalhos - " As órfãs", 
pal estra realizada no Instituto His­
tórico. primor de observação acêr­
ca de um assunto banal. 

Rodolfo Gar cia encontrou no seu 
suce<>sor nesta Casa , o Sr . Elmano 
Cardim, um ânal ista consciencio­
so, e ~eguro de sua obra. Todos 
auantos a uiserem conhecer a sua 
vid'a e trai e tória mental, encon­
tr::~ ríi n no cits r urso de recepção do' 
an tiP."o dire tor dn " .Jo:rnal de, Co­
m érci:>" ~ahoroso m anancin1. 
• Um:t ri ac: nrovas do v::tl '1r d e Ro­
rloH 0 (' :u·,.ia é ::~ as-cendência in­
contestóYel que exer ceu em ª ssuJJ­
tos hic:tóricos sôbre mui tos dos seus 
r.ontempol'ân ~:"os. 'VTndesto, retra ido, 
aos seuc:: conselhos e aos .c:eus 
ensinamentos recor r ia-se na eluci­
d ar'io na verda"le histórica. A evo­
cacão ela peouena as~cmbléi.a, que 
tôõns as tardes se -reunia no seu 
q:- hi~<>te da Bibliot eca P ública. 
tradu-.: ., rimira<,!c'lo e aprêco. tanto 
tn"'is e lificanf<"s quanto envolviam 
um'l PPrsc>n .,lidao e fora do fastígio 
s:ocial e político. 

Vários b rasileiros mortos devem 
ser .incluídos nesta r esenha : F e­
l1s!le1lo Freire. com a Histór ia de 
Sergipe" (1891) . obr a cláss ica e até 
:hoje sem similar e out ros traba­
lho~. rtentrl' os ou ais· avult a a "His­
tór ia Tel'l'it orial do Brasil" ( 1910). 
abrangendo Bahia, Ser gipe e E sp í­
rito Santo ; pr,imeiro volume de 
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uma sér ie que não teve continua­
ção ; Braz do Amara l, com os seu 
documentados estudos sôbre a his­
tória da Bahia : Alfr edo Varella, 

'COm a "Hsitória dcs F arrapos" em 
vários volumes, obra de conside rá­
vel interêsse his tórico e social ; 
Henrique Boiteux, com t rabalhos 
valiosos relativos a Santa Cata ri­
n a ; Xavi er 1\Ia rques. com o "En­
saio histór ico sóbre a Independê:t­
cia" ; B arbosa Lima, com o magis­
t r a l trabalho sôbre a Revoluçã o 
p e1.•nambucana de 1817; Alfredo 
Ellis .Junior, com a vu ltosa e im­
portante bibliografia, sobr es:;:ai n do 
O Bandeirismo paulista e o 1·ecuo 
meridiano, Os primeiros troncos 
11aulista :: , Rapct>o Tavares ~ s:ua 
época, Feijó e a primeira metade 
do século XIX ; Albe rto Lamego, 
com o importante t r abalho "A ter­
r a Coytacá" , e m sete volumes, clas­
zificado pelo Sr. H o nório Rodrigu es 
de "trabalho de extraordiná ria sig­
nificação". João Pinto da Silva 
com a " História de São Ped;-o dn 
R io Grande ; Bas ílio de Magalhãe.-;. 
com "Lições de História do Brasil 
e a Revolução de 1824 em P er nam ­
buco", além de várias a notações a 
obras de Varnhagem, Barão d0 
Rio Branco e He nrique H andel­
mann : Lindolfo Collor , com Gari­
bald i c " A Guerra dos Farrapor;", 
João Peretti, com "Barle u"" e ou­
tros ensaios, Novos en saios, O aw­
vim ento Jlr aeire" ; Wa<:hington L u iz 
com a valio!"a obra p óstu ma " A Ca­
pitan ia de S2o V icente" ; Max Fle­
iuss, corn va riad a e consid erável 
contri buiç.êo. 

V olva mos agor a as vis tas p ara os 
his toria rlorcs v ivos . Te me r ida de , a 
que me afoito, confiante na be:H!­
volência dos que me ou vem c u dos 
que me lerem. 

Aoesar do exercício h onroso rla 
atividade p olítica , o Sr. Auguc;to 
Tavares de Lyra concentrou maior 
aten ção na his tória ct e s ua t e r;:a n a­
t al. A questão de limites entr e o 
Ceará o Rio Grande do N or te, fo i 
o início de sua incursão nos domí­
nios da história . Mais ta l:"clc oubli­
cou a JJistór ia do R io Gt·ande do 
Norte (1921 ). Membro do I nstituto 
Histórico, n ão houve empreendi-

menta cull ura l dessa gra nde ins­
tituição a que êle não prestasse 
s ua colabor ação. No Primeiro Con­
gresso de H istór ia Nacional, em 
1913, apresentou inte r essa nte tese 
sôbre Domínio holandês no Bra­
sil, especialmente no Ric. Gra nde do 
Norte. A ma tér ia é versada em vá­
rios autores, mas a contribuição 
do Sr. T avares de Lyra é impor­
t ante. não só pela un idade na" 
pesquisas , como pela preocupação 
de que na r et ificacão de fatos his­
tóricos não lhe fôsse irrogada a 
increpação de bairris mo. 

Memo1·iali sta ex ímio, inscrevem­
se no s eu ace rvo estudos sôbre o 
Ce ntenário do Senado do lmDério 
( 1926) ;· o Con~ell10 de E3tado 
(1934) : Caxias, Presidente do Cf!n­
~elho de Ministros ( 1936) ; o l>ri­
meiro Senado da República ( 1938) ; 
Prefácio a ZJutobiografia ue Ti~o 
F ranco ( 1942) ; Os ministros de 
E •:ta clc. da Independência it !l;!pl·,_ 
blica. 

A sobriedade do esti}.) <.lo Sr. 
Tavares de Lyra não oculla o se:~ 

l avor. A preleção por ê lc proferi­
da na sessão do I nstituto Histórico, 
em 1922, comemorativa da primei­
ra reunião dos Procuradon::<;-G::­
rais das Províncias, é sínlese va­
lio~a dos problemas da Tnde p \!n ­
clê ncia . 

Um dos nossos mais ilustres lüR­
toriador es é ;,em favor o Sr . Al­
f re do Valad?io. aue, aos oite nb e 
c inco an os de sua idade, a inda se 
dedica <> êsscs estudos e em ar ticz,..,::; 
no Jon1al do Ccmé rcio c em cnnt~'­
rências no I nstituto Iiis tó rir:o d:l 
m 0c;' ras de surpreendente infatiga­
bilidade . 

O primeirn lr::tbal ho do Sr . Al­
I r e cl o Valadãn foi Campanha da 
Pri~1ccsa (1 9 12 ), que lhe valeu a 
admi ssão no Instituto Histórico, 
escôr co de obra de ma ior vulto. a 
atestar a s ua p ertinácia na pes.wi­
sa. 

N0 primeiro Con ~resso de His­
tória Nacional apresentou a tese 
A ter.tativa dn golue de Estado em 
1832. A Constituicão de P cuso Ale­
gre. A êste trabalho reuniu outros. 
na coletâne<~ Da aclamação à maio­
:;.idarle, 1822-1840, publicada em 
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1934. O trato com as coisas jurí­
dicas fortalece o discernimento do 
his toriador , ao interpretar os mó­
ve is e tendências dos acontecimen­
tos polít icos que servir am de tema 
aos comentários. 

Campanha da Princesa passou 
do estado embrionário de 1921 à 
p uj ança dos q uatr o volumes, apa­
recidos, sucessivamente em 1931 , 
e m 1940, 1942, 1945. São volumes 
de duzentas e seicentas .páginas 
cada um. Tôda a rustória econô­
mica, desde os s-eu s primórdios, 
tôda história social, política e cul­
tural d a região é vivida pela pena 
do historiador . O a ue a obra :re­
presenta de esfôrço, p ela comple­
xidade da matér ia nela contida, 
bastaria para sagrar o seu autor. 

Um dos tít ulos de nobreza de 
seu pensamento é o culto d as fi­
g uras que engran decem o nosso 
p assado. 

Em Vultos nacionais (1955), éle ' 
reuniu trabalhos esparsos e vemos 
escul pidos no livro vultos como 
B erna rdo de Vasconcelos. E uzébio 
de Queirós, Visconde de Ouro Pré­
to, Afonso P ena, Joaquim Nabuco. 

Com o Sr. Luiz Edmundo entra­
m os em terreno djverso do até 
aqu i percorrido. Nada de conside­
rações doutrinárias. nada de con­
jeturas ou de inter pretação dos 
acontecimentos . É a narração de 
fatos e a evocacão de pessoas, em 
estil o ameno, sÚgestivo e atr aente. 
Representa êle na nossa época 
atormentada o remanescente de 
u m a geração que se embebe·~ ll<I S 

graças do viver e refletiu nos li­
vros êsse estado de esoirito. Não 
se p')derá dizer que constituía ê~te 
um fator de dispersão . Ao contrá­
rio, estabelece o elo espiritual entr<> 
o passado, do qual· prÕcura extrair 
o q ue nêle exist iu ele jovia~. e o 
presente, que o escritor nao re­
veste de negrores e desalentos. 

O F io de Janeiro é o cenário 
dos quadros do Sr. Luíz Edmund_o. 
Antes dêh;, Vieira F azenda, Feh~­
berto Freire, Noronha Sant?s tL­
nham debuxado a vida colomal da 
metróoolc. Mas eram os exumado­
res dos documentos. pacientes ar­
tesãos da reconstituição de um pe-

riodo cheio de contraste. O Sr. Luíz 
Edmundo coloriu o que os outros 
apresentavam sem adornos e ara­
bescos. A eÀ1:ensão da obra indica. 
o esfôrço do narrador. O Rio de Ja­
neiro do meu tempo, três volumes : 
A Côr te de D. João no Rio à e Ja­
neiro, três volumes; O Ric de Ja­
ne_iro do meu tempo, 5 volumes. 
Nao contente com a construção, o 
autor aumentou-lbe o gabarito, com 
Recordas ões do Rio Antigo. 

Bem compreendeu êle que a sua 
obra não poderia ser acessível à 
grande maioria dos leitores. A Pe­
quena história do Ric. de JMJeir:> 
serve de guia aos que tenham inte­
rê~se, e~ conhecer os períodos da 
eX1stenc1a da metrópole. 

No belo discurso com que o re­
cebeu nesta Academia, o Sr. Vi­
riato Corrêa insurge-se contra a 
insinuação, que qualifica de ma­
lévola. de existirem nos livros de 
histórh1 de Luiz Edmundo ja-z.•:; 
de xenofobia. Realmente não são 
elas evidentes. Mas, afigura-s<!­
me indiscutível que o Sr. Luiz Ed­
mundo deixa transparecer em tôda 
sua produção acentuado espírito de 
prevenção contra os aue coloniza­
ram o Brasil. ~sse esp.írito não di­
mana de móveis antipodas, ao que 
o autor considera o sentido da veT­
d~rle. ~ãp há nêle nnda de fin­
gido, ou de forc:-ado. Espontâneo, 
destemeroso, como é o tempe ra­
mento do escritor. E oara resguar­
do de sua boa-fé. é de justiça rP­
gistrar Que não há assertiva sua 
na narr:H'ão de fatos Que não seja 
accmpa'1hada de depoimento'!'. 

Na Sr. José Carlos de Mac')1o 
S"1u·cs vt~mns encontrar um autor· 
c:-&•·i o. nrobidoso,. exato. Além de 
~·áriog trabalhos esparsos sôbre te­
mas "istóriC'oS. publicou em 1~2·J 

os Fal<;o~ Troféuc;; de Iluza;ugó e 
Jl'l'li~ t:p·r'le. em 1.~54 as Fontes da 
Jfi,.téria da 'Igreja Cat.ólica nl'. Bra­
~a, obra de cuidadosa e pacient ~ 
pe.,quisa. 

Lui?: 1\fadelin, ao receber Léo'1 
'Bérarl. nn Acad.,emia Francesa. re­
lemhr~u a frase q_ue o recipiendário 
p~ofenr;"~ em conjuntura ~rave na 
v1da das instituições francesas, fra­
se tomada de empréstimo à litur-
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g ia cristã . Nossas obras nos se­
guem ! O Sr. José Carlos de Ma­
cedo Soares, historiógrafo sensato, 
é o mesmo artífice da paz continen­
tal , preenchendo mais uma etapa 
de s u a carreira de homem de Es­
tado com a dignidade que a virtu­
de inspira e fortalece. 

O Sr. Gustavo Barroso que. em 
plena mocidade, havia conquistado 
a atenção dos meios literários com 
a sua fulgurante Terra de Sol 
( 1912), encaminhou o espírito pa­
ra os estudos históricos, e a sua 
contribuição vai de biografias um 
tanto romanceadas como O sólio, 
o Ce&Jtauro dos Pampas ( 1932) e 
Tama.ndaré, o Nelson Brasileiro 
( 1939 J, da explanação de assuntos 
militares como Tradi('ões r.Iilittl· 
res (l9UÍ) e as Guerrãs (de 1928 
e 1930) até alcançar a hic;tória ge­
ral com a História Sccr~ta do 
Bra!iH, em três volumes ( 1937 e 
1938). O terceiro volume vai da 
maioddade de Pedro I! à procla­
mação da Repúbl ica. O autor anun­
ciou o quarto volume. que iria da 
proclamação da República à revolu­
ção de 1930. 

Nas palavras iniciais da obra, o 
autor considera que a "história não 
é propriamente uma ciência, é uma 
arte". Com êsle pensamento prí­
macial, declara que vai ·'emprcen­
fler no ensa io a história deletéria 
e d issolvente das fôrças ocultas". A 
tarefa não era fácil e a própria 
casa editôr a confessa que o e scri­
tor do livro "chega a conclusões 
cliscutíveis". Não há desapreço para 
autor em salientar que a obra se 
reveste de caráter polemísiico. o 
que se pode atribuir à época da 
aparição do livro, em ov~ o autor 
se afervorava na preq:-~"a" rl.e _'lo­
vos rumos para os ciestinos putrws. 

A colaboração constante do Sr. 
Gustavo Barroso em revistas e 
jornais sôbre assuntos históricos 
mostra que não arrefeceram a sua 
capacidade de trabalho e o s eu 
in:terê~.se pela história nacional. 

O Sr. Luiz da Câmara Cascudo, 
espírito penetrado de alt:? curio­
sidade intel ectual e sugestivo se:-~­
tido h umano. tem um nome inde­
le velmente gravado no estudo do 

I 

folclore . O seu acervo abrange 
também a história com a "História 
do Rio Grande de Norte" e os li­
vros sôbre o Conde d'Eu e Mar­
quês de Olinda. 

O Sr. Câmara Cascudo é um dos 
laureados com o prêmio Machad o 
de A~!':i~. prova do desmentido ao 
conceito corrente de que a l\l~tró­

polc desconhece os obreiros das 
letras na província. 

Ei-nos em face do Sr Pedro Cal­
mon. Rcverb~ros, faiscaçõcs, ilumi­
nuras! Os arroubos do seu estilo, 
c1ue transcendem por vezes do sen­
tido histórico, c01-responllem à ma­
gia da sua oratória. A mesma flu­
ência, espontânea e envolvente. Os 
mesmos filtros de atração e enlêvo. 

Nã~ atinge ê le à atuaç·ão do his­
toriador de que falava Léon Be­
rad. ao ser recebido na Academia 
Francefa. c a ouem o Eterno Deus 
de Israel coloéava diante de um 
MS Jário, para que realizasse pro­
fecias. Acrescentou então o eru­
dito humanista : "o historiador 
profc~a é aqu(;lc que resc;uscita o 
passado porque é um escritor". O 
Sr. Pedro Cal mon não se vale dos 
atributo<; nn arte rle escrever para 
fazer profecias. mas ninguérn o su­
pera em tr>rneios de e<;pirito. dos 
C'llai<; a imaginação não está a u­
~cTlt-:!. 

f::lc mesmo distribui a sua biblio­
rrrafin em clll:JS partes distintas : 
1itent1.ura histórica e história . N a 
oeçrunda <:c jnserem a "lf's' ória da 
!n~lCJ'Cndê-nl.!i a do Eras H" ( 1928), 
a "Hhtóri& (\o Ura-cil". em trê-; vo­
lumes. re<;pcctivamcntc. de 1940, · 
1941 e 1943. Os baianos - honra 
lhes ~cja feita - cultivam o amor 
e·derno da te rrn natRl. A Bahia pa­
ra o Sr. Pedro Calmon. seguindo as 
pe~adas do insigne Afrânio Peixo­
to. é a "Roma nossa, com cem cru­
zeiros de lac"f,;OS braços aber tos na 
poeira d'oiro dos seus crepúsculos ; 
Be'lh~m da nacionalidade, onde o 
ful~úrio do Natal , a manjedo'-:ra 
l: rl'lsileira se banh ou uma n01te 
com o clarã o bendito da estrêla 
que guiava os r~is e ~ara l á os 
conduziu". A Bah1a servm de tema 
para a "História das Bandeiras 
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Baianas" ( 1929) e para a "Histó· 
ria da Casa. da Torre" ( 1940). 

N a parte literária, avultam o 
"Rei do Brasil" , o "Re i Cavaleiro" 
e o "Rei F:Hsofo (entre 1935 e 
194G). O autor esteriotipou a trin· 
dode monárquica : "o quieto e es­
perto avô ; o filho trêfego e aven­
tureiro de cálidà vocação heróica ; 
o neto sábio e um dos mais sere­
nos e n obr es espíritos do seu sé­
culo". E para não falhar a nota 
i maginativa - "Guiados pela sua 
estr éia, que os trouxe e levou ~a 
América, passaram ou trora os rets 
magos. For a m três ! " 

O livro sôbre o "Rei Ca valeiro" 
ter mina com es ta n ota, relativa .ao_s 
f unerais de P edr o J ~ :·Talve~ _um­
co n a História, Antomo Felict~no 
de Castilho, seguramente o mawr, 
afirmava Al exandre Her culano, al­
teando !õôbre as cabeças desenhadas 
a fronte rebe!de e livre". . 

!\ orientacao romanesca do h is­
to;ian0r repont a . igualment:. na 
"História do Brasil 1~a poesta do 
povo" ( 1934), que . assim_ remata a_s 
interes!>ante~ conside r açoes do li­
vro : - "0 chapéu de cour o do 
cantador projetava a en9r~~. som­
b ra sôbre o mapa d a Patna . 

Há a mencionar aináa na b iblio· 
f"rafia d o Sr. Pedro Calmon o Mar­
quils de Abrantes ( 1933) , por ê le 
coJ:mominado " 0 Mordomo de 
Deus". . 

1'._ história pátria ainda vai deve:-
0' autor de tantos trabalhos u~a 

~bra vultosa : A História do Brasil , 
em dez volumes, a ser lançada p elo 
editor José Olímpio, que tão rele-a' 
vantes ~crviços vem prestan do 
cultura nacional. 

Entre os vários gêner os de a tivi· 
dar!c do Sr. B.,rho!"'l Lima Sobri­
nho os assuntos bistnricos são de 
i nc~ntestável valia. A todos soub~ 
ê!e impril'l!ir o cunho de aus terl· 
c1acte. de h mpidez de pensaJ!Ie!1-to, 
de dcnôdo men tal , caractep~tlcos 
da su a per sonalida de literana. 

0 r io s. Francisco, nos diversos 
s ectos com q ue "'C apre~en~a no 

a. ~orama nacional, ,. ~nstltUl um 
~~s seus tem a<>. O livro "Pernam· 
bu~o c s. Francisco ( 1929) é la­
p idar. Não r epresent a apen as uma 

contribuição geográfica de alcan­
ce. :E: o es tudo pormenorizado da 
maté ria . dos seus contornos histó­
ricos às lindes jurídicas. De certo 
o ânimo nativista influiu o ec;cri· 
tor na r eivindicação que plei teia, 
mas não há p onto, j á versa do ou 
obscuro, que êle não r etifique ou 
esclareça. 

O se u espírito de minúcia e de 
exatidão revela-se ainda no E nsaio 
sôbre o devassamento do Piauí 
( 1929), tese para o concurso de 
História do Brasil na E scola Nor­
mal do Distrito Federal. 

.Já é proverbial o amor da r é­
plica no Sr. Barbosa Lima Sobri­
nho. Disto é prova a contestação ao 
Sr. Pedro Calmon, 11a rumorosa 
ques tão -Bahia e São F r ancisco. 

A revolução de 1930 encontrou 
nêle um bistoriador compreensivo, 
ser eno, isento de paixões subalter ­
nas. O livro "A verdade sôbre a re­
vclução de outubro" apareceu e m 
1933, logo após a ep op éia de São 
Paulo. Não era fácil escrever sem 
malouerenças, m as o escritor pode 
orgulhar-se de le r vencido tôdas as 
dificulda_des da t arefa com ombrida­
de mental. Getúlio Var gas, cujo no­
me ~ó pode ser proferido nesta Aca­
demia envolto em profundo respei­
tC? c comovido_ a prêço. e r a pa rcimo· 
nwso êm exprimir s uas impr essões ; 
mas sabem os que com ê le priva­
vam mais de p er to que aquêle livro 
fixou-se definitivamente no seu es­
pír ito. 

Outros trabalhos espars os cimen­
tam a bibliografia h istórica do Se­
nhor Barbosa Lima Sobrinh o : "0 
Ce ntenário da chegada rle Naso:ao e 
o sentido das romemorações \)Cr· 
nambucanas" (1936) ; "A revolnçã() 
praieira". conferência proferida em 
1949 ; "Capistrano de ft. breu bis· 
toriador'' (1954). 

Na coleção Afrânio P eixoto fi­
f!\lra o ensaio biobibliográfico "AI· 
mirante J aceguay". em que o autor 
n ~1 is _ uma vez r~vela a sua indepen­
ctenrJ:l d,... opiniao, rebatendo injus· 
t lças e de ·fazendo equívocos. 

q ~~: - Otávio Tarquínio de Sou­
za m1c1ou-se nos estudos h istór icos 
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com "A m~ntalidade da Con:;tHu­
inte" ( 1931). 

Embora d esde lo~o revelasse 
apitdão de escritor, não deu a me­
dida de sua or ientação ao defron­
t a r problemas dêste gênero. O es­
bôço pr e nunciava a extensão da 
obra a realizar. Foi com B ernardo 
d e Vasconce llos e seu tempo (1937 
que passou a estadear na primeir a 
pl ana das h istoriadores pátrios. A 
individualidade for te do homem de 
E stado encontrou biógrafo adequ a­
do. Um escritor de imag inação p o­
deria cercar a figura do combaten­
te de uma auréola que o tornava 
l endário, m as desfiguraria a linha 
ríg ida do pe rsonag em. O Sr. Otávio 
Tarquínio soube compor o qu adro 
do tempo em que se desenvolveu 
a ação do famoso mineiro com as 
tintas da verdade sem artifícios. 
Depois Bernardo de Vasconcell os 
Eva~i~to da Veiga (1939). 

Conhecem-se as divergências en­
tre os escritores ~ôbre o critério 
de situar a hio~rafia entr e os ele­
m entos de elucidação histórica. 
Col li•H.twond e Arom, por exem plo. 
encaram-na como um gênero anti 
- ou an - histórico. J á Dilth~y, 

de autoridade universal. cons idc ­
l"a-a como o !!ê'1ero histórico p or 
excelência. "compreendendo-a co­
mo orna visão de tôrla uma ép0ca 
ou mesmo uma ci,·i lizacão . apre­
endida nos maiores de seus filh os". 
E Dilthey alicer<'a a sua ohra e m 
hio <Zrafias, de Schleiei:mach e r a 
Hc!.!P.l. 

:\inda e m 1939 an:J rece a " Histó­
ria de doic;; Golpe·s de Es•.a tlo" -
Semore f iel à <; re f!r :::s de conexiio 
entre fatns históricos. o esr ritor 
havia resolvido completar o t riplico 
cios hnmens ria Regência. Surge e n­
Hi0 FeH() (194~). A unidade dessa 
0hra marca a elevação do ~eu autor. 
Nem o romar.ticismt) histórico. ro m 
a<; riefnrmações inevitáveis d êsse 
nrocr"s0 de :::onstrucãn, n e m o re­
l ato fr·io d o<; acon tecimentos. sem 
oue a percuciência do anali st a en ­
<'ontre l erren0 propído. A interd e-. 
pendência e'1Lre o m e io e as f i-
1~uras centrais é manifestada com 
vigor e precisão geom étricos. 

Nã? po.deria ficar aqui a t are[a 
do h1stonador. A época inici al d e 

nossa vida de nação autônoma se­
duziu o escritor. E ssa atenc:ão des­
velada pelo pass:tdo corporificou­
se na obra magistra l CIUe é "A 
vida de Pedro I", em trê-s volume 
(1952 ). A figura do nosso primeiro 
imperadot· era de molde a animar 
o escritor : p~::leria pa recet· que a 
austeridade dos processos literári­
os do Sr . Otávio T arquínio havia de 
embaraça-lo ao ler de exam inar 
certos a pectos d a vida de Pedro I. 
A intuição do historiado1· venceu 
os óbices c o que ~e afiguraria de­
feso à índole do escri tor aparece 
de modo tão c ircunspecto que as 
aventu r as, os destemper os, a sofre­
guidão do jovem monarca perdem 
do seu caráter. mesmo d o caráter 
pecaminoso. "A vida d e Pedrc I" 
pode fi gura r entre as biografia 
mais segut·as que o pens amento 
dos homens edificou pat·a a poste-
r idade. · 

O Sr. Otúvio Tarquín io não des­
cans a. Tra balha ê le na História dos 
F undadores (lo Império do Brasil 
c reccntemc!ltc publicou a Intro­
dução a ês<;e trabalho. Intróito ex­
celente, ~ íntese das idéias prim-:~­

ciais do assunto. úma das virtudes 
1i.terárias do c~cr.itor é quo ê le 
não força o estilo. :t!:ste sai-lhe es­
ponHlneo . mesmo vivaz. 

O primeiro marco da carreira l i­
terélri'l elo Sr. Luiz Viana l"ilho é 
"A Sabinada" (1938). Revelaram­
se desde logo as qualidades do hü:­
!orindor: cl areza de exnre .,são, ni­
tidez ele conceitos utilizacão icl5-
nea dos documentos, isenção no 
julgamento. 

Mais 1 ard " n u·giu "A vida de RuY 
Barb(l.sa" ( 1941). A obra suscitou rê­
paros. Alg uns não compreenderam 
que o jovem escrito t· baiano não 
cc mantivesse em relação ao mai~r · 
d e "'e u 'i conh'rrâ'1coc; em ~titucl " 
ap0logética. Procu rou-se criar em 
re dor de R uv Barbosa. p0r par te 
de alg uns idólatras. a su a intangi­
bilidade. o que não ser ve à hi<;tn­
ri a n em contribui para a gl ória 
imorredoura ele um dos maiores 
repr esentantes do pensamento uni­
vcrs>~l. Nem o clesaprêco inqualifi­
cável de capistrano de Abreu nem 
o tom ~ncondi cional da apoteose. O 
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Sr. Luiz Viana Filho voltou a tratar 
de Ruy, no volume de ensaios ''Ruy 
e Nabuco" (1949). 

Joaquim Nabuco inspirou ao h is­
toriador um a obra caoital A vida d e 
J cat:tuim Nabuco. 0 - t r abalho tem 
maior amplitude que os anteriores 
e não houve r ecanto da alma ou 
recesso do pensamento que o au­
~or não procUl·asse penetrar em 
busca da verdade. 

Primor de exposição de idéias 
é de certo A verdarle na biografia 
( 1915). 

Deixando de lado o caráter po­
lê mico d o trabalho. há a r essaltar 
nêle a ri gorosa e erudita conceitua­
ção doutrinilri a sôbre o assunto. 

O Sr. Luiz Viana F ilho trabalha 
atualmente num livro sôbre a vida 
do Barão do Rio Branco, que de­
certo g•t:lrdará a mesma linha de 
exatidão e probidade. 

não lhe toldou o espíri to. O capítu­
lo r elativo ao paríodo Getúlio Car­
gas constitui modêlo de serenida­
de no julgamento. 

Encanta também no livro do Se­
nhor José Maria Bello a limuídez 
do estilo. O autor de Inteli~ência 
do Bradl e de Retrato de Eça de 
Quei>oz é sempre o mesmo : ele­
gante, sem se tornar enfat uado ; 
vernáculo, sem se tornar precioso. 

A par desta. há a ressa1tar a 
contr ibuição de outros escritores : 
Dunshee de Abranches, com A~as 
e atos do Govêrno Provisório e Gol­
t>e de Est ado de 1891 ; o Sr. João 
1\Iangabeira. com o seu notável Rui , 
estadista da República ; o Sr. Álva­
r o Lins, com o excelente livro sôbre 
o Barão do Rio Branco : Sr. Hélio 
Lôbo, com Um varã~ da República, 
F ernando Lôbo : o Sr. Gontijo de 
Car valho, animador incansável das 
letras e tradições nacionais, com a 
série de três trabalhos, inteligen­
tes e conscienciosos. Vultos tfa 'Re-

A República tem de ser t ema pública, f;stadistas da Repú.blica, 
propício a ensaios e interpretações Ensaios biográficos ; Saltes .Júnior 
f; natu ral oue a implantação do no~ com o vibrante estudo ldeali~mo 
vo regime fôsse obj~to de a nálise reput licano de CaMU9S Salles ; 
e meditação. F elisbello Freire edi- D. Laurita P essoa R~~a Gaba?lia, 
tou a Hist.ória Constitucional da 'fte- com o tocante Epitácio Pessoa. e 
pút>Jica ; trata-se. porém de obn - nor últim0 o Sr. Raimundo Maga­
mo is de constitucionali sta. A Dé- , lhães Junior. com o Deorloro, opu-
cada Republicana, ~m vários vnlu- lento iJ a<: informações, alviçareiro 
mes, embora nela colahorem vultos em ce1·tos rlPtalhcs c com sortiJéaio 
dos mais conspícuos, não oode ser- de revelações. "' 
v ir de rote iro, pela paixão que a · ão é pocsível escrev<'r sõbre a 
anima. história do regime republicano sem 

Dos trabalhos propriamente his- o subsídio do livro do Sr. A .. onc;o 
tóricos relativos às instituições re- Arinos de Melo Franco. em três 
uublicana<:, há a salientar desde volumes, Um ertadista da Repúbli-
logo a História da Reuítblica. do ca, Afrânio de 1\lello Franco e seu 
Sr. J osé Maria Bello. da qual se tempo (1955). Essa obra exerte 
prepara a quarta edição. A tercei- fun ção paralela à de J oaquim Na­
r a edição (1956) já compreende 0 buco com Um es .. adi .. ta do Impé­
ueríodo de 1945 a 1954. Sem exces- r io. Foram ambas ditadas pelo 
so documentário, adotando métodos amor fili al : coroa-as, porém imar­
adequados de coordenação dos fa- cessivelmente, o aprêçc, da opinião. 
tos sem redundância nem exa~e- O Sr. Afonso Arinos mostrou que 
r os é bem como o próprio autor se pode ser fiel à memória do bio-
0 ~ualifica. a "síntese de sessen ta grafado , sem deixar amortecer a 
e cinco anos da vida hrac::iJeira". verdade dos fatos, corajosamente 

A. isenC'iío Clo eF"ritor é incontes- exposta e lucidamente interpreta-
tá~e1. Político militante, goverM- da. 
dor de P erna mbuco. impedido de N~o _ quero encerrar esta parte 
assumil· o car!Yo oeln movimento da l!çao sem mencionar um traba-
r evolucionário de 1930, a derr ota lho, e o faço, com o obj etivo de 
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atr air a atenção das novas gera ­
ções e porque nêle se contêm as 
primícias de escritores que exer ­
cem hoje situações de fastígio nas 
letras. Trata-se do inquérito por 
escritores da geração nascida com 
a República e reunidos em volu­
me sob o título A margem da his­
tória d a Repúb lica., editado em 
1924 pelo Anuário do Brasil. Nê le 
se inserem trabalhos. entre outros. 
dos Srs . Gill)erto Amado Tristão 
de Ata íde, Carneiro Leã~ Tasso 
da Silveira, Pontes de Mi;anda e 
dos malogrados Ronald de Carva­
lho e Vicente Licínio Cardoso. 

Seria iniusto omitir nesta reca­
pitulação de autores o valioso con­
tingente pres tado oor escritores 
estrangeiros à Hi <;tória do Brasil, 
continuartdQ a tr·adicão dos que tri­
lharam no ~éculo XIX essa senda 
1ão grata aos nossos senti mentos. 
Devo sa lientar <;obretudo a obra mo­
numental do Padre Serafim L eit e 
(A Hi .... tória da ComJ)anhia de J esus 
no Brasil) 0938-1950), em dez 
a lentados volumes e o Sr. Jaime 
Cortezão, que agora mesmo acaba 
de enriauecer a noss :> gale iria de 
-:>bras históricas ·com Rap!'."o Tava­
~·es e a Fonna<>ão Territor:al do 
B.-asil. 

Outras p e rsonalidades contemp o­
r âneas dão o seu contingen te ao 
luo;t r c d as nossas letras históricas. 

Embora correndo o risco de omis­
sões. apraz-me citar, sem atenção 
à ordem cronológica e sem o pro­
pósito de aferir mer ecimentos, os 
Srs. Mário Mel o, com Maçonar ia e 
a Re voluçãc- de 1817 dentro da hi<>· 
tór ia. F re i Caneca e Aspectos da 
histól'ia ; Carlos Xavier, com traba­
lhos esparsos, d enotando p esquisas 
e erudição ; Heitor L ira, com a l!is­
tória de D. Pedro li. e m três com­
pactos volumes, re vel ando cuidado­
so escrúpulo e seguro atila m ento n a 
utilização do grande docum entário 
d e que procurou serv ir-se ; Lemos 
Brito, com F r e i Caneca, esC'ri to em 
estilo terso ; Viriato Con •;<l, e m 
crônicas reves tidas d e vivacidade e 
graça ; Aureliano L eite, com Antô­
nio (le A~buquerque e outros traba­
lhos ; L e 1te Cordei ro com extensa 
bibliografia , da qual ~e devem des­
tacar S. Paulo e a inva-.;ão holande-

sa no Bra<- il e Braz Cubas e a capi­
tania de S. Vicente ; A rtur César 
Ferreira Reis, com a História do 
Amazonas ; ·Virgílio Corrêa, com a 
História de Mato Grosz:o ; Vander­
ley Pinho, com Cotegipe c seu tem· 
po e a História do recôncavo baia­
no ; Edmundo Luz Pinto, fulgurante 
espírito, com Estadi!;'tas do Império: 
Vi lhena de Mor a is, com a ~ua con­
fribuiçi'ío decisiva para o estudo d~ 
fi gura d e Caxias : Cláudio Gans. de 
a lta probidade m ental. com a nota 
à a utobiografia d e Ma uá C' recente­
mente com as nota 'i à edição ec;p:;~­
n hola do Roteiro Gc>ral das cc c;ta<; 
do Brasil. d e Gabriel Soares : .José 
Honório Rodrigues. com a Pesqui<;a 
histórica no Br asil ; a introduçãn 
da Correspondência, de Capistrano 
de Abreu e o brilhante ensai,., TI'O· 
ria d2 História no Braoil ; Waller 
Snal rlin r com a Revolnc5n Farrou­
pilha: .José Antônio Gonça lves de 
Melo Neto. com o Tempo do" fia· 
men~os, ohra n e cará ter mais socio­
lógico. contendo. entretanl o. notas 
especificamente ·históricas, nc m'ldo 
a ron<·tituir um dos esturlo<: do~ 

mai" v:a l iosos sôbre a matéri ::.~: P ;m­
l o Pinheiro Chl'l ~a". C'om o T~>Milo 
OtPni , de grande poder evocativo; 
Hélio Viana , com Matias de Alhu­
querque e da maiorirlade à concilia· 
ção; Osva)d,., Cabral. com as p~>s­

qui sas sôhre a história de Santa Ca­
tarin a : Guilherme Auler, com a re­
constitu ição d::I éooca da mo"lar­
auia , pelas reminiscências documen­
ta drts sôbre a família e a côrte im­
per ia is. América Lacombe. Aluísio 
Naooleão. Renato Mendonca. ("0111 
o Barão de Penedo. n o qual ressur­
ge in tensamente a questão religio­
~a ; Rodri~o Otávio Filho, com bri­
lhantes estudos sôbre a Co-:1st itui· 
ção de 1823, O tJanorama polítko 
da Guerra dos Farrapo~. O At.o Adi· 
cional, Figuras do lmu~rio e da Re­
pública. ; Mecen as Dour~do, com 
Hipálite da Costa ; Sé r gio Corrêa 
da Co <- t a, com Quatro Coroas de 
Pedro I, excelente trabalho. em qu9 
o cuidado da for ma alterna com o 
valor da documentação apresenta­
da ; Carlos Rizin i, com Hipólito ela 
Cc"'ta. 

A his tória sai · dês te curso intacta, 
n os se us f undamentos e na sua pro-
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jeção. Pouco importa q ue a depri­
mam. O vêzo é antigo. Já Renan 
escarnecia "dessa pequenas ciências 
conjeturais". 

Conheceis a frase célebre de Paul 
Va1ery : ' " a h istória é o pro"tluto 
mais perigo~o que a química do 
intelecto elaborou". Ao recebê-lo 
na Academia Francesa, Gabriel Ho­
notaux, historiador de verdade, re­
cordou-lhe a invectiva e r edarguiu : 
"A História é a memória das gera­
cães. Foi a História q ue construiu 
a c ivilização. Não se pode conceb.er 
a inteligência sem a memória nem 
a continuidade social sem a Histó­
ria". 

:-:: 

. .. ... 

Aos iconoclastas da história o juí­
zo contemporâneo responde com o 
aprêço aos seus devotados obreiros 
e o in terêsse cada vez mais cres­
cente, a afirmar-se em livros, con­
ferê ncias e congressos. 

Os historiadores, que desfilaram 
perante vós, vivificaram o sentido 
da pátria soberana e altiva e rea­
l i?aram obra de unidade nacional. 
fazendo da história· o ponto de en­
contró dêsses vários Iatôres que 
cimentaram a nacionalidade. com 
o relêvo da varonilidade de· nos<:a 
gente e o preparo para a ascensão 
a um grande porvir. 

... ... 

AMAN 

Acabamos de receber do Cap Lemos Albuquer­
que a inscrição de vinte oficiais da AMAN. Com a 
relação de cadetes, que será em bre-ve enviada, pen­
samos ter, em Rezende, mais de 200 assinantes . 

... ... ... . .. 
'•' 

O ESPíRlTO MILITAR 

"O espírito militar. que se baseia em dois princípios essencuus 
<>bedecer e tudo sacrificar pelo interêsse da Pátria, - contrapõe-se 
francamente ao senso jurídico. que é pelo livre exame e exige. sejam 
("Juais forem as .conseqüências. absoluto r espeito por lodos e a tôd a~ a~ 

formas de justica. P a ra q uem raciocina na quietude do gabinete de 
trabalho. um país civilizado deve repelir qualquPr doutrina . que. pondo 
('!e p::~rte as r eeras jurídica" . .entrega ao arbítrio do chefe militar a 
liberdad e e a vida d os cidadãos. Quem viu. porém de perto as nu.-,_,_ 
sidacies da g-uerra e tremeu. as _vêzes . por ~eu país. compreende que 
há circunstâncias em que é preciso, para entar n suprema catástrofe 
jmpressionar por terrível exemplo o espírito do-Exército e impressiona; 
j mcdiatà mente. sem perda de um .minuto, sem se preocupar com qualquer 
re~ra d e proceder. Em um~ umdade que se recusa a avançar. fuzilar 
1 1m homem em dez é um melO de r epressão, que só em pensar r evol ta-nos 
<' enche de hor.ror os nos~os _coraçoes. Mas se só essa medida b árbara 
fôr cap az de . evitar o desfal.ecim ent<;> geral. tPr-se-á o dire ito de atender 
:. repugnância e a~s próprws. ~scrupulos? Deve ou não a ~alvação da 
Pátria passar por cima tlos Codigos e até da Própria Moral ?" 

(De Philosophie Militaire, de André Roujon - 1932 ) . 
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PRODUÇÃO 1\WNDIAL D E OURO 

O re la t ório a nual sôbre metais preciosos de Samuel Montagu & Com­

pany calcula que a produção mundial de ouro, excluindo a Rússia au­

mentou cêrca de 800.000 onças em 1958 para cêrca de 30.200. ono onças. 
A p r odução da Africa do Sul subiu 635 .000 onças p ara o recorde 

de 58.5 por cento do total mundial . 

As estimativas da produção soviética sugerem que foi mais ou me­

nos a mesma que em 1957, quando Samuel Montagu colocou-a perto dos 

17 milhões de onças da África do Sul. 

A r evista acrescenta os seguintes pontos : O movimento e m Lon-
d res declinou cêrca de 25 por cento, pois os Bancos Centrais fizeram 

menos negócios. ' 
A ausência de compras para ajustes d a União E uropéia de Paga­

. mentos não fo i completamente compensada por transferências por al­
guns Bancos Centrais de disponibilidades em dóla r para ouro . 

O Banco da Inglaterra permaneceu o maior vendedor , por gra nde 

margem. Suas vendas, presumivelm ente sobretudo de ouro s ul-africano, 

foram apenas ligeiramente menores que em J 957 . 

As vendas soviéticas, embora menores que em 1957, foram cêrca 
de 6 milhões de onças. Foram fei tas, na maioria, através da Suíça . 

Os estoques particulares em todo o mundo declinaram novamente 
de cerca de 7. 500.000 onças para cêrca de 4 m ilhões, porém, as inver­

sões am ouro por indivíduos, instituições e mesmo por alguns governos 

~strangeiros, subiram de cêrca de 1. 500.000 onças pnra cêrca de 8 mi­

lhões, comprados principal mente na Suíça, Londres e Can ad á . 

A possibilidade de um preço m a is alto e m d ólar para o ouro foi 

r..ovam ente discutida . Os argume ntos para um preço mais alto t iveram 

fraca acolhida nos EE. UU. 

Há outros meios p ar:1 e<;tirr.uL:r urr.a economia ou aumentar a I.­

q'.lid.ez mundial, porém, isso não elimina nccessar~~mente a possibili­

dade ,de que a transferência do d-Jlal· para o ouro possa forçar as mãos 

das autorictad~s ame ricanas . 

N e_sse caso uma proibição de vendas de ouro, sugerida em julho 

ú l timo pelo antigo ..Secretário do Te.souro Humphrey, em sub!r õe modo 

a cen tua do o p reço em d óla r do ouro elos EE:. UU-

As importações em iVIacau d eclin aram para 1. 326.000 onças, o màis , 

baixo nível e m 5 a nos. 

Os inversicnis t as fr~~(!es2s co:oca:·am cê rca de 4 l /2 mi!~1ões d<! 

o nças d e ouro no empréstimo ele Pinay e m junho último. 
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A s decla r ações expressas n os artigos da SEÇÃO DE GEO­

POLí TICA são da exclusiva r esponsabilidade dos r espectivos 
autor es e n ão implicam no endôsso oficial às op iniões ali cont idas. 

A m atéria divulgada na SEÇÃO pode ser reproduzida em 

livros, j ornais ou r e vistas, exceto quando sej am expressamente 
r eservados os r espectivos direitos. As transcrições deverão con-

... s ignar a f onte e, n o caso de ar tigos , assinados, deve ser. r eferido 

sempre o nome do a u tor. 

Solici tamos d ois exem plares da publicação que transcrever 
matéria da SE ÇÃO DE GEOPOLí TICA. A correspondência deve 
ser e ndereçada a o Major Octavio Tosta - "A Defesa N acional" 
_..: Ministério da Guerra - Rio de J aneiro, Brasil 



1- DOUT RIN A 

PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS E BA SE DA GEOPOLíTICA 
DA AMÉRICA DO SUL E CUBA 

T en ente-Corone l J OHN E. KIEFF E R _ U.S . AR:\fY, 
('l'raduz!do do "Bole tim de i Eiorclto" (Cuba) de 
Julho-nsôsto de 1954, por A. DE A.. LIMA) ( *). 

(Continuação do número anterior) 

3 - A GEOPOLíTICA DA AMÉRICA DO SUL 

O Hem isfé r io Ocide ntal forma, de acôrdo com a opinião de muitos 
geopolíticos, uma entidade geográfica e política singular. E mbor a não 
'tenha as dimensões da tríade A f r oeur ásia, sua possibilidade de alcançar 
o grau de auto-suficiência econômica, q ue os primeiros geopolíticos cha­
maram A utarquia, é infinitamente maior que a da posição idêntica que 
têm neste caso os demais aglomer ados t er restr es de maior es dimensões. 

Essa possibilidade, no entender da Escola da Geopolítica Nazista de 
Mu~que, constituía uma pr~vocação, . uma am eaça, contr a a qual seria 
precisO lutar . A p reocupaçao que twha de que outra nação ou um 
con junt<? .~el~s com~in~ndo seus esforços conseguisse uma sithação de 
a u t<;>-suitcte ncta econom1ca local, tornou-se .a .~au~hofer e aos geopolíticos 
n aztstas que se achavam obsecados pela 1deta de que cabia fatalmente 
aos alemães a direção do mundo. No momento atual, já ' a norma . de 
a ção ou de proceder que empreendera o Instituto de Geopolítica de Mu­
nique, anteriormente à segunda g~erra mun~ial, só teria :valor históri.co 
se não fôsse o fato de seus substitutos na JOgada, e movimentos conJu­
gados para a conquista do mun~~· t erem apro':'t:;itado m.uito as lições 
sôbre o que constituia a estr ategta dos geopohhcos naztstas em seus 
d elineam en tos, propósitos e int enções. No nosso próprio interêsse, e na 
d efesa de nossa área vale a pena recordar cuidadosamente a análise 
q u e Haush ofer e seus' colaboradores fizeram. c<?m relaç~o. ao Hem isfério 
Ocidental, e muito especialmente com refercncHl à Amenca do Sul. 

Em seu início a Escola de Munique, dominada pela doutrina de 
g u an te de f erro, c~nsiderava ~ue n as relaç~es com tôda a América L a­
tin a havia um grave inconvem.e~te. _ As alianças entre .partes com pri­
v ilégios de igualdade de partl<:1paçao, ou qualquer acordo de caráter 
t·egion al fôsse defensivo ou de mterêss~ econômico, que n ão est ivessem 

' 

(• ) o p 1·escnte artigo !oi l t·a n s c rito un "R e vis tll Ma r Uima B r asile irA.' ' de 
N ov-Dez 54 - T a mbé m foi publicad o na ''Rf·VIRta :\lllltn 1' " (Bolivla) . ns . 213 -2U 

de 65, 215 -216 de 56 '-e 219 - 2 20 d e 56. 
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sujeitos ao domínio exclusivo de uma grande potência, achavam-se, s e­
gundo as teorias daquela escola, destinados ao fracasso. Era, entretanto, 
possível que os Estados Unidos e os países da América Latina entrassem 
em ajustes para alianÇas de respeito e auxilio mútuos, sem que os Es­
tados Unidos acabassem exercendo função ditatorial, mas uma tal consi­
deração era desdenhada pelos geopolíticos alemães em seus raciocínios. 
Por terem sido êles próprios os aperfeiçoadores da técnica do Eixo, a 
opinião que tinham sôbre as relações entre n ações não admitia, de forma 
alguma ou critério, qualquer domínio ou direção estranha ao poder na­
zista. Acreditavam, portanto, que qualquer acôrdo que se fizesse entre 
os Estados Unidos e a América Latina teria como resultado final uma 
ditadura absoluta, completa dos Estados Unidos sôbre as repúblicas me­
nores que ficam ao Sul. Tal domínio, na opinião dêles, elevaria a Amé­
rica do Norte a uma tal posição de preeminência mundial que faria dela 
um poder virtualmente inexpugnável, um obstáculo invencível, atraves­
sado no caminho dos nacional-socialistas, espalhados pela estrada da do­
minacão mundial. Com a idé ia de impedir que tal acontecesse, êles 
conceberam um plano muito amplo por meio do qual tôda a América 
Latina seria afastada de tõda e qualquer aliança com os Estados Unidos, 
para que se consumasse a penetração nazista e se aferrasse conseqüen­
temente seu predomínio. O que existe escrito sôbre a Geopolítica na­
ústa contém poucas r eferências relativas à América Latina, mas são a1i ár; 
suficientes para manifestarem o plano em se us traços gerais. 

Criou-se o Instituto Ibera-Americano a lemão, em Madri, encarregado­
de estudar cuidadosamente as zonas fracas na vida cultural dos povos 
1atino-<lme6canos. Os pontos de partida para o ataque cultural acha­
vam-5'c nos locais onde exis~iam g randes núcleos de população européia 
e indiada, mescladas. Desenvolver-se-ia nesses centros, durante a ter­
ceira década do século, uma propaganda destinada ao fomento de anta­
f:Onismos raciais com o intutito de p roduzir a cisão. Ao mesmo tempo, 
os ataoues políticos desencadeados contra os Estados Unidos insistiram 
em apresentá-los como urna parte da pressão imperialista, que só aguar­
dava o momento oportuno para cingir os tentãculos em tôrno dos vizinhos 
menorP.s - prol)aganda mais corrente, mas à qual ninguém dava ouvidos 
as m ais das vêzes. 

No terreno da penetração .econômica foram alcançados maiores lu­
cros. Os capita!s italiano e alemão invadiram naquela época a vida in­
du.strial da América do Sul, de modo especial nos meios de transpor te, 
particularmente nas linhas de navegação, geralmente com bons resultados 
em grau muito alarmante. Os nazistas, convencidos de que os vastos 
recursos do continente meridional não poderiam ser explorados sem 
meios adequados de transporte, não perderam ·tempo em suas tentativas 
para se .garantirem uma posição forte em sua ação. 

Conhecendo bastante a perfeita afinidade q ue existe entre os Es­
tados Unidos e a América Latina, o Eixo tratou de firmar as raízes da­
doutrina militar nazista concedendo facilidades aos oficia!.s dos exércitos 
dos principais países para aperfeiçoarem a instrução nas escolas mili­
tares da Al emanha e da Itália. Muitos países r eceberam missões alemãs 
e italianas, mas não se deixaram seduzir pelas novas teorias. 

No terreno político propriamente dito, a doutrina nazista conver­
t~u-se na arma principal, conseguindo progredir nas r egiões onde o go­
v~rno, a educação pública e o n ível de vida não prosperavam satisíatõ­
r1an3e~te. De acôrdo com o modo de pensar dos nazis tas, o fato da 
Amen~a d~ Sul achar-se r epartida pelos paises que a consti tuem, era 
um~ s~tuaçao que os beneficiava e prejudicava simultâneamente em seus 
des1gmos. Beneficiava-os sob o ponto de vista da doutrina de dividi r 
pa'ra dominar, porque quanto menores fôssem os países tanto mais fácil 
seria a posse dêles ; prej udicava porque a diversidade constituía uma 
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d~spersão nas . oper ações para dominar. Para remediar êsses inconve­
ruen tes <:s naZlst<:'s formularam o plano por meio do qual, caso a América 
do Sul fosse ~ubJ_ugada, os paises seriam distribuídos entre cinco grandes 
estados que flcanam oportunamente subordinados ao domínio alemão sob 
a denominação d~ E stados Unidos.. Cuba, digamos de passagem, ~eria 
ou torgada ao MéXIco, q ue abrangeria mais todo o território da América 
Cent:~· Dessa f~rma, uma vez en~rot;tizado o poderio alemão, passariam 
a eXIStir ap enas cmco estados constltwdos, a saber : - Brasil Argentina 
:dolívia, México e Chile . Os restantes agregar-se-iam aos ci'nco estado~ 
referidos e perderiam a identidade nacional. 

. As dif~r~ntes _etapas para a consecução de tão fantást icas e gros­
seJias amb1çoes a]ustavam-se à fórmula fanwsa do geopohtico Ha.ne, 
mediante a qual s~ aicançari_a a capitulação de um estado, e que se re­
s ume nos quat ro Itens segumtes, que for am mais tarde aplicados com 
resultados pingues e satistatórios em outr as ár eas : 

( 1 ) Dirigir a propaganda contra os elementos mais fracos d« es~ru­
tura social e política dos paises escolhidos para ví timas, com a intenção 
de pe netr ar nêles e produzir-lhes a derrocoda ; -

-{ 2 ) Indicar ou cr.iar agrupamentos encarregados de causar descon­
ten tamento, confer indo-lhes missões para agravarem o j á existente ou 
criarem novos contra o poder público, ou conh·a o sistema político, ou 
ocasionarem distúrbios inter nos ; 

(3) F azer surgir dirigentes corruptores de opiniões ou das massas, 
comprá-los ou · seduzi-los com enganadoras promessas de poder, r odean­
do-os contudo de conseTheiros cu idadosamente selecionados para or ien­
tá-los pelo caminho pretendido ; 

( 4) Usar delinqüentes e fa náticos, infiltrando-se nas organizações 
trabalhistas e grupos socia is, par a provocarem a desordem mterna e 
p roduzirem o esbanjam ento da economia e a disso1uçao do go\êrno que 
fôssc escolhido par a t ais intentos. 

O program a não pôde ser concluído devido a um grande número 
de causas, e ter em os Estados entrado na guerra qu.mdo menos os ua­
zistas esper avam. J á hayja, a inda mais, um século inteu·o de trad1ç.:!o 
polít ica orienta~a no ~entido de ~;~m. tipo de l>tJciedade muito diferente 
da que a doulrt!la naz1~ta pretendia Impl;~~l.tat· ~ o que é import«ntíssimo. 
F r acassou antes de maiS nada em conse"-ucncJa dos progressos políticos 
e sociais que a América Latina realizou durante o século, e que cc;f;t · 

beleceu um a maneira de pensar que se afastava completamen•e dos oojc~ 
t ivos dos nazistas, seguindo no rumo da liberdade, inteiramente o!')oc;to 
ao da Escola de Munique. 

A política e o programa. do Partido Com~m:sta não diferem mate­
rialmente das idéias q ue onentavam Hau:sho .. er c_ seus colnb~radore.s . 
A técnica da corro~ão, d:=t. iufiltração, da penet,·açao, .• da atraç~o psH.;o· 
lógica e da con-upçao pohtlca era quase a mesma, mm~o embora o obje 
tivo fôsse um tanto diferente . Os esforços dos comumslas tendem POt•·• 
o objetivo da aquisição de bases donde possam ser. atacados e subju,;.Hlo:. 
todos os países latino-amer~canos e o~ Estad~s U~udos. É essa ? _:n!u~aça 
que nos aguarda. Os _naz1stas, porem, preLen~1am fazer a d1nsao do 
H emisfério para impedirem qu~ C?S Estados Umdos ganh:1:::;:;em o predo­
m ínio q ue êles imaginavam ex1sUr. Pergun.ta~.:em~s agora : Por_ qu~ :: 
América do Sul é apresentada como um pn:mto tao grande e t ao co\H­
çado ou como objetivo de conquista, pelos c:.ue desejam ser conQu•s•a­
dorc~ do mundo ? Não h á mistério em tal aíã pnr :t a maioria dos geo1}o· 
liticos, que expõem as causas com bastante clareza. 

Há muitos anos que o continente sul-americano vem sendo conside­
rado 0 contine nte do futuro, e suas r iquezas e recursos naturais têm 
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constituído um farto tema de considerações, cálculo e estímulos para as 
explorações d urante os últimos séculos. Ele tra nspa r ece h oje mais im­
por tante que anteriormente, e é mais q ue provável q ue, n os próximos 
dez ou vinte anos esta parte meridional do d uplo continente apresente-se 
com mais acentu~da expressão no panorama mundia l, graças à ação de 
uma ou duas potências de primeira grandeza. 

As nações elevam-se geralmente mais po_r f ôrça d as circuns tâ ncias e 
dos acontecimentos felizes da política mund1al do q ue pela d ecisão d e 
pla~o~ de realização demorada. De:"tro destas r eflexões, as n ações da 
Amen ca do SU.i sentirão que, na cnse atual do m undo, apresem a r-se-ão 
multas oportunidades 1avoraveis para que elas t enha m um desen volvi­
~ento rapido. É prec1so contudo que o desempenho do govêrno na­
c!onal, mediante o senso de prev1são d e seus _ du·1gentes, sai ba tu·ar par­
tido das ocasiões que se apresentarem, po1s que a oportunidad e de 
a lca_n_çar o engrandecrmento esta ao d ispor de todos e s ó de pende da 
h ab1l1dade d e distmgui-la a tempo . Em res umo: e nqua nto outras na­
ç<ies t iverem necess.dade de aguardar as r eviravoltas e incertezas da 
so~~c da po_litica mundial, as da Am~nca do S ul pode~ hoje m~sm<;> , por 
estorço proprJO encarregar-se de 1mporlantes f unçoes na du-eçao do 
mundo. ' 

Se examinarmos apenas geogràficament e a América Latina, veremos 
que esta região do mundo apresenta-se dividida entre dois imensos t ri­
ângulos e uma entiaoa de ilhas. O triâ ng ulo maior forma o continente 
Sut-amcricano toscamente detimitado p elO cabo de São Roque, o cabo 
Hornos e a Punta de Galinas. O pri meiro dê1es aponta para a Africa 
que está a uma distancia de 1. 700 milhas. O segundo estende-se par~ 
o Sul, para o continente Antártico, que fica a 600 milhas, e o terceiro 
dista 1 . 000 milhas da FI onda, que está ao noroeste. Os lados mais 
longos do triángwo dão respectivam en te p a ra as duas maiores rot as do 
c~mércio, e o mais curto junta-se ao lado pequeno do triâ ng ulo da Amé­
nca Centra l. 

A América Cen tral é també m representada por um triâ ngulo 'cujo 
l ado m aior cai sõbre a frontei r a dos E stados Unidos . Cercados pelos 
t r iângulos e a fiada de ilhas, encontram-se o gôlfo do México e o mar 
das Antiihas, ou seja, conforme o ling uaj ar dos geopolíticos, os Medi­
terrâneos das Améncas. 

Se compararmos as regiões essenciais do Hemisfé rio Ocidental, is to 
é, a A nglo a mérica e a Latmo américa, observare mos q ue a última delas~ 
prolongada para o Sul, tem apenas meio milhão de milhas q uadradas a 
mais que a primeira, s ituad a ao norte . Com r eferência à pop ulação, a 
América Latina conta desde 1950 com m aior número de h abitantes que 
os E!;tados Unidos mas não excede o total demogr áfico da Angloamé rica, 
Lmbvt·a exista naquela região o m aterial de recuper ação. 

Grande parte do território da A mérica L atina acha-se em território9 
que prosperam lentamente, têm dem or ad o progresso polit ico e pouc() 
desenvolvimento industrial devido ao clima. Com r espeito a tais fatôres. 
o h~mem possui pouca fac uldade de variá-los . A despeito disso, o po­
~encral progi·esso é grande e nas á reas si t uadas dentro e fora das regiões 
mtertropic:lis, têm sido alca~çados grandes avanços. 

. ~or herança r acial pelo clima, pela H Ístória, pela geografia e a colo­
n!zaçao realizada sem ~m plano preconcebido, originou-se a fundação de 
vmte na_ções, e não as cinco que os home ns do Instituto d e Geopolítica 
de ~un_1que fantasiara m em suas im agi nações. Isso, porém n ão deve 
c(;mstltutr um impendime nt o par a galgar-se a condição de potê ncia mun­
dtal por q_ualquer esl&do q u e est eja dentro dêsses territórios, embora o 
caso constitua um escolho a mais que de va ser vencido. 
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;Limit~r-nos-emos ~ analisar n esta conferência as r egwes puramente 
contm e nta1s ~~ Amé_nca do Sul, e na próxima, que será a final, trata­
remos da reg1ao antllhana. 

Antes de mais nada , vemos que, embor a o cont inente sul-americano 
fique a me nor. d_istância do Velho Mundo que os Estados Unidos, e que 
s ua cultura b asiCa e suas características étnicas sejam também a de 
seus avoengos pelo lado histórico, político e econômico seu futuro está 
entretanto mais vinculado ao seu vizinho setent rional'. Esta r ealidade 
m~nif~stou-~e desde os dia? e!U. que se_ notaram naquelas paragens os 
pn me1ros smtomas r evolucwnarw s, e a1nda mais acentuada sua orien­
tação par a o Norte em questões de cultura. 

Tal gravitação mais para o Norte do que para Leste não é de mod() 
algum extr aordinária, se reflet irmos sôbre as circunstãn~ias. Muitos dos 
estados congregaram-se segundo os princípios enunciados na Doutrina 
de Monroe, e , nos primeiros tempos da independência, o comércio com 
" Norte era mais seguro e m ais próspero do que com o _Velh o Mundo. 
Com o decorr er do tempo e vislo ter melhorado a estabilidade política 
nos E stados Unidos, e também porque se prolongasse o estado de guerra 
n a E uropa, o comércio manteve-se mais in tenso nas vias de cpmunicaçã() 
do Norte e do Sul e foi entrelaçando u ma trama econômica mais forte. 
E ainda hoje, embora a Amér ica Meridional encare muito para Leste. 
mais l ança seu olhar para os rumos do Norte e mais se orienta por êles. 

Apesar da América do Sul ser uma d as r egiões mais providas da 
T erra, a Natureza não se mostrou generosa por igual ao estender a todos 
sua m ão generosa sôbre es ta zona de paradoxos . Vemos, por exemplo~ 
que o Brasil tem representação comercial nos mercaqos do mundo para 
tôda •espécie de min erais importantes, ao passo que outros países da 
m esma r egião limitam-se a subsistir apenas com um produto de expor­
tação, a título de regime nacional de economia. A mesma Natureza tem 
contribuído para que certas fontes de riquezas nacionais permaneçam 
sem exploração ou estacionárias, por serem muitas as dificuldades, ou 
muito alto o custo do tr ab a1ho de extr ação de seus produtos. :t!:sse caso 
se r emediaria, se fôsse possível a vançar em outra ordem de atividade. 

Não há nação qut:: ~e oossa engrande"t-r ràpid2mente SE' os capitais 
oye i h e f ore~ nece~sarws tenham que ser ~ bu<::r.aclos fora de suas fron­
te'ras. ~ dev1do a 1sso que. em alguns ~stados sul-americanos, fazem-se 
grandes esforços para levantar empréstimos em quantidade adequada 
qentro do própr io país. A ~ntrada constante de capitais est.rangeil·os 
nos países da Amér ica M~~id10na}. q_u~ procura!D. pr~parar um siste~a 
econ ômico forte e bem solldo, nao tras o r emed1o fmal para . a m:nor 
par te das n ações qu e pro~uram constituir um sistem~ e_con?mico forte 
e bem sólido. Urge para 1sso oue, sem exageros possiveis, ele~ tenh~m 
uma base de capital. A inversão dos capitais dos Estados Umdos a!m­
gem somente a pouco mais de seis milhões de pes9s. Outro_ra, porem. 
era manifesta a tendência de considerar-se a inversao de capital estran­
geiro como uma espécie de instit_ui ~_ão permanente.. Agora, porém, a 
opinião ger al é de parecer que tal 1deta deve ser a_b?hda porque, embora 
os ca!>itais estrangeiros possam. ~er e!?pregados efiCien!em~nte como pa­
liativo ou providência tf>mpor~n~. sao os fundos nacwna1s e os orc;-a­
mentos, que devem servir de argamassa para a instituição da vida 
econômica. 

· A m 'lior parte de tais fundos n acionais tem que ser l evantada me~ 

diante a reinversão _nacional, ~u por. ~mpréstimos_ inter_nos. Par~ che~ 
gar-se ao fi m desta JOrnada, nao é fac1l fazer-se fmca-pe no sentido de 
n1anter-se .uma política sólida tanto de ordem fiscal, como do critério 
nacional e dos q~~· por f im1 _condu~em à _manut~nção d? confia nça ~o 
povo em sua poltt1ca monetana. Diante d tsso, nao prec1samos advertir 

-
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que se torna imprescindíYel a direção criteriosa dos negócios públicos, 
e a devida utilização da riqueza nacional. Os benefícios e utilidades da 
riqueza nacional eram outrora encaminhados completamente para os vul­
tosos saldos dos investimentos estrangeiros, e não ficavam com a mão que 
os preparava. 

Um tal crité rio tem sido bem compreendido e aplicado em muitas 
repúblicas sul-americanas, e podem.os apreciar que em tal sentido e di­
reção marcham o Brasil, Chile, Colômbia, Argentina, Uruguai e Vene­
zuela, onde procuram corrigir as condições alentando e estimulando o 
desenvolvimento e a inversão dos capitais nacionais. Trata-se de pro­
duzir o predomínio do capital nacional, embora, em benefício do pro· 
gresso da econorn.ia internacional, atraiam também capitais estrangeiros 
para certas inversões. 

Tudo isso só se conseguirá por meio da retificação de certas con­
dições políticas e econômicas, sendo que a mais importante delas con­
!'õiste na industrialização e d iversificação. Não há nação alguma em 
nossos dias que tenha progredido apenas à custa da exportação de ma­
térias-primas, e da importação da maior parte dos artigos preparados 
que ela consome. É uma verdade que a estabilidade econômica caminha 
de braços dados com a estabilidade política. Uma não marcha, se a 
outra não existir ou esgotar-s2. Para alcançarmos os benef;c;os tl::l üma 
delas é mister o es fôrço em favor da divei·sificação econômica. Quando 
a riqueza nacional depende de um só produto de exportação comercial, 
a vida econômica passa a ter alternativas de época das vacas gordas e 
das vacas magras, em vez de manter-se firme no caminho ascencional rlo 
progresso. 

Para que se desenvolva li ma indústria forte e capaz de competir é 
preciso estimular-se em tôda a América do Sul um nível de vida mais 
elevado. A industrialização não pode ser empreendida, se não trouxer 
benefício para a economia nacional, independentemente de qualquer 
outra consideração. Para que a economia nacional mantenha-se equili­
brada é preciso que se contrabalancem a produção agrícola e a produção 
industrial numa economia mista . 

A industrialização exige a facilidade dos transportes, o que requer 
com insistência primordial a direção competente e a reinversão dos lu­
·cros na riqueza nacional, no interêsse da própria nação. :rt um cometi­
mento que se não pode realizar apenas por um grupo de pessoas ; nêle 
estâ empenhada a responsabilidade de tôda a nação. O senso da res­
p onsabiiidade global do país em benefício comum, exige educação para 
todos, e, enquanto isso nã1J fór alcançado, os resultados obt idos serão 
lentos e de passos muito retardados. 

Uma das dificuldades mais graves, onde tropeça a indústria na Amé­
rica Meridional encontra-se na carência de combustível natura], mal êsse 
padecido por m:uitas repúblicas. Poder-se-ia aliá~ suprir a falta por meio 
de fôrça hidrelétriéa mas isso exige grandes mversões de capital. l!: 
mister também ajuda~-se com o carvão e o petróleo, mas, como na maior 
parte das Repúblicas não existem jazidas, é preciso form ular-se o pro­
blema em função do intercâmbio comercial com as que possuem tais 
combustíveis naturais. Em resumo, a indust rialização na América do 
Sul deixa de ser urna emprêsa individual ou nacional para ser consi­
derada, em benefício geral; como um problema continental em que todos 
deverão trabalhar em cooperação. 

Caímos assim num 1círculo vicioso, porque é difícil determinar-se 
onde começa e onde acaba o problema, ou é intrincado precisar-se em 
que parte da questão, ou em que resolução encaixa-se o própr io problema. 
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A ind ustrialização, a diversificação, o melhoramento dos transportes. 
o progresso no método da educação e o emprêgo apropriado da riqueza 
nacional são todos fa tôr es da estabilidade politica e econômica que, por 
seu turno, aj uda a avolumar-se a grandeza da nação. Tudo isso solicita 
uma d ireção dos negócios públicos dedicada ao bem comum, e o desejo 
d o povo para seguü· avante, desinteressadamente, para a consecução de 
t ão elevadas finalidades. 

T a lvez êsses problemas, que acometem a América Latina oor tõda 
parte e com uma tre~enda complexidade, e a posição estrategica do 
c ont inente, tenham feito compreend~r aos ambiciosos de conquista o 
valor da r egião, e a limentar a tentaçao de conquistá-la. f; precisam--n:e 
essa debilidade q ue as fôrças ~a Alemanha n azis ta e da Rússia Sovi(•ti ra 

iseram aproveita~ par a se dilatarem,, ~urante seus anseios de engran­
d~cimcnto i mperiahs_ta. O valor estr~tegrco e ns P?Ssivcis conseqüênci<oS 
d a fraqueza são precisamente os móveis dos desmedidos zelos c tentações. 

P or mais p~derosos que _sejam os. ~stados Unidos, ~o_m tôrla a fórca 
sua ub:ouaça.o nos J? t:;gócws rnu_!ld l.aJs, com sua .oosJ~ao s 0 b 0 pon w 

cie v ist.:l geog ráfico. pohh co e econom1co, o que ~sla ac1mn d e qunlquer 
de testação, descobrem-se cer tos fracos que restrmgem gravemente seus 
co:ios dê defesa . Não é pos~ível , de f ato, que vivamos isolados no mu ndo 
rn oderno, pois temos necess1dades de certas matérias-primas imprescin­
iliveis auc nos f~zem falta e se não beneficiam ou extr aem do nosso solo 
· u se existem nao se apresentam em quantidade sufici ente. 
0 

' os Estados Unidos são obrigndos. a importar certas matérias cstrct­
tégicas, em t~mpo ?e guerra, como se]am. o. antimõniC\, cromo. mangan{>s. 

er cúrio, m1ca, ruquel, quartzo, tungstemo, estanho e borr<lch a, para 
~ em uma boa m argem de reserva. no ceso de ser necessf:rio fazermo::. 
e~ esfôrço permanente na defesa : Com relação a êstc caso, a América 
~o Sul oferece-nos. ~ fonte provavel onde possamos procurar aquêles 
r ecursos tão necessanos . 

p or t a l motivo, não há necessidade de insistirmos em assina':Jr a 
i rnpor tânria vital que,, .. par? o Mun1o . Livre e os Estados Un idos, ·c.,r~­
sentarn os recw:sos na.urB;ls da ~m-nca do ~ul. O embaixador especial 
. os E stados U:mdos, .sr ... Milton Etsenh<?wer. d!s :c o seguinte em seu reta. 
d. ·io ao Prcstden~e . Os apar<:l~os IÇ-dustrtats e m:Jitsres aue os Es­
tor 

05 
Un idos fabr~ca~n para au~l:"rem ~ defesa do Mundo Ll\Te. inrlu­

! ad 
0 

n êle as R~publlcas da Amenc~: ex1ge que che~?u.em continuan1ente 
tnd América La~ma! e,em gr ande vaned~de, o~ matenats estratégicos () U<' 
J a m as industn as . Ess~s declaraçoes, ditas com tanta clare?.a t ê n 
svP~eimensa conseqüência dinâmica. 
u m ~ · · b E 1 d u ·d Se alguma potenc1a consegmsse arrar aos s.a os m os o acesso 

~ 
5 

as regiõe~ da América do Sul, ~omp~ometer-se-i.a ~e man "i-ra !!.~_a· 
a . t o.da a a possibilidade de levarmos a termmo nossa l)rotma defesa. 1 ao 
VJ~slmcess;dade de di:.ermos que ~e um estado resolvesse ~es!-Tuir a· urna 
('la !le ·a de primeira ordem tena que começar pelo amom1am~>.,to de 
pote~Cl uldade (da potência que se apresentasse como adversárii'l.) de 
sua ac e em 11uerra. E um dos passo decisivos nesse sentido seri~ o 
mant:~t~ição d as fontes do material estratégico . 
d a d ·d t u· · d · América do S ul, de'\11 o aos seus vas os recursos, a as mn a m-

A resenta 0 grande ma~ancial das fôrças da democracia , n àQ 
t actos , re~ados Unidos, mas do Mundo Livre em. ger al. tsse fato, ex­
só _dos Ess demais, bastar ia pa~a mostrar o va\or ~st.ratégico destaca­
c~ul~do 0 ue possui êsi:.~ contm_ente. t de_s~ecessat·lo dec:l~rln' que 
d 1ssJm_o. \ ão valiosos nao poderao se r adqumdos por quanhas quasl' 
matenats áveis e graças a ingentes esforços que ultrapassam o.-. h'.l· 
i ncomensur 

5 
uando uma nação d efende sua p~ópria vi~a . e nn( a ··~ 

mano
1
s, ma fuqnção do dól ar, as fontes de matertal estrateg•co da A!ne· 

calcu a em 
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rica n1eridional inclinam decisivamente o fiel da bal ança para o lado da 
vitória . 

Apreciemos mais outros aspectos de caráter estratégico que se r ela­
cionam com a América Latina. As Antilhas, que serão tratadas poste­
riormente por nós e com mais detalhes, formam a l inha principal sôbre 
a qual se concebeu a defesa naval dos Estados Unidos, fundada numa 
esquadra para dois Oceanos. Tal idéia de defesa parte do canal do 
Panamá. Nas ilhas e no continente sul-americano encontram-se os portos 
e os locais onde se poderão instalar bases aéreas e navais, para dar-se 
maior segurança à travessia para o Velho Mundo c para encurtar as rotas 
p ara a Africa . A massa continental do Sul, em uma palavra, é uma faixa 
de defesas meridionais que zela contra um ataque ao conhecido Arsenal 
da Democr acia. Precisamos não esquecer o critério que supõe que qual­
quer inimigo dos Estados Unidos possa melhor levantar o vôo de seus 
aviões de bombardeio da América do Sul do que fazer partir a mesma 
fôrça da maior parte das bases que possuir na Europa. Quanto a êsse 
caso extremo, o Mundo L ivre que tanto depende do poder industrial 
dos Estados Unidos para suprir-se de armas, também fica b::tstante subor­
dinado à América do Sul, que poderá defend er materialmente contra um 
a taque a éste Arsenal da Dem'ocracia. 

Não se deve desprezar a importância militar das fôrças armadas 
relativamente p equenas da América Meridional. E m caso de guerra, s~ 
não existirem tais fôrças, muitas das fontes essenciais de caráter estra­
tégico cairão em poder do inimigo. As grandes potências, empenhadas 
em luta titânica nas demais frentes, serão obrigadas a contar ou de­
pender, para a defesa e salvaguarda de um flanco vital do Mundo Livre, 
do aparelhamento milita r da América do Sul. Se não existir um tal 
apar elhamento, sua falta virá talvez acarretar graves conseqüências deci­
sivas num conflito. 

A América do Sul talvez possa fazer muito mais com sua amizade 
do que trazendo mater iais estratégicos. P oderá guardar as linhas de co­
municações e pontos de embarque ; conceder, como fêz j á no passado 
l ocal para bases importantes de aviação, e navais ; poderá fin almente d~ 
acôrdo com o . que já fizeram o Brasil, México e a Colômbia, contribuir 
para a lu ta direta com fôrças adestradas na moderna Arte Mili tar. No 
mome~to atual, quando os exércitos e os esforços de guerra contam-se 
por Cifras elevadíssimas, a mais insignificante população da América 
Latina é de um valor inestimável. 

No rápido desenvolvimento do potencial da indústria da América 
do Sul, que é bastante alentador , talvez encontremos o apoio importante 
de índole militar d esta parte do mundo a favor do Mundo Livre. Cita­
remos novamente o Sr. Milton Eisenhower nas suas seguintes pal avras : 
"Acreditamos que, num futuro relativamente próximo, algumas nações 
da América Latina cheguem a ser aliados poderosos graças aos progressos 
que têm alcançado, e dessa forma robustecer-se-á de forma significativa 
a capacidade do Mundo Livre para manter a segurança coletiva. 

Se compararmos êsses fatôres com a fraq ueza geopolítica da região 
todos os valores citados perderão a significação. Já assinalamos que s~ 
poderá causar um dano grandíssimo ao núcleo mais recôndito e mais 
forte da resistência que a Democracia opõe ao comunismo, se os comu­
nistas conseguirem pisar firmemente na América Latina. Caso se fun­
dasse um estado comunista neste rincão, sua presença seria grandemente 
per~u~b_adora a tôdas as nações do Hemisfério Ocidental. P or isso, a 
aqutsiçao de um tal ponto de apoio figura entre os propósitos magish·ais 
dos planos comunistas. ' 

Existem. circunstâncias que parecem favorecer a criação de uma po­
tência marxista, embora não vinguem realmente suas doutrinas políticas. 
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E m q ualquer local onde o progresso político tem nível baixo, ina:ie­
quados os métodos educativos, e atrasado o modo de viver com dificul 
dade para defender o sustento do povo, desesperado, poderá deixar-se 
arrastar e s ubmeter-se ao domínio desta ideologia enganadora imaginando 
q ue pode rá melhorar de situação. É possível que, sob a rigidez da dita­
dura comunista, consigam-se progressos de industrialização, de diversi­
ficação e de t ransporte, mas será isso à custa da liberdade e do progre~so 
do povo. A cobertura das deficiências nas zonas mais débeis não pode 
de modo a lgum ser dada ao inimigo, ou aos praticantes de uma filosofia 
p olít ica onde não existem os princípios de liberdade que os primeiros 
patriotas da América do Sul estabeleceram para padrão de vida para 
seus descendentes. 

..... 
Trabalham diligentemente em tôda a América do Sul os ativos fer­

mentos s ociais. Seus homens mais proeminentes reconhecem que a po­
breza, a falta de cultura e outros males sociais assinalam e demarcam 
as r egiões onde existem tais imperfeições, e as que se apresentam noutros 
ramos da atividade humana. N ão ignoram também a celeridade ou 
r e tardamento. com que se faz. o progresso. 1\fas há elem,e~tos do povo 
que se impac1entam, que anseiam por progressos e beneficios sem ma1 ~ 
d emora ou t ardança, sem compreenderem que há progressos e benefício; 
que exigem tempo para serem executados. Enquanto isso acont ece 
porém, e em conjugado com tais pretensões imperiosas, que o naciona~ 
lismo não cessa de crescer - o nacionalismo que é merecedor de 
aplausos, porque é o !egítimo orgulho pelo que tem sido conseguido, e 
que serve de verdaderro alento para que se melhorem, imediatamente 
e com ação intensiva, as condições gerais de vida. 

Ao seu lado, en tretanto, há tropeços. O nacionalismo desenfreado 
p ode transformar-se em !!ltranacionalismo, em nacionalismo cego ou pa­
tológico, obcecado, que poe de lado os grandes benefícios do futuro pelas 
vantagens momentâneas ?U de valor diminuto, que são obtidas imediata­
mente. sem que se considerem os lucros no futuro, embora alcançados 
a prazo longo. O ul~ranacionalismo está sendo explorado pelos agita­
dores comumstas em toda parte do mundo para a destruição do progresso 
1·eal. Há muitas p essoas que se deixam seduzir por seus argum<>ntos 
sutis, e chefes polític<?s quf!!, ~mbora não ~tejam de modo algu~ de 
a côrdo . com os. propósitos fma1s ~o comunisl!lo, admitem que ê le lh 
ôê ap01_o e acelt~m sua coope~açao t~mpor~na em busca de vanta es 
eleitora is. O pengo e a des_trUiçao reside,!ll JU~tamen~e nes~a colabor~~~~ 
porque, uma ve~ dado, .o no da amarraçao, nao sera posstvel desfazti-Io 
por nenhum mew pacifico. 

F altará a alegria de viver!.. se fôr fechado o ambiente da liberdadfO' 
Vós, gue vive is e m Çuba,. n·açao para onde converge o olhar do m undo 
inteiro por considera-la figurando entre as que se . enco~tram na van­
guarda, como possuidora de um pensamento pro~essista, liberal e demo­
cr ático, vós sabeis por que preço se paga a liberdade, m~s conheceis 
também que não há custo excessivo, quando se trata da hberdade de 
uma nação. Que o vosso exemplo sirva de alento aos vossos vizinhos ! 

A luva do desafio foi arremessa~a aos pés da América do Sul .. 
É preciso qu e todos se mantenham livres ~ <:_onhecedores das riqueza~ 
q ue estão g uardadas n~s entranhas dêste nncao do mundo. A,s nações 
que aceitarem 0 desafio combatendo pelo bem:estar. d~ todos, com 
olhar f ito na liberdade e contra o prej uízo e a Ignorancia, serão as () 
irão ocupar pôsto proeminente no ml'ndo •. resisti~do ao ímpeto de~le 
lidor d as fôrças do m al. Todo o .Mun~o Ltvre ~sUmula essa ação sal v o­
dora do Continente do Futuro no mteresse col"hvo. a-

(Conclt~,São no próxtm.o ntím ero) 
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·•o Brasil, pela sua estruwra e t nológica. se t ivesse aceüo 0 delirio 

europeu de nacionalidades e de raças, seria o pais mais d<>sunido. mc71° : 
1Jacífico e taais intranqiiilo do mundo. Nêle ainda são nilidamentc r·'­

conhecíveis, já nas ruas. as diversas raças e sub-raças, de que é cons· 

tit.uida a sua população. Aqui vivem os descendentes dos port 11 yuêSCIÕ 

q ue conquistaram e colonizaram o Brasil. aqu,i vive a descendência aborí· 

vine dos que habitam o interior do país desde épocas imcmoráveis. aQ11 ; 

vivem milhões provindos dos negros qtte 110s tempos da escravatura 

foram tmzidos da Africa, e milhões de estm n geiros. portuguêses. itali.a· 
nos, alemães e até japonéses. Semmdo o modo de pensar europeu. scriél 
de esperar que cada um désses gntpos assumisse atitude hostil cont rt1 

os outros. os que haviam chegado primciTo contra os que chegaratrl 
7na.is tarde, os brancos contra os negros, os brasileiros contra os eur(l· 
peus, os de côr branca. parda ou ve1·melha, cont1·a os da raça amarela. c 
que as maiorias e as minorias em luta constante pelos sens direitos e 

prerrogativas se hostilizassem . Com a maior admiração verifica-se ql''' 

tôdas essa.<; raça.s. que já pela côr· evidentemente se distinguem um.as 
das outras, vivem em perfeito acõrdo entre si e. apesm· de sua origem 

d iferente, porfiam apenas no empenho de anular as diversidades de ou· 
trora, a fim de o mais depressa e o mais completamente se tonUJ.rem 
brasi.lr>iros. co11stituindo nação nova e homO'Jt~nc>a''. 

"ll n ,\!'; I L I'.<\ I :5 I H I l•'l "I' l i rt f •'' J • 

... ... . ... .... .. .. I 

INST ANT ANÉ BRÉSILIEN 

''Le Rr,;,,il est incontestablement l e "granrf'' pnys ele l'.llmétiq 111 • 

du sud, par sa superfície (17 fois ceLle de la France). sa 1Jopnlatio 1~ 

(60 miUions d'habitants), ses ressources, connues et p1·obables. 11 le sera 

encm·e plus quand, dans une vingtaine d'années. sa population atteind?'ll-

100 miLions d'habitants. H est donc appe lé ci jou e1· 11 n rôle ele phts en 

plus impo7'tant dans la pol1tiqtte 1/Wrl d?.ale". 

( Tra n s crito d a R ev ue M ili tn i re Gén éralc dl' Nov/58!. 
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PROBLEMAS ESTRATtGICOS DA A FRICA E EM PAR'fiCULAR 

DA AFRICA DO N ORTE 

Tenen te- C o r o nel CARLOS O E M EJ R.A M ATTOS 

(Co1tcLusão do número anterior) 

2. A AFRICA DO NORTE 

.a? . A Africa do Norte,_ ? u o ~!él:ghareb. Berbérico, formado pelos 
~erntorJc;>S d~ Marrocos, Argella.' Tums1a E7 _ Líbia e o pequeno território 
mternacwnahzado de Tanger, e, das reg10es do chamado Continente 
Negro, a mais vinculada, histórica e culturalmente à Europa e par ti­
cularmente à Península Ibérica. 

A Tunísia, é herdeira do Império Mercantil Cartaginês, a inimiga 
fidagal de Roma que enviou várias expedições invasoras à Europa medi­
terrânea comandadas por Amilcar, Asdrúbal e Aníbal é a Cartago das 
Guerras Púnicas. ' 

O Marrocos, que alguém j á chamou de "país do Ocidente hab;tado 
por orientais" t ão vinculado geogràficamente, se encontra com a Europa, 
da qual está se~arado P';l? estreito Gibraltat", de apenas 16 km de lar­
gura, é um antigo Impeno governado por sultões Que por 700 anos 
estenderam seu poder político pela Península Ibérica. ' 

A Argélia e Líbia, áreas intermediárias, sem a mesma trad:ção de 
govêrno próprio das duas anteriores, ocupadas ora por uns ora por 
outros, territórios geopoliticamente de resultantes centrífugas, buscando 
apoio e destinação h istórica na integração aos seus vizinhos (a Líbia, 
ora ao Egito ora à Tunísia; a Argélia, ora à T unísia ora a Marrocos). 

Tânger, que o conflito de ambições das grandes potências impôs, 
como solução pa~ficadora, a i!l.ternacionalização. 

Não vimos aqui, pois o tempo nos persegue, rever batalhas épicas 
de lusil.anos contra os povos ái'abe-berbéricos que ocupavam o território 
do Marrocos - Alcazar Ceuta e Quib.ir - no afã de "abrir a porta,. 
que lhes h averia de fra~quear a exploração de todo o continente negro. 

A Africa do Norte no seu conjunto, constitui uma unidade reli­
giosa, cultu ral , geográfica. Suas populações professam a fé islâmica, 
são cultu ralmente árabes, a raca predominante é uma mescla bérbere­
árabe sendo o bét·bere considerado autóctone por prestigiosos etnó­
logos: F inalmente, do ponto de vis t a geogrãfico a Cordilheira do Atlas 
as!'egura a integração físic~ do corpo territorial (do Marrocos, Tuntsin 
e Argélia) sendo es?a açao coordenadora completada pel a influência 
unificadora da costa mediterrân ea comum. 

Vejamos um pouco da história da ocupação da Africa do Norte por 
f r anceses e espanhóis. 
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A Argélia foi conquistada pelos franceses aos turcos em 1830. O 
próprio nome Argélia foram os franceses que deram - antes era conhe­
cida como Magherb Central, administrada pelo Sultão de Marrocos. 
Depois de passar por fases de administração colonial, foi transformada 
em Departamento da França em 1948 . Todos os argelinos foram equi- ... 
parados a cidadãos franceses . Os franceses realizaram aí grandes es­
forços de imigração e econômico. Numa população de 9. 000.000 de 
~tlmas, 1. 000 . 000 é de colonos franceses e seus descendentes brancos. 
Esboça-se aí, um movimento dos argelinos de sangue francês, vinculado . 
à origem africana que, em alguns aspectos, se assemelha ao fenômeno 
des "boers" . A Argélia ostenta belas cidades e portos bem equipados: 
Argel, a Ca!lital (600.000 habitantes), Oran (300·.000 habitantes), Bone 
(110.000 habitantes), Philipeville (100.000 habitantes). O território 
argelino se prolonga até o Saara onde, r ecentemente, foram encontradas 
importantes jazidas petrolíferas . 

O Marrocos estêve dividido em dois protetorados, francês e espa­
nhol, desde 1906 (Conferência de Aigecira). Houve lutas que duraram 
vários anos contra os franceses e espanhóis - (Abd-el-Krim) . Em 1912 
o Sultão Abd-el-Hafiz firmou com a França um tratado concordando 
com o regime de protetorado. Neste após-guerra ganhou crescente im­
portância, no território marroq~ino, o movimento nacionalista liderado 
pelo partido ~stiqlal, cuja tenactd~d~ .na luta re~ultou na liberdade do 
jugo estrangetro de todos os terrttorws dos antigos protetorados fran­
ceses e espanhóis, hoje transformaaos em Reino, de 9 .000.000 de habi­
tantes, governado por Mohammed V. 

A obra civilizadora francesa no Marrocos é digna de admiração de 
to.dos que por ali passam . 

'A · Tunísia, herdeira de. Cartago! foi tra~sformada em protetorado 
francês em 1883-. 1!:ste pats teve tmportãncta destacada como teatro 
de_A)perações- militares contra . os E_xércitos ~e Von Rommel em retirada · 
da Líbia, e como base _para a mvasao da Itáha . No após-guerra os idea· 
nacionalistas alimentados pelo- partido de Neo Destur, criara~ 0 climls 
pará a indep~n~ência que .foi concedida em 19.5~, passand~ a Reino ! 
agora a Republlca. O mats destacado e pl'esttgwso líder nacionalista 
da Africa do Norte é, inegàvelmeflte, o atual Presidente da República 
da Tunísia, Sr. Habib Burguiba, espírito ocidentalista e, o que é mais 
importante, desejoso de encontrar um "modus vivendi" com a Fran a 
É dêle o pi.ino de uma federação . f~anco-nor~e-africaua, formada pelo~ 
Estados Sobe_ranos da França, .Argeha, ~unf.sia e _Ma~rocos. Esta fór­
mula, simpática aos norte-amencanos e mgleses, so nao ganhou corpo 
devido à oposição dos franceses em reconhecer a soberania da Argélia. 

b) As dificu~s francesas·· rnx 4rgélia - Uma guerra revol~­
Cionária há três ·anos rrr.ompeu !la. Argéh~, acompanhada de movimentos 
armados e surtos terronstas eXl~mdo a mdependência do pais. 

Dirige ê.sses mo_vimentos ~ agremiação Fre_!lte de Lib.ertação Na- • 
cional Ar~elma, ap~rada e esttmulad.a pelo govern? de Catro (que já 
havia apotado, anterwrmente, os. m?v.1mentos .de Isb9-lal e ~eo Destur) . 

.Sempre encontraram os revolucwnarJOs argelinos, aJuda e mcentivo de 
setci vizinhos e irmãós do Marrocos e Tunísia . ' 

I '' 
1 _O , caso argelin_? -transfor~ou-se numa questão emo~iolial r para a 

Naçao ·françesa . / Nao conseguiram 'OS governos fracos do regime parla­
mentar fali(lo, encontrar uma solução para êsse conflito que há três 
anos absorve enotmes verbas, exaurind<_> o Tesouro e obrigando 0 Go­
vêrno ge Paris a transfer~ para a Argélia a maioria do ~Exército Francês 
( çêrca de 500 .000 h9mens). , 
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O cuma de luta, ali, é o característico da guerra insurrecional, que 
um genera l francês defin iu como - "gue!"ra abstrat:a contra um inirrugo 
invisível" ; êsse meio milhão d e soldados franceses nunca conseguiuf 
travar u ma batalha, o in1rrugo, eminentemente "1iu1do e iugaz", Jamais 
ofereceu um objetivo compensador; está em tôda a parte e não está em 
p arte alguma; é incansável, prefere a calada da noite, mata incessante­
mente, difunde terror na população civil; vigilante, não perde uma opor­
tunidade_, " um cochilo" dos franceses, para acutilar de surpresa e sumir 
n a p enumbra; incendeia, destrói vontes, m ina estradas, interrompe fer­
rovias, rompe oleodutos, tudo sem aparecer. Mantém, h á três anos, todo 
o aparato bélico do Exército Francês em segurança e defensiva sem 
nunca lhe da r chance cara tomar a iniciativa. Já experimentaram as 
aut orida des m ilitares frãncesas: pois a Argé lia está tarnsformada numa 
praça de guerra, todos os p rocessos d e repressão. Chegaram à conclusão 
que se trata de um caso de guerra psicoLógica, mais do que de luta 
armada. No quadro de guerra r>sicológica jã provaram tudo, desde a 
represália vioLent a contra popu lações mdeíesas acusadas de proteger 
ou ocultar revolucion ários, até os a bomináveis processos d e tortura fí­
sica dos acusados, lembrando os tempos inesquecíveis de Torquemada . 

Depois de tudo isto, a guerra r evolucionária continua, os r ebeHies 
conservam a iniciativa, as m edidas de represália se revelam falhas e 
ineficazes, a opinião da Me!rópole se desespe:ra, o clero francês protesta 

_conlra os p rOCE';SSOS ãe tortura, o parlamento entra em crise, os aJia<;los 
da França pressionam, na ONU se levan tam clamores, e os gabinetes 
n ão res...stem à convergência de pressões e caem (já caíram seis. gab•· 
n eLes, por inflúência da crise argelina). 

O caso da A rgélia não !"lermitiu que a França, até h oje, normali­
zasse suas relações com a Tunísia e Marrocos . O caso da Argélia exige 
da diplomacia francesa, esforços inauditos, e de seus ali ados posições 
moraJmente comprometedoras, an ualmente, para evitar que seja l evado à 
barra do Tribunal da ONU . 

Há poucos dias, fo i criado no Ca.íro, sob o patrocínio de Nasser 
o govêrno da Argélia Livre, assumindo a sua chefia o líder r evoluciO: 
_nãrio Ferhat Abbas. Ultimamente, os r evoltosos argelinos, levaram a 

' sua luta terrorista p ara o coração do continente fra ncês. 
A técnica de pro!"laganda e o p rocesso de sublevação aplicados na 

Argélia é do r eceitu ár io revolucion ário comunista. O seu t eórico é Mao 
Tsé Tung, o especialista de revoluções em países subdesenvolvidos . 

São de Mao. Tse Tung, o estr ategista e o tático da Guerra Revol~­
cionária, as quatro frases-chave dêsse t ipo de guerra, em que peq uenos 
grupos armados irregulares, apoiados p e la simpatia, ou mesmo pela 
apatia da população civll, se levanca e m lut a contra exércitos r egui.ares 
e poderosos: r-

se o inirrugo avança; nós retiramos; 
se o inimigo se entrincheira, n ós o inquietamos; 
se o inimigo está esgotado, nós o atacamos; 
se o inim igo se r etir a, n ós o perseguimos. 

O m esmo Mao Tse Tung, no livro "La St ratégie de la Guerre Revo­
.lqt.ionnaire en Chine", assim explica o seu cónceito de dez contra ttm: 

" nossa estratégia é "um contra dez", enquanto nossa tática ê 
"dez con tra um" . 

N és derrotamos muitos h omens com poucos efetivos · é 
· o que dizemos aos detentores do poder inimigo ( obrlga~do 

a m obilização de um exército para combater p equenos 
grupos de guerrilheiros). 



\, , 

Mar . /1959 U - ESTUDOS E ENSAIOS 129 

Entretanto, nós batemos poucos homens com muitos; é 
o que dizemos às tropas inimigas no campo de batalha (ata­
cando sempre de surprêsa com superioridade de fôrças) ." 

Vejamos agora a _sua estratégia dos ."dois braços": 

"- Em nossa guerra, o povo armado e a "pequena guerra" de 
gu·errilha, de um lado, e o Exército Vermelho como fôrça 
principal, de outro, constituem os dois braços de um mesmo 
homem . · 

Um Exército Vermelho, fôrça principal sem apoio da 
população e da guerrilha, seria um guerreU:o "maneta"." 

A êste tipo insidioso de guerra revolucionária, ou guerra insurre­
c~onal, ou ainda, guerra de superfície, o Exército Francês procura res­
ponder com a guerra psicológica e a contraguerrilha . Até agora não 
conseguiu . Conseguiu-o, em parte, o general De Gaulle, com o seu pres­
tígio p essoal . Deveras a 9resença de De Gaulle à frente do govêrno 
francês, transfigurou o quadro da derrocada colonial em iminência. O 
r esultado do " referendum" de 27 de setembro último veio provar isso 
de sobejo . No caso especial da Argélia, apesar · do trabalho intenso dos 
comunistas da Frente de Libertação Nacional Argelina e da máquina 
de propaganda do Cairo, pedindo ao povo argelino que se abstivesse de 
votar, a grande maioria do eleitorado compareceu às urnas e respondeu 
"sim" à consulta feita sôbre a aceitação da Nova Constituição Francesa. 
A concorrência de 3 .500.000 eleitores e os 3.100.000 "sim", valeu como 
um atestado eloqüente de que o povo argelino, na sua maioria, resolv~u 
dar um voto de confiança a De Gaulle . 

Depois disto, no discurso de Constantine, o General ofereceu aos 
argelinos um plano d~ integração com a França, baseado na intensifi­
cação do desenvolvimento econômico, na melhoria do nível _social da 
população, no completo nivelamento de direitos políticas entre argelinos 
e franceses . 

No momento, sob o impacto da vitória de De Gaulle,· houve uma 
trégua na Argélia. Por quanto tempo? 

O francês, de um modo gera~ não_ concorda com a independência 
da Argélia . :f!:ste tornou-se Uf!l caso p_ass10nal. Para_ o francês só há duas 
soluções para o problema: mtegraçao ou federaçao . O Exército e os 
colonos franceses radicados na Argélia preferem a integração . A so­
lução oferecida por De ~aulle é a in~egr:'lção. Os rebe!des da Fr_ente 
de Libertação N acionai d1zet? que ~~e1tanam . a ~eder~çao, . mas, ha na 
França presunção de que .se] a ~~ JOgo .. ~e ma fe,, polS extgem ~ com­
pleta soberania para depots deci<hrem hvremente pela federaçao. 

Por que a Argélia apaixóna o francês que a bem pouco tempo 
aceitou, sem maiores reações, o desmembramento de Marrocos e Tu­
nísia? 

Várias razões corroboram para isto. 
a ) A Argélia está anexada ~ . França_ há 158 anos e nun~a no pa~­

sado constituiu uma unidade. po~tbca autonof!1a, com personalldade pro­
pria ; a Argélia, para o frances, e obra excluslVa da França, que lhe deu 
o nome. 

b) Sua posição, face ~ ~a.ce a~ litoral sul da França, dando conti­
nuidade geográfica aos · terntor10s sobre soberania francesa desde o Con­
tinente até os confio~ da Africa Equatorial e Ocidental, empresta-lhe 
uma importância geopolítica "sui-generis" . 

c) suas riquezas minerais - ferro, fosfato, carvão, zinco, anti­
mônio chumbo - e seu petróleo do Saara, em início de exploração, 

' 
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cujas reservas estão calculadas em 500 milhões de toneladas, t ransfor­
m aram a Argélia em complemento indispensável à posição da França 
entre grandes potências mund iais. 

3. IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DA AFRICA 

Consideraremos a importãncia estratégica do continen te africano sob 
dois prismas apenas - o da estratégia americana e o da estratégia na­
cional . No campo da estratégia continental a Africa vale, principal­
mente, por s ua posição de base in te rmediária p ara ações militares entre 
a América e a E urásia e !)Or suas riquezas energéticas c m inerais . 

A conquista do No\·o Continente por uma potência européia ou 
asiát ica impõe, como preliminar, a ocu!)ação de bases na ver tente atlân­
t ica da Africa. O exame desta "via de acesso" nos s ugere que sua utili­
zação cont r a o principal centro de poder político e militar das Américas, 
os E stados Un idos, obriga o invasor a uma !1arada num objetivo inter­
mediário que deverá abarcar. obrigato riame nte, a r egião Nor deste do 
Brasil e poderá se estender pelo nosso Norte. às Guianas c à Venezuela. 

Em contraposição, a atitude defensiva da América contra ações de 
conquista territorial !)artidas de potências européias ou asiá ticas, exige 
a m anutenção de uma 90sição de segurança na vertente atlântica do 
contine nte negt·o. Dentro dêsse mesmo conceito, se a defesa afastada 
da Amé rica do Norte está na ver tente atlântica da África. sua defesa 
aproximada, j á precár ia, obstaculizaudo-lhe a utilização do Canal do 
Panamá, peça impor tantíssima na manobra defe nsiva ianq ue, está na 
r egião compreend ida pelo N.onleste e Norte bras ileiro, Guianas e Ve­
nezuela . 

No tocante ao potencial energético e mineral do con tinente afTicano, 
em fas e de in ício de descnvolvi me~to, mas j á ponderável, sua posse 
fortalecerá o poder militar da naçao ou gl-u!)o de nações que puder 
utilizá-los. · 

Do ponto d e v is~a da estratégia nacional, em decorrência do que 
dissemos acima, considerando q ue o Atlântico te m o seu "estreito" na 
chamada ponte estratégica Na.tal-Dakar, interessa de modo muito parti­
cular ao Brasil, ter a segurança de que a vertente atlântica da Africa 
esteja sempr e em poder de mãos amigas. Convém lembrar aqui, que 
os m ísseis de a lcance médio (3. 5:)0 u 5 . 000 km ) de bases instaladas 
no saliente do Se negal pcder ão, fà e:ilmentc , atingir amplamente o sa­
liente nordestino. 

A inda do pon~o de vista da estr atégia !)olítica nacional, é preciso 
têrmos presente que o cont inente negro se vem insinuando, de ano para 
ano, como um comoetidor do comércio exportador brasileiro, quiçá latino­
americano. O des-envolvim()nto da indústria extr ativa e os progressos 
da agricultura ali estão colocando êsse continente em posição de nosso 
1·ival no comérci~ mundial, para o qual en~ra com produtos idênticos 
aos _!lossos c os pode oferecer a pr eços ma1s compensadores, pois, ali, 
a m ao-de-obra é muito m ais barata . 

Basta um r elance de olhos pelos produtos de exportação da Africa; 
café (8 .000. 000 de sacas no ano _passado), cacau, algodão, tabaco, fumo, 
borr acha, milho, trigo e bananas; no setor dos minérios: ferro, man­
J?anês, b~uxita, etc., para se bem avaliar os crescentes· prejuízos que 
est_e . fenomeno do " despertar africano" , poderá representar, em futuro 
prox1m o, às economias brasileiras e latino-americanas. 

Nossa diplomacia deverá t er uma missão importante nessa segu­
rança preventiva, acompanhando, principalmente, os moyimentos poli-
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ticos e o desenvolvimento econôm ico que ali se manifestam, tendo sua 
?bser vação voltada, também, para os futuros vizinhos que aí se virão 
m stalar. 

Nossa histórica vinculação com Portugal não deve ser esquecida 
nesta hora de reajustamento de estratégia política e diplomacia bus­
cando, objetivamente, nos colocarmos em consonância com a realidade 
dinâmica da geopolítica moderna . Portugal mantém gloriosamente do 
outro lado do Atlânt ico, "vis a vis" conosco, territórios de cultura e 
língua s emelhante às nossas. Isto é de um valor extr aordinário, para 
nós que m arch amos para um destino de grandeza política e aue, para 
não sermos surpreendidos num f uturo não muito remoto. precisamos 
aprender, desde j á, a pensar na escala diplomática , do "to think big". 

Quanto ~ comp~tição ecol!ômica, acreditamos que a- criação do Mer­
cado Comum Amencano, sera a verga mestra da solução destinada a 
conservar os mercados dos nossos rn·od utos básicos de exportação. 

Devemos, urgentemente, readaptar "as lentes de nossa visão geo­
gráfica", convencidos de que a ciência e a técnica j á deram ao homem 
moderno meios de transporte rápidos e de longo alcance, capazes de 
supernr as antes consider adas grandes distâncias, em tempo surpreen­
dentemente curto; é preciso nos apercebermos dêste fenômeno geográ­
fico do "apequenamento" do mundo em conseqüência do que, o Atlân­
tico Sul, hoje, é um "grande lago" . 

' 
A CO MUNIDADE AMERICANA 

"A MANUTEN ÇÃO DO BLOCO de geogr af ia, recursos naturais, po­
t encial humano e capacidade cultural das 21 repúblicas americanas é 
u ma necessidade política pa r a todos os participantes. 

É uma necessidade para os Estados Unidos em tempo de paz e 
muito mais ainda em tempo de guerra , . não sendo ~menos essencial à 
manutenção da i,ndependência dgs outros componentes. 

Tomada simp lesmente como s oma de potencial e r ecursos humanos, 
a combinação é pelo m enos respeitável quando comparada com as mais 
vop t,losas nações do mundo. A população conjunta dos 20 Estados la­
tino-americanos é provàvelmer.te um pot.:co m aior do que a dos Estados 
Unidos - um a estimativa razoável seria 171.000.000 contra 170.000.000. 
E m várias nações latino-americanas a população aum enta mais depressa 
do que a dos Estados U nidos. O tot al seria 341.000.000, contra uns 
375.000.000 da índia e talvez 480.000.000 da China. Naturalmente,. a 
densidade de população Ó infinitamente menor. Se ao total .forem 
acrescentados os 16.000.000 do Canadá, inevitàvelmente ligado gE:ográ­
f ica e his tàricamente ao bloco americano, a compar ação torna-se ~clara : 
o mundo americano, se permanecer unido, não precisa temer a. .-siJnples 
massa popula cional dos maiores países asiáticos. .. ' 

Em têrmos de recursos naturais, a independência é naturalmente 
mais marcante ainda. As repúblicas latino-americanas, sem os ~stados 
Unidos, ,contribuíram com qu ase l0,7 % do total das exportaÇÕ<;!S . mun­
diais em 1951 e absor veram 9,3 % das importações. O comércio entre os 
E stados Unidos e a América Latina é mais ou menos compar ável ao dos 
E stados Unidos com a Europa ; só recentemente, com o melhoramento 
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da economia europé ia, foi que as relações com a Europa 
um pouco. A Amé rica Latina é um dos melhores clientes 
Unidos, se não o m elhor, e um dos melhores fornecedores. 
1·ecíproca. 

Mas êsse comércio n ão vigora nu ma base opciona l. 
Unidos pode m produzir mais do que necessitam no setor alimentar e em 
muitos ramos ind ustri ais; mas para isso precisam r eceber certas 
térias do estrangeiro. J á estamos senti ndo a falta de miné r ios de ferro 
de alto teor, que norma lme nte impor tamos do vale do Orinoco, na Ve. 
oezuela. Nunca- tivemos m anganês d e alto teor e m q ua nt ida de sufi· 
ciente, necessano à produção sid erúrgica ; esperamos recebê-lo do 
Brasil. Está h avendo n o mome nto quase que uma escassez mundial de 
cobre ; as necessidades suple mentares dos Es tados Unidos são atendidas 
principalmente pelo Chile, mas a produção p eruana está cresce ndo. Po­
d emos t ambém utilizar mais chumbo, do qual existem depósitos na te. 
gião monta nhosa argentina. Um dos ma ior es depósitos de minério de 
f erro de alto gr a u existentes no mundo está no vale do Rio Doce, no 
Brasil, mas no momento apenas uma quantida de modesta é extraída, 
cuja maior pa r te vai par a ·a Europa. Outro depósito está na Venezuela, 
e a bastece as usi nas sid erúrgicas american as do lito ral leste. Os re. 
cursos petrolífe ros dos Estados U nidos, não obs tante a descober ta de 
novos campos, estão sendo suplem entados por importações, das quais 
grande prooorção vem da Venezu ela. O único grand e depósi to de es­
tanho do Novo l\Iun do está na Bolívia - e assim por diante. 

Ordinàriamente, em tempo de p az os Estados Unidos se abastecem 
substancia lmente com os r e cursos lat ino-america nos, no setor dos mine· 
r a is e de produtos tropica is, como o café. E m caso de perturbação das 
condições m undiais, as necessidades am ericanas seriam grandem 
inten s ificadas. O Oriente P róximo, por exem plo, é uma região perigosa 
e perturbada ; se ela fôsse fech a da por um a guerra, ou se a União 
viética . a dominasse, ou se (como agora ) ela íôsse fechada por tu 
internacional, os abastecimentos lat ino-americanos de petróleo passariam a 
ser d e necessidade a bsoluta não ap enas para os Es tad os Unidos como 
também para seus amigos e associados na Europ a Ocidental. Se a 
Africa fôsse isolada da E uropa, o cobre da Amé rica Latina p assaria a 
ser essencial ao m undo ocidental. Se a Malaia fôsse r et irada do coroér· 
cio mundial, o estanho da Bolívia e a borrach a do Brasil p assariam 
ter importâ ncia prim a cial. Não há nada «de fa vor" n o comércio intera· 
m ericano. É um a ne cessidad e par a todos os interessados e será de ne· 
cessidade vital em te mpo de guer ra. 

A defesa d a região _ ou m a is precisame nte a su a fusão em unia 
comu nidade operante ca p az de defender-se - . não é portanto um pro· 
j eto f ilantrópico, mas assunto de inter êsse dire to para qualqu er estudioso 
d as relações intern acion ais americanas. Porque os Estados Unidos te­
r iam .a m aior d if iculdade em se defende r se o r esto da r egião não par· 
t icipasse do esfôrço. Igualmente a América Latina _provàvelmente seria 
esfa celada se os Estados U nidos não fôssem seus associados ." 

Adolf A . Berle, J r . ("O Mundo Entre Ocid,ente e Oriente" ) . 
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O BRASIL E A DEFESA DO OCIDENTE 

Cel t :QJ,UE JtY n o G OL"TO E SlJ, YA 

(Continuação do nú.rne ro anterior) 

3 . O Ociden te ameaçado 

Após o duelo secular travado contra o Islam que, na explosão de um 
expansionismo aguerr ido e fan ático, cercara, como uma avalancha, o 
mundo todo do Ocidente, então confinado simplesmente à Europa, pelas 
duas alas extrem as do grande lago mediterrâneo, contida primeiro a 
mourisma nos P irineus pelo milagre de Poitiers e repelidos afinal, de­
cisivamen te, os turcos às portas de Viena graças ao heroísmo dos ca­
valeiros poloneses de João Sobiesky, o Ocidente que provara sucessivas 
derrotas nas investidas frontais das Cruzadas e já descobrira a ma­
gistral manobra envolvente pelo périplo da Africa, rumo à fndia e ao 
Oriente distante, pôde passar à ofensiva em todos os quadrantes do 
mundo. 

O século XX ve-lo-ia, transbordante de energia e ' de confiança, a 
ocidentalizar o universo inteiro. Pelo domínio muitas vêzes desumano e 
crue! ou pela cr iação de novas civilizações em remotas paragens de­
sertas, mas, sobretudo, pelo poder de fascinação ole sua cultura tão bem 
sucedida, o Ocidente irradiaria muito para além de sua ár ea original, 
na confortável esperança de um destino plenamente r ealizado. 

As culturas exótic~s, mesmo as <;Ie long~ tradição de vigorosa ori­
ginalidade e de um r;1co passado mtlenar, rmpotentes, porém, ante a 
arremetida invencível do Ocidente, apoiada que vinha esta no poderio 
esmagador de uma tecnologia surpreendente, ambivalentes entre a des­
confiança natural por valores estranhos, incompreendidos e incompreen­
síveis e a admiração mimetizadora por uma tão notável capaciaade de 
ação 'impedidas de reagir pelo isolamento, como o Japão viria a apren­
der 'com a esquadra de Perry, não lhes r estaria outro caminho: assi­
milar, o mais ràpidamente possível, dessa civilização estranha, tudo o 
que lhes permitisse reagir, no prazo mais curto, .co~tra a lenta asfixia, 
a dominação brutal, o deperecimento certo .- prmcJp~lmente, essa t éc­
nica portentosa e sem rival capaz de realizar prodtglOs, mas também 
vários complexos ideológicos que as fortalecessem na luta contra aquêle 
mesmo Ocidente que entusiàsticamente os pre.gava. Seria us~r das P?-"6-
prias armas do agressor para melhor com _bate-lo . - .estratégta s';lpenor 
conscientemente traçada ou, pelo menos, mconsctentemente segUida. É 
que por então, j á o Ocidente cc;>m_eçar a a esquecer realmente os seus pró­
pri~s idea.is democráticc;>s e cr1staos, ~a ambiçã~ ~goista e cega de um 
expansiomsmo avent~rerro .q~e o levaria até à ctsao no seu próprio seio 
entre vários grupos t_!Dpertahstas, g~erreando-se sem tréguas pelos des­
pojos de um saque tao fabuloso assrm. E, nessas lutas, chegariam uns 
e outros a r ecorrer ao concurso dos povos de outras cu~turas, impulsio-
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nando-lhes, para isso, o progresso material, ensinando-lhes os segredos 
da própria técnica ocidental, instilando-U1es ideais c valores novos e ar­
mando-os a'é mesmo para a luta, como aliados ou como simples mer­
cenários. 

Tudo isso explica, sem dúvida, o êxito sempre crescente da ideolog!~ 
nacionalista para além de tõdas as fronteiras de um Ocidente que ~a 
começ:1ra, em V:;!rdade, a descrer dela, no esgotamento .de intermináveis 
lutas fratricidas. E êsse nacionalismo, r edivivo no Japão, na China, nn 
fnd.ia, em todo o mundo asiático, na Oceânia e na Africa, por tôda parte, 
represaria os avanços de um imperialismo colonial exaurido de fôrças 
e . afinaJ. po-lo-ia em retirada, envolvido que se encontrava êstc nuJ!ln 
teia de tremendas contradições entre os seus mais puros ideais e pnn­
clplOS que não saberia renegar abertamente, e as atitudes e prãtica_s 
abomináveis que adotara em suas relações com civilizações menos VI· 
gorosas ou mais atrasadas. 

Por outro lado, na sua já assinalada variedade estimulante e pro· 
fusa de valores, de ideais e de crenças, muitas delas contraditória_s, 
paradoxais, inconformistas ou heréticas que a liberdade e a tolerãncJ~ 
sempre permitiram em seu seio, o Ocidente ofereceria, desde logo, a 
escolha dessas outras civilizações, ávidas de comp reender e de assimilar. 
mas cingidas aos padrões fundamentais, n unca de todo alienáveis por 
certo de suas culturas autóctones, um arsenal de armas e de venenos 
i deolÓgicos, verdadeiras toxinas já preparadas para emprêgo contra ê!e 
próprio e as suas próprias crenças, ideais e valores essenciais. 

Nenhuma se demonstraria de eficiência maior do que êsse filtro 
a ntidemocrático e anticristão que Marx e Engels haviam preparado, às 
vésperas das jornadas de 48, com os ingênuos e generosos ideais socia­
listas de Fourier e Saint-Simon, as teorias econômicas rudimentares de 
Ricardo e a sutil dialética hegeliana. E, desde q ue a Rússia de Lênine c 
Stalin e , agora, a China de Mao Tse Tung, d istorcendo-a e adaptando-a 
à sua maneira e esteando-a fortemente num grau surpreendente de 
progress o tecnológico e científico acelerado, de um lado, num imenso 
potencial demográfico totalitàri amente arregimentado, do outro, dela 
fizeram uma bandeira de contra-ofensiva sem quartel e a arma principal 
no combate ideológico contra o Ocidente, j á de s i abalado em suas pró­
prias cren ças fundamentais, vê-se êste cercado de novo, na atualidade, 
por um mundo justamente ressentido quando não declaradamente hostB, 
tal como nem mesmo nos velhos tempos e m que a Crista ndade, mal 
desperta de seu prolongado sonho místico, se veria encurralada na de­
fensiva em exíguo setor da península européia. (Ver esquemas) . 

Hoje, o Ocidente ganhou p é, mais ou menos solidamente, em novos 
contine.1tes vastíssimos as Américas ambas e a Austrá lia, onde jovens 
rebentos de s ua próp~ia civilização germinaram e cresceram sob sua 
inspiração e amparo ; e aipd~ mantém . um ~ontrôle quase indisputado 
e m grande parte da Africa. 1~as a fndta _ hesttan te em seu neutralismo 
estranho, o Japão em franca r ecuperaçao "!as recalcado a inda pelo 
am argor da derrota e tolhido na vital expansao de seu comércio, o Su­
d este asiá~ico. e todo 0 ar quipélago i~donésic<? ~ur_bulent~~- e in~~áveis 
em seu mtseravel padrão de vida, o Onente ~ed1o m tranqullo e Ja des­
perto para um futuro de grandeza q ue do Catro lhe a cenam, o restante 
da África setentrional revolucionada e convulsa, t ôdas as áreas do 
mundo exterior, vasta esplan ada q ue ainda separa o Ocidente do Oriente 
c omunista, se oferecem como prêsas f áce is, incapazes por si sós de se 
? efenderem com êxito con tra um expansionismo imperialist~, hábil e 
I!l~scrupul?~O na técn ica das agressões disfarçadas, bem equtpado, po­
htlca e m1lltarmente, para a tática difícil dos avanços e recuos, das ne­
ga ças e das provocações das ameaças múltiplas re novadas ora aqui, ora 
acoi:à, das conq uistas pe'daço a p ed aço, e superiormente tr~inado na es­
tratég:a, muito mais sutil, da guerra fria sem fim. 



ANTAGONISMO ENTRE O OCIDENTE E ORIENTE. COMUNISTA 

··. 

LEGENDA 

- OCIDEN TE c ASSOCIADOS 

COM UNISTA S 

[ '.m N E UTRAJ.IS TAS (?) 

Esquema n. 1 

tJ 

~ 
11> 
'"I 

....... ..... 
CJ::) 
C1 
(O 

:::: 
~ 

"' := o 
til 
t"' 
t'1 

~ 
rn 
o 
> 
> ::: 
ttl• := 
c=; 
> 
1:"' 
> 
o-3 z 
> 

~ 
C1 



A DEFESA NACIONAL 

ANTAGONISMO ENTRE O OCIDENTE E ORIENTE COMUNISTA 

C~nlro : wASHJN&TON 

C'OM VANSr_., S 

Nev rRAL ISTA& (?) 



Mar . / 1959 lU PROBLEMAS 

ANTAGONISMO 

OCIDENTE E ORIENTE 

. ' 

LtGENDA 



L38 A DEFES.\ NACif•NÁL l\I<!r ./1959 

Somente o Ocidente, ancorado nos seus dois g randes centros de 
pod~r da Europa e da América do Norte, está r ealmente em condições 
de se opor ao avanço comunista por inf iltração ou pela avalancha, nessas 
regiões populosas e de enormes riquezas potenciais ; e terá de fazê-lo, 
a despeito das desconfianças que sempre suscitarão quaisquer inter­
\ ·enções suas em virtude de um longo passado, não de todo olvidado, de 
detestáveis práticas colonialistas. Terá de fazê-lo, sobretudo, porque 
nisso estará enyolvida, agora, a sua própria sobrevivência, muito mais 
do que simples inte rêsses materiais ou questões de prestígio. 

A arregimentação, sob contrôle do bloco comunista, das incontáveis 
massas asiáticas, além do poderio industr ial do Japão e das variadas 
t!quezas latentes de todo aquêle continente, o domínio dos i n igualáveis 
lençóis petrolíferos do Oriente 1\lédio, tão essenciais à vida econômica 
da Europa Ocidental e, sobretudo, a conquista do Norte africano aca­
barão tornando insustentáveis, de fato, as posições, já de si precárias, 
dos povos ocidentais que se defrontam, no r eduto europeu, com as 
hostes aguerridas da URSS e de seus satélites. Daí à incorporação, 
passo a passo, de todo o continente africa no não custa r á m uito, se apro­
veitados h àbilmente os justos anseios de um nacionalismo, não obstante 
imaturo e temerário, e as legitimas reações contra uma discriminação 
racial, odiosa e desumana. 

Que restará, então, ao Ocidente ? A Austr á li a, pouco habitada, 
~inda não suficientemente desenvolvida, poderá r esistir isolada nos con­
fins do Pacifico, em m eio àquele viveiro d e humanidade de tôda a Asia 
c da Indonésia, d\sciplinados sob o comando comunista da China? E 
a América do Sul, com seu baixíssimo padrão de vida, suas secular es 
iniqüidades sociais, sua instabilidade econômica crôn ica, não se ofe­
recerá fácil à penetração de uma ideologia que sa be falar, dem agógica­
mente, às m assas desampa radas, sof r edoras e incultas e cujo p restígio 
se irá acrescendo com os espetacula res êxitos alcançados ? E n própria 
América do Norte, os EUA m esmos, com o subsis ti1·ão num mundo quase 
inteiram e nte comunizado, sem m ercados onde negociar, sem poder im­
portar matérias-primas essencjais, sem meios de manter o p adrão de 
vida e levado que faz hoj e sua população tão invulnerável às p r édicas 
das ser eias comunistas ? 

Será esta, talvez, uma visão por demais pessimis ta e sombria das 
conseqüências que poderiam sobrevir de uma política de simples 
a bstenção que o Ocidente, em má h ora, adotasse nas r egiões perifé r icas 
do mundo comunista de h oje. Mas, n ão a justifica, en tão, o objetivo de 
am pla dominação mundial , clar a mente decla r ado pelos líderes com unistas 
da Rússia, sempre qttt:l deixam de_ lado suas propostas tentador as de 
uma coexistê n cia pacífica e m que n ao cr êem e que tampouco desej am ? 
a velh a diretr iz f or mulada p or L ênine d a conquis ta do Ocidente pelo 
caminho d a Asia ? e até os planos mirabolantes de P e dro o Gr ande e 
Catarina II ou os sonh os m íst icos de Dostoiewsky sôbre o destino ecumê· 
nico de Moscou a t er ceira Rom a ? 

Com o quer' que seja, dúvid as n ão poderá h a_yer ? e que. o Ocidente 
' s e ach:1 ameaçado e ameaçado seriamente - nao so na d1latada orla 

de contacto com o mundo comuno-soviético, m as nos seus própr ios bas­
t iões de defesa da Europa e da América do Norte, n as duas alas ex­
tremas da ·Austrália e d a Africa e , a té mesm o, na sua zona de r etaguarda 
do continen te americano do sul. 

~ ~ais ameaças são, e n tretanto, de ordens diversas, de gravidade e ur­
gencta d istintas. 

Examinêmo-las de modo sucinto . 
gm primeir o l ugar , ve m a g uerra ou m elhor dito, as guerras. A 

gu_erra geraL, envolvendo pràticamente o globo todo, guerra total e atô­
n~-: ca, com .o emprêgo indiscriminado das mais recentes e aperfeiçoadis­
s :mas armas e engenhos de d estruição em massa - os mísseis de al-

I 
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~ance até intercontinental, as bombas atômicas e termonucleares os 
mísseis anti-mísseis, as plataformas-satélites de um futuro não remoto 
e equipadas para ataques fulminantes - é, sem dúvida, a perspectiva 
mais trágica com que se depara a humanidade. Numa tal guerra apo­
calíptica, o "duelo atômico" entre os dois centros capitais de poder do 
Ocidente e do Oriente constituirá, possivelmente, um primeiro ato brutal 
em que levará vantagem, por certo, aquêle que tomar a si a iniciltiva 
do ataque e que ofereça, pela - maior dispersão e proteção de seus 
núcleos vitais, menor número de alvos compensadores. Quanto à ca­
pacidade de desencadeá-lo, condicionada pelos estoques de bombas e 
pela disponibilidade de eqtúpamento apto a lançá-las, ambos os princi­
pais contendores, até certo ponto, se equilibram. De fato entramos não 
há muito, numa fase de paridade atômica, havendo o mor{ooólio da ~ma 
nuclear deixado já de constituir o decisivo "deteirent", súpremo poder 
de intimidação que, por muitos anos, assegurou, como disse Churchill, 
a sobrevivência da Europa Ocidental, contendo a avalancha russa para 
lá d a Cortina de Fer ro. E o número de Potências atômicas se acresce e 
awnentará cada vez mais. . . -

De qualquer forma, porém, na atualidade, os estoques existentes 
àe bombas, as F ôrças Aéreas Estratégicas em quase permanente estado 
àe alel"ta, os mísseis de alcance variado, as bases de aviação e as pla­
taformas de lançamento dispersas por todo o mundo, as Esquadras ar­
madas de poderio atômico, os submarinos, nucleares ou não, capazes 
também de l ~nçar os novos engenhos, os amplos sistemas de vigilância 
e alerta com base no radar estruturam, de um e do outro lado, amplo 
e eficaz d ispositivo de ataque, de defesa e de retaliação maciça, pronto 
a ser acionado a qualquer momento e a desencadear a hecatombe ter· 
rível. Não parece, em verdade. que vulnerabilidade maior seja a do 
bloco comuno-soviético, apesar da posição envolvente de que se bene­
f icia o Ocidente. Não só, para êste, será muitíssimo mais difícil tomar 
a iniciativa de uma ofensiva estratégica atômica, devido ao impacto psi­
cológico altamente desfavorável em todo o resto do mundQ. mais ou me­
nos neutralista c oscilante, mas, sobretudo, pela situação extremamente 
vulnerável de suas concentradas posiç?es na Europa e, em menor grau 
a penas, do próprio arsenal norte-amencano. pela •maior dificuldade, nos 
regimes democráticos, de controlar. o derrotismo e o pânico, e, ainda, 
p elos indiscutíveis efeit?s .d~smorallzaf!-t~s. de uma ~I decisão numa so­
ciedade educada nos prmcipios h umamtanos e supenores da nossa ética 
cristã. Assim. tudo leva a crer que o desencadeamento brutal de uma 
guerra atômica irrestrita só possa surgir por decisão iria e calculista 
dos senhores absolutos do Kremlin. _I;I~ mesmo quem julgue - e o ~o­
nhecido es";>ecialista em assuntos sov1eticos Dr. Raymond Garthoff assim 
pensa - que os comunistas apen_as ag1:1a~dam, para tanto, oportunidade 
conveniente, certos de que poderao res1st1r. mwto melhor que. os EUA, 
aos rudes golpes atômicos e que, se~do o .b.al~nço da~ capac1~ades re­
siduais de ainda fazer a guerra de.?OI~ mmtiss~mo maiS favor~vel para 
êles, ser-lh~s-á possível, então, submeq~tr e dommar a _Europa toda como 
primeiro passo decisivo para a conqUis~a . do mundo, ISolado de~de logo 
o principal antagonista em sua .transocearuca fortaleza das Américas. Na 
verdade, uma tal decisão sera profundam~~te ousada e b!utal: ~!las 
ousado foi também no quadro menos dramabco da guerra nao-af,omica, 
0 ataque a Pearl :Harbour e brutal, o _esmagamento impiedoso ~a resis­
tência h úngara pelos tanques comurustas_, aos olhos estarrecidos do 
mun do . . . 

Numa guerra atômica irt:estrit~ e geral, o duelo inicial entr e os 
principais contendores, de d1mensoes aterradoras e duração relativa­
mente curta, concc:ntrará, por certo, os esforços principais de ambos os 
bl,._n~<: 0 mhnrR. amda mesmo. no_ seu decurso, os comunistas, tirando 
·partido imediato da desorgamzaçao, d<? ~aos e do impacto psicológico 
<:rtauos e beneficiando-se de seu vastisstmo potencial humano organi-
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zacio para a guerra de conquista, possam iniciar, desde logo, a invasão 
dos espaços circunvizinhos, na Europa, no Oriente Médio e mesmo na 
Ásia. Não será também impossível oue, com o propósito de intimida­
ção generalizada, ameacem sem tardança, o próprio continente sul-ame­
ricano, levando a efeito ataques isolados de demonstração com alguns 
de seus numerosos submarinos, ou, mais provàvelmente, incentivando 
pronunciamentos de seus partidârios e simpatizantes, golpes de estado 
ou mesmo a guerra insurrecional, tudo dentro do plano geral de isolar. 
desde o início. os EUA e o oue ainda possa restar do Ocidente europeu. 
destroçado P transido. 

Em todo caso, a guerra atômica irrestrita e geral constitui, não 
há dúvida, uma parada extremamente arriscada, mesmo para os sovié­
ticos. E não será, pois, de admirar-se que, por in terêsse próprio e re­
ceios da r etaliação maciça ambos os blocos làcitamente decida m Ti­
mitat· o emprêgo de suas 'armas de guerra, seja recorrendo ao uso, 
apenas, do chamado armamento convencional , seja r estringindo, ao emprê­
go tático, as armas e engenhos atômicos. Em qualquer dos casos, porém, 
não se tratará, absolutamente de uma guerra nos moldes cláss icos ; o 
perigo sempre presente de q~e possa e la, _a qualqUE;r . mol?e!lto,_ dege­
nerar em um conflito atômico irrestrito obngará a sen as hmltaçoes na 
ação e .a graves servidões. Se não atômico, qualquer conflito em que 
se e mpenhem as potências nucleares, assumirá forma tôda especial -
a da "guerra sob condições atômicas", a que a dispersão maior da 
fôrças, alto grau de auto-suficiência dos grupamentos de combate, a mo­
bilidade e potência acrescidas dos mesmos emprestarão característ icas 
muito particulares que não cabe aqui analisar . 

O que importa, ao contrário, salientar é que, mesmo nesse par­
ticular, o Ocidente disoorá ainda de muito m enor liberdade de ação do 
que seu temível antagonista : de um lado, pelas dificuldades maiores 
que terá em tomar q ualquer iniciativa de ampliação da guerra ao nível 
atômico irrestrito ; d e outro lado, porque não poderá consentir numa 
guerra geral em que se e mpreguem a!)enas as armas clássicas, em face 
da sua e norme inferioridade e m potencial huma no e, pois, em número 
de Grandes Unidades terrestres, pnra enfrentar a inundação por fôrças 
sovié ticas numerosas. Somente o emnrêgo de al'mas e engenhos atô· 
micos táticos p erm itir-lhe-á compensãr as esmagadoras vantagens do 
número de que se beneficiariam os comunistas. 

Assim sendo, uma guerr a ger al entre o Ocidente e o Ç>riente, en· 
vol~endo, portanto, tôdas as potências atômicas num confli~o e_m que 
se JOgue m, afinal, a sobrevivência e a liberdade de povos mte1ros -
uma luta pelo domínio ou preser vação da Europa Ocidental, por exem­
plo - poderá, no nível mínimo de violência, limitar-se ao emprêgo 
tático das armas atômicas, sob a ameaça, poré m, sempre permanente 
de seu uso estratégico irrestrito. Não discutamos as dificuldades de 
manter-se uma tal guerra dentro. dêsses li l!lites ; ~e _nossa p~rt~, n_ão 
cremos mesmo na validade garantida de qua1squer tecmcas de lmutaçao, 
em circunstâncias como essas. Acreditamos, sim, em que possam ocor­
r':~ de novo, como, em passado recente, _no exem12lo ilustrativo da Co­
reJa, guerras limitadas até mesmo sem m tervençao de armas e enge­
n.~os atômicos - que~ sabe! _ mas a condição, ~ar? tant? indispen­
s~vel, será a . de que, para ambos os partidos, os obJ e~IV?S visados e. os 
r.1sc<!s envol'-:1dos sejam, por sua própria natureza, l}m1tados _ tam~e~. 
Se estes assim não o forem. se estiver em em equaçao questoes vitaiS 
para um ou para o outro dos antagonistas potências nucleares ambos, 
a evolução 9-a guerra a tômica. limitada p~ra _guerr a atômica irr_estrita 
ou total sera quase certa, sera mesmo inevitavel, em !)razo mawr ou 
m enor, conforme decorram, na r ealidade os sucessos militares. 

Não el imipamos, p or ém, a eventualidade 1\Pontada, apenas lhe pre­
vel?os ev_oll!çao quase segura - guerra gera1 entre o Ocidente e o 
Oriente, limitada quanto ao emprêgo das armas e dos engenhos atômicos, 
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mas com manifesta e forte t~ndênc~a a evoluir, em prazo maior ou 
m~nor, para a. forma nuc~ear urestnta ·e seu característico duelo atô­
miC? ; a seguu, prossegurmento da luta, talvez, entre as fôrças resi­
duais de ambos os ~ontendores. Ora, nessa eventualidade, os perigos 
nos pare~em bem mawres para os povos da América do Sul, porquanto 
a explosao da guerra, de limitada a irres trita ou totaL poderá vir a 
ocorrer quando também já tenham êstes sido levados a empenhar suas 
próprias fôrças no conflito extra-continental, em defesa do Ocidente. E , 
em tal caso, as represálias dos comunistas assumirão por certo, muito 
maior intensidade. • ' 

Entretanto, a grande probabilidade de que uma guerra geral, li­
mitada do pont<? de ~ista atômico, degenere, em curto prazo, numa 
,guerra nuclear Irrestnta ou total - enquanto reconhecida por ambos 
os antagonistas - fará com f!Ue os Jfiscos nela envolvidos sejam quase 
ig uais ao desta última. Daí a probabilidade, também não muito grande, 
de sua ocorrência, nesta era de paridade atômica e ampliação paulatina 
do número de potências nucleares. 

E caímos. então, na faixa muito mais extensa das guerras locali­
zadas - seja as denominadas "guerras por procuração", nas quais os 
contendores principais se acobertam por detrás dos beligerantes efeti­
vos, como a URSS e a China têm insistido em fazer, seja aquelas em 
q ue a intervenção dos Grandes se venha a fazer de maneira ostensiva. 
Ainda n2sse particular, dispõe o Ocidente de menor liberdade de ação, 
pois a URSS e a China podem empenhar fàcilmente seus satélites, corno 
f izeram n a Coréia, e lançar mão das famigeradas "fôrças de Yoluntil­
r los", e;1a uanto. na maioria dos casos, os EUA não terão outro remédio 
senão intervir às claras, com suas próprias fôrças armadas, pondo em 
jôgo todo o seu prestígio internacional e muitas vêzes enfr entando o 
perigo de dissenções com alguns de seus aliados . menos interessados 
auando não mais temerosos . Da j... a rigidez muito maior da posição do 
Ocidente e, em particular, dos EUA, em qualquer conflito dessa espécie. 

Nessas guerras localizadas, a limitação no emprêgo das armas atô­
micas e termonucleares surge, a rigor, como um corolário e nada mais, 
porqua nto os centros de poder de ambos os contendores - os antago­
nistas principais encapuçados, no caso de guerra por procuração - se 
acham sttuados para além da. área .rea l ~ente conflngrada e, pois, o ato 
c·apital rio C'onflito atômico Irrestnto nao terá, verdadeiramente. cabi­
m ento. T ravar-se-á o conflito, talvez, com arma? convencionais apenas ; 
o emprêgo tático de cn~enhos atômicos será provàvelmentc enc_arado, 
tanto mais quanto se Imponha compensar . enorme c!esprop_orçao de 
efetivos e ntre os dois contendores ; nao sera, mesmo, 1mposs•vcl o r e­
curso a ataques nucleares e termonucleares de. c~ráter estrat~gico, em­
bora semryre circunscrit os ao teatro de guerra tacitamente aceito. Neste 
último caso teremos o aue se poderia denominar um conflito localizado 
total - u~a vez que o- conceíto de guerra to~al não pa~sa,_ no fundo. 
de ser, apenas, um conceito-limite. ~ tendência de amphaça_o de um.a 
.guerra localizada, de sua generalizaçao, por outro lad~ •. estar a, _sem du­
vida, também sempre presente; mas bem se de\:c admJti.r que nao ~·enha 
a efetivar-se, pois, independe~temente. de quaisquer tecmcas\ ma1s ou 
menos engenhosas, de limitaçao de ta1s ~u.erras, com as qu~us sonham 
os técnicos norte-americanos, o que, decJstvamente, mantera estus em 
proporções controláveis .será o fato de ~ão envolvere~ .interêsses vitais 
nem do Orie nte com umsta nem do Ocidente democratlco, de nenhum 
dos "Grandes", quer de um lado, quer do outro. 

Objetivos limitados, interêsses secundários não compensarão os 
riscos tremendos de uma generalização e totalização simultâneas da 
-guerra. 

Convém observar ainda que essa.s guerras localizadas, por mais li­
.mitadas que sejam, implicam, em Sl mesmas, num sério desgaste de 
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fôrças, na manutenção de uma insuportãvel tensão nervosa - o receio 
de sua expansão incontrolável, a qualquer momento sobrevinda -. no 
risco de perda sensível de prestígio ; e, pois, constituem, para o bloco 
comuno-soviético, mais resistente no seu contrôle ditatorial das popula­
cões, uma arma inigualável com que experimentar, ora aqui, ora mais 
ilcolá, o dispositivo defensivo m::mtido pelo Ocidente à custa de uma 
energia sôbre -humana e de inúmeras concessões a aliados exigentes e 
quase sempre desconfiados, em tôda a sua vasta periferia ; e pôr à prova, 
principalmente, a deter minação dêste para a luta. Demonstrem os oci­
dentais, por equívoco, por cansaço. por comodismo ou excesso de con· 
fiança no futuro, uma passageira fraqueza, pela tibieza ou retardo das 
respostas, e os comunistas aprovcitar-se-ão para dar um passo mais à 
frente no seu programa obstinado de conquista do mundo, aumentando, 
ao -mesmo tempo, o poder de penetração de sua ideologia mistificadora 
com o prestígio de novo5 êxitos alcançados. É a velha estratégia do im­
perialismo soviético, tão frutuosa que j á se evidenciara no processo de 
satelização levado a cabo na Europa e na Ásia, como já o fôra para 
Hitler nos pródromos da 2n Guerra Mundia l e, tradicionalmente, havia 
sido para o expansionismo moscovita d os grão-duques e czares - es­
tratégia do salame que se come em rodelas finas ou da alcachôfra que, 
f ôlha por f ôlha, se d egusta. 

Não obstante, tais guerras localizad as, por utilíssim3s que sejam 
para o Oriente agressor, só pod em ser empreendidas na per iferia do 
próprio dotnínio comunista• e de preferência, por certo, onde haja sa­
~éiites a encarregar, por procuração, de tentear as defesas ocidentais. e 
alargar, se possível, a área sob contrôle vermelho - assi m na Coréia 
e no Vietnam, como também no Tibete e, atualmente, nas Quemói e 
Matsu. 

Outra técnica haveria de ser empregada para atuaçlio mais no in­
tcr·or do sistema defensivo do Ocidente. E, nesse particular, é que a 
ideo!cgia comunista cumpre seu papel capital de ponta de lança im­
palpável e insinuante, no mobilizar uma minoria disciplinada e fanática 
de profissionais da revolução, no criar um ambiente de agitação e tu­
multos, no aprofundar tédas as dissenções e exnlorar todos os ressenti­
mentos, no insuflar c0nstantemente o ódio em relação ao Ocidente, 
tudo de modo a promover, na primeira oportun idad e favorável, a ir­
rupção, conforme o caso, de um golpe de estado, - como no Iraque -
ou de uma insurreição de massas - como n a Indochina. E aí temos a 
Otterra subversiva, insun·ecional ou social-revol1wionária que possibilita 
a agressão indireta e mesmo à distância, coma ndada d esde o exterior, 
apoiada com técnicos d a subversão, os intitulados voluntários, armas, 
dinheiro, pror,>aganda e ameaças de tôda natureza, quando não a pre· 
sença nas imediações dos 9róprios tanques e aviões soviéticos ou 
chineses. • 

As alianças mais estranhas a que nunca se furtam os comunistas, 
confiantes na cega disciplina de todos os seus partidários, uma dialética 
hábil que justifica as mais surpreendent es revir avoltas de uma política 
!'i.nuosa freqüentemente paradoxal, cínico aproveitamento de todos os 
oportunismos e de tôdas as ambições e de tôdas as fôrças de corrupção 
e aviltamento facilitam-lhes a tarefa e m t odos os q uadrantes do globo. 
Nem a América se viu livre dessas ten tativas subversivas, como assis­
timos, não hã m uito na Guate mala d e Ar bentz c na Guiana de Cheddi 
Jé:lgan. T ôdas as inq~ietações e ressent imentos e ó~ios anti~o.s q ue trans­
_bordam n a África secularmente escravizada , no Onente Medw saqueado, 
na· :Indonésia faminta são ativados com d estreza e deter minação das 
mats _fri~, com o fito d e provocar a total dissociação das posições ainda 
mantidas pelo Ocidente e m tôdas aquelas paragens. E, sem dúvida, de· 
vc-se t~r com o certo o r ecrudescimen to d essas g uerras su bversivas, nas 
su~s dtversas var ia n tes m ais ou me nos vir ulentas, em todo o mundo 
octdental, a part ir do mom ento em que se d ese nca'deie uma guerra lo· 
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caliza.da de. impo~tância ou, sobretudo, um conflito geral, pois será êsse 
o mel? ma1s h~~Il, para os comu~stas,. de q.uebrar a_ unidade dos povos 
do Oc1dente, dificultar ou mesmo 1mpedrr a mtervençao de muitos paises 
isolando os principais antagonis tas. ' 

A guerr a subversiva - nesta incluída, por extensão a técnica do 
~ol.pe d~ ~stado ou do "putsch" subitâneo que se benefiéia sempre das 
md1scuttvets vantagens dos fatos consumados - constitui a fronteira 
imprecisa en tre a guerr a propriamente dita, caracterizada pela ent rada 
em ação efetiva das fôrças armadas, e a "guerra fria", única paz que 
realment.e nos é dado c~nbecer no mundo conturbado e agônico de 
nossos. d1as. N_!'lquela, .as. f!Jrças armadas regulares têm apenas um papel, 
as ma1s das vezes, ep1sodJco ou. pelo menos,· cedem a primazia à ação 
dos guerrilheiros, dos sabotadores, dos "partisans", de um lado e à 
r epressão quase de caráter policial, do outro, a menos que o c~nflito 
evolua, como tem acontecido freqüentemente, à medida que os insur­
rectos adquiram firme cont rôle de certas porções do território confla­
grado, para a guerra do tipo convencional ou clássico, de proporções 
reduzidas ; as armas atômicas aí não encontrarão, por certo, emprêgo 
prático e conveniente. Quanto à última - a chamada "guerra fria" -, 
nela as fôrças armadas "em ser" desempenham um papel potencial, em­
pregadas c,omo ameaça per manente do desencadeamento da guerra ver· 
dadeira, seja atômica ou não, e p:1rticipam de demonstrações, de inter· 
vençõ&s brancas, de simples ações de policiamento. Mas o esfôrço, na 
g uerra fria, vem exercido sempre em outros campos, ora no econômico 
- pelo "dump.ing", pelo boicote, pela ajuda econômica e financeira, 
p~'3 :lss·s:êr.cia técnica, etc. - ora no psico-social - pela propaganda 
e contrapropaganda incessantes, pela doutrinação, pela exacerbação de 
ressen jmentos e dissenções, pela ameaça e pelo terror - ora ainda no 
campo propriamente político, através da atuação de partidos simpati­
zantes, de alianças p artidárias de tôda ordem, da quinta-coluna sempre 
ativa, de tôda a atividade preparatór ia dos golpes de estado ou d3;s 
próprias insurreições. Trata-se, em verdade, de jôgo diabólico e h áb1l 
cscilando entre o oferecimento de vantagens, de auxílios, de pa'! e a 
ameaça de danos, de perigos, da guerra, entre donativos régios e pres­
sões de tôda espécie, entre a conq uista pela simpatia e a conquista 
pelo temor - tais as d uas faces inces.santemente intermutáve!s com 
q ue se apresenta o agressor, para dest!· ~rr a vontade de resistir e, por 
fim , a independência e liberdade da v1tlma elegida. 

Ora, ainda nessa estrategia da guerra jria, o Ocidente Inta com 
desvantagens evidentes : em primeiro lugar, n:io lhe é tão fácil, como 
par a os senhores da gue:ra e da paz em Mç>s~ou e Pequim, variar br us­
c:tmente de atitude sob oena de despr estJg10 à face do mundo todo, 
.ouebra da boa vontade de neutros. enfraquecimento de alianças dura­
mente conseguidas, restrições à própria unidade de v~stas e _de propó­
sitos em seu seio ; e, em segt•~d<;> lu g~r, porque o Oc1de_nt_e ~ uma so­
ciedade democrática aberta à mflltraçao da propaganda Inimiga e que, 
respeitando a consciência do indivíduo e ~ dignidade da pessoa h~mana, 
não pode reprimir com eficácia a atuaça~ desagregad~ra da qumta-co­
Juna soviética, dos simpatizantes e telegUiados comumstas. 

A iiberdade democrática é um valor inestimável para a civiliza­
c;ão do Ocidente e renegá-la, em _face do agressor t~talitário, seria, no 
fundo, confessar-se a priori venc1do. Be.m . sabem d1sso os comunistas 
_ os primeiros a clamar, nas praças publicas, pelas franquias da de· 
mocracia mais liberal, enquanto se aprP.stam para logo sufocá-l as, tão 
pronto alcancem o poder. 

A guerra fria - eis ai o quadro verdadeiro da coexistência pacífica 
com que os comunistas acenam para o Ociden te, em seus trombeteados 
e falsos apel<?s de P::l;Z, certos de que, em_ t~l a~biente, poderão al­
cançar, com nscos mm to menores, o seu obJetivo fmal de conquista do 

; 
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mundo. Daí o ponto de vista defendido por George Kennan, quando 
afirmou : o que ameaça o Ocidente, não é tanto uma agr essão militar 
aberta, quanto uma ação política e militar com binada, "m ais política 
mesmo que militar" , visando a tirar partido das fraq uezas da civilização 
ocidental e contando mais com essas fraquezas, para destru ir o Ocidente, 
do que com o poderio das próprias fô rças soviéticas. 

Observemos ainda que a estratégia da guerra fr ia é, necessària· 
mente, uma estratégia mundjal e que. no auadro desta, o bloco comuna· 
soviético coordena seus esforços em duas grandes áreas dist intas : a dos 
povos não-ocidentais, aos auais busca atra ir para a sua órbita, afastan· 
do-os de qualauer a liança ou acôrdo com o Ocidente ; e a do próprio 
mundo ocidental onde busca espalhar a cizâ nia, a desconfiança e o caos, 
enfraquecendo-o e dissociando-o com a sua pregação anti-americanista, 
anticapitalista, anticristã, materialista e demagógica. Estamos pois, na 
América do Sul, também, sob a cínica ofensiva do comunismo desagre­
gador e !)ervicaz. 

Resumindo - as ameaças hoje dominantes contra o mundo ocidental 
a brangem desde essa guerra fria permanente em que já vivemos, até 
a guerra geral e total, com emprêgo irr estrito das armas e engenhos 
atômicos e termonucleares , por menos provável que seja esta afinal. 
E ntre êsses dois extrem os, o da ún ica paz possivel e o da g~erra no 
seu máximo de violência. situam-se, em crescendo, nesse variado con· 
tínuo estratégico : a guerra subversiva ou guerra insurrecional, mai 
ou menos virulenta, mais ou menos prolongada; a guerra localizada. 
limitada ao emprêgo do armamento convencional ou admitindo a utili· 
zação mais ou menos ampla dos engenhos atômicos ; a guerra locali· 
zada total, atômicamente irrestrita - hipótese evidentemente não muito 
fácil de verificação efetiva ; a guerra geral entre o Ocidente e o Oriente, 
d ificilmente do t ipo clássico, quase certa mente atômica limitada, mas 
podendo evoluir, sem grandes óbices, para a guerra geral atômicamentc 
irrestrita. Nessa ampla faixa, o golpe de estado, o "putsch" subitâneo 
c brutal marca um ponto de tr ansição, se fôr possível, afinal , encontrar 
algum, entre a gue rra e a paz - paz e guerra do mundo de hoje, tão 
diferente nisso das épocas anter iores ·da história do Ocidente, para as 
q uais a paz era paz mesmo, a não ser em distantes paragens coloniais 
onde - seia dito em a bono à verdade - o imperialismo colonialista, 
agressivo e · ambicioso, conduzi a também suas intermináveis guerras fr ias 
e , por vêzes, algo mais. 

De tôdas essas ameaças partidas, na atualidade, de um outro impe· 
rialismo muito mais brutal e perigosõ, não se acha protegida porção 
alguma do Ocidente, por mais distante que se encontre das linhas de 
máxim a tensão entre os dois mundos em luta, fora do vasto círculo de 
defesas periféricas, longe mesmo dos dois conjugados de centros de 
potência que se defrontam - o conjunto EUA - Europa Ocidental c 
u eixo Moscou - Pequim . 

Entre~anto, ao q ue parece, por suas vulnerabil~da~es esp~cificas e 
seu reduzido potencial de defesa, como por sua propr1a pos1çao geopo· 
lít ica, para os povos desta retaguarda do Ocidente no continente da 
América do Sul, o perigo é tanto mais premente quanto menos violenta 
a forma de que se revista - j á atual, presente, no caso da ~uerra fria 
indiscriminada de hoje, muito mais urgente quanto às vanantes sub· 
versivas da guerra. A guerra localizada e a guerra geral são espectros 
muito mais terríveis, em verdade, mas ainda se escondem nos desvãos 
de um futuro mais ou menos hipotético. Não nos devem fazer esquecer, 
de forma alguma, os perigos mais imediatos. 

(continua no próximo número) 



--------------------· 

IV - F R O N T E I R A S 

BRASIL - BOLíVIA 

"O A CôRDO DE ROBORÉ" (3a PA RTE) 

Major O CTAVIO T OSTA 

IH -- MARCO DO J ACADIGO 

A -- Histó?·ico 

. Para a def!1arcação da fronteira, na bacia do Paraguai, estabele­
cida pelos paragrafos 1°, 2° e 3" do Tratado de Petrópolis (17 Nov 
1003), ~oram assinadas no Rio de Janeiro (6 Fev 1907) as respectivas 
Instruçoes para a Comissão Mista Dcmarcadora de Limites. 

Os trabalhos de demarcação na referida bacia do Paraguai foram 
efetuados no ano de 1908, "'exceto o do levantamento do marco inter­
médio, colocado ao sul da Serra do Jacadigo, que foi fcho em 1909, 
send o a Comissão Boliviana representada, n esse último trabalho, pelo 
r Pspectivo Ajudant e, o en gen heiro Jorge von Platen HalleJ:mund"' (1). 

No dia 26 de abril de 1910, o ·Almirante José Cândido Guillobcl 
a p resen tou com o Ofício n . 54 ao Dr. José Maria da Silva Paranhos 
d o Rio Bran co, Ministr o de Estado das Relações Exteriores a cóp ia 
dn têrmo de levantamento do "marco de Jacad i~o··. cuja Íetra é a 
seguinte: 

~ 

Anexo ao Ofício n. 54, de 26 de nbril de 1910 

" Têrmo de levantamento do marco colocado ao Sul do l\1orro J:I­
cadigo, n a l inha de fron teira que vai da Baia Nc!-!ra ao paralelo 
19°02' S u l. 

Aos v inte dias do mês de outubro do ano de mil novC'c":nos c 
n ove, ~~ndo Presidente da República dos Estado::; Un;uos do Bras'l. Sua 
Excelência o Senhor D ou tor Nilo Peçonha, c dn H ·publica da Bolívia 
S ua Excelência o Senhor Doutor Elcodoro Vtllazo.l. reuniram-s;;: nesta 
cidade de Corumbá Estado de Mato Grosso. os SCciuintes membros 
d a Comissão Mista de D emarcação: Senhores Almirante José Cândido 
Guillobel , Primeiro Comissário; Engenheiro Henrique Schutü, .\.J u­
dun te e Segundo-Tenen te d a Armada . Nelson Gulllobcl. Secretario, 
por par te do B r asil e Sen hor E n gen.he1ro Jorge von Platcn Haller­
m und por parte da Bolívia , com o f1m d e lavrar-se a ata de assen­
t õ'l. m en'to do mar co divisório levantado nn linha de fronteira, q u e vem 

{1) M inistério das R elações Exteriores - "Limtlcs do Brasil - I nformaçoes 
Relativas às Comissões D emarcadoras de Limttes' - 1913. (In1prensa 
Nacional, 1918). 

10 
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do marco colocado a quatro quilômetros do antigo marco do f undo 
da "Baía Negra" e o marco ocidental do parale lo 19°02' Sul. 

Éste marco, que tem a forma de uma p irâmide trian g ular, é cons­
t r uído de chapas de ferro galvanizado c tem três metr os e t r inta cen­
tímet ros de altura, tendo em seu vértice uma p laca com o d ístico -
Brasil - para o lado de Leste e - Bolívia - para o l ado d e Oeste. 
Assenta sôbre uma base de alvenaria de p edra de forma t r iang ular, 
com vinte e cinco centímetros de alicerce e cinqü enta sôbre o t e r r eno, 
estando um de seus vértices sôbre a linha de fronteira, e o lado oposto 
a êsse vértice em sentido perpendicular à d i ta linha. As su as coor ­
den adas geográficas são: latitude: 19" 1-l' 57",08 Sul, e l on g it ud e 
1~0 42' 53" ,52 Oeste do Observatório do Rio de Jan eiro . Acha- se a 
26 . 262,11 m etros do paralelo de 19° 02' Sul . 

E para constar. lavrou-se o presente têrmo, em duplicata, escrito 
em português c espanhol, o qual, depois de l ido c aprovad o, foi assi­
n ado pelos membros presentes da Comissão Mista B rasileiro-Bolivian a 
de demarcação. 

J osé Cândido Guillobel. Primeiro Com issário, H e n riq ue S ch utel, 
Aj udan te da Comissão, Nelson Guillob el, S ecretário da Comissão, 
Jor ge v on P laten Hallermund, I ngeniero d e la Comision . 

Conforme - Nelson Gttillo.,bet, Secr etário da Comissão." 

O t.êrmo de levantamento nun ca fo i a provado em a ta pelos dois 
G overnos . 

D ur ante as operações da camp an h a d em arcatória d e 1953, v eri­
ficou-se que o marco secundário, con struído e m 1909, a p resentava um 
d eslocamento de. 567 metros p ara l este (v. f ig . 2) da s ua posição ver­
d ad ei ra sôbre a l inha geodésica q u e se d esen vol ve por 88 km, d esde 
o fundo d a B a ía Negra ao P arale lo d e 19° 02' , n as prox imidad es de 
Corumbá . 

Ê sse êrro n a col ocação do m a rco d e te r mina va ' um prej u ízo t er ­
r i toria l p a r a a Bolívia de 20 quilômetros q uadrad os. 

O Chefe brasileiro d a Comi ssão Mista r econheceu o ê r ro em favor 
d o B ras il ; toda via, n ã o con cordou com o d esl ocamento d o · m arco, pre­
f~rindo s u bm ete r esta decisão ao Gov êrno . 

Fin a l m ente, as Notas R eversais n . 1 C/R, a ssinadas em L a P az no 
dia 29 d e m a r ço d e 1958, est abeleceram n o seu A r tigo li: 

" A Com issão Mista D em a r cadora d e L im it es Brasile iro-Boliviana 
proced er á à d ensif icação do setor compreendido entre o m ar co foca­
lizado a qua tro q uilômetros d o a n t igo m a rco do f und o d a B a ía Negra 
c.: o m a rco d o T aqu a r a l , situa do ~ôbre o ~a~·alelo d e .19°02' Sul , ~is­
p ondo- se a anu lação d o m arco 1ntermed w n o, den ommado J acad1go, 
que, e m 1909, fôra col ocado fo ra d e s eu v erdadeiro luga r " . 

B - Fi guras 

1. "Regiões Litig iosas da F r onteira B r asil- B olív ia cons id'eràdas 
n a N ot a R ev e r sal n. 1 C / R , d e 29-III-58 . , 

2 . " E squem a do Trecho da Fronteira B aw N egr a - P a r alelo 
19°02' S ul" . 

C-
19 03 
1907 
1910 
1953 
1958 

S inopse C1·onol ógica 

07-XI) - T ratad o d e P etrópolis . 
( 6-II) - In st ruções para a D emarcação. 
(26- IV ) - T ê r mo d e L evan tam en to d o Marco . 

- V er if ica-se o d eslocam ento d o Marco para L este . 
( 29- III ) - F ica a nula d o, p el as Notas R eversais, o 

d e J acadigo. 
Marco 
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IV - CERRINHO DE S. MATIAS- CORIXA DO DESTACAMENTO 

A - Histórico 

A Comissão Mista executadora do T ratado de 1867, d urante a 
Ter ceira Conferência, realizada no dia 3 de janeir o de 1876, no acam ­
p a m ento da Corixa do Destacamento (Mato Grosso), tratou da f i­
xação de pontos para a colocação dos marcos, bem como da descr ição 
d á linha d ivisória, a partir do marco norte da Lagoa Uberaba . 

T omaram parte na reunião, juntamente com o u t ros r epresen­
t ant es dos dois paises, o Coronel do Corpo de Engenheiros Bacharel 
Bar ão de Maracaju, Comissário brasileiro e o Engenheiro Nacional 
G eneral D. J uan Mariano Mujia, Comissário boliv ian o . 

D entre os assuntos tratados na Confel'ên cia foi apr ovada a se-
g u inte demarcação : · 

"Que a linha divisória continu e do marco n orte da Uberaba, 
pelo meio do canal da Corixa G rande e p e lo d a Corixa do Desta­
camento, até sua vertente, na S erra d a Borbm·ema, continuando pelo 
alto d esta, até onde nasce a pequ en a Corixa d e São M a tias, e por 
ela até a sua bôca, na Corixa Grande, donde se ti r ará a reta ao Cêrro 
d a B oa Vista dos Antigos" . 

E ssa demarcação foi aprovada p ara saLv a1· a pov oação boliviana 
d e S ão Matias . 

A Ata d a t erceira conferên cia, posteriormente aprovad a p elos dois 
Govern os, d esignou também a posição do m a r co d e limites n a con­
f luên cia d a Corixa de São Matias e a do m ar co d o Cerrinho d e São 
M a t ias. O primeiro foi inau g urado no dia 13 d e d ezembr o d e 1877 e 
o do Cerrinho de São Matias n o dia seguinte (14 D ez 77 ) . . 

A sétima e última conferência foi r ealizad a no dia 2 d e abril de 
18 78. E s tiveram presentes, dentr e outros r epresentantes dos dois 
p~ís~s •. o M aj_or_ Bacharel Francisco Xavier Lopes de Araújo, 1° Co­
mlssano brasile1ro, e o D r . Manoel José Jimén ez e Engenheiro Civil 
D . Juan Birch Minchin, Comissários b ol ivianos d e ig ual cat egoria . 

A Conferên cia t eve como .finalidade a confrontação e assina tuxa 
d os dois orig inais da "Carta Geral da F r onteira" (de 1878), q ue seriam 
apresen tados aos dois Govern os, como documentos finais d a de­
m arcação . 

Em v ista d a carta foi feita a d escrição d a f r onteira . No trecho 
Cerrinho d e São Matias - Corixa d o D estacam ento, t ev e o seguinte 
d esenvolvime nto, con form e r eza a citada Ata : 

"Atrav essa esta l agoa (Uber ab a ) p or outra r eta, que termina 
e1~ um cerrinho perto d a b a rra da Corixa Grande. Continua pelo 
l elto desta e d epois pelo da Cor ixa d o Destacamento, a té sua n ascente, 
n o t::Xtrem o S ul da Serra B orburem a . Sobe p or esta serra , até o 
Cerrmh o d e São Matias. D esce d êste cerrinho p elo pequeno corixo 
qu e n asce em sua base, a t é en contra r o Corix o de S ão M atias. Con­
tmua _por êste, a t é su a confluência com o do Peinado. Segue por 
uma lmha geodésica que vai ao Mor ro d a Boa Vista". ' 

. T anto a Ata da sétima Conferên cia como a Carta Geral d a Fron­
t e ira d e 1878, f or am documentos ctprov ados pe Los dois Gove7-nos (2) . 

(2) A " Carta Gerai d a F r onteira" es t á n a Mapote ca do Ita ma ra ty . 
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Durante a Campanha Demarcatória de 1951. os representantes 
brasileiro e boliviano verificaram a inexistência da S ena Borburem.a, 
mencionada na Ala da 7a Conferência. 

E m face da divergência, cada uma das p artes procura dar a in­
terpretação m ais favorável ao seu país (v. figs. 3 e 4 ) . 

O Comissário boliviano defendeu o li m ite passa ndo por urna 
s~rra que ficava bem para leste no interior do t e rritório brasile iro. 
:Tal interpretação redundaria na perda p ara o Brasil de u n s 100 qui­
l ômetros quadrados de território. 

O Comissário brasileiro argumentou com o traçado d a f ronteira 
estabe lecido na Carta Geral da Frontei 1·a aprovada em 1878. 

Após discussões. os Comissários das d u as partes c h egar a m a uma 
solução intermediária pela qual o Bra siL ced eria à Bo Lívia um ex­
cesso de área de 20 km2 em relação à da Carta G e1·aL da F1·onteh·a. 
A l inha de limites seria deslocada para leste c seguiria por um ca ­
minho aberto em território brasileiro, afastando- se, portanto, do traço 
Ho"prese n tado n a referida Carta G era l d e 1878 . 

Os trabalhos de demarcação fora m r ealizados pel a Comissão 
Mista, de acôrdo com a solução adotad a e s u a d escrição con s t a do 
T ê rmo de Suspen são dos Trabalhos de Campo, r eie1;entes à Cam­
panh a d e 1951. 

O chefe da C omissão brasile ira não con cordou com a solução e 
s ubme teu a questão à consideração do Itama r a t y, que n ão aprovou 
a demarcação . 

Para r esolve r o impasse fo i estabel ecido n o Artig o III d as N otas 
R e versais n. 1 C / R de 2ü d e março d e 1958 que : 

" Fica aprovada a demarcação 
p e l a Comissão Mista D emarcadora 
n o setor C errinho d e S ão M a tias 

B- Figuras 

r ealizada n a campanha de 1951 
de Limites Brasile iro-Bolivia n a, 

Corixa do D estacamento"'. 

3 . " Tre cho d a C arta G eral d e 1878". 

4. "Es bôço da F ronteira Brasileiro- Boliv ia n a n o Trecho .d e São 
l'Aa tias". 

C - S inopse CTon ológica 

1876 (3- I ) - É aprovada na 3a Conferê n cia a d emarcação da 
fronteira no setor São M a tias. 

1878 ( 2- IV) - É aprovada n a 7" Confe r ên c ia a " Carta G eral 
da F ronteira" e a d escrição dos limites. 

18 79 - Os G o ver nos do Brasil e d a Bolívia aprovam a "Carta 
G e r a l da Fronte ira". 

1951 -=.. Verifica - se a inexis tência d a Serra Borbure ma. Após 
acôrdo, é fei t a a demarcaç ão. 

1958 (29-III ) - :f: aprovaaa , p e l as N otas R ev ersai s, a demar­
cação de 1951. 

V - ILHA DE GUAJ ARA- 1\;TIRIM OU SUAREZ 

A - HistóTico 

, A ilha d e Guaj a rá- Mir im possui cê rca de nove 9uilômetr?s de pe­
nmetro e uns quatro quilômetros q u adrados d e ar~a. Esta situa~a 
no norte do p a ralel o d e 10o50' (v. fig. 1 ) entre d01s braços do RIO 
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l'vfamoré, que a envolvem e em cujas margens se encontram, rcspec­
th·amente as cidades de Guajarit-Mirim. b1·asilcira e Guayará-Mirim. 
boliviana. O solo da ilha é arenoso. coberto de mato e sem e le vações. 
mas apresenta algumas dcpre~sõcs que se inundam em determinadas 
épocas do ano (v. figs. 6 a 8). 

O Tratado de 1867 estabeleceu, no Sl.!U Artigo 2", que a fronteíra 
("nt1·e o BrasH e a Bolívia baixaria pelo Rio. Verde até a sua con­
iluência com o Guaporé e ''pelo meio dêstc e do M amoré, até o Bem. 
onde principia o Rio Madeira··. 

Portanto. o regime de fronte ü·a estipulado p e lo Tratado de 1867 
para os rios Guaporé e Mamoré era o da li11ha mediana. 

Durante a sétima e última Conferéncia da Comissão Mista, exe­
cutora do referido Tratado de 1867. foram confrontados c assinados 
os dois originais da "Carta Geral da Fronteira de 1878" (v. fig 5). 
n'- qual uma linha traçada a carmim caracteriza o limite, entre os 
dois países e inclui a ilha como território pertencente ao Brasil. 
Pela Carta, foi também atribuída ao Brasil a ilha Saldanha c fi­
cu ram consideradas como pertencentes à Bolívia as i lhas Capivara 
(é'ntiga São Silvestre) e do Mutum. 

Embora a Comissão Dcmarcadora fôssc constituída unicamen te 
por brasi leiros. O$ seus trabalhos foram aceitos pela Comissão boli­
viana c sancionados pelos dois Governos com as Notas Reversais, de 
7 de janci1·o de 1879. do Govérno brasileiro c com as Notas R eversa is 
c.ic: 22 de fevereiro do mesmo ano, do Govêrno boliviano. que apro­
VC"ram a "Carta G eral da Fronteira". 

O General Cândido Rondon, antigo Inspetor de Fronteiras do Mi­
nistério da Guerra, afirma, no seu "Diário", r eferente à Campanha 
de 1929- 30 que "o canal maior e mais profundo, que é o primitivo e 
o principal, está do lado boliviano. segundo o l evantamento que aca­
bamos de jazer e a sondaoem exectLtada nos canais dos dois b1·aços 
<'m 1925, pelo Cônsul brasileh·o D 1·. Mendonça L ima, pa1·a scttisfazer 
os recLamos .~ população brasileira que pTotesta contm a ocupação 
atuaL po1· bolwtanos com apoio das auto1·idades de Guayarami?·im". (3). 

A Comissão Mista. executora do Traindo de 1867, ao descrever a 
fronteira na Ata da 7a Conferência, não fêz 1'cfcrências às ilhas, di­
z~ndo. apenas, que: "Destas c-abeceiras (Rio Verde ) continua m os li­
mites pelo l eito do mesmo rio, até sua confluên cia com o Guaporé, 
e depois pelo leito dêste e do Mamoré. até s ua confluê ncia com o Beni, 
onde principia o Rio Madeira" . 

Na "Carta Geral da Fronteira", a ilh a de Guajará-Mirim ou Suárez 
não rece>beu nenhum nome. 

O então Capitão Lima Figueiredo a~irma, no seu trabalho in titu­
J~do "Limites do Brasil" que "esta iLha ent brasi l ei1·a e nela habitava 
ttma famíLÍft mato- grossense que. desejando ?'eti?·a?·- se do local, a vendeu 
a um negociante boliviano. Foi o bastante paTa o D epa1·tamento do 
Reni conside1·a7· a iLha como fazendo p ctrte int eg1·ante do tenitÓ?'io 
boliviano". 

Parece que a ilha foi ocupada pela f irma boliviana Suarez H er­
~anos, em 1896, tendo s ido a posse reconhecida pelo Govêrno boli­
VIano , em 1915. 

(3 ) Rondon - " D iário do Ins petot· de Fro nteira" , Camp. 1929-30 4a e 5ll 
etapas, 2<> V oi. Pág. 67. 
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Em 1930, o Govêrno brasileiro apresento u a p1·imeira reclamação 
t C'ndente a esclarecer a sua soberania sôbr e a ilha . E m 1937, novo 
p1o testo é feito, j unto ao país vizinho; dessa vez com o objetivo de 
e vita r que o seu G ovêrno instalasse, n a ilha, um leprosário e postos 
m ilitares. Ainda em 1937 e em a n os posteriores, são feitas n ovas trocas 
de notas . 

E m julho de 1953. foram retiradas da il ha , pela •e mprêsa sucessora 
dr.. f irma boliviana Suarez Hermanos, tôdas as instalações q ue esta ali 
mantinha , con servando, porém, o titulo de propriedade, que lhe foi 
ccnferido pelo Govêrno da Bolívia. 

O s h ab ita n tes da ilha se resumem a dois ou ü:ês br asile iros e oito 
o u dez bol ivianos, que residem em p eq uen os r a n ch os, cons tr ujdos nas 
margen s da ilha. H á pequenas plantações e a lg u mas cabeças de gado 
perten ceo tes aos moradores. 

Muitas vêzes a ilha permanece inte iramente aba ndonada, pois os 
seu s moradores são atraídos para as cidades (principalmente Guajará ­
Mirim) , "a fim de exercerem atividade econ ô mica ou procurarem 
d istração. 

Não h á p agamento de impostos às a uto1·idadcs de nenhum dos 
dois países. 

B - Paisagem Morfológica 

Passemos a palavra a Antonio T eixeira Guerra, r econhecida a u-
toridad e no a~sunto : ' 

"Ana lisando a p aisagem morfológica d a região, onde está situada 
a ilha Soares, verifica- se que o Rio Mamoré, bem como o seu afluente 
G ua p oré, correm numa calha extrem a m ente la r ga, permitindo que 
os m esmos divag uem ampla mente e d êem origem ao aparecimento 
de "sacados" e "crescentes" ( •), os qua is são perfeitamen te nor mais 
em regiões como esta. 

Qua l t e ria sido a origem da ilha Soares? Esta pergunta pode ser 
fàcilmen te res pondida. E o gen era l Lima Fig ueiredo, ao d escrever 
a r egião, t e ve oportunidade de d izer o seguinte : "Be m d efronte à 
cidade de Guajará-Mirim apr esenta -se a ilha Suar ez, cuj a posse 
éllnbos os pa íses confi nantes disputa m . Pelo cr oqui podemos veri­
f icar que o cana l de este é um f uro r ecente. A t endência até serà 
para um sacado, muito comum em t õda a Amazônia" ( *'' ) . P or con­
segwnte, o can a l d e leste é, possivelme nte, mais recente, e a ilha 
Soares foi então produzida p elo sacado. Esta n os parece ser a origem 
r.ormal desta ilha tendo em vis ta a existência do a mplo m eandro 
e a ·n a tureza do ~aterial a luvial. Um pouco a jusante da cidade de 
G~ajará-Mirim, a paisagem .m orfológica se torna m ais complicada, 
p01s no l e ito do rio M amore começam a apar ecer afloramentos de 
roch as m a is resis t entes à erosão, do que r esulta a existência d e ca­
choeiras. Conseqüente m ente, n ão se deve . p ensar que o Mamoré 
corra sempte e m terrenos qua t ernários d e or1gem a luvia l, como acon­
tece. n a r egião de Guajará- Mirim, ond e se encontram as ilhas Soares, 

< • l ··s acado" ou " Out-Ofí" - denomin a ção dada a o corte fe ito p e la cor­
rente d'água, que abreviou o seu curso. O resultado dêsse corte é o 
a parecimen to d o· c rescente. que no con-er do te m po será completa ­
mente entulhado fazendo desaparecet· a ins u a. 

( .. ) J. de Lima Figueiredo "Alg uns aspectos· :fisiog rá ficos do tenitório do 
Guaporé", In "Revis ta Brasile ira de G eografia", ano VU , , abril-junho 
1945, n . 2 , pp 245/260 (p. 256) . 

/ 
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Saldanha, etc. Al iás. no próprio mapa (v. Cig. 2) da Inspeto1·ia Es­
pecial d e Fronteiras, vemos a indica ção da existência da cachoeira 
Cuajará - Mirim, a qual deve coin cidir, possivelmente, com o aflo­
ramento de rochas mais resistentes à erosão - rochas do embasa­
mento cristalino. 

Após esta explicação, somos levados a l evantar :1 hipótese de q ue 
o próprio meandro que aparece em frente à cida de de Guajará- Mi ­
rim tenha s urgido pelo efeito da barragem ca usada pelo afloramento 
de rochas mais duras. as quais exigiram um r e ta rdamen to maior da 
<:rosão. 

A t endênci a not·mal da evol ução da 
loca l, que ora estamos considerando, ser á a 
de oeste e o aprofundamento no d e leste" . 

C - Conclusões 

rêde h idrográfica nesse 
d a colmatagem no canal 

A. A ilha possui dimensões reduzidas ( 9 q uilômetros de perí­
metro e uns 400 hectares de área) c n ão apr esenta r ecursos econô­
m icos d e importáncia. 

B. O Tratado de 1867 estabeleceu a Linha mediana para o re­
gime d e fronteira no Rio Mamoré. 

C. A Comissão Mista executora do Tra tad o d e 1867 aprovou 
n a 73 Conferência ( 2 Abr 1878), a "Carta G~ral da Fron~eit:a", qu~ 
atribui ao pa trimônio ter ritorial bras ilei r o a 1lha d e G ua)ar a-Mirim 
ou Suárez. 

D. A citada "Ca rta Geral da Fronteira" foi, em 1879, aprovada 
pelos G overnos do B rasil e da BoU.via. 

E. D e acôrdo com o "Diá rio" do Gen eral Rondon (Inspeção de 
Fronteiras, Camps 1929-~0 > .• a ilh.a. "foi lQrmada pel~ ~u_ro que se 
o perou na margem brasile1ra, retJflcando a curva pnm1tJva que 0 
1\.Jamoré traçou. do S~l . ~ara Oes.te .e Norte; O canal maior e mais 
p:·ofundo, que e o pnmlt1vo e prmc1pal, est a do lado bol ivia no". 

F'. Ant~nio Te ixeira Guerra, ao estudar a origem da ilha, ad­
r.üte p ela pa1sagem morfológica da r egião qu2 "o canal de este é um 
furo r ecente" . 

G: q critério do uti possidetis é mais favoróvel aos bol ivianos. 
Todavra, esse crité rio s ó pode prevalecer , em questões de f ronteira. 
quando os limites ainda n ão estão caracteri zados em documentos apro­
vados pelos dois Governos, o, que, evidentemente, n §.o ocoTre no caso. 

A s Notas Rev~rsais n. 1 C!_R , .d e 2~ de. m a rç? d~ 1958, a pre­
ciaram no s eu Artigo IV a pendenc1a exJsten '.:: na 1lha de Guaj ar á­
Mirim, d e te rminando que : 

"O Govêrno d o Brasil concor da com o Govêrno da Bolívia em 
consid':!r a r, e m outra oportunidade, a questão referente ao status 
jurídico d a Ilha de G uaj a r á -Mir im ( Isla Suarez). 

D- F i gu1·as 

5. "Cópia da Carta do Rio Mamoré" 
6. "Croquis d a Ilha Soares" (Relatório do Gen Rondon ) 
7. " Ilha Soares" (Inspetoria d e Fron teiras) 
8. Fotografia aérea da Ilha G uajará-Mirim. 

5 - Sinopse C1·onológica 

1 1867 (27-lll ) - T ratado de La Paz estabelece linha mediana 
para o Mamoré. 
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Croq uis do Ilha Suórez no 
Rio Momore'- Cópio do 
Rela t ório do General 
Condido Rondon- 1929-1930 
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, 
BOLIVIA 
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(Figura 6 ) 
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(2-lV ) - É aprovada. n a_ 7;• Con ferên cia a " Carta Geral 
da Fronteira", que atnbw a ilha ao te rritório bras ileiro. 

- Os Go vern os ~o , B rasil c d a B olívia aprova m a "Carta 
G er a l d a Fron teira . 

- O Côns ul brasileiro <;te Guaj a r á -Mirim v erifica que CJ 
cana l m a is profundo esta d o l ado bolivian o. 

- O Ins petor de Fror;teir~s. do B rasil ta mbém ve rifica que 
o principa l canal esta p r ox1mo à m a rgem bol iviana. 

- O G ovêrn o do B rasi l a presenta a prime ira reclamação 
junto ao Govêrno d a Bolívia . ' 

- O Govê rno do B rasil o p?e- se à instal ação n a ilha d e um 
l eprosário e d e postos m1lttares bolivianos . 

- São r etiradas da ilha as ins talações da f irma S uarcz 
H e rmanos. 
(29 -lll ) - Os G o ':'e rnos concordam, pelas Notas Roversais, 

e m discutir , posteriOrmente , o s tatus j uríd ico da ilha. 

VI - CONCLUSõES GERAIS 

As N o tas Reversai~ n ·. 1 . C / R,. d_e 29 d e março d e 19:>8, foram 
inte iramente f avor aveJs a B oltv1 a . . 
Pelo Artigo I d as r efe ridas Notas, estão pr evistas para a 
Bolívi a, áreas já incorporadas ao patrimônio terri torial bra-
s ileiro. 
Os Artigos II e III, també m fa vorá veis ao país vizinho, tra­
taram d e dois proble mas de caracterís ticas essencial mente 
técnica s cuja solução est ava pendente há vários anos. 
Finalm~nte . p elo A.J:tigo I'(, f icou acertada .uma discussão fu­
tura do status jurídiCO da Ilha d e Guajará-Mirim, o q ue equi-
vale a admitir, pelo _m~nos, a lg uma procedência n a pretensão 
boliviana à ilha brasJle n·a. 

V II - FIGURAS E ESTAMPAS 

"Regiões Liti a iosas da Fronteira Brasil-Bo~ívia, con sideradas 
na Nota R e.;ersal n. 1 C/R de 29-III-58" . 

2) " Fronte ira B rasil-Bolívia" (T rech o Rio V erde - Quatro I r-
mãos): 

a) T ratado de Natal (1928) 
b) Area considerada n as N otas R ever sais de 1958 
c) Limite estab elecido p elas N otas R ever sais de 1958 . 

3) "F t - Bt·asil-Bolívia" (Trecho Rio V erde - ·Quatro Ir-ron e1ra 
mãos) : 

P Osta boliviana d e 1947 
a) rop · d 1958 . 
b) Notas R eversaiS e 

4) "Fronteira Brasil-Bolívia" (Trecho Rio V erde - Quatro Ir­

m ãos): 
" D . Interpre tações do Tratado d e 1867" 1versas -

) M arco de Quatro IrmãÇ>s - Marco do Turvo (.1877) 
~) Marco d e Quatro I rmãos - Nascente F awcett 

(1908) 
c) M arco d e Quatro Irmãos - Nascente P rincipal 

(1945) 
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ILHA 

BOLIVIA 

.. 
A - Esfoço'o da é!': Modeiro-Mamore• 
B - Escr t'f o'rio do Guapore· l?uó 6 cr Co. 
C - MÓ, Odor OrosdcJrO ' 

O - Con s ulado Bras1/c /ro 
E. - Quorf cl 
F - Ouonr 

• I 

, 
SUARé Z 

(Figur a 7) 
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5) " Areas Previstas para a Boli via pelas No tas R ev ersais n. 1 
C/ R de 29-III-1958" . (Carta de Mato Grosso e R egiões 
Circunvizinhas - cópia de trecho). 

6) "Major P ercy Harrisson FawccW'. 
7) "Almira nte J osé Cândido Guillobe l". 
8) " Marco do Turvo". 
9) "Marco de Quatro Irmãos". 

10) " E squ ema do Trecho da Fronteira B a ía Neg r a - Para lelo 
19°02' Sul. 

11) "Trecho d a Carta G eral de 1878". 
12) "Es bôço d a Fronteira Brasilei ro - boliviana no Trecho d e 

São M a tias". 
13) "Cópia da Carta do Rio Mamoré". 
14) "Croquis da Ilha Soares" (R elatório do Gen Rondo n ). 
15) "Ilha Soares'' (ln~petoria de Fronteiras) . 
16) "Fotografia aérea da Ilha Gua j a r á - Mirim" . 
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ARnGO ESTRANGEIRO 
COMO DEVEMOS ESTUDAR GEOPOLíTICA 

Por .. GEOPOLíTICO" 

(Traduzido d n "RC\"Ista :\til}tar· · do C irculo Militar dn República 
- A rg entina N. 10-50 pe lo T e n HEIT OR FERREIRA ) 

A filosofia da história de monstra, sem d a r lugar a dúvidas, que, 
- • da mesma forma como se cumpre na natureza aquêle postulado : "nada 

se perde, tudo se transforma" pode aplica r -se à evolução cultural dos 
poy os:- _ 

, Com efeito, o estudo dessa evolução nos mostra que quando um 
povo, ou grupo de povos, entra m no período de decadê-ncia, ou quando 
são violentamente ar rancados de uma situação de preeminência mun­
d ial e deixam de ter pêso no conceito das nações, suas· concepções cul­
tUl·ais não d esa parecem ; p elo contrário, experimenta m um grande 
efeito de dispersão para as zonas periféri cas do mundo. 

E a ssim com o corre r do tempo, ve mos apa r ecer tai~ manifestações 
culturais em povos ou nações longínquas, extraordinàriamente dis­
t aQt es, p or vêzes dos centros de disp ersão daquelas culturas. 

Acla~·emos nossa idéia com um exemplo. É coisa comprovada que 
eJn' ·m uitos dos templos pertencentes às civilizações americanas des­

... iõiertos p elos espanhóis na conquista do novo mundo, foram en con­
trados restos arquitetônicos de expoentes da cultura assirio-C'aldéia. 
muito a ntes d esaparecida. 

Como explicá -lo? Sem dúvida n ão se pode pensar num contacto 
material entre povos tão distantes rio t em po e no espaço. O ma is perto 
da verdade pareceria ser que, por diferentes meios, ressábios d a cul­
tura assírio-caldéia t enham chegado a tais lugares, processo êsse de 
l entidão lógica, p r inc ipalmente por razões de ca ráter geográ fico. 

Idêntico processo desenvolve u-se em nossos di.a~ com a geopolítica,\ 
ainda que de forma mais rápida devido às cond1çoes das atuais vias 
e meios d e comunicações de qu~ dispõe o homem moderno. 

S e reconhecemos que foram os cientistas alemães que levaram a 
Geopolítica à sua ap1icação integral na direção do Estado e que po­
d emos, sem incorre r em êrro, consider a r a Alemanha como 0 centro 
de irradiação de seus princípios fund amenta is, concordaremos em que, 
com r espe ito a ela cumpriu-se de forma absoluta o que foi dito. 
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T e m os visto como, esmagada a Alemanha em con seqüência 
2a Guerra l\iundial. a Geopolítica toma corpo de ciência e é reconhe­
cida como n ecessária e de grand e utilidade p ara o estadista e, em 
t a l sentido começa um estudo da mesma mais profundo d o que o rea­
lizado até então. em ~·árias países: Rússia, Estados Unidos, Brasil, 
Chile e Argentina. 

I J ' 

I 

Notemos que, d e maneira geral, são regiões perifér icas em re­
l ação ao centro irra diado (Alemanha). 

I 
A ssim chegamos ao momento atual em que os pólos do mundo 

EE · UU · e Rússia apresentam-se ,co~o os mais altos expoentes de 
uma firme e decisiva Geopolitica, especialmente a segunda, cuja di-

, ' 
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reção de cúpula age baseada em planos geopolíticos de um extraor­
dinário alcance. 

Assentado o que dissemos e reconhecida a imperiosa necessidade 
de estudar Geopolítica para compreender certos processos políticos 
mundiais e continentais, s urge a dúvida : Cómo estudá-la? Que mé­
todo seguir ? 

Antes de m a is nada. é indil;;pensável compreender que o geopo­
lítico trabalha num campo que exige o máximo esfôrço e a mais fina 
e delicada compreensão dos problemas que se enfrentam. Em conse­
qüência tem-se a reconhecer que tais exigências impõem metodologia 
especial para poder alcançar o êxito. 

Se reconhecemos "a pTiori" que nenhum dos métodos usados pelas 
ciências fisio-naturais ou fisio-matemáticas é aplicável à Geopolítica, 
dado que elas baseiam-se em leis ou postulados que não se ajustam 
à disciplina de que tratamos, é de convir que esta deve ter um mé­
todo el!pecial concorde com suas características nesse sentido, acre­
~itamos que o método mais conveniente é o chamado histórico. 

Consiste no seguinte : "expor todos os fatos conhecidos e as teo- · 
rias e argumentos que os abonam, reputá-las sucessivamente e subs­
tituí-las pelo que parece mais provável". 

Explicaremos col'l? um exemplo a aplicação do método que ofe­
recemos, para o qual nos vamos vale)." da análise do quf' diz J. Parker 
Van Zandt em sua "Geografia do Transporte Aéreo Mundial", na 
qual fixa tôda a supremacia do tráfego aéreo ao que êle denomina 
"hemisfério principal" , materializado da seguinte 'rmtneira: "finque-se 
um alfinete num globo, num ponto de superfície da terra ao sudoeste 
de Nantes (oeste da França). · 

Com 0 ponto como centro ou polo, trace-se um círculo a uma dis­
tância igual à metade da semi-circunferência da terra" e ter-se-á de­
finido o hemisfério denominado principal pelo enorme aglomerado 
que possui c pelo fato de reunir 98 por cento da atividade industrial 

do mundo. 

Para Van Zandt de acôrdo com sua teoria, o resto das nações do 
mundo estaria numa situação desfavorável para garantir do ponto 
de vista econômico sua saída aérea de forma a poder competir, com 
certo êxito, com outros países que dispõem de mais meios e experi-

ência. 
Nesse sentido não estamos de acôrdo com a teoria, por quanto o 

mencionado autor substimou o valor econômico da América do Sul, 
uma vêz que suas pos~ibilida~es soh f-sse aspecto já originaram uma 
. tensa corrente de trafego acreo nessa parte do mundo considerado 
In d .. 
por van Zandt como secun nna e não "principal". 

Apesar disso, o autor nega as enormes possibilidades que possui 
nosso país para o desenv?lvimcnto do tráfego !iéreo, com 0 que pen­
samos de maneira bem dtferente. 
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Nosso arrazoado fortifica-se pelo n ascimento de novas nacionali­
dades na Asia, Oceania c Africa com as q uais a posição geográfica 
de nosso pais permitiria estabelecer e manter uma extensa corrente 
de tráfego aéreo. 

Fa~ relativamente pouco tempo que apat·eceram em publicações 
oficiais, planos tendentes a materializar o anteriormente exposto, o 
que retifica nosso conceito. 

Ademais. o aumento sempre crescente do nosso potencial econô-
/ mico, que faz com que o resto do mundo cada vez com maior inten­

s idade ponha em nós os olhos tem-nos pennitido, por meio da F.A.M.A. 
incorporar- nos à torrente circulatória do tráfego aéreo mund ia l em 
condições competitivas e projetar nossa r êdc de linhas aé t·eas a todos 
os países americanos num processo de in t im a c generosa irmandade. 

C omo podemos ver, através dessa análise sumária, a teoria de 
Van Zandt padece de falhas apreciáveis. P or que? Porque em Geo­
política não se podem estabelecer postulados terminantes que a rea­
lidade dos fatos e a história .90dem d estruir fàcil mente. 

Em conseqüência. podemos dizer q ue embora d e momento a den­
sidade de tráfego aéreo mundia l seja maior no "he misfério principal" 
a evolução notadamente favorável de nosso país c das n ações do "he­
misfério não principal" permitira , em p razo mais ou menos curto es­
tabelecer uma con:iição de par idade entr e os dois hem isférios . 

P ara finalizar êste simples trabalho acha mos con veniente d izer 
que a observação geop olítica n ão pode basea r-se n a consideração de 
s ituações individua is ou unilaterais, e s im que tôda a conclusão geo­
p olítica exige previamente uma profunda a nálise das causas motoras. 
acon tecimentos ou fatôres que se consideram de natureza mundial ou 
continental. 

Por outro lado. todo aquêlc, q ue como nós, desej a aprofundar 
"essa pequena mas e n c iclopédica ciên cia" deve ter presentes os re­
q uisitos essen ciais que, para H a ushofer "pai da geopolítica a lemã -
tem d e reunir 0 " técnico político" oor êl e assim descritas : "possuir 
os talentos do bom jorn a lista e seu agudo sentido n oticioso, a instr u­
ção d o oficial de estado-ma ior com s ua a preciação exat a das mais di­
versas informações e a sóbria erudição d o sábio. 

Como podemos v er, as ex1gencias são grandes, não obs tante, o 
sacrifício necessá rio para a lcan çar a meta esteja amplamente compen­
sado, p ara uns, em s ua capacidade p a ra ser v ir de a j uda ao estadista 
e, p ara outros, em poder traçar os pla nos de uma Geostratégia que ' 
melhor responde aos a ltos intcrêsses n acio nais. 
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A GEOGRAFIA NA POLíTICA EXTERNA - Ten-Cel J ayme Ribeiro 
da Graça - Biblio_teca do Exército, volume 165 . Edição de 1951 

- 147 páginas e 39 figur as. 

TEN. CEL 

NA PoLÍTICA 
ExTERNA 

' BIBLIOTECA DO EXitRCITO 
EDITORA 

to e • 

Distingue-se na obra do T e­
nente-Coronel G r a ç a uma 
parte teórica e outra de apli­
cação. 

Aproveita- se o autor da pri­
meira, para indicar sua posi­
ção intermediária entre o de­
terminismo da chamada escola 
alemã e o possibilismo de Vi­
dal de La. Blache, Camille 
Vallaux e outros. Condenan­
do a geopolítica de H ausho­
fer, compara a Geografia F~­
sica à Anatomia, a Geograila 
Política~à Fisiologia e a Geo­
política à Terapêutica, o que 
vem, desde logo, estabelecer 
sensível diferença entre G eo­
política e aquêles outros dois 
ramos da Geografia. C o m 
Kjellén e Backheuser, situa a 
nova disciplina na esfera da 
Ciência Política e aceita, dês­
te último, o conceito de que 
Geopolítica é "Política feita 
em decorrência das condições 
geográfica~·: . Não a con sidera 

c1encia, todavia, por isso que lhe nega leis. adrrutmdo apenas "1:en-
1 dências dos Estados" ou "politica de Estados". 

Quer como "Geografia na Política Externa", quer como "Intro­
dução à Geopolítica" (subtítulo do liv ro), apresenta o trabalho do Te­
nente-Coronel Graça, em todos os capítulos em que aJ?líca a análise 
geográfico-política a diversas regiões do globo, uma dommante e quase 
C!xclus iva preocupação com a Política .de Segurança d~s Estados, que 
outra coisa não é senão E stratégia. De fato, nessas págmas, são abun­
dantes as. expressões: campo estratégico, importância estratégica si­
tuação estrat~gica, pôsto . avançado para a defensiva, base dE' pa~tida 
pat·a a ofens1va, trampolim para a invasão, base de opcraçocs etc. E. 
como a anál ise se fundamenta em antagonismos resultantes de fatôrcs 
geogr á ficos, notadamente o "espaç_o" e a "posição', pode-se afirmar 
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que o autor realizou. antes de mai~ nada, um estudo de Geo- Estratégia. 
Não vai aaui nenhuma int!!nção de cr.ítica; desejamos somente focaliza r 
um ;Jspecto que podena paK-ar despercebido a c~rtQS leitores irúciante!' 
:.os estudos de Geopolít:c:1 ~ tim de que nã-. confundam ésses doi-. 
r·amos de conhecamento. se a embora lícito consider·ar a Geo-Estratél!b 
t'umo a Gec,política de S ~~urança elos Estados . 

O llvro que hoje comentamos oferece leitura suave ao entendi ­
mento de especiali~a:lo:- c leigo~. desenvolvendo-se segundo determ;. 
nada<; c:aract{?risticas da boa uoutrína, que deve r-residir em trabal hl•' 
dc!-·sa natureza: \'isão ~loba!. preocupa('i!o com o antagonismo cslra ­
t(·~H o dominante na ..:poca considerada. final idade pacifica . 

Sem dtÍ\•ida. & obra elo Tcn-Cel Graça já deve ter despertado em 
:nu i tos dos no:-;!'os leitr.re.; militares o desejo de adentr ar-se, cada \ · · 
mais profundamente. nos domínios dos complexos conhecimentos geo­
gr·áfico-politico!'. contribuindo, Hssim. para a for·mação de uma elih' 
cultun11 especializada. capaz de colaborar, quan:'lo necessár io e oportuno. 
Jlól solt ;•ão de importantes vroblemas nacionnis . 

..... ... ... . .. .... . .. 

" Quando se consideram, e m conjunto, os fenômenos econômicos l' 

políticos que se processam em pleno continente Sul-Americano e em seu 
derredor, tem-se de admitir os rlois antagonismos formais que se veri­
ficam em seu extenso e variado te rritório, como dos fa tôr es essenciais 
às moda lidades por que manifestam aquêles mesmos fenômenos. 

f::sses antagonismos se de certo modo separam, com o de resto todos 
os antagonismos, podem traduzir se conjugados, as verdadeiras fôrçns 
criadoras do quanto se passa nos domínios políticos e econômicos da 
atividade sul-americana. 

Aliá:-;, essa constatação não vem senão confirmar uma das m ais de­
cisivas conclusões da ciência geog ráfica moderna, em face da qual o!. 
antagonismos S<' revelam como fôrças homogen izadoras por excel~ncia. 

>C se encaram 0s aspectos antropogeográficos que encerram. 

]!; isso se torna tanto mais verd ade iro quanto mais se desenvolvem. 
de uma parte as vias de comunicações c meios de transporte, e, de outra. 
a riqueza a fazer circula r ". 

("Aspectos Geográficos Sul·Amct·Ícano:;'' J 
MÁRIO TRAV 1\SSOS 

"Perià d icamente a s uperestru t ura dos p r ocessos táticos deve ser al­
terada ou totalmente posta abaixo: pot·ém, os antigos .fundam entos dn 
estra tég ia a té hoje permanecem, como se re pousassem sôbr e um rochedo''. 

MAHAN 
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NOSSA • MARINHA 
PRINCIPAIS TIPOS D E NAVIOS DE GUERRA 

O núcleo de uma Fôrça Naval moderna. com sua import<incia de­
monstrada pela experiência das últimas guerras, é o Navio-Aeródromo, 
comumente conhecido como porta- aviões . Além da possibilidade de 
levar os esclarecimentos necessários a grandes distâncias, é êle unidad 
excelente pela capacidade ofensiva. podendo fazer sentir sua ação des­
truidora, através os aviões, a centenas de milhas, de distância Ê en-~ • • o o ) 

tretanto, fragil em relação a ataques acrcos m1m1gos, necessitando 
por êste motivo, de cobertUJ·a de outros tipos de na\ ios. ' 

Para que uma Fôrça Naval possa cumprir cabalmente tôdas as 
missões que lhe forem atribuídas é mister dispor de um ou m a is navios 
aeródromos c, conseqüentemente, de aviação naval. 

::: ::: 

O Encouraçado, embora tenha perdido o l" lug· cll', permanece 
graças à sua artilharia de médio e pcqu~no cuhbre (com mais ele 100 
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canhões) como um d os melhores s uportes a n tiaére os d as fôrças de 
na vios aeród romos . Além d isso, com a sua a rti lh a ria de g rosso cal ibre 
e cou raça m ento do costado e d o convés, é o nav io indicado para o 
comba te com outros da mesm a categoria , e também p a ra as opera ­
ções de bomba rdeio p rolong ado contra o l itoral. 

Segue - se o Cruzador que, se por u m lado perdeu parte de sua 
utilidade de a n t igamente como escla reced or a grandes d istâ ncias das 
fôr ças navais, ganhou em virtude de su a versatil klade, novas tar efas 
de gr a n de importância. 

A s ua classificação simplificou-se, exis t indo atualmen te as de no­
minações de Ligeir o e P esado, som e n te para ind icar o calibre dos ca­
nhões com os quais são armad os, respectivam ente m en ores ou m aiores 
de 1-52 mm ; entretan to, as rnissões essencia is d e am bos os tipos são 
as mesm a s . 

N es te período d e após-g u e r ra, q ua ndo se obser va a m a ior trans­
formação n os a rma m e n tos, e m virtude d a ene rg ia nuclear e dos pro­
jet is dirigid os, o Cruzador , o " pau para tôda ob ra" naval , conserva e 
amplia s ua posição, semp re pronto a f azer sen t ir o pêso da a r tilharia 
contra navios semelh antes; ou a apoia t· Contratorpedeiros que ataquem; 
ou a gar antir as oper ações de N avios-A e ród1·om os e E n cour açad os, de­
fen dendo- os cont r a aviões a udazes; ou a b omba rdear cos tas hostis ; ou 
a cooper a r em ações t er res tres rib ei r inhas ; ou mesmo~ segu indo n as 
água s d as Fragatas a ncestra is, a escla r ecer e cruzar os m ares em 
d isp u t a ou a l a n çar- se em cor so agressivo contra as l inhas de comu­
nicações vi ta is de um ad versário . 

Exis tem atualme nte diferentes tipos especializad os d e Cruzadores, 
d estacando- se os L a nçadores de Proje tis Dirigidos, os Antiaéreos,, os 
Ca p itânias .de Fôrças-T ar efas, etc . 

I 

:;: 

O s Contr atorpedeiros, t ambém conhecidos como des troyers, são 
n avios d e a lta ve locida de, grande m ob ilidade, tamanho moderado (de 
900 a 4. 200 tonelad as de deslocamen to) e seu a rmamento principal é 
constit u ído p or t u bos .de torpedos . O r a io ·de açã o e a pr oteção estru­
tural são sacrif icad os em b e neficio das outras ca r acteríst icas . 

São usados com o cobertu ra contra a t aques de navios m aiores e 
contra a t aques aér eos; com o armas ·d e oportunid ade destinam- se a 
atacar navios inimigos maiores com torped os e, por outro lado, a re­
pelir ata q u es de seu s semelhan tes ; são usados t a mb ém como esc'olta 
de com bóios e n o apoio a operações d e desembarque. 
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Sua eficiê ncia é muito aumentada quando operam em flotilhas, 
atacando o inimigo simultân~amente de diversas direções. Não dis­
pondo de proteção de couraça nem de muitos compartimentos estan­
ques, defendem-se de navios maiores utilizando sua velocidade e mo­
bilizando sua velocidade e mobilidade ou ainda a cortina de fumaça. 

Existem ainda os Contratorpedeiros-Líder e os Contratorpedeiros 
de Escolta. Os prime iros são os de maior tonelagem, dispondo de aco­
modações para o Comando da Fôrça e respectivo Estado-Maior em 
virtude desse tipo .de nav io ser geralmente grupado em flotilha e 
não existir, nos tipos menores, tais acomodações . Além disso, dispõem 
de maiores recursos em radars e aparelhos de radiocomunicações e 
também de um conjun~ de equipamentos (em sua maioria eletrô­
nicos) por meio dos quais se obtêm, coletam e disseminam as infor­
mações necessárias às manobras durante o combate ou ainda ao con­
trôle e interceptação de aviões inimigos. Êste conjunto é o CIC-Centro 
de Informações de combate. 

O Contratorpedeiro de Escolta é um Contratorpedeiro destinado 
e specialmente à escolha de comboios e ataques a submarinos, relativa­
mente barato, e de fácil construção em grande escala . 

É equipado com grànde número de bombas de profundidade, ar­
mamento de calibre médio, de duplo efeito, composto de canhões de 
76 ou 120 mm, armas automáticas e , alguns têm 3 tubos de torpedos. 

Em comparaçã o com os demais Contratorpedeifos, êles são me­
nores e sua velocidade é bastante reduzida. 

A importância do Submarino na guerra no m ar é inversamente 
proporcional ao seu tamanho. É comum, pa ra um simples submarino, 
afundar 20 vê zes a sua própria tonelagem em merca ntes inimigos. 

É êle um n a vio capaz de imergir, p odendo operar na superfície do 
mar ou debaixo .dela. Suas qualidades principais sã o: imergibilidade, 
armamento (tubos de torpedo) e raio de ação. 

Tornando-se pràticamente invis ível enquanto imerso e podendo 
avistar os outros navios por meio de periscópio, o submarino é essen-
ialmente uma arma de surprêsa , que pode aproximar-se b astante d c . . o 

inimigo para lançar torpedos .. Possui grande ralO de ação em virtude 
de poder transportar combusbvel em seus tanques de lastro. 

É muito vulnerável ao tiro de canhão e às bombas de profundid d 
. t . . . 1 a e, 

e a s ua melhor defesa e man er-se InV!SJve . 

Operando em águas inimiga s, é habitual a os submarinos viajar 
na superfície durante a noite e imergir, a fim de evita r a detecçã o, 

durante o dia. 
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O s submarinos operam sozin h os o u em ·f lotilhas e a s ua missão 
a fundar n avios in.im.igos por m e io d e torpedos ; a l ém di sso são muito 
úteis em missões ele reconhecimen to e observ ação; n o desembarque de 
" co m andos"; n a e vacu a ção de c i\·is e f eridos; n o socor ro a a viões, e 
no bombarde io de portos a fim d e obte t· efeito psicológico e , a inda, 
n o lançamento de m inas. 

A ene rgia nuclea r , já experimen tada em 
tados s a tis fa tórios, torna r á êsse ti po d e n avi o muito mais perigoso, 
ter a umentado con sid eràvelmente a s u a velocidade em im er são e 
raio de açã o. 

Prà ticamente os submarinos .da atua lidade só t ê m res t rições q 
ao reabastecimento d e v ivere s e munições e à 
seus tripulantes . 

Existem ainda muitos outros tipos de navios q ue passar em os 
m ente a enumerar: 

Navios varredores 
·passagens estreitas, etc.; 

utilizados para varre r as minas dos 

Navios 1nineiros - empregados para semear ca mpos_ de minas; 

Corve tas e Fragatas - destinados à p atrulha a n ti- su bm a rino e 
e scolta de comboios; 

Caçá.-subm.arinos - u sados n a gue r ra anti-submar in o e n a escol 
de comboios; 

La:nchas-torpedeiras - empregadas n a patr ulh a de águas coste iras, 
p ndendo atacar com torpedos la n çad os à curta dist ância ; 

·Embarcações de desembarqu es - exist e m de 
destinadas a o desembarque de h omens, armamentos, 
nas operações anfíbias; 

Navios-auxiLiare -; - com o seu nome in d icando o e m pr êgo, 
tem: transp ortes c.' tropas, tra nst-' ;,rtes· d e carga , of icin a, 
t a nques, t ênde r , b a lizador es, far oleiros, hidrográficos, rebocaolot·es.' 
etc. , etc . 

) 

'' . .I 
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Teve lúgar, n? mês passado, o mtcio da construção dós esta­
' · leiros da Companhia de Indústrias Pesadas Ishikawajima. Trata-se de 

plano _!lprovad~ pel~ GEIC~N ~ q~e marca 1!-lD passo. decisivo no resta-
\ belecimento desse tl_po de mdustr1a entre nos. DepoiS de ter possuido 

estaleiros ampl9s, lançados ainda pelo Barão de Mauá, o fato é .que a 
indústria de cohstrução naval ·no Brasil desapareceu, transformando-se 
numa mera indústria de reparação~ Durante a última .guerr,a tentou-se 
restabelecer tão importante setor de trabalho, destacando-se neste . Parti· 
cular o esfôrço do Sr. Henrique Lage. A Marinha .. de Guerra pôs em 
marcha suas instalações e realizou -..alguns trabalhos dignos de mérito. 
Mas a todos êstes empreendimentos faltava sentido econômico. O equi-

• pamento h~ via ~nyelhecido1 tornando-se obsoleto. . A . m~o-de-ob!a . espe­
cializada nao eXIstia no Pais e faltava 0 capital, grani:le e decistvo para 
emprêsa dessa ordem. 

As1 instalações da Ishikawajima que vão surgir na Pontà do Caju 
ocupando uma área ~e 33~. 000 metros quadrados, re~do interêss~ 
financeiros do grupo Japones do mesmo nome, do governo e de . gru~ 
privados brasileiros, mar~am 0 renascimento ~a . construção n'rial · no 
Brasil. Pais de extenso htoral e de rios navegaveiS, teDl n~ transporte 
sôbre água um dos pontos de apoio mais . fir~es para a CU'CUlação da 
riqueza. Contrastando com essa realidade, p~aticamente não ppssuimos' 
marinha mercante. A. l}ossa frota está em grande parte obsoleta, liâo 
podeildo aten<;ter Jls ;solici~ções crescentes do cÔ~ércio. Não . hã ·paclro:. 
nização de unufades, 1 de tipos, de acôrdo com portos e serviços. Em con­
seqüênci~h .o transporte por mar tornou-se caro, a condição de,.'arptador 
deixou d~e Interessar realmente ao capital privado. . · ~- : . . ~ · 

Segundo os ~lanos .,.fi~a!?-ceiros do empreendimento, a ~lb~IQbtul 
/ investirá no Brasp 8,6. ~ilhoes de dólares, dos quais !1 ·.780.000 ·dólares 
em máquinas e materx~us. o govêrno brasileiro p_artic1pa da_ eml)lisa . 
com o terreno ~ecessãno às· instalações e mais com a pro~oçao de re-
cursos em cruzerros. . . I " . . ' . . . 

. 'Receberá o. Brasil a cooperação inestimável de técnicos j_!POnêses,' 
dos mais acredita~os. e~ todo o mundo no setor . da construç~o naval. 
Aqui, el& se espeoxal•.zara •tendo em Vista as necesstda~es ~ as condições 
de operaçã~ d~ ID3!In~a mercante brasileira•' Irá cnar '. xnterêsse Para 
que surjam outras J.nd~strias, complementares· e ,essencxals ao desenvol· 
vlmeilto da de con~truçao naval. Exigirá maiores qu_!lntid~des de chapas 
tle aço do parque ~derurgico nacional ou da importaç~o, ate .que o Parque 
esteja em. condigoes de dar, ao mercado, os supnmentos que . sejam 

, solicitados. · . 
lt , d~ . crer ~e, dentro dos planos e esquemas estab~~~~idos P 1 ( · · 

, GSÍC'ON, ,à sem e an~a de ·como procedeu o GElA. .. outras tmciativ .e o . :· 
; , iSilal nat:urhe~a~d~~!sm t~~~égir, notando-se pa~cull! intérêsse, iucl~ •• tde ·, 

1 
, 

de grupos ' . tn portadores d~ ttadjçao no setor da ~ '. 
trução naval. · "' · , ' . · • 



SUBM·ARINO TRITON 

O subma r in o "Triton" , que foi 
' recente m e n te lançado ao mar está 
equipado com dois reator es' n u ­
clear es da General Electric cada 
um com capacidade para p;od uzir 
m a ior fôrça de propulsão do que 
qua lquer outro conjunto propulsor 
s ubma rino construído até agora, 
segundo d ec larou o S r . Frederick 
E. Crev e r , gerente-geral do L a b o­
ratório Knolls de Ener g ia A tômica, 
em Schenectady , Nova Y ork. 

O la boratório é d irigido pel a 
Gen e r al Electr ic par a a Comissão 
d e Ene rg ia Atômica. 

O Sr. C rever decla rou que o 
conjun to p rop ulsor do " Triton" 
tem menos p éso por HP produ z ido 
do q ue qua lquer outro submarino 
atômico . Ao mesmo tempo, con­
tinuou o Sr. Crev er, o " T riton" 
t em u m núcleo mais compacto q ue 
o de qualquer ou tro su bmarino 
com r ea tores resfriados a água. 

O " Triton", primeira embarca­
ção cons t.rui d a com r eator-dupl o, 
d ispõe de núcleos a ssim compa ctos 
porque emp r ega combustível e m 
f orma de f i tas retorc idas e m v ez 
d os elementos c on vencionais e m 
forma d e ch a pa. 

E spera-se que o combu stív el, e m 
f itas r e torcidas m e lhore b asta nte 
a eficiê ncia d e tran sferê ncia de 
cal or , e reduza o c u s to de fabri­
cação. 

A con s truçã o r a d ic almen te nova 
da u nidade celu la r dos rea tores d o 
" T riton " possib ilita processos m a is 
r ápidos e f á ceis d e reab a s teci­
m e n to de com bustivel e propor­
cion a r á uma econ omia equival en ­
t e a m a is ou m en os um submarino 
extra por a n o, em c ada 25 do t ipo 
"Tr iton" pos tos e m s erviço du­
ran~e um lon~o, período de ope­
r aça o . 

Dura n te o r eabast ecime n to, ca­
da célula pod e ser removida se-

paradamen t.e, através .de uma pe­
quen a escotilh a no casco d o sub­
m a rino . 

N os outros subma rinos nuclea­
r es com exceção do "Seawolf", é 
pr~c iso corta r uma parte do casco 
de pressão par a ter acesso ao nú­
c leo . 

A m a io r facilidade de reabaste­
c ime n to d o " Triton " s ignifica uma 
econom ia d e cêrca de 4 semanas. 
em com p a r ação com o tempo nor­
m a l ex ig ido p a r a a b astecer as pri­
m e ir as e mba rcações nucleares. 

A f acilid a de de r em oção dos di­
ve rsos elemen tos do n úcleo permi­
te o re a b astecimen to e nquanto o 
su bmarino es tá a n corado n o m ar, 
com o auxilio de uma barcaça, ao 
p asso que os primeiros submarinos 
nuclear es são obrigados a se rea­
b astecer em a t r acados ao cais, a 
f im de a pr oveita r os guindastes 
m ais poderosos qu e os ex istentes 
numa b a rcaça. 

A s unidades celula res permitem 
fle xibilid ad e de operação, o que 
possib ili ta a inser ção de c.élulas 
e speciais no núcleo para efeito ~e 
testes, sem pertu rba r a operac;ao 
das demais célula s do reator. Os 
elementos combustíveis e a s uni­
dades · celula res são adap táveis às­
t é cn icas de produçã o em série. 

Na prá t ica, a potência de um só 
r eator é suficien te para propul­
s iona r a embarcaçã o . Os dois rea­
t o r e s f u ncionariam s imultânea­
m ente par a obt er a máxima po­
t ência e eficiênc ia. 

O laboratório K n olls, que tra­
b a lha a tualmente n o projeto e 
con strução de um siste m a de pro­
pu lsão com reat ores duplos para 
0 primeiro destróier nucl~ar a~e­
r ica no, projetou e const~::_um o S IS ­

tema n ucl ear de propulsao do sub­
marino " Seaw olf". 



JURAMENTO Á BANDEIRA DOS RESERVISTAS 
DE 3a CATEGORIA 

A maiO?' pa1·te da juventude brasilei1·a , em idade mi­
Lita?·, não passa pelos Co1-pos de Tropa, R epartições Mi- · 
Htares ou Th·os de Gue1'1·a. Recebe, nas Juntas de ALis­
tamento dos municípios. o Certificado . de R ese1·vista de 
T e1·ceira Catego1·ia. Antes de 1·eceb ê-lo, p1·esta, pe1·ante 
a Bandei1·a Nacional e na p1·esença, desejável. das altas 
auto1·idades municipais, o Compromisso à Bandei?·a. cons­
tante do R egulam.ento de Cont inências . compTomisso em 
tudo idêntico ao pTestado pelos 1·ese1·vistas , de primeira 
e d e segunda Categoria. É óbvia a necessidade do apro­
veitamento desta rara opor tunidade pa1·a incentiv ar e 
ape1·feiçoa1· os sen timentos cívicos da juventude e para 
o p1·epa1·o p sicológico das reser vas. A 14a CR, em Soro­
cabo. estabeleceu pa1·a os numerosos numicípios do ter­
r itór io da sua ju1·isdição (130 ) a obrigat01iedade da rea­
lização. no dia do Juramento de 1w w Palestra cív ica, em 
que são reco1·dados os d eve;es do cidadão b1·asileiro, de 
um modo geral e. sobretudo. quanto ao Se1·viço Militar, 
tão est1·eitamen te Íigado aos objeti vos nacioncds do BrasiL 

É o plano de sessão dessa paZestl'G . organizado pelo 
CoroneL Moaci1· Amújo Lopes que é tmnsc1·ito a seguir. 

1n PARTE 

Unidade d e InstTução - Conceito de Família e Pátria. Símbolo 
dD Pátria: A Bandeira, o Hino, as A rmas c o Sêlo N acional _ Obri­
gé.Ção moral d_e ?efender a família e protcg~~· o la1:- Nece~sidade de 
defende r a P a tna, como expressão d a fanulla nac10nal. O cidadão, 
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a Relig ião e Trabalho. Necessidade das Fôrças Armadas. Papel do 
Exército. A instituição do Serviço Militar como base f ís ica da so~~~ 
r a nia nacional: sua obrigatoriedade. Constituição e Lei do S ervJÇ 
Mi li tar. Alistamento. Convocação. Incorporação. Excesso do ~c:'~ ­
ilngente. Liberação da classe. Reservas e seu p a p el. DisponJbÜJ­
d a d e . O Certificado de Reservista. Necessidade de estar em dia cRom 
as obrigações militares. Infrações e penalidades. O s D e veres do e­
servista. Papel da Circunscrição e da D elegacia de R ecrutamento c 
d a Jun ta de Alistamento l\o1ilitar. 

T ipo da. S essão de 11lStrução -- Palestra. 
T empo D isponível - 50 minutos. 
A Quem D estinada - Futuros Reservistas d e 3a Categoria. 
Utensilios. Equipamentos e Materiais Suportes d e Quadros 

Murais . 
P essoaL - Um Auxiliar . 
Meios Auxiliares - Um Mapa c Quadros Mura is. 

R eferências : 

- Constituição. 1946: Artigos 1°, 4°, 141 - § 7". 145 - Pará­
grafo único, 163, 176, 177, 181 e 195. 

- D eclaração Universal dos Dire itos H u m a n os, da ONU, de 
10 D ez 948. 

-L. S. M. ( D ecreto-lei 9.500, de 23 Jul 46). Arts . 1°, 2'\ 4'', 
5,.,, 6", 14, 15. 16. 17. 34, 37, 62, 63, 104 e 140. 

- D ecreto - l e i n. 4. 545, de 31 Jul 1942, Arts. 1°, 4°, 7°, 8° e 10''. 
- D ecreto n. 42. O 18, de 9 A gô 57 (RISG) , Arts. 5° e 6° . 
- "Breviário Cívico", Coel h o N e to, Organ ização Simões Edi-

t õra, Rio, 1957. 
- " Ins trução Moral e Cívica", d e G aspar d e Ft·e itas, Livraria 

F rancisco Alves, 1957. 
"Curso de Formação Cívica", SESI , 1957 . 

- "Guia sôbre o Serviço Militar", SESI , 1955 . 
. - ~·oração aos M oços'', Rui B a rbosa, Organi zação S imões Edi­

tora, R10, 1957. 
Fontes d e Consulta - V e r Referên cias. 

2" PARTE 

APRESENTAÇÃO 

1 . INTRODUÇÃO (10 min) 

a. Ligação com os .conhecirnentos ante1'io?'es - Todos Vocês 
r eceb eram no l ar em escola s e da própria vida, edu cação e in strução, 
o que l h es p e rmite compreender a s ua sit uação como cidadãos b ra­
sileiros. Conhecem os seu s principais d everes cívicos. M u itos fo ­
r a m m esmo estudan tes d e inst r u ção moral e cívica. 

, b . Opjetivo da palest?·a - A finalidade da presente reunião 
ser~, e n tão, recordar-lhes n oções, q u e já possuem, e situá-los, c~m 
mal~ realce, como cidad ãos r ecém-incluídos n a reserva do E xérc1to 
Nac1_on al. Aj udá-los a compreen der os deveres e os direitos dos re­
servJ_stas,_ conseqüên cia, natural, do uso e gôzo dos dev7r es e direitos 
de c tdadao brasileiro. 
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c. Padrões espe1·ados - Ficarão Vocês em condições d e mais 
perfeitamen~e: cumprirem aquêles deveres e d e melhot· compreen~ 
derem a fehctdade s uprema de, como h omens, possuíre m uma Pátria 
altiva, m agnânima, respeitada e livre e de poderem concorrer aind~ 
que com limitado esfôrço, para a sua grandeza e a s ua seg~rança. 

d. Razões pa1·a o ensino - A Pátria brasileira precisa, n a paz. 
do amor e d o trabalho dos seus filhos, e, n a guerra. d e todo esfôrço 
que lhes fôr pedido, inclusive do maior dêles: o sacrüício da própria 
vida, se n ecessário. Esta pa lestra visará, então, preparar, sobretudo 
psicolog icamente, o f uturo reservista para a compreensão do seu 
papel. Assim poderá ê le desempenhar a sua missão construtiva, po1· 
convicção, sem deixar-se inf luenciar. no mínimo que seja, pela ação 
negativa dos indiferentes. dos apáticos, dos cépticos, dos egoístas e 
até dos apátridas, fauna consentida pela característica d emocrá tica do 
Estado Brasileiro: r espe ito integral à dignidade, à consciência e à li­
berdad e d a p essoa humana. com o uso da coação 'somente em casos 
imprescindíveis e especif icados . 

e. Breve ,·eferência ao d" senvolvimento da palestra (Co-
mentar o Sumá rio) . 

2. EXPLANAÇ.-4.0 (35 min ) 

a. A FamíLia é a b ase da or ganização do Estado, sobre tudo em 
uma Nação d e mocrática. É nela que se desenvolvem as fôrças al­
t.ruístas que permitem ao indivíduo romper o invólucro do EU fí­
sico, sen sitivo-intelectivo. Tem direito à proteção da sociedade e 
c!o Estado. 

b A Pátria - O Brasil é a terra onde nasce mos. onde v ivemos 
m c~mum sujeitos às mesmas leis, costumes e govêrno. "A língua, 

~s hábitos, ' a s tradições, o culto e a lei são os fundamentos da na-
cionalid ade." 

A individualização da nossa Pátria é o resultado do trabalho e 
do sacr ifício das gerações que nos antecederam. 

A sua grandeza ser á confiada aos nossos descendentes. como 
fruto do nosso esfôrço. da nossa dedicação c do nosso sacrifício. 

c. 

(Mostrar o mat>!l do Bfa~il) 

A Bandeira Nacional, assim como Hino Nacional, as A 1·mas 
Nacionais e o Sêlo Nacional, são símbolos nacionais. 

(Mostrar os Quadros Murais 1 (Bande ira) ; 2 (Hino) ; 3 (AnmJs nacio· 
nais ) e 4 (Sêlo n acional), suces· ivamentc) . 

c. A Bandeira é o retrato sagrado da ~áh~ia, c o Hi~o _é a voz 

53
cr ossanta da Patria. s ínteses dos nossos 1deats, d e brasü etros. 

d. T emos o d~ver moral e legal de am_ar e_ proteger a família 
e defender o lar. Como um a to decorrel!te: Jmed la to, _tem?s o dever 
moral c legal de a m ar c def~nde_r. a Pntna .. c~mo c1dadaos. e, so­
]Jretudo, r.a su a expressão maiS vtnl e obJellva. como soldados. 

e. O Cidadão _ A Constituição fixa as condições necessárias 
para a nacionalidade bra~ileira : nasce1; n o Brasil, ser filho de bra­
s ileiro, a serviço do Brast~ ~o cstrangetro e, quando ftlhos de outros 
países. natura lizar-se brasiletros. 

Cidadão é o nacion a l que tem o direito de votnr c ser votado. 

f. ReLigião e Trabalho - Pare~: b_em exercermos os nossos de­
veres n as coletividades FamUia c Patna. d evemos cultivar uma Rc-

12 

• 
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ligião, qualquer que ela seja, e amar o T rabalho . A Constituição 
assegura a liberdade de crença e o livre exercício dos cultos re­
ligiosos . 

Mais que uma obrigação social é o t rabalho um direito da vida . 

"Quem quer. pois. que trabalhe, está em oração ao Se­
nhor. Oração pelos atos, ela emparelha com a oração pelo 
culto". (Rui Barbosa). 

Só assim conseguiremos ser Ajustados, socialmente . 

g. N ecessidade das Fôrças Armadas - Papel do Exército -
P ara a existência de um Estado, na situação a tua l d a civilização, há 
necessidad e de fôrças encarregadas da sua Segurança interna e ex ­
terna. A C onstituição fixa a necessidade c fin a lidade das Fôrças 
Armadas. 

"Art. 176. As Fôrças Armadas, constitu idas essencial­
m ente pelo Exército, Marinha e A eroná utica, são institu ições 
n a cionais permanentes, organizadas com base n a hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridade s uprema do Presidente d a Re­
pública e dentro dos limites d a lei." 

"Art. 177. Destinam- se as Fôrças Armadas a d efender 
a Pátria e a garantir os poderes con stitucionais, a ordem c 
a lei." 

E stabel ece mais que o Brasil só r ecorrera a g ue rra , q uan do fa­
lharem a arbitragem e os meios pacíficos e que e m caso a lgum se 
empen h a rá em guerra de conquista (Art. 4°) . 

h . O S erviço Militar como base física da soberania nacional 
O exame do disposto em os Artig os 1°, 176, 177 e 181 d a Constit u ição 
permite- nos constatar ser o Serviço Militar a base-física d a soberania 
n acional. • 

i . Obrigatoriedade do S e?·viço Mi li tar - E, para formar as Fôr­
ças Arma d as, fixa, assim, a Constitu ição, no seu Artigo 181, qu e "T odos 
os b rasileiros são obrigados ao S erviço Militar, segundo suas habili­
tações e condições de capacidade." , 

j. Constituição e Lei do S e?·viço Mi lita?' - As prescrições da lei 
magna - Constituição - n a parte r eferente ao S erviço Militar, são 
compl emen tadas p ela L e i do S erviço Militar (Decre to-le i n . 9. 500, 
de 23 Jul 946) . 

A obrigação do Serviço Milita( dura 28 anos, podendo exceder 
êsse prazo. É prestado por classes d e in divíduos n ascidos n o mesmo 
ano civil e a classe é d esignada pelo a n o d e n ascimen to ou pela idade 
dos seu s compon entes. 

O Serviço Militar n a ativa t em a d u ração n ormal de 1 ano. 

(Faze r a perg unta - A que classe você pertence ?) 

1. ' A listam ento - Inicia l men te, todo brasileiro deverá Alistar-se 
para o Serviço M ili t ar, isto · é, in cluir - se no rol dos cidadãos que a t in­
g em à id ade necessária, par a o serviço da Pátria. 

O a lis t a m ento d eve ser feito n os primeiros 6 m eses d o an o civil em 
que com pl et a r 17 a n os de id ade. É a primeira obrigação militar , 
·p e lo cumprimento da qual o cidad ão recebe o Certificado d e Alista­
Dlento Militar . 

\ 
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m. Convocação, Incorporação e Excesso do Contingente 

"Todo brasileiro, alistado ou não, deverá considerar-se 
convocado para o Serviço Militar no ano civil em que com­
pletar 18 anos, independentemen te de Editais, Avisos ou No­
tüicações" (Art. 34 da LSM) . 

A convocação é precedida da Apresentação dos convocados em 
Pontos d e Reunião, previamente de terminados, para a realização da 
Seleção (inclusive inspeção de saúde), para a escolha dos que de­
verão ser incorporados nas Organizações da ativa (Unidades e Re­
partições) ou matriculados nos Tiros de Guerra. Aquêles que, em­
bora s ubmetidos à seleção, não foram escol hidos para incorporação 
ou matrícula em Tiro de Guerra, serão colocados no excesso do Con ­
tingente anua~. 

Previamente, antes da realização da seleção, o Ministro da Guerra, 
media nte au torização do Presiden te da República, poderá dispensar 
d a incorporaç,ão, em cada ano, os cidadãos alistados em d eterminados 
municípios. Êlstes convocados são, também, incluídos no excesso do 
Contingente anual . 

O excesso do Contingen te destina-se a atender. durante o tempo 
d e prestação do serviço ativo da classe, à chamada complementar 
para o r ecompletamento de Unidades ou para a · organização de novas 
Unidades . 

n . L iberação da Classe - O excesso do Contingente poderá ser 
incluído na R eserva de 3" Categor ia, a partir do licenciamento da­
queles que foram incorporados. É a liberação da classe. 

Vocês pertencem à classe de 1938 (ou . .. ) . Alistaram- se com 
17 anos, isto é, em 1955 (ou ... ). Apresenta~am-sc pa~a a seleç~o 
e m fins de · 1956 (ou ... ) . Não foram escolhidos para mcorporaçao 
o u haviam sido dispensados da mesma por residirem em zona rural 
à <.: munic.ípio sede de Tiro de Guerra. Os companheiros incorporados 
serviram nos Corpos de T ropa e Re partições ou foratn matriculados 
em TG, durante todo o ano de 1957 (ou ... ). Êstes mesmos compa­
nheiros foram licenciados no fim dêsse ano de 1957 (ou ) . E , a 
partir do licen ciamento dos incorporados, foram liberados para serem 
incluídos n a reserva de 3" Categoria e r eceberem os respectivos cer­
tificados. Estão r ealizando, hoje, a cerimônia do Juramento à Ban­
d eira, n ece_ssário para o r ecebimen to do Certificado de Reservista de 

, 3" Ca tegona . . 
0 . R eservas e seu p_apeZ - Disponibilidade - D~~tma_m-se as 

R eservas a preencher em tôdas as n ecessidades da Mob1ltzaçao Total 
ou parcial da~ Fôrças Armadas, que fôr decretada, por necessidade 
de segurança mterna ou extern a da Pátria. 

J á vimos .que . a obrigatoriedade de atender ao . Servi~o Militar 
dura 28 anos, Isto e, até 46 anos de idade, podendo, amda, esse prazo 
ser ampliado, em caso d e guerra. 

cada reservista r ecebe uma missão, para . caso de mobilização. 
por isto, d ev e estar com a sua residência, a tualizada, nas CR. 

Durante 5 anos, após rece ber o Certificado de Reservista de 

3a c a t egoria, o cida dão pertence às classes em Disponibilidade, isto 
é prontas pat:a emprêgo_. Está. incluído em Corpo de Tropa, For­
~ação ou órgao _de Servtço, extst ente ou criado para a mobilização. 

vocês estarao em disponibilidade a té julho de 1963 (ou ) 
D epois dêsse a~~· serão e~pregados em outras necessidades . · · · 

p . O Ce?·~tftca_5lo de ~ese1·vista - É o documento qu<' prova em 
definitivo, a sttuaçao do ctdadão, q uanto ao Serviço Militar. ' 
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É de modêlo idêntico para o Exército, Marinha e Aeronáu tica. 
Seguramente, nenhum outro documento honrará mais o brasileiro 
que o Ce rtificado de Reservista . que Vocês, hoj e, vão receber . 

q . N ecessidades de estarem em d ia com suas obrigações mi l i ­
tares - infrações e penalidades - Para que seja Pla n ejada a Se­
g urança da Pátria, é preciso que o cidadão esteja. rea lmente, capaz 
de receber missão. Daí a necessidade de estar e m dia com as s uas obri­
gações, permitindo que os seus documentos, nos órgãos do Serviço 
Militar, estejam em ordem. Em particular. o seu cnderêço de\'e 
estar sempre atualizado. 

P at·a aqu êles cuja consctencia n ão lhes obriga a cumprir os seus 
deveres cívicos. a lei estabelece san ções . 

Assim, de acôrdo com o Art. 140 da LSM. n en h u m brasileiro, 
e n tre 1 7 e 45 a n os de idade, poderá, sem fazer prova de, esta r em 
di a com as suas obrigações mil itares : 

se r nomeado fu ncionário público federal, estad ual ou mu­
nicipal ; 
assinar contrato com o Govêrn o F ederal, Estad ua l o u Mu­
nicipal; 
obter p assaporte, carteira profissional o u lice nça p ara o e.."er­
cício d e qualquer ind ú s tria ou profissão; 
matricular -se ou orestar ex ame em q ua lquer E stab elecimento 
de Ensino; 
exercer cargo eletivo (Telegrama 943. 000-68 de 21 Ago 50, 
do T ribunal S uperior Eleitoral) . 

Estabel ece ainda a L ei as multas a que estão s ujeitas Au tori­
d a d es e Chefes ou D iretores de q u a is q u er col e t ividad es q u e dei­
xar em d e cumprir os seus d ever es, com r efer ê ncia ao Ser viço Mi­
litar. Em particular, fixa a s m ultas a q ue estão s ujeitos os r eser­
vistas que d e ixarem de cumprir q ua l q u er u m d os seu~ D ev eres . 

r. O s D everes do R eservista 

(Mostrar· o QM-5) 

.. U m a vez d efinida a s ituação do cid a d ão, para com o S erviço 
M1lita r , com o r ecebime nto do ' Certificado d e Reservis t a, d eve o 
mesmo manter- se sempre em dia com os seus D everes, que são: 

1° . A presentar- se em caso d e conv ocação (Art. 110 da LSM); 
2° . Aprese n tar- se n o D ia d o Reservista - 16 d e d ezembro -

aniver sário de O la v o B ilac, Pat r ono d o S erviço Militar (Art. 110 
da L e i do S erviço Militar) . 

3°. P articip ar a mudança d e residência , d entro d e 30 dias, após 
efetu ad a (Aft. 110 da LSM) . 

4° . P articipar o recebimen to d e diplom a d e ensino su perior 
o u o f a t o d e p assar a exer cer ofício ou profissão d e car á ter técnico­
cientüico ( Art. 111 da LSM) . 

5° . R equer er a 2a v ia do C e rtificado d e Reservista , no caso de 
ext r a v iar o Ce r tificad o r e cebido. 

6°. D ever Moral Explicar: aos d e m a is cidadãos, q uando 
h ouve r oport1.midad e, a s ignificação do S erviço M ilita r e condenar 
os _processos de fra ude d e que tiver conh ecimento . 

A p a rticipação d a mudan ça de residência é imprescind ível para 
o seu contato com o S erviço Militar e d eve se r fe ita à Junta d e Alis­
t a m e nto Militar, do m u nicípio d e residência. No caso da classe em 
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disponibilidade, a lei manda participar a mudança de residência antes 
de efetuá - la. (Art. 105, P arágrafo único, da LSM) .. 

As Juntas de Alistamen to Militar dos municípios e as Agências 
dos_ ~arreios, do _território de jurisd i_ção da 14a CR, possuem, à dis­
posiçao de ·cada mteressado, uma formula impressa para participar 
a mudança de residência. A referida fórmula é gratuita e possui 
franquia postal . 

(Mostrar e dist ribuir uma fórmula de mudança • de r esidên cia) 

s. PapeL da Circtmscrição de Recrutamento, DeLegacia de Re­
c.-rtt:tamento e. J unta_s. de ~ Listame~t? . JVI i l i ta r . ~ Par a a execução da 
Le1 do Serviço Militar, e o terntono brastletro dividido em Cir­
cunscrições de R ecrutamen to, de modo a que a cada uma sejam atri­
b u ídos cêrca de dois m ilhões d e habitantes. Estas Circunscr ições 
são Organ izações subordinadas às R egiões Militares. São órgãos 
diretos de Execução e F iscalização do Se rviço Militar. Os seus tra­
balhos de recrutamento são executados através de órgãos Alistadores. 
o órgão Alistador de base é a Junta d e Alistamento Militar, de cada 
município, presidida pelo Prefeito Municipal. A Lei entregou ao 
Chefe da cél ula do Estado, o município, a Presidência da célula de 
execução do Serviço Militar - a Junta de Alistamento Militar -
tal a sua importância e significação democrática. Também certas 
Unidades do Exército são órgãos Alistadores. 

Para facilitar o trabalho de uma CR, os encargos de várias 
J A]!/1 são centralizados, para fins de orientação e fiscalização, por uma 
Delegacia de Rec:utam~to. Esta é dirigid_a, p_or _um oficial do Exér­
cito e é sediada Junto a JAM de u m muntciplO Importante, pela sua 
expressão demográ~ica e econômi_ca. . . _ . 

Tôdas as ligaçoes do reserVIsta com o Exerctto sao feltas com 
a CR, a través da J AM do seu município. Os documentos que 
firmam a s ua situação estão sempre arquivados na CR, a cu ja juris­
dição pertecer o seu município d e residência. No caso de a mudança 
de residên cia ser feita . p ara município de jurisdição de outra CR, esta 
última solicita à CR anterior, do r eservista, ' os seus documentos, à 
vista d a participação da refer ida m udança. 

(1\lostrar QM-6) 

3. REVIS.4.0 (5 mjn) 

a . Esclarecer' dúvidas. 
b . Fazer um resumo, orientado pelo Sumário. 
c. Fêcho - Vocês foram esclarecidos q~anto à _si~nificação do 

fato d e serem inclu ídos na Reserva do _Exérctto Bras!le~ro e quanto 
· n ecessidade de bem cum.prirem os Deveres de Reservistas. 
a "d Em conseqüência, estão em condições de co~s• e!arem, com nobre 

rgu lho, a h on ra de estarem arrolados como c•dadaos capazes e ne­
~essários à Segurança d a Pátria, Bem Amada · 

A Pátria tudo se deve e nada se p ede! 

ANEXOS 

SUMARIO 

conceito de Família e Pátria. SímJ;>olo~ da Pátria : a Ban­
deira, o Hino, as Armas e o Sê lo Nac10nats. 
Obrigação moral d e defender a Família c proteger o Lar. 
o Cidadão. Religião e Trabalho. 
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A s F ôr ças Armadas - Pape l d o E x érci t o . 
O S e r v iço Militar com o b ase f ís ica d a sob e r a nja nacional 
S u a ob r igatoriedade. 
Con sti t w ção e L ei d o S erv iço M il ita r . 
Alistamen to - Con vocação - Incorporação - Excesso do 
C on tingente - L iber ação d a Ç lasse . 
A s r eservas e seu papel - Disporu b ilid ad e. 
O Ce rti ficado de Reservis ta. 

' 

N ecessidade d e es ta r o R eser v is t a e m d ia com as s u as obri­
gações militares - Infrações e p e n a lidad es . 
O s d everes do R eservista. 
Pap~l das C R. D R e· J AM . 

OBJ E TIVO 

E s cla r ecer ( recordar ) o f u t uro r ese rvis ta q u a nto à s ua s ituação 
d e cidadão b1·asi leiro. c , em p a r ticular, como r e cé m - inclwdo n a re­
s e rva do E xé rc ito. 

E x plicar o p apel das R eservas e os D eve res do R eservista . 

l\IIAP A DO BRASIL 

( Colorid o) 

DESENHO, COLORIDO, BAND E IRA N ACIONAL (QM-1 ) 

Hl NO NACIONAL (QM -2 ) 

ARMAS N A CIONAI S DESENH O ' COLORIDO (QM-3) 
(let ra) 

DESEN H O, CO L O R IDO, S:t!:L O NACIONAL (QM- 4) 

O S DEVERE S DO RESERVISTA ( QM- 5 ) 

l o Apresen tar- se em caso de con vocação (Ar t . 110 d a LSM); 
2° Apresen tar- se n o D ia do R eservis t a (Art. llO d a LSM) ; 
3° P a rtic ipar a muda n ça d e r esid ê n cia, d entro d e 30 dias 

(Art . 110 da L SM) ; 
4° P a rtic ipa r o r eceb im ento d e dip lom a d e Ensino Superior ou 

o f ato d e p assar a exercer ofício ou profissão d e car á t er téc­
nico o u c ien t ífico (Art . 111 d a LSM) ; 

5o R eque r er segund a via do Cert ificado d e R eser vis t a, e m caso 
de extravio. 

5o D ever MoTa L - E xplicar, a os d emais c ida d ãos, quando h ouver 
oportunidad e a sig n ificação do S erviço Militai· e condenar 
os processos 'd e fra u de d e q u e t iver conhecimento . 

NOTA : - As ligações d o reservis ta com o S erviço M ilitar, são feitas 
n a C R , por inte rmédio d a J A M d o se u município. 

R EFERÊNCIA S 

I · Constituição, d e 18 S et 1946 

A r t . 1° · O s E s t a d os Unidos d o B rasil m an têm , sob o r egime re­
prese nta t ivo, a F ed era ção e a R epública . 

Todo pod e r em a n a d o p ovo e e m seu nome ser á exercido . 
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Art. 4°. O Brasil só recorrera a guerra, se não couber ou se ma­
lograr o r ecurso ao ,arbitramento ou aos meios· pacíficos de solução 
do conflito, regulados por órgãós internacinal de segurança, de que 
p articipe; e em caso n enhum se empenhará em guerra de conquista, 
direta ou indire tamente, por si ou em aliança com outro Estado. 

Art. 141. A Constituição assegura aos brasil~ros e aos estran­
geiros r esidente no pa ís a in violabilidade dos direitos concernentes à 
vida, à "liberdade, à segurança 'individua1 e à propriedade, nos 
t ê rmos seguintes : 

§ 7°. É inviolável a liberdade de consciência e de crença e asse­
a urado o livre exer cício dos cultos religiosos, salvo o dos que con­
trariem ' a ordem pública ou os bons costumes. As associações reli­
g wsãs adquirirão person~lidade jurídica na forma d~ lei civil . 

Art. 145 .. ... .. ... . . .. ....... .. ... ..... . .... . . . . .. . . . ..... ... . . 

Parágrafo único. A todos é a ssegurado trabalho que possibilite 
e xistência dign a. O trabalho é obrigaçao social . ... 

Art. 163. A família é constituída pelo casamento de vínculo in­
dis solúvel e terá direito à proteção especial. do Estad.o. 

Art. 176. As fôrças ,armadas, constituídas eJ;sencialmente pelo 
Exército, Marinha e A eronáutica, são instituições nacionais perma­
n entes, organizadas com ba_se na hierarqui.a ~ na• disciplina, sob .a ~u­
toridade suprema do Pres1dente d a Republica e dentro dos lirmtes 
çla lei . 

77 Destinam-se as fôrç~s armadas a · defender a Pátria e Art. 1 . 
a garantir os poder es constitucionais, a lei e a ordem . 

Art. 181 . Todos os brasile iros são obrigadôs ao serviço Militar 
ou a outros en <;:argos n ecessá rios à defesa da Pátria, nos tê rmos e sob 
as p en a s da le1. • / 

Art. 195 . Sã o símbolos nacionais a bandeira , o hino, o sêlo e as 
armas vigorantes n a d a t a d a promulgação d esta Constituição . 

II . D eclaração U niversaL d cs D ir ei tos Hum anos, da ONU, de 10 
. .Dez 948 

Art. 1 . Todos os sêr es hum~nos nascem livres e iguais em dig­
n idade e direitos e , dotados como estão d e razão-e consciência, devem" 
con'lportar-se fraternalmente uns com os outros . , '\ 

Art. 3 . Todo indivídu o tem direito à vida, à liberdade e à se-
g \J-rança de sua p essoa . , 

Art. 7 . Todos ·são iguais ·per ante a lei e têm , sem distinção, di-
r eito a ig ual prot eção rla lei . . ........... . .. . ... . ...... ...... . . . 

.. • o o • • ••• • ••••••••••• - •••• • o • • • • o . . ..... .. o . o . o •• • •••• • • • o o o ... .. . 

Art. 16 . ... . . .. ... .. - · · · · · · · · · .. ... .. . .... ... ... . . . . . .... ... . . . . 
3 . A família é o elemento natural e fundam ental da sociedade 

~" t em direito à proteçã" da socied ad e e do Estado . .., 

_Art. 17 . 

1 . T ôd a p essoa te>n dir eito à Proprieda d e, int1ividual e coleti­
v am ente . 

2 . Ninguém será privado , arbitràriamente da sua propriedade. 
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Art. 18 . Tôda pe!'.;;oa tem direito à liberdad e d e p ensam e nto, de 
ccnsciéncia e d e reliP, ião; ........................................ . 

Art. 19 . Todo o indivíduo tem direito à liberdade d e opinião e 
dE:· expressão; . . . . . . . ............................................. . 

Art. 23. Tôda o essoa tem direi to ao trabalho, à livre escolha do 
seu trabalho, a condições equüa tivas e satisfatórias de trabalho e a 
proteção contra o riesemprêgo. 

Art. 25. 

1. Tôda pes.c;oa t e m d ireito a um níve l de vida adequ ado que lhe 
assegura. assim como à s ua família, a saúd e e o bem-estar, e 
em especial a alimentação, o ves tiário, a moradia, a assistência 
médica e os serviços socia is n ecessál"ios; ................... . 

.. • • • • • • • • • • • • • o. o • • •• o ••••• o o o o ................. o •• o •••• o o •• o ••• o ••• • 

2 . A maternidade e a infân cia têm direito a cuidados e assis­
t ê n cias especiais. 

Art. 26 . 

1. Tôrla p essoa t em dire ito à e ducação ................. . ..... . 
• o. o ..... o .. o. o .... o ...... o •• o ......... o o ••• o •••••••••••••••••••• o •••• o ••• 

2: A educação terá por obje to o ple n o d esenvolvimento da per­
sonahda d e humana, e o fortalecimento d o respeito aos dire itos do 
homem P. às liberdades fundamentais; favorecendo a compreensão, a 
t o Jerânl'ia e a amizade e ntre tôdas· as ações c todos os grupos étnicos 
c u reli!:{iosos; ...................................................... . 

• • • o o o ••• o. o .. - •••• • o ••• o •••••••••••• o .............................. . 

Art. 29. 

1. Tôda pessoa t em deveres de r esp eito à comunidade, posto 
nela pode desenvolver livre e plenamen te s u a personalidade. 

III . Decreto-lei n. 545, de 31 J1ü 1942. 

Art. 1°. São Símbolos nacionais: 

a) a Bandeira N acional ; 
b) o Hino N acional; 
c) as Armas Nacionais; 
d) o Sêlo Nacion'al. 

1 1 , Art. 4° . A Bandeira Nacional é a que foi a dotada pelo Decreto 
n . 4, de 19 de novembro d e 1889 (An exo 1) 

Art. 7°. O Hino Nacional é o que se compõem da música de 
Francisco M anoel da Silva e poema de J oaquim Os<?rio Duque Estrada, 
conforme o disposto n os d ecretos n. 171, de 20 de janeiro de 1890 
e n . 15.671, de 6 de set embro d e 1922. 

Art. 8°. As Armas Nacionais são as instituídas pelo decreto n . 4,1 
d e 19 de nove mbro d e 1889 (Anexos ns. 8 a 9). 

Art. 10 . O Sêlo Nacional t em os distintivos a que se refere o 
d ecr eto n. 4, de 19 d e novembro de 1889 (Anexo n. 10). 

IV· Lei do Serviço Militar (Decreto-lei n. 9 . 500, de 23 Jul 1946) 

Ax_:t. 1°. O Se rviço Milit~r con siste em atividadr:s ~esempenhadas 
-nas Forças Ar111adas - Exército Marinha e Aerona utlca - e com-
-preenderá em casó d e mobilizaçã~, todos os 1enca rgos relacionados com 
él defesa nacional . 
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Art. 2° . Todos os brasileiros são obrigados a prestar à Pátria, na 
forma desta Lei e do r espectivo regulamento o tributo do Serviço MI­
litar, segundo suas habilitações e condições de capacidade . 

Art. 4°. A obrigação para com o serviço militar em tempo de 
paz, começará no primeiro dia de janeiro do ano em que o brasileiro 
atingir dezessete anos de idade e subsistirá, até 31 de dezembro do 
a no em que completar quarenta e cinco anos . 

§ 1° . Dentro dêsse período, a p a rtir dos dezoito anos de idade, 
quer tenham ou não prestado o serviço militar, poderão os brasileiros 
ser convocados em qualquer época e nas condições que forem orde­
nadas ou autorizadas pelo Presidente da República, tendo em vista 
a participação em manobras e e.xercícios ou. ainda, e m casos especiais 
para o preen chimento de claros. 

§ 2°. Em temp~ de guerra, êsse pe~íodo poderá ser ampliado de 
acôrdo com os interesses da defesa naciOnal. (Mod da Lei 1585, 28 
Mar 52). 

Art. 5°. O Serviço Militar será prestado por classes constituídas 
de indivíduos nascidos no mesmo ano civil e designadas pelo ano 
de nascimento ou pela idade dos que as compõem. 

Art. 6° . O Serviço Militar n a ativa terá a duração normal de um 
ano. ressalvados os casos de redução ou de dilação previstos na pre­
sente lei . 

Art. 14 . Competirá à Circunscrição ?e ~ecrutamento, como órgão 
d execução regional, além de suas at~1b~1ções especiais de mobili­
z:ção que serãa objeto d e inst~u~ões pro~na~ 7ent~alizar tôdas as ati­
"-idades q~e: dentro de seus limites te rntona 1s, d1sserem respeito ao 
Serviço M1htar . • Art. 15 . As Circunscrições de Recrutamento, como órgãos diretos 
de execução e fiscalização do Serviço Militar, subordinar-se-ão: 

a) 

b) 

A J?iretoria de Recrutamento, por intermédio do Serviço, 
R.eg1onal de .R~c~utamento .em a~s~tos de orientação téc­
niCa e doutr.1nana do S erv1ço Militar; 
Aos Ct~mandos .d e Regiã? MUit~r •. no que referir à exe­
cução dos s~rVIços ge rais, admm1stração e disciplina, a 
elas afetos . 

.Art. 16 . A;. Circunscrições ~e Re~r'-:ltamento r.eg~r:se-ão por um 
r e u}amento proprio, em que serao defm1das a s a tnbwçoes das Juntas 
d g .Alistamento, das Delegacias d e R ecruta m ento e das Juntas de Re-
v~são de Alistamento . · 

, .Art. 17 . Os trab!llhos de recrutame~to a cargo .das Circunscrições 
de Recrutamento, _serao e x ecutados atraves dos segumtes órgãos, delas 
dependentes ou nao: 

• • •• • o o • • •• o •• • • o • • •• •• • • • • •• o •••••• o. o. o • •• o o . 

· · · . §. 1 o. S e rão órgãos Alistad<;>r~s no ~xército a s Junt~~. ~~ . ~~~~­
mento Militar, as .Juntas d~ R ev tsao d e Alistamento .das Circunscri ões ' 

to :Recrutamento, certas Urudades e certos E stabelectmentos Milita;es. 
de · r t d -.Art. 34 . Todo br~slleir?•. a IS a o ou . n~o, deverá considera _ 

cado para o Serviço M1llta r no ano ctvtl em que com 1 r se 
co!lt"

0
° anos de idade independentemente d e Editais. Avisus P etarNdte:­

zol d ou o I­
.ficaçoes . 

,Art. 37 . 
J\liaiores das 

O Ministro da Guerra, ouvidos, em tem 0 Fôrças Armadas e mediante autorização P d,oosp Es~dadost­
r es t en e 
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da R epública, pod e r á. com a n ecessá r ia a nte ced ên cia da d ata 
prev ist a p a ra as primeir as ins p eções d e saúde , d ispensar d a · 
ra ção, em cada ano, p arcia l o u tota l m en te, os al is t ados em m 

- d e r ecru ta m e n to que p ossuh·e m uma d as seguintes cond ições: 

a) Índ ústria e'-.-trativa d e interêsse d a defesa n ac ional ; 
b) R ecen seamento m ilitar d e fraco coefici en te; 
c) M e ios de comun icação d e f icien tes ; 
d ) Pronunciad a a tividade agrícol a ; 
e ) Excesso sôbre os tota is n ecessá rios a o p reen chimento 

claros n as Guarnições F ed e r ais próxim as o u e x cessos sôbre as ma 
culas pre vis tas nos T iros d e Guer ra e Ce ntros d e Formação de Re-
servis tas. 1 

§ 1° . Os a listad os que estive r e m n as cond ições dêste a rtigo serão 
d is pensados, a utomà tica m ente . da i ncorporação, -:fi cando, enquanto não 
fore m in cluíd os na R e serva, con s ide ra dos à disposição do Comandante 
da R egião para con v ocaç_ões d e em er gê n cias. 

§ 2° . Nos m u nicípios d e incorpora ção total dispen sad a, n ão 
v e r á as ins p eções de saúde d e que tra ta o a rt. 45. 

At·t. 62 . Os convocados que n ão forem por qualque r motivo incor­
p o r ados nas fileiras n em m a tricula d os nos T ir os d e Guerr a ou Centros 
d e Forma ção d e R eservistas, ser ão r el acionad os na Circunscrição 
P.ecrutamento de seu domicílio e con s tituirão o excesso d o Contin­
gente a n ual. 

§ 1°. O exce sso d o C ontingente an ual destina - se a a t ender , du­
r ante o t e mpo d e prestação do ser v iço a tivo d a cla sse, à chamad a com­
plem en tar p ara r ecompletamen to ou acréscimo d e efetivo das U nid 
desfalcadas ou q ue forem criadas . 

§ 2°. S erão relacionados n o excesso do Contingen te d estinado 
Fôrças Armadas : 

a) Os d ispen sad os d a in corpor ação por efeito d a l et ra a ), 
a r t. 55, durant e o ano d e serviço d e sua classe; 

b) Os d isp en sados d a incorpor aÇão p or efeito d a letra b) , do 
art . 55, q ue por qualquer m o tivo n ão fore m in cluídos 
d a ta prevista n os Tiros de G u erra ou n os Centr os d e For-
m ação de R eservis tas. · 

• •• o o . o o ••••• •• •• o • • • • • ••••• •••••• • • o ••••• • •• o • ••• • • o. o . o . o o • • • o • ••• 

4 r t . 63 . Os con tem plados n o excesso d o Contingente a nual 
c::tda classe, que n ão f o r em cham ad os par a incor pora çã o no d ecurso 
d o a no d e ins tr ução corr esponden te à sua classe , poder ão ser incluídos 
n a. R eser va d e 3a Categor ia, a partir d o licen cia m ento d esta, exce­
t ua d os os que t enham a incorpora çã o adiad a , d urante o prazo 
a d ia m en to . 

A r t. 104 . Serão incluídos n a R eser va d e 3" Ca tegoria : 

a) Os con v oca d os que , j ulgados aptos em inspeção d e saúde, 
t en h a m sido dis pen sados de in corporação consoan te o 
dispos to no art. 63 ; . 

b ) Os q u e residirem e m m unicíp ios de incorpor ação 
pensada, l ogo após o licen cia m en to d e su a classe; 

c) Os que interromp er em ou d eix a r em o ser viço . a t ivo 
possuir in strução m ilitar, se n ão tiver em incidido em 
qualq u e r d os casos de is ençã o pr_evistos n o art . 54 ou de 
adiamento previstos n o art. 85. 
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. Art. 140 . Nenhum brasileiro, entre dezessete e quarenfa e cinco 
anos de idade poder á, sem fazer prova de que está em dia com suas 
obrigações militares: 

a ) Ser nomeado funcionário público ou extranwnerário fe­
deral, estadual ou municipal, ou ingressar como funcio­
nário ou empregado em Institutos Paraestatais, Autar­
quias, Associações ou Emprêsas oficiais, oficializadas ou· 
subvencionadas ou· cuja existência e funcionamento de­
p endem de autorização ou reconhecimento pelo Poder 
Público . 

b) 

' c) 
d) 
e) 

f) 

Asl>inar centrato de qualquer natureza com o Govêmo 
Federal, Estadual ou Municipal . · 
Obter passaporte ou prorrõgação de sua validade. 
Obter carteira profissional . 
Obter licença para o exercício de qualquer indústria ou 
profissão . 
M atricular-se ou prestar exame em q~alquer Estaõeleci­
m ento de Ensino: 

V . D ecreto n . 42.018, de 9 Agô 1~57 (RISG) 

Art. 5°. O Exército é uma instituição nacional permanente, or-
ganizada com base na hierarquia e na disciplina . - , 

O~ Exército colabora com as demais Fôrças Armadas na defesa 
da Pátria e na garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem. 

Art. 5o. o E x ército ativo e sua Reserva. 

1 • 

' 

* * * 

Somente EM SEGURANÇA poderá alcançar o Br~Z os supremos 
obj etivos em que se traduzem as aspirações e os anseios do povo e sã­

mente EM SEGURANÇA poderá mesmo sobreviver a Nação, coesa, ínte­
gra e próspera, num planêta, que ambições desmedidas de poderio e do­

mínio ameaça·rn submergir num caos i'l1~;:lrevisíve l "de sangue, de suor e 

de lágrimas". 

Cel GOLBERY DO COUTO E SILVA 
(Planejamento Estratégico) 

' 



OS ESTADOS UNID05 DA AFRICA 
Parece que o velho sonho da unidade da África vai agora 

mando-se em realidade. Nós, particularmente, vi rhos sofrendo os 
da concorrência dos cafés e do cacau de Ghana e sentimos em 
balança comercial os primeiros efeitos dessa trans form ação porque 
Passando o continente negro. 

O fato é que parece que aquêles povos primitivos querem saltar 
idade da pedra para a era atômica num intervalo de apenas ~a 
ração. Há cinco anos atrás, um senador francês da Costa do Mru·fun 
assassinado, assado e comido pelos seus eleitores . Hoje, a juventude 
África Ocide ntal, manipulada por hábeis líderes políticos trabalha 
união de Ghana e Guiné, a primeir a ligada à Comunidade Britânica 
a segunda, à França. 

A confederação de todos os povos áfricanos dever á, ao que tu 
indica, nascer no oeste. Os territórios dessa região são muito ricos 
minerais. Só em ferro, as reservas são estimadas em dois bilhões 
toneladas, sem falar no cobre, diamantes, bauxita e fosfatos de alu ...... .,,,1 
A \economia da Europa Ocidental depende muito dêsses r e·cursos. 

No mês passado, 500 delegados reunira m-se par;a discutir as 
da Confedera ção, ficando deliberada a criação dos Estados Unidos 
África. Do Cairo chegou, imediatamente, mensagem da 
Agro-Asiática de Solidariedade, do~umento pejado de tiradas "an 
imperialis tas", traindo logo as suas origens . 

Ao mes mo tempo, essa situação provocou na imprensa francesa 
mentários indignados : a Grã-Bretanha é que es taria estimulando o 
vimento na Guiné a fim de tirar a região da área do franco e pass 
ao domínio da libra esterlina. Mas, passados os primeiros mom 
verificou-se que não havia dedo inglês, o que torna a situação ainda 
alarmante para as potências do ocidente europeu. · 

Há, é verdade, algumas rivalidades políticas que . embaraçaJll os 
vimentos unionistas. Uma delas é a que existe entre o lider pol 
mais influente da Costa do Marfim, F élix Houphouet-Boigny, e o 
meiro-ministro de Guiné, Sekou-Touré. A Nigéría, por seu turno, 
deverá tornar-se independente em 1960, é outro obstáculo à união. 
porque, . com seus 33 milhões de habitan~es, não teria interêsse em 
se u destino a um país bem menor, como é Ghana com .. seus cinco 
de habitantes. 

O comunismo, por sua vez, n ão perde tempo. O que 
chamar de elite intelectual dêsses países tem fe ito inúmer as 
4
'tre inamento" e "instrução" à Rússia ou à China. 



POPULACÃO 
' 

MUNDIAL : CAlCUlOS DA ONU' 
Desde o t érmino da guerra, as Nações Unidas j á fizeram três esti­

m a tivas d a população mundial para o ano de 1980. No prhneiro dêssE:S 
estudos, de 1951, a ONU informava que a população mundial, em 1980, 
o s cila ria entre 3 e 3,6 bilhões. No segundo estudo, de 1954, as cifras 
s ituavam-se entte 3 5 e 4 bilhões. , 

O ú ltimo • dêsses trabalhos, elaborado em b ases mais científicas -
inf ormações m ais d etalhadas e métodos mais refinados, orça a popu­
lação, em 1980, entre 3,85 e 4,28 bilhões de seres humanos. 

B aseia-se o docum ento, principa lmente, nos d ados sôbre a Asia e a 
Africa. Segundo os técni cos da ONU, só êsses dois continentes terão, 
em 1980, uma população igual, em número, à do mundo inteiro em 1950. 
N o f im do século, segundo os mesmos peritos, a população do mundo 
irá aos 6 bilhões de seres humanos. 

N o último censo realizado na China, verificou-se que a populaç~n 

d o p a ís crescer a, de 1948 a 1953, de 100 milhões de habitantes. 

Os t écnicos classificaram, no tocante à população, três grupos d~ 
p aíses : 1 ) América do Nor te (EUA e Canadá), Europa Ocidental e 
Oce ania, g rupo êsse de taxa demográfica "baixa~ ; 2 ) América, Ibé­
r ica, Japão, Europa Oriental e URSS, com taxas m édias; 3 ) Asia e 
Afr ica, com taxas elevad as. Em 1950, êsses três grupos tinham, respec­
tivame nte, a população seguinte : 486, 519 e 1 . 495 milhões de habitantes. 
A estima tiva para 1980, para os mesmos três grupos, é : 652, 893 e 2. 735 
milhões. 

A crescer a população no ritmo em q ue vai, t eremos, no século XXI, 
urna p opulação estimada entre 10 e 25 bilhões. Não se pode ainda 
prever as a lte rações socia is ~ue t al massa humana irá produzir, levando 
em conta, ainda, o d esenvolvimento da ciência e da técnica. 

A presenta mos, abaixo, dois quadros interessantes extraídos da m e n­
cioJõada estimativa da ONU : 

P OPCLAÇÃO JIIUNDI A L POR RJ<;GiõES 

(Em m i lhões) 

A frica ..... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ... . . . 
.Amé r ica do Norte ...... . .. ····· .............. . 
A m é rica do Sul. . . ............................ . 

Á
• ·a ( exclusive URSS ) ... . . .. ......... . :>1 . ... ... . 

:guroP~ (exclusive U RSS) ....... . ............. . 
o ce a nta ..... . .... . ...... . ............. .. .... . 
l]R~S ·· · ········· · ······· · · · ············ ·· ··· 

1 950 
199 
219 
112 

1 .380 
393 

13 
181 

1 9';5 

303 
330 
200 

2 .100 
·465 

25 
270 
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POPIJL.AC'ÃO DOS 12 )IAIORES PAfSES 

(Em milhões) 

China .. .. . . . . .. .. ... ..... . ......... . .. . . . ... . 
fndia .................... , . ... . . . .. ... ....... . 
URSS ............ . ............... ~ ...... . · · · 
Estados Unidos .............................. . 
Paquistão . ............. . . . ................ . ... · 
Indonésia ........ . .... . .. .. ....... . .......... . 
J a pão ...... . ...... . .. . ............. . . . ...... . 
Bras il ..... . ....... .. ........ . ... . . . . . .. . . . .. . 
Alemanha .. ....... .. . . .......... : . . .. ... . . .. . 
Itália . . ... . . ......... . . . . .... . .. .. ......... . . . 
Reino Unido ... .......... ... . .. . ... ...... . . .. . 
México . ........ . ....... . . .. ... . . . ......... . . . 

1!150 

600,0 
386,0 
197,0 
166,0 

83,2 
81,9 
89,1 
59,2 
71,0 
48,1 
51,0 
29,7 

Interessa-nos, particularmente, a posição da América Latina. 
1975, estima-se que a população desta parte do Continente asc 
312,5 m ilhões. Bras il e México, somados, representa m quase a 
dêsse total. Em 1975, apenas quatro países latino-americanos, além 
dois citados, t e rão população superior a 10 milhões : Argentina, 
milhões ( teremos 102 milhões); Colômbia, 21,6 milhões ; Peru, 15,1 
lhões ; Venezuela, 10,6 milhões. 

DESCOBERTA IMPORTANTE CORRENTE 
NO PACíFICO 

Cientistas do Instituto Scripps da Oceanogra fia , da Universidade 
de Califórnia, em cooperação com o Serviço de Pescas, n os Elstados 
Unidos, localizaram nas profundidades do sul do Pacífico uma corrente 
!apidíssima e t ão poderosa quanto mil rios Mississipi juntos, ao realiza. 
rem recentemente estudos de dois meses das correntes submarinas no 
equador. Correndo três vêzes mais rápido do que a corrente da su.Rer­
fície, a equatorial do sul, êsse novo "rio" submarino se encaminha na 
direção oriental ao l ongo do equador a uma dis tância de pelo 
6 . 500 quilômetros. Os cientistas determinaram as suas dimensões em 
460 quilômetr os d e largura por 300 m etros de profundidade. Segundo o 
Dr. Roger Revelle diretor do r ef erido Instituto, trata-se de uma' das 
maiores descoberta's oceanogr áficas de nosso tempo. 

As provas e as m e didas da direção, cu rs o e outras car acteuísticas 
da nova corrente submarina foram feita s dos navios "Horizon" e "Hugh 
M . Smith". 

Até agora, a corre nte só foi m e dida a té a metade do oceano. Acre· 
ditam os especialistas em oceanografia que essa corrente atue como um 
~~canismo importante que torna ~s águas equatoriais como uma das re· 

, gwes mais piscosas de todo o mundo. A referida corrente foi descoberta, 
na r_ealidade, ,em 1952, por Twons.end Cromwell, falec!do cientista - do 
Servtço de P esca dos E stados Unidos, ao investigar metodos de pesca. 
O cientista John A. Knaus, dirigente da nova expedição, ~spera, por isso, 
~ue a nova corrente seja chamada de "Corrpnte Cromwell". 
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· • Viracopos 

O convênio celebrado entre a Se­
cretar~a ?e Viação e Obras Públicas 
(Diretoria de Aeroportos) de São 
Paulo e o Ministério da Aeronãu­
tica tem dado excelentes resultados 
no que se refere à melho:da dos 
campos de pouso do Estado. Atra­
vés dêsse convênio, os aeroportos 
de São Paulo estão entrando na 
"era do jato". 

A pavimentação de pistas e exe­
cução de obras complementares es­
tão sendo levadas a efeito em aero­
portos de grande ce~tros como Pre­
sidente P-!"udente, Sao José do Rio 
Prêto,, Lm~, Ar~ça~uba, Marília, 
Tupã Bauru e Rtbeuão Prêto 

A 'mais i.J;nportante dessas obras 
é, contudo, a que vem sendo em­
preendida no A~roporto de Vira­
copos, em. Çampmas, que possibili­
tqrá a utilizaçao dêsse campo-de­
pouso como a.lternativa do Aero­
porto 1nte~nac10nal de Cqngonhas. 
A Diretoria de Aeroportos está 
presentemente, concluindo a pavi~ 
mentação de 1 · aoo metros de pista 
( 45 rn ~e larg~~), possibilttando a 
operaçao de , av10es. Scandia e Con­
vair. Essa e a Primeira fase das 
obras. 

N'uma segunda .. fa~e. prevista em 
bem ela~orado. Plano diretor" a 
pista ser a ampliada Para 3. 240 :Oe-
tr.os, cor:;e a2J~~~ ~e 45 m e es­
pessura 135 tone'l d mportando car­
~as d~ e a operaa _as, Permitindo, 
JncluS1" '.. • • çao de a .. iões n . corn""rc1a1s de ' Jato "B . grande port.:>, 

1 tais corno 0 oemg 707" e n DC·B. 
Viracopos será assim . '. 

rto brasil . o pnmc!IO 
aeropo ê e•ro aparelhado 

ara recéber sses possante- . .;s-
;aros aé~~~!'çã~o~%bitlitando~ . ~=s-
sarte, 8 e a Campmas-
Lisb03· d" o "pla_!lo 'Iretor" Prevê, 
a execuçao de novas pistas J!n~~: 

lamento, pátios -de estacionamento, 
hangares, instalações para combus­
tíveis, garages e estação rodoviária 
que comportará milhares de passa­
geiros, dispondo de telefones, am­
plos salões de espera, depe.ndência 
para bagagens e demais requisitos 
dos mais modernos. . 

As vias de acesso a Viracopos já 
foram estudadas. Está em fase· de 
execução a rodovia Aeroporto­
Campinas e outra q_ue estabelecerá 
ligação com São Paulo utilizando 
a Via Anchieta que será atingida 
na altura de Vinhedo. 

A primeira fase das obras (pista 
de 1.800 metros) estará concluída 
ainda êste ano. Foram aplicados 
recursos da ordem de Cr$ 70 mi­
lhões. A segunda etapa - con­
clusão da pista de 3. 240 metros :­
deverá estar terminada em março 
de 1960. 

Como se vê~ pelo exame das mo­
derníssimas características do novo 
aeroporto internacional, Viracopos 
representa um marco relevapte na 
história da aviação brasileira. É o in­
gresso indiscutível do nosso país 
na "era d~ jato". Teremos, em 
março de .l960, o primeiro tram­
polim para o salto enorme, por 
sôbre o Atlântico, até à Europa. 

O êxito do convênio celebrado 
entre o M(nistério da Aeronáutica 
e o Estado de São Paulo, deve es­
timular a assinatura de outros se­
melhantes; pois, n~o ~ demais que 
se repita, o Brasil e o pais da 
aviação. 

• Prognósticos sôbre o café 

Saqemos que há uma tendência 
para o crescimento vegetativo do 
consumo do café da ordem de 2% 
ao ano. Segundo os prognósticos 
de Georges Paton, em 1960 haverá 
uma sobra mundial, só da safra de 
1960 - sem contar as sobras an-
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teriores - de 11 milhões de sacas. 
Ora, se não houver estimulo para 
-plantação de novos cafêzais, é pro­
vável que em 5 ou 6 anos o con­
sumo mundial alcance o nível da 
produção restabelecendo-se um ra­
zoável equilíbrio que permita um 
preço mais ou menos compensador. 

Não podemos, evidentemente, 
pensar no café em têrmos de aven­
tura, em têrmos quase de expolia­
çãb dos consumidores, como temos 
feito até agora. Cumpre-nos me­
lhorar a produtividade, reduzir os 
custos de produção, como conse-

- qüência da melhoria de produtivi­
dade, e vender o café nas condi­
ções mais satisfatórias que o mer­
cado per'llitir, sem, entretanto, 
criar condições, como fizemos no 
passado, para incentivar uma pro­
dução mundiál que exceda as possi­
bilidades do consumo. 

Por outro lado, a longo prazo, no 
que respeita à procura, acredito 
que seja possível aumentar a taxa 
de crescimento vegetativo, que, 
éomo declarei há pouco, é de 2% 
por ano. Uma propaganda adequa­
da no sentido do consumo intenso 
de café, possivelmente fa!'á com 
que aumente êsse consumo no mun­
do inteiro. Os americanos não en­
sinaram o mundo inteiro a beber 
Coca·-cola? Com muit o -mais facili­
dade seria possível ensiná-lo a be­
ber mais café. 

Além disto, há áreas que são de 
difícil penetração, mas _que ainda 
estão Aràticamente virgens de con­
sumo de café, com uma pópulação 
múitíssimo elevada, como a Ásia. 
A fé que ponto seria possível am­
pliar, um pouco que fô;;se, o con­
sumo de café nessas areas, com 
uma propaganda adequada e preços 
baixos? 

• Brasil produzirá em 1960 três 
milhões de toneladas de aço 

VOLTA REDONDA VEl\1 SERVINDO 
DE INSPEÇã.O A OUTROS PAtSES 
DEEJOSOS DA INDUSTRIALIZAÇAO 
- PRODUÇÃO DE 1 MILHÃO DE TO-

_, NEI;:ADAS ANUAIS JA NO PRóXIMO 
ANO 

O contínuo esfôrço do Brasil para 
abastecer-se a si próprio, no que 

diz respeito a aço, cresce de ano 
para ano. A produção dêste metal 
indispensável é um ?? . .. . . . ... . ? 
possibilidades que tem uma nação 
de industrializar-se e alcançou ... 
1 . 500. 000 toneladas no ano passa­
do. Para 1960, as usinas de aço 
do Brasil deverão estar produzindo 
3. 000. 000 toneladas de acôrdo com 
os té cnicos do govêrno. , 

O maior produtor do país é, sem 
dúvida alguma Volta Redonda. A 
usina da Companhia Siderúrgica 
Nacional, dirigida pelo Geo .Edmun­
do Macedo Soares e famosa no 
mundo inteiro, tem servido como 
exemplo e inspiração pa1·a outros 
países que desejam industrializar 
sua economia. E por muito boas 
razões. 

Volta Redonda é moderna em to­
dos os sentidos. O Gen Macedo Soa­
res, a mais alta autoridade em aço 
do Brasil, fêz com que a organi­
zação e distribuição da enorme fá­
brica, a par de suas modernas má­
quinas, sejam o que ~á de me~or 
em matéria de técmca mund1al. 
Qualquer novo invento o~ téc!Jica 
é amplamente testado e unediata­
mente incorporado, se os engenhei­
ros eLe Volta Redonda acharem que 
a adiçãO' satisfará se-q desejo de 
aumentar a qualidade do produto 
em si ou o rendimento da produ­
ção. O conünuo crescimento da fá­
brica tem feito necessária a iexpan­
são de suas instalações em várias 
ocasiões. 

PRESENTE E FUTURO 

:l!:ste dinâmico tipo de operações 
il"equer um suporte adequado da 
organização inteira recaindo 'provà­
velmente as maiores responsabili­
dades no departamento de ' enge­
nharia. Claro é, que os engenhei­
ros e aesenhistas mantêm-se ocupa­
dos tanto em projetos para o Jiuturo 
como para necessidades presentes 
da companhia. 

Os desenhos das adiçoes à fá­
brica ou das refoFmas dos .nllJ!le­
rosos · edifícios atuáis, para acomo--

, dar novas mãquinas ou itécnicàs, 
assim como instruções detalhadas 
.pwa os . ch~fes de obras, t';tdo de~e 
ser feito as pressas, sem todaVIa 
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, 
ter um êrro sequer. Volta Redonda 
resolveu êste problema com as má­
quinas copiadoras Antara, que pro­
duzem cópias brancas, . nítidas, em 
questão de segundos. 

A enorme companhia, cuja pro­
dução começou durante a Segunda 
Guerra Mundial, constituindo uma 
decidida ajuda para a causa aliada, 
espera estar produzindo uma média 
de 1 milhão de toneladas anuais ao 
fim de 1959. E com seus planos 
de expansão já bem adiantados. 
Volta Redonda confia alcançar a 
produção anual de 1. 500.000 to­
neladas. 

OUTRAS USlN~S 

Existem outras produtoras de aço 
brasileiras, que naturalmente, estão 
contribuindo para a produção na­
cional. Entre elas figura a Compa­
nhia Ferro-Aço de Vitória. Atual­
mente esta usina produz 10. 000 
toneladas por ano, porém, há pro­
jeto em andamento para aumentar 
esta produção até a marca das cem 
mil toneladas. 

A Usina da Belga-Mineira em 
Monlevade, no .Estado de Minas 
Gerais, é outra importante contri­
buidora para a economia brasileira. 
Está usina acaba de iniciar sua pro­
dução de aço inoxidável numa mé.-

1 dia de 240 .000 toneladas anuais. 
Esta produção deverá sofrer um 
aumento de 360 .000 toneladas o 
que será suficiente para suprir o 
mercado interno. Para 1960, a Usi­
na da Belgo-Mineira espera estar 
produzindo 500 . 000 toneladas de 
aço. 

Assim, contando com outras com­
panhias, não menos ambiciosas e 

/ determinadas, a qsperança brasi­
. leira de próduzir 3.000 .000 tone­
lada~ de aço por ano, não parece 
por demais exagerada. 

Concorrênc.ia do café afri.· 
cano 

A Af:dca é um concorrente ex­
cepcionalmente sério para o Brasil. 
;gm primeiro lugar, porque produz 
0 seu café a um custo bastante 
baixo, dado, principalmente, o custo 
na mão-de-obra nos territórios co-

' 

loniais; em segundo lugar, por se 
tratar de um produto das colônias 
européias da África, o qual entra 
no mercado. das metrópoles inde­
pendentemente de barreiras alfan­
degárias, que, evidentemente_, pe­
sam sôbre o café brasileiro. Final­
mente, porque é um café neutro. 
isto é, um café que não dá gôsto 
especial à bebida e se presta muito 
bem, portanto, à fabricação dos 
cafés solúveis. 

A demonstração de como o café 
africano está nos fazendo concor­
rência, mesmo em relação ao mer­
cado norte-americano e sem contar 
o mercado europeu, do qual prà­
ticamente fomos excluídos, está 
nestes dados: no primeiro semestre 
de 1957, em confronto com o mes­
mo período do ano anterior, os Es-: 
tados Unidos compraram a menos 
do Brasil 8,75%, ao passo que am­
pliaram- suas compras de café de 
Angola e da Etiópia "em 27,5%,- e 
das outras áreas africanas em 
43,20%. 

Está havendo, portanto, umà con­
siderável substituição de café bra­
sileiro por café africano, que se 
presta~como disse, para o preparo­
do café solúvel talvez mais do que 
o café brasil~iro, -por ser muito 
lll3ÍS barato do que o nosso, como 
uma diferença para menos que va· 
ria entre 10 e 20 cents por libra­
pêso. 

Devemos reconhecer que pela 
super-produção mundial de café 
que ~timamente se . tem verüica._do. 
o maior responsável é o nossq pró­
prio país. De tôdas as zonas ca­
feeiras do mundo a que mais ex­
pandiu'sua produção foi justamente 
a nossa. Em confronto com as sa­
fras de 1953/1954, a próxima safra 
de 1958/1959 representa um acrés­
cimo de 60%; enquanto isso, na 
Africa, o aumento foi de a'penas 
40% , na Colômbia de 8%, e nos 
demais países da América Latina, 
um pouco inferior a 30%. ,. 

• Calculada em mais de 400 
mil toneladas a safra alqo­
doeira de 1959 

Segundo estimativa de "Conjun­
tura Econômica" , a produção algo-

13 
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doeira da safra d e 1959, não obs­
t ante as más colheitas nordestinas 
e m conseqüência das sêcas. será 
aproximadamente de 50 a 60 % mais 
e levada que as d os três últimos 
anos agrícolas. Admitem os cál­
culos daque la publicação especiali­
zada que a colheita do ano vin­
d o uro se apro" i mará de 450 mil to­
nel adas, o que dará para atende r 
as 240 mil toneladàs consumidas 
pelo m ercado interno e d e ixará um 
excedente exportável da ordem d e 
200 mil tone ladas . 

Embora a su perfície d e plantio 
t enha d eclinado d e cê rca de 28% 
em São P au lo, P araná e Goiás, 
onde se concentra o grosso d a pro­
d ução, o volume d a safra d e 1957-
1958 superou ligeiramente o d a an­
terior , com uma elevação do rend i­
m ento por alq ueire de 43% . 

O preço médio r ecebido pe los la­
vradores, por arr ôba de a lgodão 
c arôço, a u mentou de 183 cruzeiros, 
no primeiro semestre de 1957, para 
190 cruzeiros no con-ente ano. O 
incremento verificado na r entabili­
dade das lavouras na safra at ual 
f az pre ver par a o próximo ano algo­
doeiro conside rável ampl iação de 
s uperfície d e plantio . Mas tal even­
tualidade muito dep enderá da con­
duta d o Banco do Brasil. Se êste 
inicia r, sem exigir f iador, ver ifi­
car-se-á, r ealmente, gran de expan­
são do cultivo de algodão, podendo 
c oncretizar-se as previsões anima­
doras para a safra do próximo ano. 

e O b ras contras as sâc a s 

H á quase três quar tos de _século 
iniciou o Govêrno do Brasil sua 
l onga e p enosa obra d e acumular 
á gua por meio d e açudes, par a a 
i rrigação das t er ras semi-áridas do 

·Nordeste. 

O r esultado final pode ser avalia­
d o pelos seguintes n úm eros cons­
tantes de um documento oficial ( 1 ) . 

"'Centro-e-trinta açudes públicos -

(1) Cons iderações s ôbre a questã o 
das sêcas do Nord este Brasile iro -
p e lo entã o D ire tor do D N OCS ,. E nge ­
nhei r o F ernando Sa b o ya d e Al b uque r ­
que, e m 13 d e m a io d e 1953 . 

desd e 1909, for am concluídos atra­
vés do seu a tual De partamento de 
Obras Contra as Sêcas, com cê rca 
de 2 . 600 .000 m3 de ca pacidade de 
r epresamento". 

Entr e tanto, dos 130 açudes p ú­
b licos, 91, com capacidade total d e 
232 . 000 .000 m3, for am entregu es 
aos Estados e Munic ipalidades p or­
que não se prestassem ao a proveita­
mento ag rícola digno de nota. 

" Além dos aç udes r eferidos fo­
r am construídos, sob o r egim e de 
cooper ação 366, com .. . ... . . . . . . 
754. 000 . 000 ma, o que totaliza, de 
ág ua acumulada, ...... . .... . ... . 
3. 440 .000 . 000 m"" . Se todo êste 
conside rável volume de água esti­
vesse contido em reservatórios judi­
ci osamente setecionados e racional­
mente construídos, o que não é o 
caso, permitiria irrigar mais de 
100 . 000 hectar es, cujo aproveita­
men to maciço te ria criado riquezas 
de valor considerável. 

Todavia, a á1·ea atualmente ir?'i­
oada não excede de 8 . 000 hc;z., dos 
quais 5. 000 hectares beneficw dos 
com as obras de represamen to dire ­
tamente administrado pelo DNOCS. 

Verbas avultadas foram destina­
d as à execução d as obras, e es­
forços for am despendidos, em di­
versas fases, para um resultado de­
cepcionante, como prova o balanço 
acima re produzido. 

É indispensável esclarecer que ao 
relacionarmos os fa tos causadores 
do r etar damento de uma polít ica 
bem sucedid a não nos move o obje­
tivo de cr ítica, mas apenas lem br ar 
a experiência adq uirida pela nação 
em quase t rês quartos de século, 
largo período cheio de iniciativas, 
de excelentes propósitos e também 
de en-os e de fracassos, que devem 
ser apreciaaos à luz do mais altO> 
inter êsse nacional. 

Os fatôres de retardamento são 
de t rês ordens : 

l 
a) 

b) 

c) 

car ência de planos sob vá­
rios aspectos; 
f al:ha de execução; 
interferência perturbadora de 
ordem polít ica. 
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Dê les em conjunto advêm as se­
guintes conseqüências: 

a) demora excessiva na e.xe­
c ução das obras, que, além 
de outros prejuízos, encarece 
seu custo; 

b) execução das obras mal pro­
jetadas; 

c) desvio e desperdício de re­
cursos em obras inadequa­
das. 

Em resumo, a falta de p lanos 
bem estudados, con tinuamente se-

* 
... 
~-

.W• 

guidos e respeitados, tem sido a 
causa do mais sério e importante 
obstáculo ao bom êxito das obras 
de combate às sêcas. 

Exemplos poderão ser apresen­
tados às centenas, provenientes das 
fontes mais insuspeitas e autori­
zadas e que podem ser colhidos nas 
mensagens dos Presidentes da Re­
pública e Governadores, relatórios 
de Ministros de E stado, de dire­
tores de diversos órgãos da admi­
nistração e no testemunho de par­
lamentares eminentes, em trabalhos 
divulgados em livros e na im­
prensa . 

.,. ... 

O Chefe do Estado-Maior da 3° DI -
Ten-Cel Ramão Mena Barreto, colaborando 
com , A Defesa Nacional" I conseguiu em 
Santa Maria (RGS) nada menos de 42 as­
sinantes para nossa revista. 

Ao caro qmigo, os agradecimentos da 
Diretoria. 
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OS "PEQUENOS" E A ENERGIA NUCLEAR 

A segunda conferência para a utilização pacífica da energia nuclear, 
realizada em Genebra de 1 :1 13 de setembro último, não teve o brilho da 
anterior. O fator ineditismo que cercou a anterior espicaçava a imagi­
nação : seria a primeira vez que, num debate público, os sábios na ma-

• t éria se reuniam. 
H oje, quando não há mais o segrêdo . militar cercando êsses asstmtos, 

êsses conclaves entra ram na rot ina dos congr essos científicos comuns. 
No último, porém, a várias conclusões importantes chegaram os cien­
tistas. Vamos aqui tratar da que pa rticularment e nos interessa : o apro­
veitamento pacífico da energia nuclear pelas nações pequenas ou subde­
senvolvidas. 

A princípio pensava-se que o emprêgo da energia nuclear permitiria 
acelerar a industrialização nas regiões subdesenvolvidas. Atualmente, po­
rém, predomina a opinião de que essa ent!rgia não poderá ser utilizada 
senão no momento em que o país em questão tenha atingido a u m grau 
de industrialização correspondente a um consumo relativamente impor­
tante de energia. 

De outro lado, se existem sábios em quantidade suficiente na ma­
té ria, há enorme carência de técnicos para manejar os r eatores. 

o fato de ter deixado de ser segrêdo militar, proporciona, às nações 
menores, a formação de especialistas e até de sábios que poderão even­
tualmente abrir novos horizontes num campo ainda tão aberto à pesquisa. 

Esboroa-se as~m a crença de que a ciência moderna seria 0 instru­
mento da igualdade entr.e as nações. Os brutais investimentos reclama­
dos pa ra a utilização pacífica da energia nuclear acentuam ainda mais os 
desníveis. Aos pequenos países sobram apenas as discussões sôbre 
ciência teórica. Os grandes caminham para o monopólio científico e in­
dustriaL 

A conferência teve, pelo menos o mérito de abrir, para nós, os olhos 
à realidade. Devemos, por ora, desistir de marchar pela cadência dos 
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gr a ndes, mas isso não quer dizer que d eixemos vazio o t e 1Teno que cabe 
a nós oc upar, o da formação de f ís icos teóricos, base para, em melhores 
tempos, sa irmos do atual estágio. 

CAÇA SUPERSóNICO APERFEIÇOADO 

- O novo caça supersônico e de recon hecimento q u e está sendo 
fabricado p ara a RAi.;-. sobrepujará em a lg uns aspectos o caça s u per­
sônico 454, empregado pela F órça Aérea Norte-Ame ricana . O Sr. G eorge 
Ward, Mini s tro da Aeronáutica B ri tâ ni co, d ecla rou n a Câmara dos 
Comu n s, q u e o avião "poderia ser m a n obra do de p istas curtas im­
p r ovisadas que o caça norte -a merica n o n ão pode usar". Em princípios 
do a n o o Minis tro de Abaste cimento britâ nico informou que o TR-2 
s ubstitu iria o bombardeiro Canberra e entra ria e m ~erviço nos a nos 
s ubseqüentes a 1960. A " Vic kers-Amstron g" e m cola boração com a 
" Eng lis h Elect ric" está fabricando um n ovo avião que poderá a tua r 
e m q ualquer teatro de operações, sob quaisquer condições atmosféricas, e 
transp ortar todos os tipos de arm as, inclusive bombas nucleares . 

O FORNECIMENTO DE ARMAS A PAÍSES ESTRANGEIROS 

- P erguntou -se, recentemente, na Câmara dos Comuns qua is as 
normas q u e o G ovêrn o brHánico o bserva para a a utori zação d e venda 
de armas a um país estrangeiro que se encont re e m g u erra civil e 
p orque se permitiu o e nvio de armamentos a Cuba . O subsecretário 
P arlamentar para R elações ·Exteriores, Sr. Robert A llan r espondeu 
nos seguintes t êrmos : '·O Govêrno britânico n ão permite que se 
venda arm as a um país estrangeiro, caso êste t e nha o propósito de 
e mpregá-las e m u ma g u erra civi l. Tôdas as solicitações p ara a venda 
de arm as são consideradas à lu z da i mportância e implicações p olí­
t icas, e stratégicas e econômicas que possam t er. · Todav ia, em princí­
pio, se autoriza a venda nos governos com os qu a is o R e ino Unido 
mant é m relações diplomáticas normais. sempre e qua ndo n ão exista 
q ua lque r m ot ivo q u e permita supor q ue o fornecimento de a rmas 
será a proveitado para um at o de a gr essão contra outros países" . 

PROJÉTI L A J A TO QUATRO V:f;ZES MAIS VELOZ QUE O SOM 

O projétil a jato puro X-7, da F ôr ça Aé rea norte-americana, foi 
lançado r ecentemente d e um a vião sôbre o deserto do Novo México 
alcançando uma velocidade s uperior a 4 . 150 quilômetros por hora, ou 
se ja, quatro vêzes mais do que a velocidade do som, que é de 1 .056 
quilôme tros por h ora a a ltitude entre 12 mil e 30 mil m etros. O X-7 
é conside ra do 0 projétil "respirador-d e -a r" m ais veloz que existe. 
Um projé til "respirador-d e -ar" é 0 q u e possui um gerador que obtém 
oxigênio, para combu stão, d o ar exterior e n ão d o oxigênio contido 
num combustível, como no caso dos fogu et es. 
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E SCOLA DE ARTILHARI A DE COSTA 

Nossas E scolas especializadas já tratam, com o devido interêsse do 

problema r elativo aos e ngenhos-foguetes. 

ANO DE 1959 25 HORA..S TENENTES 

P LANO DE ENSINO DE ENGEl"\IH OS-FOGUETES 

U n idade ~rd~~1 I Discriminaç:lo \ Horas I 
=====T==o====' =-=-=- ----_I --·---

1 GENERALIDADES. I 15 . 1 

15 . 101 

15 . 2 

15 .201 

15.301 

15 .302 

• Objetivo: D ar noções sôbre 
1 os engenhos dir igidos. 

I G e neralid a des . ..... . ... ... . 
j 
I PROBLEMAS DOS 

ENGENHOS 

\ Objetivo: Apresentar 
problemas. 

os I 
I 

Problemas dos engenhos I I dirigidos ........ ... ... . . . J 

1

1'' TRA BALl!IO p A R A I 
JULGAMENTO ......... . 

CARACTERíSTICAS FUN-
DAMENTAIS DOS I 

1 ENGE.t'iHOS 

1 Objetivo: D ar noções sõ- j 
1 bre as cnracterisLicas dos , 

l 
t ipos existentes. 

Caracterís ticas funda men-

1 En:~
5

n~~~ .. ·~· ~-~~~~~~ .. -~ 
j àemais países .......... . 

E X AME F I NAL . ......... . 

Obser vações: Serão p ro ­
g r a m a d a s conferên­
cias p or oficiais das 3 
F ôrças Armadas . 

7 

7 

2 

5 

2 

2 

T ip o d e 
Atividall.e 

Pal 

Pal e 
Conf 

TJ 

Pal 

P ai 

TJ 
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PORTEIRA D E MOI R õES 

BARROS ;~ LE IT E 

E m vários pontos do país . notadam ente no No1·deste, ao S'!d de Minas 
G erais, no oes te da Bahia e no .Znt.erim· fluminense, a pot·teira de m oirões 

é usada nos currais d e bovinos. s~_w.s caracte1-ísticas di feTem das cance:­

las comuns, permitúuio o seu enquadramento entre nossos aspectos pai­
sagís ticos. De fato, não obstante algumas variações sensíveis entre umta 

e outra r egião, ésse t ipo de porteira não peTde, StLbstancialtn ente, a es­
t rutura o1·igin.al : encontram- se em Minas Gerais, por exem,p lo, nw delos 
desprovidos de certos ponnenores q tLe n iio se com p arant aos existente.> 
etn alguma zona do Ceará e do Piauí, onde o vaqueiro a~im enta ce1·to 
orgu lho neste particular. chegando a r equintes de fattLTa que inclue·m, 
d esde a escolha da Tnadeira até ao aparelhamento das pTanchas, Lavm ­

d.as a enxó, pacientemente, por u.m especial?.sta. 

Os moirões são es teios principais; via de regra é de três o seu nú.­
nt ero, dividindo- a em dnas partes desiguais a m ctior ; ao leu/o di?·eito. 

que p ermi te entrada e saída do gado em geml e a pa?·te m ais est?·eita. 

à esquerda, que deixa passar só-m ente um anim al de cada vez, faci-litan ­
do, assim, a "apartação" dos beze1'1·os n o desmame, além de out?"as prá-

' ticas d e natureza seLetiva. 

Os paus da porteira, em número de doze apToximadament e, cor rem 

em sent ido horizontal conservando intervalos iguais en tre si ao serem 

introduzidos n os f uros dos moirões. Um a das suas ex trem idades é chan­

f rada e se encaixa n os fuTos r etangulares do ú ltimo m oirão do lado es­

querdo, valendo esta part icularidade pela segurança e rresist ência da po?·­

teira; poTque, nos moirões ante?i o?·es os fU?·os sãf? circu la?"es e perm i­
tem , apenas, que os paus roLiços, deslizem liv?"e?n ente. 

Sôbre os m oirões é colocado uma p1·ancha r esistente e de igua_ l v o­
lume, por cima da qual o vaqueiro se coloca para v erificar o gado 01.~ 

defender-se das pontas de um novilho 1·ebelde. 

Acredita-se se ja portuguêsa ·a 0 1·igem da poTtciTa de m oirões que 

ainda hoje subsiste evocando o passado; sendo, portanto um legado an­
tigo que se anexou aos hábit~s das nopu lações sertanejas. Sua p?·esen­
.ça, inclusive, contribuiu para a formação de expTessões populm·es, como 
a que se refere a " encostar o cabra ao m oirão", muito comum e u sada 
contra um opone·nte que se tenta subj'Ugar; o m oirão significando resis­
t ência contra a qual os capTichos não podem p1·evalecer indefinidamente. 



ATOS OF IC I AIS 

Leis , De cre tos, Portarias e A vis os de inte r ê ss e geral para o Exér­
cito, e p ublicados durante o mês d e janeiro do corrente ano 
no "Diário O ficial" . 

LEI N. 3. 531 - DE 19 DE JANEIRO DE 1959 

CorH'C•(h .... aho no llt'o\* i:-;ót·in aos s ,_. rvici ut' t :-: l' h·i~ , . ll llHt:l t 't..'~ do P odl ·t· J.: , ,' t''l th·, , 
l;l d l•S T o:.>tTit(l rio:< . l' d:"o uutl·a:< p n " ·iclt-nela:< 

Faço saber que o Congresso Kacional decreta c eu sanciono a se­
s tt inte lei : 

Art. 1°. Enquanto não fôr apro,·ado c Plano "de Classificação de 
Cargos e Funções e revistos os níveis de ret ribuição con-espondentes 
na conformidade do art. 259 da Lei n. 1. 711 de 28 de outubro de 1952' 
é concedido aos servidores civis do Poder Ex'ecutivo da União e dos Te/ 
ritórios um abono provisório correspondente a 30 % (trinta por cento) 
dos respectivos padrões, referências e símbolos de vencimento, salários 
e fun ções. 

~ 

O abono de que trata 0 art. 1o é extensivo: 

a) aos !11!li_ta res, na ):>ase dos atuais padrões de vencimento dos 
postos dos ofJctats - exclutdos para 0 cálculo do abono os benefícios do 
Código de Venc'imentos e Vantagens dos Militares - e dos salários das 
praças de pré das Fôrças Armadas. da Polícia Mil itar e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal ; · 

b) aos atúais extranumerários tarefciros calculado sôbre o \'alor 
unitário da tarefa ; 

c) aos atuais ext ranumerários contratados, mediante têrmo aditivo: 
d ao pessoal da Comissão Executiva do plano de Carvão Nacional ; 

e) aos ser vidores em regime de "acôrdo" entre a ~nião e os Es-
tados, equiparados aos extranumerários-mensalistas, na for ma do art. 26-± 
d a Lei n . 1 . 711, de 28 de out ubro de 1952 ; 

O ao pessoal ativo e inativo das auta rquias federais e entidades 
paraestatais ; 

g) _ao p~ssoal tabelado pago à conta de dotaçõ
3
es 0 g6gbais constante 

da Cons1gnaçao 1 . 6 . 00 - Encaraos Gerais verba · · Desenvol­
vimento Econômico Social e Con~ignação 4 . 1 . 00 - Obras, na base da 
respectiva . retribuição. 

h ) aos servidores civis inativos e milit ares da reserva da 1a classe 
o u reformados ; 

i) aos pensionistas civis e militares pagos pelO. _Tesouro Nacional 
o u pelo Ins tituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado; 

.. -
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j ) aos inativos da ext inta P olícia Milita r do Terri tório do Acre ; 

k) ao pessoal at ivo e inativo d as em prêsas ma rí t imas adm~nistrad.as 
pela Un ião, e m regime autárquico ou out ro de natureza especial, _assun 
como das a utarq u ias de transpor·tes mar ítimos e d e administraçao d e 
por tos; 

I ) ao pessoal at ivo e inativo d as estr ad as de fe rro d a União, incor­
poradas à Rêde F erroviá r ia Fed eral S. A. , de que t ratam os a rts. 15 e 16 
da Lei n . 3. 115, d e 15 de março de 1957 ; 

m ) aos servidores públi cos atingidos pe la Le i n. 3. 205, de 15 de 
j ulho d e 1957 ; 

n ) aos ser vidor es de que t rata a Lei n. 3 .4 14, d e 20 de j unho 
de 1958. 

§ 1°. O a bono de q ue tr ata a le tra f ) dêste artigo será concedido 
mediante decre to do P oder E xecutivo. 

§ 2°. O abono a que se referem as le tras k ) e 1) , dês te a rtigo, 
correrá por conta dos recursos próprios das e ntid ades para o pessoal 
ativo, e das instituições de previdência para os inativos, suplementados, 
quando fôr o caso, pelo crédito previsto no a rt. 3° desta lei. 

Ar t. 3°. Fica o Poder Executivo autor izado a abrir, pelo Mini~téri~ 
da F azenda, o crédito especia l de CrS 16 . 00~. 000.000,00 ( dezcsse~s bi­
lhões de cruzeiros) para atende r às despesas decorrentes d esta lei. 

Art. 4°. As Ya:ltagens fina nceiras desta le i serão pagas a par tir de 
1 de j a ne iro de 1959. 

Art. 5°. Nenh um servidor civi l, inclus ive pessoal pago à conta de 
dotações globais, poderá percebe r ve ncime ntos, remunerações, salár io. de 
retribuição de qua lquer na tu reza infer ior ao salár io mínimo previsto 
pa ra a região em que estiver lotado. 

Par ágrafo único. Na hipótese de ser o salá rio mínimo da região 
supe~ior à r etr ibuição atual acrescida do abono provisório, pl"Oceder-se-á 
ao aJustamento d os n íveis nas regiões em q ue se veri ficar difere nça, 
mediante gratificação complementar . 

Ar t. 6°. Fica o Tesouro Naciona l a utorizado a encampar, até a 
quan t ia de CrS 63. 500 .000.000,00 (sessenta e tr ês bilhões e quinhe ntos 
milhões de cr uzeiros), das emissões de papel-moeda feitas por solicitação 
da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S . A ., m ediante compen­
sação de dé bitos e créditos, com a refer ida Car teira e com o Banco do 
Br asil Sociedad e A nônima, indicando o Minis tro da Faz~nda os totais 
par ciais dos dé b itos do Tesouro a serem liquid ados e aplicando-se, no 
que couber em, as n ormas da L ei n. 2 .426, de 16 d e fevereiro de 1955. 

P arágr afo ú nico. Pa ra efeito de contagem de juros, as contas de 
r esponsabilidade d ireta do Tesouro serão balanceadas a par tir po segundo 
semestr e de 1958 com a cont a "Fundo para E ventuais Diferenças de 
Câmbio" q ue fig~rará n a escrita do T esour o Nacional, competindo ao 
Minis tro .da Fazenda fixar a comissão a ser paga ao Banco do Brasil S . A . , 
pe~os ser viços relacionados com a arrecad ação das sobretaxas cambiais. 

Art. 7°. Os vencim entos dos Ministros de E stado são- fixados em 
Cr$ 70 .000,00 ( setenta rrril cr uzeiros). 

. Art. 8°. O Poder E xecutivo reexaminará os quadros do serviço pú­
b lico fede ral, inclusive dos órgãos de administração descentralizada e 
das sociedades de economia mist a de que faça par te a União, suprimindo 
os cargos ou funções que n ão sej am absolutamente necessários. 
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§ 1°. Se mpre que o serviço reclamar mais funcionários recorrer-se;á, 
de pref e r ência , ao aproveitamento daqueles do mesmo quadro ou função, 
sem ocupação útil ou apenas temporária n outros setores. 

§ 2o. Os ch efes de serviço organiza rão relações dos servidores nas 
condições d o par ágrafo anterior , as qu ais serão publicadas no "Diár io 
Ofic ia l '. p a r a conhecimento d os órgãos inte r essados. 

Art. 9°. O a bono provisório de que trata esta lei não será, em ca~o 
a lg um, nem para qualquer efeito, incorporado ao vencimento, remune­
ração, salário ou r e t r ibuição dos beneficiados, ne m ao provento dos ina­
tivos e p e ns ionis tas . 

A rt. 10. E s t a le i e ntra rá em vigor na data d e sua publicação. 

A rt. 11. Re vogam-se as disposições e m contrário. 

Rio d e J an e iro, e m 19 de j a ne iro d e 1959 ; 138° da Independê ncia 
e 71° d a República. 

J USCELIN O K UBITSCHEK. 

Cirillo Junior. 
Jorge do Passo Matoso Maia. 
Henrique Lott. 
Francisco Negrão de Lima. 
Lttcas Lopes. 
Lucio Meim. 
Mario Meneghetti. 
Clovis Salgado. 
Femando Nóbrega. 

-~ FmnctSco de Mello. 
Mario Pinotti . 

P ortaria n. 103 - O Ex m o. Sr. Minist ro d a Guerra, de acôr do 
corn o parece r d o Estado- Maior do E xér cito, r esolve: 

1 - De a côrdo corn o art . 97 da L ei do Serviço Militar, a diar 
p or seis (6) meses o_ licenciam~nt~ dos atuais _c~bos que desejar em 
engajar-se ou reengaJar-se, satisfeitas as condtçQes do art. 86 da 
citada lei. -

2 - Os a tuais Ca bos h a bili tados pelos Cursos de Formação de 
Graduados até 1958, inclusive, e os ao• Sarg~ntos promovidos a esta 
<1raduação em conseqüên cia da Nota Ministenal n . 480 D3/ B , de 23-
D ez 58, ao DGP, som ente poderão engajar-se ou r eengaja r-se, se 
aprovados em um exàm e de Suficiência a . ser realiz~do_ consoante Ins­
truções a sere m baixadas pelo Estado-M awr do Exer cito . 

3 - O adiamento do licenciamento acima r eferido obedecerá às se­
guintes condições: 

a) a existência de v aga de Cabo ou 3" Sa rgento no Núcleo-Base 
da Organização Militar a que perten cer o elemen to interessado e cor-
1-espondente à sua qualificação militar; 

' . 



I 

204 A DEFESA N AC IO NA L l\1ar ./195g 

b) te r o cabo o u 3° Sa rgento decla r a d o, por escrito, ?e7ej a r f azer 
o exame d e s uficiência exigido par a en gaj ar- se ou r een gaJa i -se· 

4 - A s d is posições desta P orta ria n ão se a plicam aos Cabos Per­
t e ncentes às Guarnições Especia is de Fronte iras, a mparados por Le­
g is lação Es pecial, r eguladora do assunto em a pr êço, e nquan to Perma­
necer em e m tais guarni~ões. 

G e n E x Henrique T eixeira Lott, Minis tro da Gue rra · 

DECRETO N . 45 . 275 DE 23 DE JANEIRO DE 1959 

'l'ran~l<.:n· a sede da E>"Cula P r e pa r atórln. de S:io Paulo ptL I"U. Campina~ 

O Presiden te da República, usando d a a tribuição que lhe COnfer e 
() a rt. 87, inciso I, da C on stituição Federal , decreta: 

Art . 1". É t r a nsfer ida a sede d a Escola Prepar a tória de São 
Paulo, or a n a Capital do Estado para a cidade de Campinas ( SP), d e­
v endo ocupar o imóvel a li cons truído par a ta l mis ter. 

Art . 2° . O Ministro de Esta do dos Negócios da Gue rra dever á 
tomar as providên cias necessárias . 

Art. 3 '' . Ês te Dec reto entra rá e m vigor na da ta de su a publicação. 

Rio de J anei ro, 23 de janeiro de 1959; 138° da Independência e 
d a R e pública. 

Jus cELINO Kusrrs cHECK 

Henrique Lott 

DECRETO N . 45 . 276 - DE 23 DE JANEIRO DE 1959 

D á nova redac;:io ao § 3" do a r t . 51 d o Hegu lamento do Colégio l\Jllitar do Rio 
d e Jnneir<J, aprovado p e lo Decr eto n . 12.277, d e J !l de a b r il de 19 43 

O Presidente da R epública, u sando das a tribuições que lhe con­
fere o art . 87, inc iso I, da Constituiçã o F edera l, decreta: 

Art. 1°. O § 3o do art. 51 do R egulamento do Golégio Militar, 
aprovado pelo Decre to n. 12 . 277, d e 19 de abril de 1943, passa a te r 
a seguinte r ed ação : 

Art . 51. . . .. .. . . . . . . . . . ... . ..... ·. · . ... . ... · · · · · · t • • • •• • 
• • o •• • • o o •• • ••••• o • ••• • • •• o ••••• • •••••••••• •• o. o o • •• o o ... o o o o 

" § 3°. A juízo do Minis tro da Guerra a concessão de que 
trata o § 1" dêste a rtigo poder á, em casos excepcionais, ser 
es tendida aos "filhos dos funcionários f ederais, de oficia is e 
praças das Polícias Milita res e do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal." 
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§ 2°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publi-· 
cação, r evogando-se as disposições em contrário. 

Rio de J aneiro, 23 de janeiro de 1959; 138° da Independência e 
"71 ° da República. 

JUSCELINO KUBITSCHECK 

Henrique Lott 

AVISO N. 55 D5/E, EM 21 DE JANEIRO DE 1959 

. \.ndumento d e pt·ocessos nos Cunselhn!' de Ju!;li<;a das U nidades, 

R epartiç ões e. E stabeledmcntos 

Em consideração ao solicitado pelo Ex:mo. Sr. Almirante de Es­
quadra Ministro Octávio Figueiredo de Medeiros, Presidente do Superior 
Tribunal Militar, recomendo aos Senhores Presidentes dos Conselhos" 
de Justiça das Unidades, Repartições e Estabelecimentos, que evitem 
tôda e qualquer procrastinação no andamento dos processos a seu cargo, 
tudo envidando para que a Justiça Militar atinja o seu ideal de justiça 
exata e r ápida. Outrossim, determino que comuni:::tuem com urgência, 
via rádio, à Secretaria daquela Egrégia Côrte, o número de processos 
em andarn.ento em 31 de dezembro de 1958 ~ Henrique B. D. Teixeira 
Lott, Ministro da Guerra. 

DESPACHO 
i I 

Portaria n . 171 - O Ex mo. Sr. Minislro da Guerra, de acôrdo 
com o parecer do Estado-Maior do Exército, resolve alterar as "Normas 
Gerais para a Formação e o Acesso das Praças", aprovadas pela Por­
taria n. 1 . 400, de 13 de julho de 1957, na forma por que se segue: 

1. O Curso de Formação de Graduados (CFG), citado nas re­
feridas Normas, passa a ter a denominação de Curso de Formação de 
Cabos (CFC) · 

2. O n . J. da letra b) do item II - Disposições Gerais - passa 
a ter a seguinte redação: 

"1. Os Cursos de Formação · de Cabos (CFC), realizados de 
acôrdo com os PP de Formação .de Graduado·s e Regulamentos em 
vigor, habilitam os soldados ao acesso à graduação de cabo , na ativa. 
Entretfanto, por 01casião do licencial'T' ~>nto, os soldados e cabos que 
tenham obtido grau final de aprovarão de curso igual ou superior a 
seis (6), mediante indicação do Coma:1dante de SubunLdade e a juízo 
do Comandante da Unidade, serão d:)clarados. respectivamente "aptos" 
.a promoção a cabo e 3" sargento, quando mob ilizados". ' 

Gen Henrique Teixeira Lott, Ministro da Guerra. 
' ' 
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PORTARIA N. 86, DE 15 DE JANEIRO DE 1959 

O Ministro de Estado dos Negócios da Guerra, cons iderando o 
que propõe o Estado-Maior do Exército e tendo em vista a tua lizar a s 
"Instruções sôbre as Bandas de Música, Fanfarras, Bandas de Clarins 
e de Corneteiros, Tambores, a provadas com a Portaria n . 604, de 10 
de setembro de 1954, r esolve introd uzir as segu intes alte rações naquel as 
Instruções : 

1. No Título I - Class ificação e Organização das Bandas de Mú­
-sica e Fanfarras : 

Acrescer o inciso 2, com a reda ção abaixo : 

" 2. Os oficiais mestres de Música são recrutados entre os Subte­
nentes Contramestres de Música. As funções para os músicos (QMP-124) 
são: 

a) Contra mestre (Subtenente ou 1° Sargento) ; 
b ) Músico ( 1°, 2°, 3° Sargento e Cabo) 

c) Aprendiz de música (Soldado)". 

2. No Título li - Recrutamento : 
I • 

O inciso I passa a ter a seguinte r edação : 

"1. Do Contramestre de Música - Concorrentes : Primeiros-Sar­
gentos Músicos do Exército. 

'Ó preenchimento das vagas far-se-á por concurso que constará de 
duas (2) provas assim constituídas : 

1a Prova - Suficiência intelectual e conhecime ntos militar es, con­
cernentes à g raduação, na especialidade ; 

2a Prova - Suficiência artístico-musical. 

A primeir a prova será organizada pela Diretoria-Geral de Ensino 
e as questões versarão estritamente sôbre o programa .do concurso, 
a nexo. 

Será realizada nas sedes das Regiões Militares perante uma comtssao 
constituída de três (3) oficia is, da qual fará parte, como presidente o 
Chefe do E stado-Ma ior Regional. As questões serão remetidas em en­
velope lacrado que só será aberto no ato da prova. 

Terminada esta, serão as provas remetidas à Diretoria-Geral de 
Ensino, acompanhadas de ofício do presidente da comissão, em envelope 
l acrado, para o devido julga mento. 

A segunda prova será realizada n a Capital F ederal, perante uma 
comissão E xaminadora composta de um oficial superior, representante 
da Diretoria-Geral de Ensino, e de dois m estre;; de música, da ativa ou 
da reserva. Esta comissão organizará as questões observando estrita­
mente o programa do concurso, anexo. 

A Diretoria do P essoal da Ativa se incumbirá das providências para 
a r ealização do concurso. Depois de recebida a comunicação do Co­
mandante da Região Militar, onde se der a vaga, dará disso conheci­
mento ao Diretor-Geral de Ensino, em época oportuna; para a organiza­
ção e remessa das questões relativas à primeira prova. 
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A primeira prova terá lugar nas primeiras quinzenas de fevereiro 
ou julho e a segunda nos meses de abril ou setembro. 

A Diretoria-Geral d e Ensino enviará à Diretoria do Pessoal da 
Ativa o resultado fin a l para os fins de promoção. 

Os candidatos aprovados serão promovidos a Subtenente Contra­
mestres de Música, obedecendo-se ao núme ro de vagas existentes de 
acôrdo com as "Normas Gerais para Promoção de Graduados", aprova­
das pela Portaria n. 2 . 100, de 19-11-56, ou qualificados 1° Sargento Con­
trames tr e de Música". 

Tornar insubsistente o inciso 2 dêste Título II. 

O inciso 3, será o n. 2, com a redação seguinte : 

"2 . Do 1° Sargento Músico - Concorrente: todos os 2°' Sargen- ' 
tos Músicos da Ativa ou da Reserva que satisfaçam às exigências re­
g ulamentares. 

O preenchimento das vagas far-se-á por concurso que constará de 
duas provas assim constituídas : 

1a Prova - Suficiência intelect ua l e .ins trução militar, concernente 
à graduação, na especialidade ; 

211. Prova - Suficiência artistico·musical. 

A primeira prova será organizada pela Diretoria-Geral de Ensino 
e as questões serão formuladas tendo-se em conta o programa do con­
curso, anexo. 

A realização dessa prova terá lugar nas sedes das Regiões Militares 
e será feita nas mesmas cond ições dro.. prova de Contramestre e de 
acôrdo com o n. 4. 

A segunda prova será executada nas mesmas condições da 2a prova 
do Contramestre, de acôrdo com o n. 4. 

A Dire toria-Geral de Ensino remeterá à Diretoria do P essoal da 
Ativa , o resultado final p~ra os fins de promoção. 

o concurso será para o instrumento vago e os candidatos aprovados 
serão promovidos a 1° Sargento Músico, de acôrdo com as "Norma­
Gerais para Promoção de Graduados", ap rovadas pela Portaria n. 2 . 100. 
de 119-11-56, obedecendo-se ao número de vagas existentes". 

- O inciso 4, será o n. 3, com a redação abaixo : 

" 3 . Dos 2° e , ~o Sargentos Músicos - Concorrentes : 30• Sar­
gentos e Cabos, Mus!C<_?s .<da At iva ou da Reserva ), r espectivamente, 
que satisfaçam as ex1ge nc1as regulamentares. 

_ Dos Cabos . Músicos - Concorrentes : Soldados aprendizes \10 -

luntários e reser vistas, que satisfaçam às exigências r egulamentares. 

o preenchimento das vagas· ·fa r-se-á por concurso que constará de 
duas (2) provas assim constituídas : 

1a Prova - Suficiência intelectual e instrução militsr concel'neníe 
à graduação, na especialidade · 

... ! o • •• • o •• • • • • • ••• • • • o •••••••••• • •• • • • • • • • •• • • • o • o • • • . . . . . . . . . . . . . . . 
• • • o . o •• • • o •••• • •• o • • •• o o ••• • •• o • • •• • • o. o •• • • •• • •••• • • • o . o •••• •• •••• o 

• • o o • • ••••• •• ••• • • • o •• • • • ••• • • • ••• o ••• o •• o • • • • •• o • • • o • • o 

cada m atéria e cinco (5) no conjunto ; 
••••• • ••• ••• o 
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c) a prova de Instrução ~Iilitar é obdgatória ; 

d ) o julgamento das 18 e 2a provas· será feito separadamente p or 
média ponderada. atribuindo-se : 

- na 1 a pro,·a - coeficiente dois ( 2 ) à par te de Portugu ês e de 
Instrução Militar e, coeficiente um ( 1), às dema is: 

- na 2a prova - coeficiente três (3) , para o pa rte ins trumentação 
da prova escrita e para a parte de execu ção da prova prática : às de­
mais coeficiente dois ( 2 ) ; a pa rte teórica da prova d e suficiência ar­
tís.tico-mu 5': ical, par a os candidatos a 20 e 3° Sa rgentos Músicos, será 
apenas sôbre noções do previsto nos · 'P1·o~ramas p a ra os Concursos", 
d as Ins truções aprovadas pela Portaria n. 604-54 ; 

- o grau final será a média a ritmética entre as 1a e 2a provas". 

- O inciso 8. ser á o n. 7, man ten do-se a r edação da Portaria nú-
mero 604-54. 

3 . No Título VI - Dis posições Gerais : 

Os incisos 1. 2, 3, 5 e 8, passam a ter a 1·e daçã o que se segue : 

"1. Os concursos dos n s . 2 e 3 do Título II - Recru~amento, só 
serão válidos para o preenchimento das vagas que os motivarem". 

"2. O ca ndidato a um dos concursos pre vistos nos ns. 2 e 3 do 
'!'ítulo li - Recrutamento, deve, antes de realizar q ualqu er prova, ser 
Julg ado "apto" em inspeção de sal.de, a q ue se s ub meter á no Corpo a 
q ue pertence r". 

"O candidato a mestre de mus1ca ou de fanfarr a. bem como o 
candidato a Contra mes tre, será submetido a uma in speção de saúde por 
uma junta médica na sede da r espectiva Região Militar". 

"3 · O engajame nto e o rcengajamento dos músicos S€rão regula­
d os pela legislação especifica vigen te" . 

" 5. Os limites de ida d e dos músicos no serviço ativo são de: 

52 anos, para os Subtenentes Contramestres ; 

s icos ; 
50 anos . para os 1° Sargentos Contramestr es e 1°" Sargen to Mú-

48 a nos, para os 2o e 3° Sar gentos M úsicos ; e 

44 an os, para os Cabos e Soldados Mús icos". 

"3 . Ao r e ser vis ta músico é permitid ~ preencher vaga de gr adua­
ção inferior à que possuía ao ser exclutdo, só podendo, entr~tanto, 
atingi.r a graduação a nterior mediante concurso e observado o disposto 
no a rt. 44 do Deereto-lei n . 9 . 698, de 2 de setembro de 1946 e nas Nor­
mas aprovadas pela Portaria n. 2. 100, de 19 de novembro de 1956". 

"4. 

tre". 

i 

No Título VII - Progr am as para os concursos: 

Tornar ins ubsiste nte a expre ssão "Contramestre ou Regente. 
Onde houver a expressão " Mestre", substituí-la por " Contrames-

I ç:,. .. &.•. 
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A DEFESA NACIONAL 
REVISTA DE A SSUNTOS l\:IILITARES E ESTUDOS BRASILEIROS 

FUNDADA EJ.>{ 10-X-913 

Enderêço: Minjstério da Guerra - 30 pavimento - Ala voltada para 
Rua Visconde da Gávea - Caixa Postal, 17 - Telefone 43-0563 

Rio de Janeiro - Brasil 

* PREÇOS 

Assinatura anual militar ................ . 

Assinatura anual particular ......... . ... . 

Número avulso 

INFORl\iAÇOES 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 20,00 

A remessa da revista aos seus assinantes é feita mens almente pelo Departa­
mento dos Correios e Telégrafos e p elo Correio Aé reo 1\Iilitar, sendo enviada dire­
tamente ou por intermédio de r epresen tantes cred enciados nos Corpos de Tropa, 
E s tabe lecimentos e R e partições. 

P ara faciUdade de contrôle do s erviç o, a partir de janeiro de 1956, só exis­
tirão duas f o rmas de p agamento à e scolha de cada assinante : 

a) assinatura anu a l, d e Cr$ 100,00, p aga antecipadamente, a contar do mês 
d e janeiro; 

b) desconto mensal de Cr$ 10,00, em í õlha de venclmentos, processo êste 
que deve ser adotado prefe re ncialmente IlS>S Corpos de Tropa, Estabele­
cimentos c Repartições, cabendo aos nossos representantes, em cada um 
dêles, zelar não só pela d istribuição de acõrdo com as guias de r emessa, 
como também p e las providência s r elacionadas com os respectivos paga­
m entos e n dereçados ao Diretor-Gerente da Revis ta . 

Os exemplar es de assinantes que mudar em de enderêço d eve m ser r estituldos 
à r eda çã o, podendo tamb ém ser e ncaminhados ao destinatário pelos próprios 
representantes. 

Os trabalhos en viados à. Diretoria para futs d e publicação devem ser dac no­
grafa dos e assinados pelo a u t<'r, que deverá indicar também o r espectivo cn­
derêço. 

A Re vista nãq sl: responsabiliza por idé ia s e opiniões contidas em artigos 
assinados. 

A publicação à.P.sses art igos não significa, tampouco, solidariedade por parte 
d a Revista. 

As opiniões d ? Diretoria s erão expressas atra vés do "Editorial" ou artigos da 
Redação sempre em têrmos elevados e no plano dos altos interêsses na cionais. 

A Revista adota a ortografia cons tante do "Pequ eno Vocabulário Ortográfico 
da Llngua Portuguêsa' ' , da Academia Brasileira d <: Letras, editado p ela Imprensa 
Nacional em dezembro de 1943. 

"A D efesa Nacional" considera altamente valioso o intercâmbio com as publi­
cações congêneres n acionais e estr angeiras . 

É permitida a r eprodu ção total ou p arcial dos artigos publicados em nossas 
páginas. desde que seja citad'l a fonte. 

Só nos responsabilizamos por anúncios tra tados por agentes autorizados pela 
Diretoria , cujas credenciais devem ser sis temàticame nte exa minadas pelos anun• 
ciantes . 
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COLABORAM NESTE NúMERO : 
Gen João Baptista de Mattos 

Cel Moacyr de Araujo Lopes 

Cel João Bina Machado 

Cel Ayrton Salgueiro de Freitas 

Cel Golbery do Oouto e Silva 

Ten-Cel Welt Dw:ães Ribeiro 

l'en-Cel Tasso Villar de Aquino 

" n -Cel John E. Kieffer 

Cel Carlos de Meira Mattos 
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